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PREFÁCIO

1. Introdução e contexto histórico

Nas últimas décadas, os movimentos de reforma do Estado e de mo-

dernização da gestão pública, guiados pelos princípios de eficiência, 

transparência e responsabilização, estimularam a criação de diversas 

iniciativas voltadas à avaliação de políticas e programas públicos. No 

campo da educação, esse movimento ganhou especial relevância. Con-

solidou-se a convicção de que a escola deve assegurar, a cada estudan-

te, os conhecimentos e habilidades necessários para sua participação 

autônoma e bem-sucedida na vida em sociedade.

Essa concepção, que vincula o desenvolvimento da aprendizagem ao 

direito à educação, está consagrada no artigo 205 da Constituição Federal 

e reafirmada em documentos da UNESCO, que definem a aprendizagem 

como expressão concreta desse direito. O Decreto nº 6.094/2007, ao insti-

tuir o Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, incorporou esse 

princípio à política nacional ao estabelecer como primeira diretriz “colocar 

a aprendizagem como foco e apontar resultados concretos a atingir”.

A partir desse marco, a noção de resultado ganhou centralidade e nor-

matividade no debate educacional. A ideia de garantir o direito à educação 



10

POLÍTICAS E AVALIAÇÕES EXTERNAS
Sistemas, Indicadores e Accountability

por meio de resultados mensuráveis foi materializada em políticas públicas 

— inicialmente, com o Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) e, a 

partir de 2007, com o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb).

Ao longo de quase duas décadas, o teste e o indicador mobilizaram ges-

tores, redes de ensino e a sociedade, trazendo a aprendizagem escolar para 

o centro das políticas públicas. A importância adquirida por esses instru-

mentos, naturalmente, tornou-os objeto de críticas e revisões constantes, 

próprias de políticas que atingem maturidade. As normativas vigentes esta-

beleceram o encerramento do primeiro ciclo do Ideb em 2022, ano simbóli-

co em que o Brasil celebrou os 200 anos de sua independência. Esse marco 

abriu uma oportunidade para revisitar o sistema de avaliação, incorporando 

novas funcionalidades e perspectivas e corrigindo limitações identificadas.

2. Contribuição desta coletânea de artigos

É nesse contexto que os artigos desta coletânea foram elaborados. To-

das as reflexões sobre o Saeb e o Ideb aqui reunidas partem do reconheci-

mento de sua relevância histórica e influência profunda na gestão educa-

cional brasileira. No entanto, mais do que discutir sua trajetória, é necessário, 

neste momento, pensar seu futuro — ou seja, como esses instrumentos de-

vem evoluir para continuar pertinentes e socialmente significativos.

Os textos apontam para uma transição: da ênfase exclusiva nos indi-

cadores para uma visão mais interpretativa e pedagógica da avaliação. A 

coletânea é plural e multifocal, reunindo análises teóricas e empíricas que 

discutem a avaliação como fenômeno técnico, político e ético. Produzida 

por autores de diferentes gerações e instituições, a obra evidencia o vín-

culo crescente entre as políticas de avaliação e a pesquisa universitária, 

sinal de amadurecimento do campo.

Os diferentes artigos podem ser lidos como respostas e reformulações 

para um conjunto de perguntas fundamentais:

•	 O que deve ser ensinado e, portanto, avaliado?

•	 Como representar, medir e interpretar os aprendizados esperados?
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•	 Como explicar os resultados à luz das desigualdades sociais e das 

escolhas pedagógicas de sistemas e escolas?

•	 Como sintetizar as medidas de resultado obtidas com os testes?

•	 É possível evitar usos indevidos dos dados obtidos nas avaliações 

externas?

Essas questões são aprofundadas e reformuladas ao longo da obra, 

que adquire importância estratégica no momento atual do debate edu-

cacional — quando o novo ciclo de avaliação está em fase de concepção 

e reorientação.

3. Quais aprendizados?

A definição de quais aprendizagens devem ser consideradas essen-

ciais e, portanto, avaliadas permanece um desafio sem solução consen-

sual. Os resultados medidos pelo Saeb têm sido alvo de críticas por in-

duzirem um estreitamento curricular, segundo a percepção de muitos 

analistas e educadores. Argumenta-se que a concentração dos testes 

nas áreas de Língua Portuguesa e Matemática teria tornado mais super-

ficial a experiência educativa.

Na base dessa crítica, está a constatação de que a perspectiva con-

sagrada nos quatro pilares do aprender — conhecer, fazer, conviver e ser 

— introduzidos pelo Relatório Delors (UNESCO, 1996), embora seja uma re-

ferência fundamental para a formação integral, não encontra expressão 

nas matrizes de avaliação. Essa distância entre a visão formativa e os ins-

trumentos de mensuração revela uma tensão permanente entre currículo 

e avaliação, tema central da política educacional contemporânea.

É amplamente reconhecido que essas duas dimensões devem dialogar 

de forma mais profunda, pois a aprendizagem escolar envolve aspectos 

cognitivos, sociais, éticos e afetivos, nem todos mensuráveis por testes 

padronizados. Por outro lado, é preciso reconhecer que a avaliação cons-

titui parte essencial do projeto pedagógico da escola, e suas limitações 

técnicas não anulam sua relevância como instrumento de reflexão e de-

cisão pedagógica.
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Há, contudo, espaços inexplorados para tornar os processos avaliati-

vos mais significativos. O primeiro é reconhecer que os testes de Leitura 

e Matemática tratam de linguagens estruturantes, indispensáveis para o 

desenvolvimento de qualquer conhecimento ou competência. Assim, es-

ses componentes deveriam ser tratados não como fins em si mesmos, 

mas como meios de expressão e integração das aprendizagens. Essa con-

cepção permitiria a criação de instrumentos que, ao mesmo tempo que 

medem proficiências, favorecem a aprendizagem interdisciplinar.

Os instrumentos atuais, centrados quase exclusivamente em itens 

de múltipla escolha e de baixa complexidade cognitiva, são suficientes 

para classificar estudantes em níveis de desempenho, mas incapazes de 

inspirar e apoiar práticas pedagógicas mais adequadas à promoção do 

aprendizado. É especialmente significativo que o Saeb e grande parte das 

avaliações estaduais ainda não tenham incorporado plenamente a Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC).. 

De fato, a noção de competência, entendida como a capacidade de mo-

bilizar diferentes habilidades para resolver problemas complexos e contex-

tualizados, é o pilar conceitual da BNCC. No entanto, os testes permanecem 

baseados em itens isolados, avaliando desempenhos fragmentados. Assim, 

a importante ideia de que a vida exige a integração harmônica de múltiplas 

habilidades está ausente dos instrumentos de avaliação, o que os torna 

ferramentas de medida, mas não de aprendizagem.

Um sistema de avaliação da Educação Básica comprometido com a 

aprendizagem deve ter como componente estruturante a avaliação for-

mativa, realizada na e pela escola. Essa seria, essencialmente, uma avalia-

ção para a aprendizagem, na qual os instrumentos são tarefas significati-

vas e não apenas itens isolados.

Em um modelo assim, as avaliações de larga escala assumiriam função 

complementar, produzindo medidas que orientem a gestão e o monitora-

mento das políticas educacionais, sem substituir o protagonismo do pro-

fessor e da escola no acompanhamento da aprendizagem. Avaliar, nesse 

sentido, deixa de ser apenas mensurar resultados; passa a ser promover o 

desenvolvimento humano e o aprimoramento pedagógico.
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4. Como representar, medir e interpretar os aprendizados 
esperados?

A avaliação educacional é um processo inferencial fundamentado em 

três elementos inter-relacionados: cognição, observação e interpretação. 

O primeiro passo em qualquer esforço avaliativo é definir claramente o 

que será medido — etapa denominada cognição, na qual se estabelece o 

modelo de como os estudantes representam o conhecimento e desenvol-

vem competência no domínio avaliado. A observação refere-se às tarefas 

e às situações apresentadas aos estudantes, que produzem evidências de 

seu conhecimento; e a interpretação diz respeito ao raciocínio utilizado 

para inferir, a partir dos dados obtidos, o que os estudantes sabem e são 

capazes de fazer.

Essas três dimensões formam o chamado “triângulo da avaliação”, no 

qual a cognição ocupa o núcleo teórico, definindo o que significa saber 

algo e como a aprendizagem se desenvolve. Essa dimensão é operacio-

nalizada por meio da análise de domínio, que identifica os conhecimentos, 

processos cognitivos e progressões de aprendizagem característicos de 

determinado campo. Essas análises sustentam a construção do modelo 

do estudante — isto é, o que se deseja inferir sobre a aprendizagem a 

partir das evidências — e orientam o desenho das tarefas e critérios de 

interpretação dos resultados.

Essa abordagem, já adotada em testes internacionais como o Progra-

ma Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA) e o Estudo Interna-

cional de Progresso em Leitura (PIRLS), também serve de referência para 

os sistemas de avaliação de diversos países. No caso brasileiro, uma das 

prioridades na revisão do Saeb deve ser a redefinição das análises de 

domínio, pois as matrizes atualmente em uso foram elaboradas há muitos 

anos, antes da consolidação de novas demandas sobre as aprendizagens 

essenciais para o século XXI.

Além disso, o processo de avaliação precisa ir além da mensuração. 

Compreender os resultados requer mais do que descrevê-los: exige expli-

cá-los. Há, nesse sentido, duas dimensões complementares da explicação. 

A primeira é pedagógica, centrada nas devolutivas pedagógicas que, ao 
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identificar, a partir das respostas dos estudantes, quais apoios e interven-

ções podem favorecer sua aprendizagem, indicam as ações pedagógicas 

necessárias. A segunda é sistêmica e pública, pois busca compreender os 

fatores e processos que influenciam o desempenho, permitindo aprimorar 

políticas e práticas educacionais.

A contribuição de Amartya Sen é especialmente relevante: sua noção de 

resultados abrangentes destaca que não basta conhecer os resultados ob-

tidos; é necessário entender como foram alcançados e em que condições. 

Essa perspectiva é particularmente fecunda na educação, na qual muitos 

determinantes do aprendizado — como as condições familiares, culturais e 

socioeconômicas — estão além do controle direto das escolas.

Uma política de avaliação verdadeiramente relevante deve, portanto, 

combinar evidência e interpretação, articulando dados quantitativos e 

análises qualitativas. Somente assim, a avaliação poderá cumprir sua du-

pla função: informar decisões e promover a aprendizagem.

5. Como sintetizar as medidas de resultado obtidas com os 
testes?

Uma vez obtidos os resultados das avaliações, surge naturalmente a 

questão de como sintetizá-los em indicadores que orientem decisões 

e políticas educacionais. Embora reduzir a complexidade da aprendiza-

gem a um único indicador seja impossível, o sucesso do Ideb demons-

trou a importância de dispor de uma medida sintética que, da melhor 

forma possível, indique em que medida escolas e sistemas asseguram 

o direito à educação.

As experiências acumuladas ao longo de duas décadas revelam que o 

Ideb, apesar de seu papel histórico, apresenta limitações que precisam ser 

enfrentadas no novo ciclo.

Três dimensões centrais podem orientar seu aperfeiçoamento:

1.	 Interpretação pedagógica das proficiências, com base em níveis de 

desempenho que expressem o que os estudantes sabem e são ca-

pazes de fazer, conferindo sentido formativo ao indicador.
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2.	 Consideração das desigualdades educacionais, reconhecendo que 

um indicador que ignora as variações de desempenho entre grupos 

sociais, territoriais, raciais ou de gênero perde validade como medida 

de equidade.

3.	 Inclusão de informações sobre evasão e ausência, pois o não 

comparecimento às avaliações também expressa vulnerabilidade 

e desigualdade.

A incorporação dessas dimensões é necessária, mas complexa. Alguns 

propõem a criação de uma cesta de indicadores complementares; outros 

defendem a existência de dois principais — qualidade e equidade — a 

serem ou não combinados em uma única medida.

O desafio é reformular a síntese dos resultados sem perder de vista 

sua função pedagógica e social. Um indicador justo e informativo deve 

combinar rigor técnico, sensibilidade às desigualdades e relevância edu-

cacional para que a avaliação continue sendo instrumento de aprendiza-

gem, justiça e aprimoramento do sistema educacional.

6. Usos polêmicos dos resultados das avaliações

O primeiro ciclo do Ideb, apesar de seus méritos, foi fortemente mar-

cado por um viés regulatório, baseado na crença de que o estabelecimen-

to de metas e o oferecimento de incentivos financeiros seriam suficientes 

para elevar o desempenho dos estudantes. Essa concepção gerou uma 

tensão recorrente entre, de um lado, os gestores educacionais, cada vez 

mais pressionados pelo cumprimento de metas, e, de outro, as equipes 

pedagógicas, que defendem uma avaliação voltada à compreensão e pro-

moção da aprendizagem.

Muitos dos artigos desta coletânea analisam usos dos resultados das 

avaliações que, sob uma perspectiva pedagógica orientada para a apren-

dizagem e o desenvolvimento dos estudantes, são considerados inade-

quados ou contraproducentes. Entre os usos mais controversos desta-

cam-se a premiação de escolas e a bonificação de docentes com base 

nos resultados das avaliações externas.
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A política de premiação difundiu-se por todo o país, frequentemen-

te apoiada em critérios que desconsideram fatores extraescolares, como 

as condições socioeconômicas e culturais das famílias. Já a bonificação 

parte da suposição de que recompensas financeiras estimulariam mais 

dedicação dos professores, ignorando a complexidade das motivações 

docentes e o caráter coletivo do trabalho escolar.

Essas práticas assumem que as equipes escolares podem compen-

sar, com seu esforço, dificuldades que são estruturais e sistêmicas. Além 

disso, não há evidências consistentes de que tais políticas aumentem o 

engajamento dos estudantes, elemento decisivo para qualquer melhoria 

efetiva da aprendizagem.

Esses mecanismos também dificultam a identificação de boas práticas 

educacionais, pois os critérios de reconhecimento baseiam-se, em ge-

ral, no desempenho em testes de baixa demanda cognitiva. Práticas que 

promovem aprendizagens profundas, criativas e transformadoras tendem, 

assim, a serem invisibilizadas ou subvalorizadas.

Em certo sentido, os testes do Saeb acabaram cristalizando expecta-

tivas modestas de aprendizagem, contribuindo para a previsibilidade dos 

resultados e favorecendo a adoção de estratégias de “treinamento para 

o teste”. O foco deslocou-se da formação integral dos estudantes para o 

aperfeiçoamento de técnicas de resposta, esvaziando o potencial educa-

tivo da avaliação.

Essas questões, amplamente debatidas nesta coletânea, exigem análi-

se crítica e cuidadosa neste momento em que o país redesenha seu siste-

ma de avaliação. Refletir sobre os usos e limites dos resultados é condição 

indispensável para que a avaliação cumpra seu propósito essencial: sus-

tentar a aprendizagem, promover a equidade e fortalecer o compromisso 

público com uma educação de qualidade para todos.

7. Encerramento

Destinada a educadores, gestores, pesquisadores e formuladores de 

políticas, esta coletânea não oferece prescrições, mas convites à refle-

xão. Ao percorrer suas páginas, o leitor encontrará não apenas resultados 
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de pesquisa, mas também um chamado à responsabilidade pública pela 

qualidade e pela justiça educacional.

Esta coletânea reafirma que a avaliação educacional é muito mais que 

um instrumento técnico; é uma linguagem pela qual a sociedade expressa 

o valor que atribui à aprendizagem e à justiça.

Ao revisitar conceitos, práticas e resultados, os textos aqui reunidos 

convidam o leitor a compreender que avaliar é também um ato de escolha 

— de quais saberes reconhecemos, de quais oportunidades ampliamos e 

de que futuro educacional desejamos construir.

Que estas reflexões inspirem um novo ciclo de avaliação no Brasil, mais 

atento às pessoas do que às estatísticas, mais orientado à aprendizagem 

do que ao controle e mais comprometido com o direito de todos a uma 

educação de qualidade, equitativa e transformadora.

Chico Soares
Professor Emérito da Universidade Federal de Minas Gerais
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O debate sobre avaliação educacional ocupa, nas últimas décadas, po-

sição estratégica na agenda das políticas públicas brasileiras. A expansão 

do Saeb, a consolidação do Ideb, o fortalecimento das avaliações estaduais 

e a crescente influência de organismos internacionais têm reconfigurado o 

modo como sistemas, escolas e profissionais compreendem a qualidade e 

tomam decisões pedagógicas e institucionais. Este volume, que inaugura a 

coleção Diálogos sobre Avaliação, nasce do propósito de reunir pesquisa-

dores do Brasil e do exterior para discutirem esse cenário, articulando rigor 

conceitual, análise empírica e reflexão política.

A coleção constitui um desdobramento das ações desenvolvidas no 

âmbito da pesquisa “Dos exames padronizados ao direito à aprendizagem: 

experiências para a melhoria da qualidade do Ensino Médio na Rede Esta-

dual do Espírito Santo”, financiada pelo Edital Universal nº 28/2022 da Fun-

dação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Espírito Santo (FAPES), proto-

colo nº 980/2023, SIAFEM nº 2023-99KC.

Especificamente, este livro oferece ao/à leitor/a uma análise ampla e 

diversificada das políticas e sistemas de avaliação externa, situando seus 

usos, tensões e implicações para a gestão educacional e para o direito 

à educação. Parte-se do entendimento de que as avaliações não são 

instrumentos neutros: elas expressam escolhas, prioridades, disputas e 
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valores que atravessam a construção de agendas públicas e influenciam 

diretamente escolas, redes e sujeitos. Ao longo dos capítulos, os/as au-

tores/as examinam de que maneira noções como qualidade, equidade, 

governança e accountability são construídas e mobilizadas em diferen-

tes contextos históricos e institucionais.

O capítulo 1, de Adriana Bauer, discute a relação entre políticas curri-

culares e avaliações externas, tomando a BNCC como eixo organizador de 

reformas que buscam alinhar currículos, instrumentos e accountability. A 

autora revisita bases teóricas, evidencia tensões entre prescrição e práti-

ca e problematiza a crença de que a padronização curricular garantiria, por 

si só, mais qualidade e equidade. Sua análise articula literatura nacional e 

internacional, além de destacar os riscos de leituras tecnocráticas que 

ignoram contextos locais e dinâmicas de implementação.

O capítulo 2, de Mauro C. Moschetti, Gerard Ferrer-Esteban, Edgar Qui-

labert e Antoni Verger, insere o leitor no debate internacional ao examinar 

a política de avaliação e prestação de contas da Catalunha/Espanha. A 

partir de análises empíricas, realizadas mediante questionários aplicados 

a dezenas de centros educativos, e entrevistas com docentes, diretores 

e técnicos, os autores analisam como medidas avaliativas, introduzidas 

sob o discurso da melhoria, produzem tensões entre autonomia escolar, 

competição institucional e usos regulatórios da informação.

O capítulo 3, de Luís Antônio Fajardo Pontes e Tatiane Gonçalves Moraes, 

aprofunda o estudo sobre accountability, reconstruindo sua trajetória no 

Brasil e situando as justificativas que legitimaram sua adoção. O texto exa-

mina aspectos conceituais, usos políticos, controvérsias e desafios técnicos 

da responsabilização baseada em resultados. Com rigor analítico, os autores 

mostram como, em diferentes governos e contextos federativos, o discurso 

da eficácia e da meritocracia moldou instrumentos, induziu práticas de ges-

tão e, muitas vezes, tensionou princípios de equidade e justiça educacional.

No capítulo 4, Talita Emidio Andrade Soares, Denilson Junio Marques 

Soares e Wagner dos Santos examinam a influência da OCDE e do PISA nas 

agendas educacionais da América do Sul. O capítulo discute como modelos 

globais de avaliação e governança se difundem, são reinterpretados e pro-

duzem efeitos concretos sobre políticas nacionais, currículos, indicadores e 
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reformas pedagógicas. A análise destaca os mecanismos de circulação de 

ideias, os limites da comparação internacional e as tensões entre agendas 

globais e projetos educativos locais.

O capítulo 5, de Lucrecia Rodrigo, traz a experiência argentina para o 

centro da discussão sobre privatização educacional. A autora reconstrói 

historicamente a atuação crescente de organizações não governamentais, 

fundações empresariais e redes híbridas que influenciam políticas avalia-

tivas e curriculares. O capítulo mostra como a avaliação se converteu em 

dispositivo de regulação e poder no país, impactando o trabalho docente, a 

gestão escolar e o próprio sentido público da educação.

No capítulo 6, Cristiane Machado e Paulo Henrique Arcas analisam políti-

cas de bonificação que premiam resultados obtidos em avaliações externas. 

O texto disseca arranjos institucionais, incentivos, indicadores e efeitos so-

bre o trabalho docente, demonstrando como essas políticas podem pro-

duzir tanto engajamento quanto distorções e pressões indevidas. A con-

tribuição é particularmente relevante num cenário em que bonificações e 

incentivos de mérito se expandem nos estados brasileiros.

O capítulo 7, de Girlene Ribeiro de Jesus, Francisco Augusto da Costa 

Garcia e Gizelle Alves Xavier dos Santos, revisita o Ideb como principal 

indicador de qualidade educacional no Brasil. Os autores analisam bases 

conceituais, virtudes, limites e incoerências do indicador, discutindo como 

ele se consolidou como referência nacional e como seus usos nem sem-

pre dialogam com o caráter complexo da aprendizagem. O capítulo con-

tribui com o debate ao propor leituras mais críticas e contextualizadas so-

bre o Ideb, evitando reducionismos que confundem indicador e qualidade.

O capítulo 8, de Daiane Ansaloni Mendes, Daniel Abud Seabra Matos 

e Breynner Ricardo de Oliveira, apresenta uma revisão sistemática e uma 

análise temática das percepções de profissionais da educação sobre ava-

liações externas e o Ideb. Com base em um corpus robusto de pesquisas, 

os autores identificam regularidades, contradições, tensões e interpreta-

ções que influenciam práticas pedagógicas, culturas escolares e proces-

sos de gestão. O capítulo ilumina a dimensão subjetiva e vivida da avalia-

ção, muitas vezes invisibilizada nos debates técnicos.
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No capítulo 9, Joyce Soares Rodrigues Petrus e Flavia Pereira Xavier 

examinam as desigualdades educacionais acirradas pela pandemia de 

Covid-19. O capítulo analisa o ensino remoto emergencial, as lacunas de 

aprendizagem, os impactos diferenciados entre grupos sociais e as evi-

dências provenientes das avaliações do Sistema Mineiro de Avaliação e 

Equidade da Educação Pública (SIMAVE). A discussão articula dados, mar-

cos legais e literatura recente, evidenciando como a crise sanitária am-

pliou vulnerabilidades e impôs novos desafios à política educacional.

O capítulo 10, de Alexandre Jaloto e Gustavo Henrique Martins, aprofunda 

a discussão metodológica ao apresentar uma análise de Funcionamento Di-

ferencial de Itens (DIF) entre aplicações em papel e computador de exames 

educacionais. O capítulo combina avanços psicométricos, Teoria de Respos-

ta ao Item (TRI), simulações e o método RMSD, oferecendo um estudo robus-

to sobre validade, invariância e justiça avaliativa. É uma contribuição essen-

cial para pesquisadores interessados na transição para avaliações digitais.

Por fim, o capítulo 11, de Lara Nunes Barbosa, Ronildo Stieg e Wagner dos 

Santos, analisa comparativamente o desempenho das 11 SREs capixabas no 

Paebes entre 2021 e 2024. O texto discute variações regionais, desigualda-

des territoriais e potenciais implicações para a gestão educacional, inte-

grando análise documental, dados do Centro de Políticas Públicas e Avalia-

ção da Educação (CAEd) e abordagens comparativas.

Coerente com a proposta da coleção Diálogos sobre Avaliação, este 

volume reafirma a necessidade de compreender a avaliação educacional 

para além de seus instrumentos, cifras e métricas, assumindo-a como nor-

teadora de políticas públicas comprometidas com a garantia do direito 

à educação com aprendizagem. Esperamos que este livro contribua para 

qualificar o debate público, fortalecer a produção de conhecimento e ins-

pirar políticas educacionais comprometidas com equidade, justiça social e 

o efetivo direito à aprendizagem.

Wagner dos Santos
Universidade Federal do Espírito Santo 

Denilson Junio Marques Soares
Instituto Federal de Minas Gerais
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REFORMA CURRICULAR E POLÍTICAS DE 
AVALIAÇÃO: ESTAMOS NO CAMINHO 
CERTO?
Adriana Bauer1

DOI: 10.52695/978-65-5456-163-1.1

Este capítulo trata da aposta das políticas educacionais propostas 

desde a última década do século XX de relacionar as proposições cur-

riculares e os resultados das avaliações externas, questionando se essa 

aposta tem tido os efeitos desejados para a melhoria da qualidade da 

educação no Brasil, tendo em vista a recente introdução da Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) no cenário das reformas curriculares. O texto 

inicia contextualizando as relações entre currículo e avaliação e o cenário 

de implementação da BNCC. Posteriormente, apresenta uma revisão de 

literatura sobre a sua implementação, discutindo as poucas ações e pes-

quisas que têm sido propostas nesse sentido. Finaliza argumentando so-

bre a necessidade de iniciativas de avaliação da implementação que este-

jam concatenadas entre si e que considerem as dinâmicas estabelecidas 

nos diferentes contextos de implementação, a fim de poder compreender 

o que tem sido concretizado nas redes de ensino, visando à melhoria da 

qualidade da educação.

1	 Fundação Carlos Chagas. Faculdade de Educação da USP. E-mail: adbauer@fcc.org.br; 
dri.bauer@usp.br.
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Avaliação e currículo: contextualizando a relação

No Brasil, as relações entre avaliação e currículo têm sido alvo de re-

flexão em diversos trabalhos acadêmicos, principalmente após a conso-

lidação de sistemas de avaliação em larga escala que começaram a se 

desenvolver a partir da década de 1990. No entanto, de acordo com Bauer 

(2020), as conexões entre avaliação e currículo existem pelo menos des-

de o século XIX, com mudanças em suas características e propósitos ao 

longo do tempo. Tais relações são indissociáveis e fundamentais para o 

desenvolvimento educacional. 

No Brasil, a União passou a demandar avaliações em larga escala de sis-

temas de ensino no final da década de 1980, a partir de uma preocupação 

com os índices de fluxo e com a qualidade dos serviços educacionais e 

também impelida pela necessidade de um gerenciamento eficaz dos recur-

sos disponíveis para a educação. Rapidamente, os sistemas estaduais de 

ensino também passaram a valorizar as informações obtidas por meio da 

aplicação de testes aos alunos como suporte à tomada de decisões na área 

educacional (Lopes, 2007; Brooke, 2011) e, mais recentemente, observa-se 

o crescimento da adoção de sistemas de avaliação também por municípios, 

com a mesma lógica do sistema estadual e federal. 

Desde a implementação das avaliações em larga escala em contexto 

nacional, diversos são os autores que têm criticado as relações que se 

estabelecem entre currículo e avaliação, apontando que tais avaliações 

geram indução e reducionismo curricular, controle externo sobre os cur-

rículos praticados, falta de autonomia dos professores e padronização do 

trabalho pedagógico, com mudanças nas formas de avaliar a aprendiza-

gem dos estudantes e organizar os planos de ensino (Menegao, 2015). São 

poucos os estudos que apontam aspectos positivos na conexão currícu-

lo-avaliação, como a organização do trabalho escolar, a indução ao ensino 

de conteúdos relevantes frequentemente negligenciados na sala de aula 

e o apoio à formação continuada de professores.

A passagem dos desenhos avaliativos de uma lógica amostral para 

uma lógica censitária impulsionou uma série de práticas de gestão, mui-

tas delas equivocadas, a partir dos resultados obtidos como, por exemplo, 
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a bonificação de docentes a partir dos resultados dos estudantes (Bauer, 

2012), o afastamento de diretores de escolas com rendimento considera-

do baixo, dentre outras. Além disso, a adequação do currículo às matri-

zes avaliativas tem se estendido amplamente entre os sistemas de ensino, 

quer por meio da elaboração de materiais estruturados ou orientações 

mais direcionadas sobre o que ensinar, quer pela adoção de materiais 

apostilados produzidos por empresas.

Por exemplo, a pesquisa de Batista et al. (2015), que procurou analisar 

os currículos propostos nos estados brasileiros e no Distrito Federal para 

o segundo segmento do nível fundamental, apontou um movimento de 

produção e revisão de documentos curriculares pelos estados marcado 

por uma maior padronização, atribuída pelos autores a um alinhamento 

entre políticas curriculares e políticas de avaliação. 

Essa tendência de maior direcionamento dos conteúdos e habilida-

des a serem ensinados culminou na proposição, em 2017, de uma Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), a partir da qual estados e municípios 

revisaram seus currículos.

BNCC: da proposição à implementação

De acordo com o Ministério da Educação (MEC), órgão responsável 

pela proposição do documento curricular, a BNCC é essencial para balizar 

a qualidade da educação no país, já que, ao estabelecer o que todos os 

estudantes têm o direito de aprender, ela indica um patamar mínimo de 

aprendizagens a serem consolidadas pelos estudantes brasileiros.

Promulgado o documento, que se tornou um marco referencial nor-

mativo, o MEC, em colaboração com o Conselho Nacional de Secretários 

de Educação (Consed) e a União Nacional dos Dirigentes Municipais de 

Educação (Undime), empreendeu um esforço sistemático de estrutura-

ção de diretrizes orientadoras para subsidiar estados e municípios no 

complexo processo de (re)elaboração e implementação de seus docu-

mentos curriculares.

Tal iniciativa buscou articular as diferentes esferas federativas em torno 

de consensos mínimos sobre o que deve constituir o núcleo comum da 
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formação dos estudantes da Educação Básica por meio de um movimento 

que envolve dois processos: o de padronização curricular e o de valoriza-

ção de escolhas curriculares locais. Enfatizando que a BNCC é uma base 

curricular e não um currículo a ser implementado tal e qual está proposto, a 

aposta subjacente a essa iniciativa é a de que, com as aprendizagens bási-

cas garantidas a todos os estudantes, a reforma curricular propicia melhoria 

da qualidade da educação, observada por meio da melhoria dos resultados 

nas avaliações em larga escala. Em outras palavras, observa-se um movi-

mento que procura equilibrar padronização e diversidade, universalidade 

e particularidade em um país de dimensões continentais e marcado por 

profundas desigualdades regionais.2

O MEC reconhece a necessidade de se construírem pontes entre as 

orientações nacionais e as especificidades locais e de contextualização 

curricular sem, contudo, abrir mão da garantia de direitos de aprendiza-

gem comuns a todos os estudantes brasileiros. A fim de fomentar esse 

processo, realizou uma série de indicações sobre a implementação da 

BNCC em estados e municípios.

No site oficial da BNCC, para além do próprio texto da base, estão 

disponíveis textos e materiais complementares; dentre esses, o Guia 

de implementação da Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2018). O 

documento se apresenta como um material de apoio para gestores es-

taduais e municipais e também escolas que estão em processo de (re)

elaboração3 curricular. O guia é direcionado às etapas de Educação In-

fantil e Ensino Fundamental e destaca sete dimensões orientadoras do 

processo de implementação: 

2	 Em uma perspectiva crítica, alguns estudiosos questionam se, de fato, haverá espaço 
para as escolhas curriculares locais, tendo em vista que, como as avaliações incidem 
sobre a parte comum do currículo, a parte diversificada será relegada a um segundo 
plano. Apontamentos como esse são fundamentais e necessitam de pesquisas em-
píricas que produzam informações relevantes para subsidiar processos de avaliação 
da implementação da BNCC (Rocha; Pereira, 2016).

3	 O guia usa esse termo sob o pretexto de que ele contempla tanto as redes que estão 
reformulando seus documentos curriculares quanto aquelas que farão sua primei-
ra elaboração.
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1.	 Estruturação da governança da implementação; 

2.	 Estudos das referências curriculares; 

3.	 (Re)elaboração curricular; 

4.	 Formação continuada para os novos currículos;

5.	 Revisão dos projetos pedagógicos; 

6.	 Materiais didáticos; e 

7.	 Avaliação e acompanhamento de aprendizagem.

Apesar de organizadas como um percurso linear, podem ser desenvol-

vidas de forma concomitante.

O documento apresenta, ainda, mais cinco ações transversais que 

seriam essenciais para a execução de cada uma das etapas anteriores: 

Planejamento e monitoramento; Comunicação e engajamento; Processos 

formativos; Apoio técnico e financeiro; e Fortalecimento da gestão peda-

gógica. Também foi criado o Programa de Apoio à Implementação da Base 

Nacional Comum Curricular (Pro-BNCC), que oferece suporte técnico e 

financeiro aos estados e municípios na elaboração e implementação de 

seus currículos alinhados à BNCC.

Além dos documentos oficiais supracitados, instituições da sociedade 

civil, tais como o Movimento Pela Base e o Instituto Ayrton Senna, ofere-

cem algum tipo de suporte à implementação da BNCC, fato amplamente 

criticado por autores que discutem a relação público-privado na educa-

ção e a atuação de organizações não governamentais na implementação 

de políticas públicas educacionais.

Passados mais de sete anos da homologação da BNCC, cabe verifi-

car como anda seu processo de implementação e o que estudos têm 

apontado em relação aos resultados do processo. Esse é o movimento 

realizado neste texto. 
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Mas por que avaliar a implementação de uma política 
pública?

No Brasil, a análise de políticas públicas, em especial no que se refere 

à implementação, embora tenha se desenvolvido no último quarto de sé-

culo, ainda é área de pesquisa incipiente e “fica restrita a analisar como 

as ações postas em curso são distintas daquelas planejadas, focando, 

portanto, os 'erros' que daí derivam” (Lotta, 2012, p. 21). Tal realidade não 

é diferente no campo da educação que, em geral, baseia-se pouco em 

aportes da análise de políticas e de sua implementação. 

Reforçando a necessidade de mais estudos sobre análise de imple-

mentação de políticas públicas, Lotta (2014), apoiada em autores como 

Hill e Lipsky, reafirma a importância de se atentar para as diferentes 

compreensões que os implementadores têm acerca das políticas, pro-

gramas e ações que implementam, visto que, em geral, a falta de dire-

cionamento e de materiais de apoio à ação dos executores, aliada aos 

conflitos que emergem durante o processo de implementação, modifica 

a própria proposta em jogo.

Ademais, aportes da análise de políticas sugerem a necessidade de co-

nhecer e compreender os fatores contextuais e suas influências nos pro-

cessos de implementação. Lotta (2014) defende a incorporação de dois 

focos de atenção às análises no campo: o olhar sobre a cadeia de agentes 

envolvidos no processo de implementação (compreendida como interação) 

e sobre os valores desses atores, que influenciam a construção de suas 

práticas e o exercício de sua discricionariedade. 

A autora afirma que parte dos estudos sobre implementação ba-

seia-se no princípio de que os atores (tanto os políticos quanto os im-

plementadores) compartilham o significado das políticas. No entanto, 

não raramente esses sentidos são vagos ou se encontram em disputa, 

o que remete à importância de focalizar também a compreensão dos 

implementadores quanto às políticas e à forma de colocá-las em prá-

tica. Esse olhar sobre a cadeia de agentes envolvidos e seus valores 

é fundamental para que se compreendam as práticas concretas que 

caracterizam a própria implementação.
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O reconhecimento de que a implementação da política é sujeita a uma 

série de disputas, negociações e decisões que influenciam sua consecu-

ção e de que cabe compreender esses movimentos para que se possa 

contribuir para a melhoria desse processo também motiva a análise dos 

elementos que influenciam sua implementação.

Tais aspectos discutidos no campo teórico são importantes quando o 

objeto de análise é uma política pública como a BNCC. Sua proposição e 

formulação foram eivadas de disputas, controvérsias e resistências. 

O fundamento legal da BNCC foi instituído pelo artigo 210 da Constitui-

ção Federal de 1988, que estabeleceu a necessidade de conteúdos míni-

mos para o Ensino Fundamental, visando a uma formação básica comum 

e o respeito à cultura nacional e regional. Tal fundamento foi reiterado, 

anos depois, pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 

9.394/96), que determinou, em seu artigo 26, que os currículos do Ensino 

Fundamental e Médio deveriam ter uma base nacional comum a ser com-

plementada por uma parte diversificada. 

Mesmo assim, o formato e o conteúdo do documento de referência cur-

ricular nacional nunca constituíram um ponto pacífico nas discussões sobre 

a matéria, nem após as indicações feitas no Plano Nacional de Educação 

(2014-2024), que postulou a necessidade de lhe dar tratamento. 

Em suma, mesmo após a homologação do documento curricular, as 

disputas em torno da BNCC permanecem e são deslocadas para a etapa 

da implementação. Devido às dimensões continentais do país e às reali-

dades socioeconômicas e culturais diversas, intra e entre as diferentes 

regiões, os desafios colocados à implementação da BNCC são muitos. 

Nakad e Skaf (2016), por exemplo, ao estudarem esses desafios, elencam 

questões como a qualificação de professores e do pessoal técnico das 

secretarias de educação, a diversidade de tipos de escolas existentes, a 

precariedade da infraestrutura de muitas escolas, as dificuldades de es-

tabelecimento de relações realmente colaborativas no federalismo brasi-

leiro, dentre outros aspectos. 

Tais dificuldades não são desconhecidas dos propositores da políti-

ca curricular. O Movimento pela Base Nacional Curricular Comum (Mello, 
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2014) elenca algumas adversidades à sua implementação, com qualida-

de, no cotidiano das escolas. Além disso, observa-se que, mesmo que 

se estabeleçam diretrizes para o trabalho das escolas, a BNCC não con-

segue garantir que tais diretrizes sejam implementadas da forma como 

foram formuladas.

Decorre do exposto que, embora a necessidade de acompanhar a im-

plementação da BNCC, avaliando-a e monitorando-a, seja reconhecida 

por propositores da política e pelo MEC, até o momento, poucas são as 

iniciativas que transcorrem nesse sentido.

Este trabalho busca sistematizar os achados de estudos de avaliação 

da implementação e de implementação da BNCC, pesquisados nas bases 

de dados do Scielo, Educa e Google Scholar. 

Implementação da BNCC: o que dizem os estudos?

Em termos metodológicos, procedeu-se à busca de estudos, nas 

bases de dados do Scielo Brasil, Educa e Google Scholar, por meio de 

dois descritores de pesquisa: “Avaliação da Implementação da BNCC” e 

“Implementação da BNCC”. Buscaram-se estudos que pudessem eluci-

dar as seguintes questões de pesquisa: têm sido verificadas mudanças 

nos currículos locais a partir de sua adequação ao documento curricu-

lar oficial? Como tem sido a implementação dos currículos nas escolas, 

construídos a partir da BNCC? Que dificuldades são enfrentadas nesse 

processo? Como ele é avaliado?

Desde o início da busca, estabeleceram-se, como recorte, estudos que 

tratassem da implementação da BNCC na Educação Infantil e no Ensino 

Fundamental ou da avaliação dessa implementação, tendo em vista que 

as polêmicas em torno do Novo Ensino Médio e da BNCC dessa etapa de 

ensino, bem como as recentes mudanças propostas para o currículo, per-

mitem supor que o processo de implementação ainda está se consoli-

dando. Definiu-se também que seriam contemplados apenas estudos de 

caráter geral, ou seja, os que tratassem da implementação da BNCC ou de 

avaliação dessa implementação em componentes curriculares específicos 

(Matemática, Ciências, etc.) seriam descartados. Finalmente, optou-se por 
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considerar apenas artigos em revistas acadêmicas, pospondo os trabalhos 

de conclusão de curso (TCCs), as teses e dissertações, os capítulos de 

livros e os artigos apresentados em congressos. Também foram excluídos 

estudos repetidos nas diferentes bases de dados.

Os resultados da busca, após a aplicação dos critérios de inclusão e 

exclusão, são organizados no quadro 1.

Quadro 1 – Síntese dos resultados obtidos na busca de trabalhos  

sobre avaliação da implementação da BNCC

Descritor de busca Scielo Brasil Educa Google Scholar Total

“Avaliação da Implementação 
da BNCC” 0 3 3 6

“Implementação da BNCC” 2 17 18 37

Total 2 20 21 43

Fonte: Elaboração da autora

Primeiramente, cabe observar o baixíssimo número de trabalhos que 

se propuseram a realizar uma avaliação da implementação da BNCC. Mes-

mo os trabalhos mostrados como resultados da busca com esse descri-

tor não tratam, de fato, de uma avaliação da implementação em alguma 

região ou localidade. Apenas um trabalho acadêmico, de natureza teórica, 

trata, especificamente, da avaliação da implementação da BNCC, pro-

pondo alguns princípios orientadores para realizar essa avaliação. O que 

se tem são, em geral, trabalhos que se debruçam sobre o processo de 

implementação da política e buscam, de forma descolada dos aportes 

teóricos da avaliação de programas, analisar características e entraves 

desse processo.

Os resumos desses textos foram lidos para subsidiar uma classifica-

ção inicial dos temas em quatro categorias: estudos que discutem a im-

plementação da BNCC em diversas localidades; estudos que discutem 

ferramentas e processos gerais de implementação; estudos que criticam 

a influência de agentes externos nas redes na implementação; e estudos 

que discutem as relações entre BNCC, formação e atuação docente. Além 
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dessas categorias, observou-se que dois estudos focalizam aspectos teó-

ricos para subsidiar a avaliação e implementação da BNCC, tratando es-

pecificamente de pressupostos a serem considerados para se fazer uma 

análise da política curricular (Meira; Bonamino, 2021) ou a avaliação da sua 

implementação (Galian; Silva, 2019).

Verificou-se, por meio da análise dos resumos, que, dos 43 estudos 

encontrados, 18 discutem o processo de implementação curricular em 

contextos específicos (estados, municípios ou escolas). Nove estudos tra-

tam, de alguma forma, da influência de agentes externos nas redes na im-

plementação da BNCC, discutindo as relações entre o documento apro-

vado e as diretrizes de instituições multilaterais e do terceiro setor (OCDE, 

Banco Mundial, Unesco, Todos pela Educação) ou empresariais (Fundação 

Itaú, Fundação Lemann, Fundação Getúlio Vargas, Fundação Maria Cecília 

Vidigal, por exemplo). Seis estudos discutem as implicações da BNCC para 

o trabalho e a formação docente.

Além dos estudos quantificados no quadro 1, pesquisa no site oficial 

do MEC mostrou que um estudo, realizado em duas etapas, procurou 

analisar o processo de implementação da BNCC, realizado pelo Centro 

de Políticas Públicas e Avaliação da Educação (CAEd) da Universidade 

de Juiz de Fora. Optou-se, assim, por incorporar esses estudos aos re-

sultados apresentados na próxima seção em que, primeiramente, são 

discutidos os resultados do estudo oficial e, em um segundo momento, 

são apresentados os resultados da revisão da literatura acadêmica rea-

lizada a partir da busca dos artigos.

Vale salientar que os estudos selecionados para análise foram siste-

matizados com o auxílio de ferramentas de Inteligência Artificial (IA). Para 

cada estudo, foi solicitada uma síntese dos argumentos principais dos au-

tores e a resposta às questões de pesquisa definidas anteriormente: têm 

sido verificadas mudanças nos currículos locais a partir de sua adequação 

ao documento curricular oficial? Como tem sido a implementação dos 

currículos nas escolas, construídos a partir da BNCC? Que dificuldades 

são enfrentadas nesse processo?
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Resultados

O estudo oficial

Em 2021, o CAEd realizou, a pedido do Ministério da Educação, a Pes-

quisa de Avaliação e Monitoramento da Implementação da BNCC, com 

o objetivo de monitorar o processo de implementação da BNCC nas re-

des de Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio e identificar 

como a Base estava impactando a percepção dos profissionais sobre a 

gestão educacional e o lugar do currículo na prática pedagógica, com ên-

fase na compreensão do estágio de implementação, nos desafios enfren-

tados e nas condições que favorecem ou dificultam o processo.

A primeira etapa da pesquisa buscou mapear percepções de profis-

sionais da educação e identificar elementos que permitissem subsidiar 

políticas públicas voltadas à consolidação da reforma curricular. Os obje-

tivos específicos incluíram mapear o estágio de implementação, identificar 

práticas e lacunas na formação de professores, avaliar a disponibilidade 

e adequação de materiais e recursos didáticos, examinar os mecanismos 

de gestão e monitoramento, bem como levantar desafios e condições que 

favorecem a consolidação das reformas curriculares. Metodologicamente, 

o estudo adotou uma abordagem quantitativa e qualitativa, valendo-se 

de um survey nacional. Os dados foram coletados por meio de questio-

nários online aplicados a diferentes segmentos da comunidade educacio-

nal, incluindo profissionais de secretarias estaduais e municipais, equipes 

técnicas, gestores escolares e professores. A análise integrou tratamento 

estatístico das respostas fechadas e interpretação das respostas abertas.

Os resultados indicaram que a maioria das redes já havia iniciado 

processos de adequação curricular à BNCC, embora em estágios distin-

tos de consolidação. As redes estaduais, em geral, apresentaram avanço 

maior na produção de documentos curriculares do que as redes mu-

nicipais. No que se refere à formação de professores, embora diversas 

iniciativas tenham sido implementadas, observaram-se lacunas quanto 

ao alcance, à frequência e à correspondência entre o conteúdo da for-

mação e a prática docente efetiva. Em relação aos materiais e recursos 
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didáticos, foram identificados problemas de insuficiência e inadequação, 

com desigualdades regionais na distribuição e nem sempre consonância 

com as diretrizes da BNCC.

Quanto à gestão e ao monitoramento, verificou-se que, na maioria das 

redes, os mecanismos eram incipientes ou inexistentes. Os principais de-

safios elencados pelos participantes incluíram a falta de clareza sobre as 

diretrizes curriculares, a resistência por parte dos profissionais, a sobre-

carga de trabalho e a escassez de recursos financeiros e tecnológicos. Por 

outro lado, foram apontadas como condições facilitadoras para a imple-

mentação: o engajamento das equipes gestoras, a presença de equipes 

técnicas capacitadas e a oferta de formação continuada de caráter con-

textualizado. Tais achados evidenciaram que, embora a implementação 

da BNCC tivesse avançado de forma significativa no território nacional, 

persistiam desafios estruturais e operacionais que demandavam ações 

articuladas entre União, estados e municípios, especialmente para o for-

talecimento de processos formativos, a ampliação do acesso a recursos 

adequados e o estabelecimento de mecanismos consistentes de acom-

panhamento e avaliação.

A segunda etapa da pesquisa também foi conduzida pelo CAEd/UFJF 

por solicitação do Ministério da Educação (MEC). Para essa etapa da pes-

quisa, houve uma alteração do instrumento de coleta de dados, com a 

retirada de questões sobre participação na construção do currículo e a 

inclusão de perguntas para os professores sobre formação específica em 

Educação Infantil. As perguntas abertas foram eliminadas, substituídas por 

novos itens fechados. Manteve-se o mesmo universo da aplicação ante-

rior, o que significa que a pesquisa foi aplicada em 222 municípios, ainda 

que tenha abrangido um maior número de escolas (n=1490, sendo 521 es-

taduais e 969 municipais).

Ao todo, segundo o relatório da pesquisa, participaram dessa etapa 

23.528 profissionais, sendo 17.658 docentes das escolas (72% dos docentes 

das escolas participantes), 2.191 coordenadores pedagógicos, 1.288 direto-

res (86,5% dos diretores das escolas), 1.310 técnicos de secretarias muni-

cipais, 227 técnicos de secretarias estaduais e 854 técnicos de regionais. 
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Tais números representam um aumento significativo da participação dos 

profissionais da primeira para a segunda aplicação da pesquisa.

Os resultados obtidos na segunda aplicação do estudo de avaliação e 

monitoramento da BNCC aprofundaram as observações do relatório ini-

cial e, em relação à participação no processo de implementação, mostra-

ram que houve um aumento no envolvimento de todos os profissionais, 

principalmente dos profissionais das secretarias de educação e escolas. 

Segundo o relatório, mesmo em um contexto de desafios decorrentes da 

pandemia, o ritmo e a intensidade da implementação foram mantidos.

Da mesma forma do estudo anterior, a visão dos profissionais acerca 

dos efeitos da BNCC sobre a gestão educacional parece ter sido positiva 

para o grupo de técnicos das secretarias municipais e coordenadores pe-

dagógicos. No entanto, essa percepção positiva decaiu para os técnicos 

das secretarias estaduais (de 89% para 54% de profissionais com per-

cepção positiva) e discretamente para os professores (de 72% para 69%). 

Uma das conclusões do estudo é que, à medida que o tempo avança, a 

percepção positiva desses profissionais se torna cada vez mais depen-

dente de seu engajamento direto e contínuo nas atividades de implemen-

tação da BNCC. 

Os estudos acadêmicos

O Quadro 2 apresenta a seleção de 18 artigos considerados mais re-

levantes para a discussão sobre a implementação da BNCC e avaliação 

da implementação da BNCC, utilizados como base para as discussões 

que seguem.

Primeiramente, cabe destacar que os estudos sobre implementação 

da BNCC são relativamente recentes, abarcando principalmente os anos 

de 2022 e 2024. A pandemia de Covid-19, que fechou as escolas por um 

longo período no final da segunda década do século, provavelmente foi 

a responsável por esse fato, tendo em vista a dificuldade de se avaliar a 

implementação de uma política quando ela fica em suspenso. 
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Quadro 2 – Estudos sobre avaliação da implementação  

e implementação da BNCC selecionados (continua)

Autores Título Publicação Ano Contexto

ALARCÃO, Luciana 
Sousa Teixeira; 
SILVA, Mille Anne 
Ribeiro da; OLIVEI-
RA, Teresa Helena 
Batelli de.

A Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) na 
prática: experiências e 
resultados em sala de 
aula. 

Revista 
Ilustração 2024

Revisão biblio-
gráfica, não 
identifica os 
contextos

ANJOS, Ricardo 
Eleutério; COELHO, 
Lurdinei de Souza 
Lines; CRESPI, Ma-
ria Clara Favarão

O processo de imple-
mentação da BNCC no 
âmbito da gestão e da 
docência: uma análise 
a partir da pedagogia 
histórico-crítica

Atos de 
Pesquisa em 
Educação

2024

Diretoria 
de Ensino 
localizada no 
interior do 
estado de São 
Paulo

DESTRO, Denise de 
Souza.

A ressignificação da Base 
Nacional Comum Curri-
cular na rede municipal 
de Juiz de Fora/MG.

Roteiro 2021 Juiz de Fora

FALEIRO, Betina 
Wiebusch; WAN-
DERER, Fernanda. 

BNCC e suas formas de 
conduzir a docência nos 
anos iniciais do Ensino 
Fundamental. 

Série-Estudos 2023 Município 
gaúcho

JESUS, Fernanda; 
BITTENCOURT, 
Ricardo Luiz de. I. 

Implementação da 
BNCC na perspectiva dos 
professores do ensino 
fundamental 

Revista 
Saberes 
Pedagógicos

2023
Escola da rede 
estadual de 
Criciúma/SC

LIMA, Elmo Souza.

A implementação da 
BNCC nas escolas famí-
lias agrícolas do Piauí: 
os impactos na proposta 
pedagógica e curricular

Linguagens, 
Educação e 
Sociedade

2022 Piauí

LIMA, Maria Aires 
de, RODRIGUES, 
Bruno Alysson 
Soares and COSTA, 
Frederico Jorge 
Ferreira 

Os Desafios de Pensar 
um Currículo Contra-He-
gemônico na Escola do 
Campo no Contexto da 
Implementação da BNCC

e-Curriculum 2023 Assentamento 
no Ceará
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Quadro 2 – Estudos sobre avaliação da implementação  

e implementação da BNCC selecionados (continua)

LIMA, Michelle 
Fernandes; BIER-
NASKI, Caroline

Implementação da Base 
Nacional Comum Curri-
cular (BNCC) nas redes 
municipais de ensino da 
microrregião de Irati/
Paraná

Jornal de 
Políticas 
Educacionais

2022
Irati, Rebou-
ças, Rio Azul e 
Mallet

MACEDO, Maria de 
Lourdes Leoncio; 
SANTOS, Jocyleia 
Santana dos

BNCC do ensino funda-
mental: implantação 
e implementação no 
Tocantins

Revista Foco 2022 Tocantins

MAGALHÃES, 
Ramon Mendes da 
Costa et al.

Análise dos documentos 
orientadores para a im-
plementação da BNCC e 
o currículo de referência 
de Minas Gerais

Revista Inte-
rinstitucional 
Artes de 
Educar

2023 Minas Gerais

MAGDALENO, Bea-
triz Vieira; FARIA, 
Rejane Waiandt S. 
de C.

Construção colabora-
tiva da BNCC: vozes 
dissonantes

Educar em 
Revista 2024 Viçosa/MG

MARCHELLI, Paulo 
Sérgio

A BNCC e o currículo da 
educação infantil e do 
ensino fundamental em 
Sergipe

Roteiro 2021 Aracajú e SEE 
Sergipe

OLIVEIRA, Marcia 
Betania de. 

Regime de colaboração 
e formação docente: 
práticas discursivas 
na produção política 
Pró-BNCC/RN

 Roteiro 2021
12ª (DIREC) 
e (SEME/
Mossoró)

OLIVEIRA, Breyn-
ner Ricardo de; 
ALVES, Maria Mi-
chelle Fernandes 

Capacidades estatais 
e implementação de 
políticas educacionais no 
nível local: a trajetória da 
Base Nacional Comum 
Curricular em um municí-
pio mineiro.

Cadernos 
de Gestão 
Pública e 
Cidadania

2024 Contagem 
(MG)

PINTO, Jacyguara 
Costa et al.

Desafios na implementa-
ção da BNCC em Macapá: 
infraestrutura e forma-
ção docente

Revista 
Brasileira 
de Ensino e 
Aprendizagem 

2025 Macapá
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Quadro 2 – Estudos sobre avaliação da implementação  

e implementação da BNCC selecionados (conclusão)

SANTOS, Adriana 
Ramos; SILVA, 
Maria Elisangela 
M. M. 

Formação continuada de 
professores: uma análise 
das ações formativas 
destinadas a implemen-
tação da BNCC e do novo 
currículo do Acre

Debates em 
Educação 2023 Acre

SANTOS, Geniana

Processos de ressigni-
ficação após a BNCC: 
aspectos da produção 
curricular em Mato 
Grosso.

Roteiro 2021 Mato Grosso

TEDESCO, Ander-
son Luiz et al.

A Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) e o 
currículo catarinense: 
travessias perigosas na 
luta contra as desigual-
dades sociais.

Práxis 
Educativa 2023 Estado de San-

ta Catarina

Fonte: Elaboração da autora (2025).

A partir da análise dos dezoito artigos que compõem o grupo de estu-

dos que discutem a implementação da BNCC a partir de estudos empíri-

cos, é possível identificar que diversas mudanças têm ocorrido nos cur-

rículos locais, decorrentes da adequação à BNCC, embora com variações 

significativas e críticas substanciais ao processo.

De modo geral, os estudos apontam, em consonância com a pesquisa 

MEC/CAEd, que os currículos locais têm sido remodelados para se alinhar 

à estrutura da base curricular comum, com foco em competências e ha-

bilidades, ainda que, em algumas localidades, prevaleça a valorização dos 

documentos nelas construídos. No entanto, os agentes implementadores 

do currículo têm enfrentado desafios na sua adaptação às realidades re-

gionais, ou seja, concatenar o currículo comum e a parte diversificada está 

longe de ser um processo simples, de acordo com os estudos.

Por exemplo, a análise dos artigos que abordam a implementação do 

currículo em Minas Gerais — Análise dos Documentos Orientadores para 

a Implementação da BNCC e o Currículo de Referência de Minas Gerais 
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(Magalhães, 2023), A ressignificação da Base Nacional Comum Curricular na 

rede municipal de Juiz de Fora/MG (Destro, 2021) e Construção colaborativa 

da BNCC: vozes dissonantes (Magdaleno; Faria, 2024) — revela que exis-

tem pontos em comum quando se trata de como os currículos locais têm 

sido adaptados à BNCC e os desafios enfrentados nesse processo. Embora 

com perspectivas metodológicas distintas (análise documental, entrevistas 

e revisão bibliográfica), as pesquisas convergem em críticas sobre o cará-

ter centralizador da política, a metodologia de implementação e os desafios 

práticos vivenciados pelos profissionais da educação.

Magalhães (2023) mostra que o conteúdo da BNCC tem sido incor-

porado, de forma integral, em um processo que difere dos postulados 

dos guias e materiais de orientação à implementação, isto é, observa-se 

a discussão em torno do currículo ocorrendo de maneira centralizada e 

verticalizada, com a opção do estado por elaborar um único documento 

curricular para todos os 853 municípios, em vez de apoiar grupos de mu-

nicípios na reelaboração de seus próprios documentos, o que desobriga 

as instituições de ensino, em última instância, a considerarem as especi-

ficidades regionais e locais.

Em Juiz de Fora, a Secretaria de Educação optou por não aderir ao 

Currículo de Referência de Minas Gerais, preservando suas propostas 

curriculares locais, construídas desde 2012 com a participação de pro-

fissionais da rede. No entanto, Destro (2021) mostra que a BNCC, por seu 

caráter normativo, impulsionou a “rediscussão” e “ressignificação” dessas 

propostas locais para se alinharem às diretrizes nacionais. Esse movimen-

to de “tradução” curricular permitiu, segundo a autora, que os profissio-

nais buscassem pontos de convergência e mantivessem aspectos que 

consideravam importantes, como a organização do currículo por com-

ponentes disciplinares e não por áreas. Houve também a manutenção de 

conhecimentos caros à área de História, como a história afro-brasileira e 

pré-colombiana, que foram apagados no documento federal.

Já em Viçosa, os professores, para cumprir as indicações da secretaria 

de educação local, acabaram alinhando seus planejamentos à BNCC e ao 

currículo estadual, no movimento esperado pelos propositores da nova 

base curricular.
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Na contramão dos estudos que reforçam o caráter indutor da política 

curricular nacional, Oliveira e Alves (2024), ao estudarem as capacidades 

estatais do município de Contagem e sua relação com a implementação 

da BNCC, concluíram que essa implementação não foi mera reprodução 

das diretrizes federais. Pelo contrário, afirmam que a SME se apropriou 

da política e a traduziu em um processo próprio, apoiado em sua capa-

cidade técnica (estrutura, burocracia qualificada, diretoria de formação), 

mas com limites em relação à sua capacidade político-relacional (baixa 

articulação externa e cooperação intergovernamental, com movimentos 

de resistência, disputas ideológicas e limitações).

É possível perceber, a partir dos estudos, que os desafios para a im-

plementação dos currículos em Minas Gerais são múltiplos e recorrentes. 

A crítica mais evidente é à natureza top-down da elaboração dos docu-

mentos, embora os autores afirmem que ocorreram consultas públicas 

com um grande número de participantes. As coordenadoras pedagó-

gicas de Viçosa relatam que, apesar dos convites, a participação dos 

professores foi limitada.

Outro desafio se refere à insuficiência da formação continuada para 

apoiar os professores no processo de implementação. Os estudos apon-

tam que há ações de formação, mas que essas têm carga horária insufi-

ciente. Esse aspecto pode ter sido esvaziado nas discussões, apartando o 

currículo de seu caráter político. 

Por fim, os estudos ressaltam a falta de apoio e infraestrutura como um 

obstáculo à implementação da Base. Embora os documentos da BNCC e 

do ProBNCC orientem sobre a necessidade de recursos e apoio técnico, 

o estudo em Juiz de Fora destaca a falta de material didático adequado 

para o currículo local.

Esse aspecto não é apenas uma realidade em Minas Gerais. Em Mossoró, 

o estudo de Oliveira (2021) mostra que, embora o ProBNCC busque alinhar 

currículos locais à BNCC de modo centralizado, sua implementação não as-

sume essa perspectiva, visto que a autora argumenta que a implementação 

é mediada por negociações, resistências e adaptações nas redes munici-

pais e escolas. Ao contrário do que a literatura tem apontado, em relação 
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a um engessamento curricular que seria causado pela implementação do 

novo currículo, a autora observou que há espaço para a reinterpretação e 

ressignificação dos documentos em um movimento que leva a política cur-

ricular a se concretizar de forma plural.

Macedo e Santos (2022), ao tratarem do processo de construção do 

currículo em Tocantins, afirmam que o estado cumpriu as formalidades le-

gais na implantação da BNCC e que o Documento Curricular do Tocantins 

(DCT) foi aprovado e adotado pelos 139 municípios. No entanto, a pes-

quisa destacou a falta de material de apoio pedagógico e de uma oferta 

adequada de formação continuada para os professores, visando a seu 

preparo para compreender e implementar o novo currículo nas salas de 

aula, corroborando as análises realizadas pelo CAEd e os estudos já cita-

dos sobre a situação da implementação da BNCC em Minas Gerais. 

As autoras reportam que a maioria dos professores entrevistados 

(51%) acredita que o DCT melhorou o planejamento pedagógico, mas uma 

porcentagem significativa (49%) considera que essa melhora foi apenas 

parcial. Além disso, para 57% dos professores, não há material didático 

específico que atenda ao DCT, sendo necessária a busca por materiais 

complementares, o que é difícil para muitos professores que ainda não 

possuem acesso à internet ou ao computador. O estudo também apon-

ta que metade dos professores ainda não possui formação adequada na 

área em que leciona, o que agrava a dificuldade de lidar com a nova abor-

dagem curricular.

Aspectos parecidos são apontados por estudo que tem como foco o 

município de Macapá. A pesquisa qualitativa destaca a precariedade da 

infraestrutura escolar e a inadequada formação docente como os princi-

pais desafios para a implementação da BNCC. A falta de recursos bási-

cos, como energia elétrica e saneamento, e a ausência de conectividade 

à internet tornam inviável a aplicação de metodologias ativas e o uso de 

tecnologias, aspectos preconizados pelo documento.

A formação continuada dos professores na região é considerada escas-

sa pelos entrevistados, e muitos docentes não têm acesso a programas de 

atualização que os auxiliem a adaptar suas práticas às novas diretrizes. A 
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alta rotatividade de professores na rede pública também é um fator crítico 

que impede a continuidade de projetos pedagógicos. O estudo conclui que 

a BNCC não contempla as especificidades socioculturais de Macapá, como 

as comunidades indígenas e ribeirinhas, o que gera um distanciamento en-

tre o currículo e a realidade dos estudantes.

As dificuldades apresentadas nos estudos supracitados não são rea-

lidade apenas nas regiões mais pobres do Brasil. Tedesco et al. (2023), 

ao estudarem a realidade catarinense, reforçam achados de outros es-

tudos aqui discutidos: embora o Currículo Catarinense represente uma 

adequação formal à BNCC, sua implementação concreta se choca com as 

desigualdades estruturais do território; em consequência, a promessa de 

enfrentamento das desigualdades sociais, anunciada como horizonte da 

BNCC, não se concretiza.

Os demais estudos analisados apenas repetem, com nuances, as rea-

lidades mencionadas pelos estudos anteriores, sugerindo que o processo 

de implementação dos currículos locais precisa ser refletido e apoiado 

por políticas públicas de formação e de reestruturação das escolas.

No que se refere à avaliação das aprendizagens, uma das etapas pro-

postas pelo Guia de Implementação da BNCC, pode-se dizer que os textos 

selecionados para a realização da pesquisa ora reportada silenciam sobre 

esse aspecto. No máximo, há comentários sobre a estrutura de competên-

cias e habilidades proposta pela BNCC, com vistas à adequação às avalia-

ções em larga escala. Na análise do processo de implementação, a avalia-

ção da aprendizagem, cuja melhoria é uma das justificativas da proposição 

do novo currículo, não entra, ainda, em discussão/reflexão.

Considerações finais

O primeiro aspecto a salientar, em relação ao presente estudo, foi o re-

lativo baixo número de estudos que se debruçaram sobre a implementação 

da BNCC ou se propuseram a fazer alguma avaliação dessa implementa-

ção. Os estudos de natureza empírica tendem a ser pontuais, analisando a 

realidade de uma escola ou uma diretoria de ensino, deixando uma lacuna 

para pesquisas de levantamento como as realizadas pelo CAEd. Estudos de 
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painel ou levantamentos regionais, com diferentes tipos de escolas e etapas 

e modalidades de ensino, contribuiriam para o melhor entendimento acerca 

do processo de implementação da BNCC nas localidades. 

Outro aspecto a ser mencionado é o pouco diálogo dos autores com 

aportes teóricos da implementação de políticas públicas. As lentes teóri-

cas mais comumente adotadas referem-se aos autores críticos de políticas 

neoliberais ou ainda teóricos afiliados às correntes pós-críticas do currícu-

lo. Sem dúvidas, são abordagens interessantes, mas que informam pouco 

sobre aspectos que podem ser aprimorados no processo de implementa-

ção, que poderiam ser utilizados para a melhoria do processo.

Feitas essas ponderações iniciais, pode-se dizer que o levantamento 

bibliográfico realizado para a produção deste texto revelou que, apesar de 

a BNCC ter sido aprovada há quase uma década, boa parte dos estudos 

recentes assume um tom crítico à própria política ou aos mecanismos 

existentes para sua implementação. Tais estudos, apesar de imprescin-

díveis para a compreensão do contexto, das ferramentas e estratégias 

existentes para a implementação da política e das reações que fervilham 

no chão da escola a partir das mudanças curriculares, não foram foco de 

análise neste trabalho, tendo em vista que se buscou compreender o pro-

cesso de incorporação da BNCC aos diferentes contextos.

Em seu conjunto, os estudos que tratam diretamente do processo de 

implementação nas secretarias de educação e escolas iluminaram como 

esse tem se dado em diferentes localidades, quer seja em municípios de di-

ferentes portes, quer em redes estaduais maiores. As considerações desses 

estudos abrangeram a realidade das cinco regiões brasileiras e permitem 

afirmar que o processo de implementação é bastante desigual e pode acir-

rar ainda mais as desigualdades de acesso a conhecimento já existentes.

A maioria dos estudos aponta que a formação docente se mostra in-

suficiente para subsidiar o processo de implementação, concluindo que 

é necessário que o poder público oferte mais atividades de formação 

continuada aos professores, a fim de subsidiar sua prática docente. No 

entanto, em algumas regiões, as dificuldades de implementação vão para 

além da formação docente, envolvendo a falta de estrutura básica nas 
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escolas. Ou seja, o currículo não chega a ser implementado em sua tota-

lidade devido à falta de recursos e materiais de apoio para concretizar as 

propostas da BNCC. Isso significa que há um movimento de alteração da 

política curricular que não é, necessariamente, acompanhado da garantia 

das condições necessárias à sua implementação, o que acaba influen-

ciando o processo e deixando a cargo das escolas realizar o que é possível, 

dentro das condições existentes. Tal situação permite afirmar que apenas 

a política curricular não é suficiente para melhorar a qualidade de ensino.

Os estudos apontam que, apesar de as redes estarem envidando es-

forços para adequar os currículos locais às diretrizes, habilidades e con-

teúdos curriculares propostos pela BNCC, sua implementação, de fato, no 

cotidiano escolar ainda enfrenta vários desafios, o que permite questionar 

se a base curricular tem se convertido em ferramenta de melhoria da qua-

lidade do ensino. 
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Introducción

En las últimas décadas, numerosos países han puesto en marcha refor-

mas para modernizar sus sistemas educativos y mejorar simultáneamente 

su efectividad y equidad. La centralidad creciente de la educación en la 

llamada sociedad del conocimiento, los acelerados cambios tecnológicos 

y la globalización, así como el impacto de evaluaciones internacionales 

como PISA o PIRLS en el debate público, han consolidado un énfasis de la 
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política educativa en elevar el rendimiento académico del alumnado. Bajo 

esta lógica, y con la intención de superar las rigideces asociadas a los mo-

delos burocráticos del siglo XX, se han impulsado políticas que promueven 

la autonomía de los centros, introducen evaluaciones basadas en resul-

tados académicos y refuerzan los mecanismos de rendición de cuentas. 

Estas estrategias buscan que las escuelas amplíen sus márgenes de de-

cisión sobre aspectos organizativos y pedagógicos, desarrollen proyectos 

de mejora educativa propios y asuman una responsabilidad más directa 

sobre su desempeño.

Actualmente, la autonomía escolar, la evaluación y la rendición de cuen-

tas (RdC) se articulan como un bloque de políticas interdependientes. A 

cambio de una mayor libertad organizativa, presupuestaria o curricular, las 

administraciones educativas exigen mayores niveles de supervisión sus-

tentada en evidencias — como pruebas externas estandarizadas o proce-

sos de inspección. Esta lógica permite que docentes y equipos directivos 

adapten sus proyectos educativos a las características del entorno y ac-

cedan a un abanico más amplio de recursos formativos y herramientas 

orientadas a la mejora escolar. Sin embargo, esta mayor autonomía implica 

también una mayor responsabilidad sobre los resultados obtenidos.

Aunque esta tendencia de reforma educativa se ha generalizado en 

países muy diversos — en lo que algunos autores describen como un pro-

ceso de convergencia internacional (Breakspear, 2012; Teltemann; Jude, 

2019) —, la evidencia sobre su eficacia es mixta (Torres, 2021). En algunos 

contextos, la tríada autonomía, evaluación y RdC fomenta la innovación, 

refuerza la enseñanza en el aula y eleva el rendimiento escolar (De Grauwe, 

2005; Greany, 2018); en otros, favorece la competencia entre escuelas, la 

segmentación de la oferta y prácticas centradas en teaching to the test 

(una enseñanza centrada en la preparación para las pruebas), la reducción 

del currículo a los contenidos estrictamente evaluados o la separación 

del alumnado por niveles de rendimiento, con efectos negativos sobre la 

equidad (Ferrer-Esteban, 2015; Pagès et al., 2023; Werler; Færevaag, 2017).

Por último, estas políticas persiguen objetivos distintos según el con-

texto: mientras que en algunos países se orientan a mejorar la calidad y 

la equidad educativas, en otros buscan fomentar la elección escolar y la 
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competencia entre centros (Verger; Fontdevila; Parcerisa, 2019). Su impacto, 

evolución y configuración dependen en gran medida de las características 

de los sistemas educativos en los que se implementan, así como del diseño 

específico de las propias políticas. La mayoría de los estudios sobre estas 

políticas se han centrado en países anglosajones, donde han predominado 

modelos de evaluación con altas consecuencias. En estos contextos, se ha 

observado una intensificación de comportamientos oportunistas y la apa-

rición de efectos no deseados (Mittleman; Jennings, 2018).

En Cataluña (España), foco de este capítulo, el sistema de evaluación y 

RdC se caracteriza por ser eminentemente low-stakes, es decir, de bajas 

consecuencias, en el sentido de que los resultados no se hacen públicos 

ni determinan la carrera profesional del profesorado ni la financiación de 

los centros educativos. La institucionalización de estas políticas se produ-

jo con la Llei d’Educació de Catalunya (2009) y sus decretos reglamenta-

rios (2010), que reforzaron la autonomía de los centros, reglamentaron las 

evaluaciones externas y profesionalizaron el liderazgo y la gestión escolar. 

Dicha ley aspiraba a fomentar la innovación pedagógica y una gestión más 

flexible en un sistema históricamente muy centralizado. 

En este contexto, las pruebas de Competencias Básicas (CB), inicia-

das en el curso 2000-2001, han ido adquiriendo un peso creciente como 

instrumento de diagnóstico y mejora. Sin embargo, aún existe un número 

limitado de estudios que analicen cómo se implementan estas políticas 

en la práctica en contextos low-stakes, qué significados adquieren para 

los distintos actores escolares y qué usos efectivos se hacen de los datos 

generados por las pruebas en el ámbito de los centros educativos.

Este capítulo tiene por objetivo analizar los efectos y significados de 

las políticas de evaluación externa y rendición de cuentas a partir de un 

estudio de caso en Cataluña. Lejos de tratarse de un análisis meramente 

local, el caso catalán permite observar las tensiones, mediaciones y resig-

nificaciones que emergen entre los marcos normativos de la política edu-

cativa y su implementación cotidiana en los centros escolares. Cataluña 

ha desarrollado un modelo que combina autonomía escolar con evalua-

ciones de carácter fundamentalmente formativo, en un entorno cada vez 

más competitivo — marcado por una notable presencia del sector privado, 
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el descenso demográfico y la ampliación de la elección escolar. En este 

contexto, el estudio ofrece claves analíticas útiles para comprender cómo 

estas políticas operan realmente en la práctica y en qué condiciones ge-

neran determinados efectos, tanto esperados como no esperados.

El capítulo se organiza del siguiente modo. Primero presentamos el 

marco conceptual del estudio, centrado en la relación entre autonomía 

escolar y evaluación externa, y exponemos el enfoque teórico que orienta 

nuestro análisis, basado en las lógicas de apropiación de las políticas edu-

cativas por parte del profesorado. A continuación, describimos el contex-

to normativo catalán en el que se insertan estas políticas. En el apartado 

siguiente detallamos el enfoque metodológico, que combina un cuestio-

nario administrado a una muestra representativa de 78 centros de ense-

ñanza obligatoria con entrevistas semiestructuradas a docentes y equipos 

directivos de 20 centros.

Posteriormente, presentamos los resultados empíricos, organizados en 

tres apartados: en el primero analizamos las fuentes de información que 

utilizan los centros para orientar sus procesos de mejora; en el segundo, 

examinamos el uso que se hace de los datos generados por las evaluacio-

nes externas, en particular por las pruebas de competencias básicas; en el 

tercero, abordamos las experiencias de presión asociadas a dichas prue-

bas y sus efectos en la cultura escolar; finalmente, cerramos el capítulo 

con una discusión de los hallazgos y algunas recomendaciones de política 

derivadas del análisis. El caso de Cataluña se propone como un ejemplo 

paradigmático de sistema low-stakes, cuya trayectoria ofrece claves va-

liosas para repensar las políticas de evaluación en otros contextos con 

características similares.

Diseño y efectos de las políticas de evaluación y rendición de 
cuentas escolar

Las políticas de evaluación y rendición de cuentas han ido habitual-

mente de la mano de procesos de descentralización y autonomía escolar, 

pues exigen que un amplio abanico de agentes — desde la administración 

hasta las familias y los centros — asuman responsabilidad sobre los resul-

tados educativos. Estas políticas se apoyan en estándares de aprendizaje 



57

2. POLÍTICAS DE EVALUACIÓN ESCOLAR Y RENDICIÓN DE CUENTAS:  
SU IMPACTO EDUCATIVO EN UN SISTEMA DE BAJAS CONSECUENCIAS

y marcos de competencias, sistemas de monitorización, planes de mejora 

e incentivos vinculados a los logros académicos. En la práctica, son sobre 

todo los docentes y los equipos directivos quienes rinden cuentas de los 

avances de sus estudiantes, medidos por evaluaciones externas que fun-

cionan como indicadores de calidad a nivel de aula, escuela, zona e incluso 

del sistema en su conjunto (Nichols; Harris, 2016).

En las dos últimas décadas ha crecido exponencialmente el número 

de países que aplican evaluaciones o pruebas externas censales, sobre 

todo en lengua, ciencias y matemáticas (UNESCO, 2019; Verger et al., 2019). 

Aunque puedan diferir en nivel educativo, frecuencia, materias y modali-

dad de administración, las pruebas persiguen, en mayor o menor medida, 

dos objetivos: por un lado, ofrecer información diagnóstica y formativa 

que oriente al profesorado, ajuste el currículo y ayude a planificar el desa-

rrollo profesional; por otro lado, reforzar la rendición de cuentas mediante 

la publicación de resultados y la vinculación de incentivos o sanciones a 

los logros alcanzados (Clarke et al., 2021).

Diversos estudios han identificado también beneficios potenciales aso-

ciados a estos sistemas. Se ha señalado, por ejemplo, que las pruebas exter-

nas pueden elevar las expectativas de rendimiento de estudiantes y centros 

(Dee y Jacob, 2011), facilitar la identificación de buenas prácticas y orientar 

los esfuerzos hacia estrategias respaldadas por evidencia (Datnow et al., 

2007; Vogler, 2017), dirigir recursos adicionales a los grupos con mayores di-

ficultades y promover una cultura de transparencia y mejora continua entre 

el profesorado. Según la OCDE, los efectos más positivos de la rendición de 

cuentas tienden a observarse cuando la publicación de resultados se com-

bina con altos niveles de autonomía en la gestión de recursos humanos y 

económicos (OCDE, 2011; Torres, 2021). Sin embargo, en el contexto europeo 

esta relación aparece empíricamente más débil y heterogénea (European 

Commission, 2018), lo que sugiere que los resultados dependen de cómo se 

articulan estos instrumentos en cada sistema educativo.

Una variable central para comprender los efectos diferenciales de la 

rendición de cuentas es el tipo y nivel de consecuencias que se derivan 

de las evaluaciones externas. Cuando las pruebas están asociadas a in-

centivos o sanciones significativas para estudiantes, docentes o centros 
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— lo que caracteriza a los sistemas high-stakes —, abundan las evidencias 

de efectos no deseados: la enseñanza se concentra en los contenidos 

evaluados, se estrecha el currículo y aumenta el estrés entre docentes y 

alumnado; además, se incrementan las prácticas de selección y agrupa-

ción que comprometen la equidad interna de los centros (Jerrim y Sims, 

2021; Mittleman y Jennings, 2018). A ello se suma que la combinación de 

autonomía escolar y publicación de resultados puede potenciar la com-

petencia entre escuelas: las que obtienen mejores puntuaciones las uti-

lizan como recurso para atraer alumnado con mayor capital económico 

y cultural, mientras las familias más informadas eligen a partir de estas 

referencias, contribuyendo así a una mayor segmentación del sistema 

(Hamilton et al., 2002; Allen y Vignoles, 2007).

En contraste, los sistemas de bajas consecuencias conciben las eva-

luaciones externas como herramientas principalmente formativas. En 

estos casos, los resultados sólo generan implicaciones para los centros 

con rendimientos persistentemente bajos y, cuando esto ocurre, suelen 

traducirse en mayor acompañamiento institucional y oportunidades de 

desarrollo profesional, en lugar de sanciones. El uso de los datos se orienta 

a promover la reflexión pedagógica y la identificación de áreas de mejo-

ra. Aun así, diversos estudios muestran que, incluso en estos entornos, el 

profesorado puede cuestionar o resistir estas políticas cuando las percibe 

como mecanismos de control externo que interfieren en su autonomía 

profesional (Maroy y Voisin, 2017; Barbana et al., 2020; Thiel et al., 2017).

Asimismo, distintos autores han subrayado que la efectividad de la 

rendición de cuentas no depende únicamente de los instrumentos uti-

lizados, sino del uso que se haga de los datos generados. Para que esta 

información contribuya realmente a la mejora, resulta imprescindible que 

los actores implicados la perciban como válida y dispongan de la forma-

ción, el tiempo y los recursos necesarios para analizarla e interpretarla de 

manera rigurosa. De lo contrario, la infrautilización o el uso indiscriminado 

de los resultados puede convertir la inversión en evaluaciones externas 

en una estrategia ineficaz e incluso costosa (Terhart, 2013; UNESCO, 2019).

En cualquier caso, los estudios empíricos sobre los efectos de las po-

líticas de evaluación y rendición de cuentas low-stakes siguen siendo 
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mucho más limitados que aquellos centrados en contextos high-stakes 

(Levatino et al., 2024).

Profesorado y apropiación de políticas educativas

El análisis de la implementación de las políticas educativas de gober-

nanza escolar plantea importantes retos. Parte de su complejidad radica en 

que se trata de políticas en continua evolución, replanteamiento y ajuste. 

Además, su impacto sobre el comportamiento y las prácticas del profeso-

rado suele ser indirecto y está fuertemente mediado por una multiplicidad 

de factores, como la cultura escolar, las dinámicas organizativas internas, 

las trayectorias profesionales o las condiciones materiales de los centros.

En este estudio, centrado en el caso de Cataluña, analizamos la im-

plementación de las políticas de evaluación y RdC en el ámbito escolar. 

También exploramos su impacto en la práctica educativa y en la organiza-

ción interna de los centros educativos. De forma general, el estudio busca 

examinar hasta qué punto se materializan en la práctica los principales 

supuestos y efectos esperados de las políticas de autonomía, evaluación 

y RdC, especialmente en lo que respecta a los procesos de mejora e inno-

vación educativa y a la conformación de equipos docentes cohesionados. 

Por lo tanto, centramos nuestro análisis en la asociación de estas políticas 

con las prácticas pedagógicas y organizativas, así como al uso que hacen 

los centros escolares de las evaluaciones externas, entre otras fuentes de 

información, para producir cambios y mejoras escolares.

En este estudio entendemos que la asociación de las políticas de 

autonomía y evaluación, a nivel de sistema, con las prácticas escolares 

concretas, a nivel de centro, no depende únicamente de cómo la admi-

nistración educativa regula e implementa las políticas. Es una asociación 

que también está mediada por una serie de variables relevantes de con-

texto, como la composición social y el origen del alumnado, el carácter 

público o privado de los centros, sus resultados en las evaluaciones de 

las competencias básicas o las percepciones y opiniones que los docen-

tes y equipos directivos tienen tanto de estas políticas como de su pro-

pia práctica profesional. Por tanto, los análisis de este estudio se llevan a 

cabo considerando la diversidad de los centros en titularidad, los niveles 
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de rendimiento, la composición y vulnerabilidad social del alumnado y las 

etapas educativas.

Para profundizar en la importancia de las variables de tipo contextual, 

en los análisis también consideramos la posición de las escuelas en su 

mercado educativo local (MEL) que, según la definimos en este estudio, 

viene determinada por tres factores: la reputación de los centros en su 

entorno más inmediato, su rendimiento académico medio en las pruebas 

de CB y el nivel de demanda que reciben. Se trata de una variable que, a 

pesar de que en investigación educativa se utiliza menos que otras varia-

bles de contexto educativo — como la composición social del alumnado 

o el estilo de liderazgo de la escuela —, nos ayuda a entender por qué 

los centros escolares experimentan de forma diferente y responden con 

distintas actuaciones ante el marco regulativo y la presión competitiva 

(Maroy y van Zanten, 2009).

En relación con esto último, creemos que la adhesión del personal do-

cente a este tipo de políticas — cómo las viven y las interpretan — es muy 

variable y tiene implicaciones directas en la implementación de la política 

educativa (Malen, 2006). Una de las principales premisas teóricas de este 

estudio es que los procesos de significación de las políticas por parte del 

profesorado — lo que en la literatura internacional se conoce como ‘en-

actment’— es clave para entender cómo éstas se traducen en diferentes 

decisiones y prácticas en los centros educativos (Ball et al., 2011; Spillane 

et al., 2002). En esta línea, el concepto de ‘apropiación’ que desarrollan 

Levinson et al. (2009) es particularmente útil para entender cómo una 

política es interpretada de forma activa — y a menudo creativa — por una 

determinada comunidad de práctica, responsable de su implementación 

en función de las condiciones institucionales y las normas culturales y 

sociales que la definen.

La adopción de políticas de autonomía, evaluación y RdC en 
el sistema educativo catalán

La Llei d’Educació de Catalunya (LEC) de 2009 marcó un hito incorpo-

rando, por un lado, disposiciones de la Ley Orgánica de Educación española 
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(LOE) (2006) y trazando, por otro, las bases de un modelo educativo propio 

en la comunidad autónoma (Farré, 2009). Inspirada en los preceptos de la 

Nueva Gestión Pública, favoreció la descentralización, la planificación estra-

tégica y la gestión por resultados, lineamientos plasmados en 2010 en los 

decretos que reglamentarían la Autonomía de Centro, la Dirección Escolar 

y la Evaluación Educativa. En materia de autonomía, las escuelas ampliaron 

sus competencias de gestión económica y organizativa, asumieron la defi-

nición de estructuras y proyectos y profesionalizaron la figura del director, 

tanto mediante formación y procesos de selección específicos como a tra-

vés de una mayor capacidad para gestionar las plantillas docentes.

A diferencia de los decretos de autonomía y dirección, el decreto de 

evaluación tuvo un recorrido limitado y, debido a la crisis financiera, en 2011 

se suspendió la creación de una agencia de evaluación profesionalizada e 

independiente. En el momento de realizar este estudio, el Consejo Superior 

de Evaluación del Sistema Educativo (CSASE) — dependiente del Departa-

mento de Educación y con recursos económicos y humanos restringidos 

— era el organismo encargado de administrar las pruebas de Competencias 

Básicas (CB) y de coordinar la participación de Cataluña en evaluaciones 

internacionales. Según la Resolución EDU/3.614/2022, las pruebas de CB 

constituyen “una de las líneas de mejora de la educación en Cataluña”, ya 

que proporcionan información global sobre el sistema y permiten que cada 

centro valore sus propios resultados y planifique acciones de mejora. Aun-

que la LEC no permite la difusión de los resultados con fines promociona-

les o comparativos, los datos generados alimentan otros instrumentos de 

planificación escolar y de supervisión por parte de la inspección educativa.

Por su parte, la profesionalización de las direcciones de centro ha li-

berado a la Inspección Educativa de tareas de gestión para centrarse en 

la evaluación y el acompañamiento. Hoy, la normativa vigente refuerza la 

autonomía de gestión de los equipos directivos y la responsabilidad por 

los resultados de aprendizaje ante familias, inspección y administración. 

Se espera que la devolución de datos genere debate en los equipos do-

centes y directivos e impulse planes de mejora, ya sea de forma autónoma 

o con la ayuda de agentes como la Inspección, los llamados Centros de 

Recursos Pedagógicos o la llamada Red de Competencias Básicas. 
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Este modelo de gobernanza escolar sitúa la autonomía escolar en el 

núcleo del sistema — y como condición necesaria para la articulación de 

proyectos educativos innovadores y contextualizados. Las evaluaciones ex-

ternas, por su parte, constituyen un componente clave para diagnosticar el 

rendimiento del alumnado y orientar la gestión escolar. También se contem-

plan como uno de los instrumentos para la promoción docente por méritos, 

aunque esta vía ha tenido hasta ahora un desarrollo limitado en compa-

ración con otras modalidades de promoción de carácter más burocrático. 

En este estudio, analizamos estos supuestos, así como la percepción y 

el grado de penetración de estas políticas en los centros, y su alineación 

con los objetivos normativos que las sustentan.

Métodos y datos

Nuestro estudio se basa en un enfoque de métodos mixtos que combi-

na un cuestionario administrado a una muestra representativa de 78 cen-

tros de enseñanza obligatoria de Cataluña (155 directoras/es y 852 do-

centes) con entrevistas semiestructuradas a directores/as y profesorado 

de 20 centros seleccionados por heterogeneidad (titularidad, complejidad 

y composición socioeconómica). De forma complementaria, se emplearon 

fuentes secundarias del Departamento de Educación de la Generalitat de 

Catalunya para caracterizar variables contextuales (categoría de compleji-

dad, porcentaje de alumnado extranjero, tamaño del claustro y número de 

estudiantes), así como entrevistas a informadores clave del sistema edu-

cativo (representantes del Departamento, del CSASE y de la Inspección 

Educativa) para triangular resultados.

En la fase cuantitativa, se utilizó un muestreo estratificado (por área ur-

bana, titularidad y nivel educativo), combinado con un muestreo aleatorio 

proporcional al tamaño (PPS) y la selección aleatoria de 10 docentes por 

centro, considerando criterios de carga lectiva y asignatura. Se realiza-

ron análisis descriptivos (distribuciones, correlaciones, comparaciones de 

medias) y modelos de regresión lineal y logística. Las variables de interés 

incluyeron índices de autonomía educativa y de gestión, presión hacia el 

rendimiento, cultura de pruebas y posición en el mercado educativo local, 
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mientras que los controles abarcaron características de escuela (titularidad, 

composición socioeconómica, rendimiento medio, reputación y tamaño) y 

de profesor (edad, género, experiencia, contrato, afiliación sindical, uso de 

datos), con efectos fijos de provincia. La imputación de las variables con 

valores perdidos se hizo con missing dummies (Cohen; Cohen, 1983). 

La fase cualitativa, basada en estudios de caso, incluyó entrevistas se-

miestructuradas de 45–60 minutos de duración a 20 directoras/es y 48 

profesoras/es, complementadas con análisis documental y notas de cam-

po. El guion abordó tanto aspectos biográficos como el contexto escolar, 

las percepciones sobre evaluación y rendición de cuentas, las respuestas 

organizativas y pedagógicas, la autonomía en el proyecto educativo y las 

estrategias frente a la competición escolar. Todas las entrevistas se trans-

cribieron íntegramente y se codificaron mediante una estrategia flexible 

que combinó códigos deductivos y emergentes, agrupándolos temática-

mente y analizando sus coocurrencias para identificar patrones. El análisis 

documental de proyectos institucionales, planes de mejora y webs de los 

centros reforzó la interpretación de los hallazgos.

Resultados

Organizamos los resultados del estudio en torno a los siguientes ejes: 

en primer lugar, analizamos las fuentes de información y evaluación uti-

lizadas por el profesorado y los equipos directivos, así como el uso y la 

importancia que les otorgan, con especial énfasis en las pruebas exter-

nas. A continuación, examinamos la presión que el sistema de evaluación 

y rendición de cuentas ejerce sobre los centros educativos catalanes, y 

cómo ésta influye en sus decisiones organizativas y prácticas pedagógi-

cas. Aunque el diseño de la política catalana responde a un modelo for-

malmente low-stakes, los resultados muestran que su implementación no 

siempre se traduce en experiencias de baja presión percibida, ni en usos 

de los datos predominantemente formativos. Los resultados permiten ob-

servar cómo los centros utilizan las evaluaciones externas junto con otras 

fuentes de información, qué factores influyen en su uso y qué prácticas 

emergen en contextos con mayor nivel de presión o con mayores limita-

ciones para trabajar con los datos.
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Fuentes de datos para la mejora

Los datos de las pruebas externas constituyen solo una de las varias 

fuentes a las que recurren los actores escolares para detectar áreas de 

mejora. Los docentes y directivos valoran especialmente los comentarios 

entre compañeros, la formación continua y el análisis de los resultados de 

exámenes y tareas en el aula, ya que les aportan información práctica y 

orientadora (gráfico 1). Las direcciones conceden además una alta utilidad 

a los resultados de las pruebas de competencias básicas y a los informes 

de la inspección; en cambio, el profesorado tiende a valorar menos estas 

fuentes externas, salvo cuando se traducen en discusiones y reflexiones 

concretas sobre los resultados de su propia práctica evaluativa.

Gráfico 1 – Utilidad de las fuentes de información para mejorar la  

calidad de la enseñanza del centro, equipos directivos y docentes

Fuente: Proyecto Reformed (Cataluña).

El hecho de que los equipos directivos otorguen mayor relevância a los 

insumos de la inspección educativa responde a su canal de interlocución 

casi exclusiva con este servicio. Sin embargo, este vínculo varía notablemen-

te según el inspector/a asignado al centro: en unos centros se percibe un 

estilo distante y centrado en la supervisión de documentos e indicadores, 

mientras que en otros predomina un acompañamiento cercano, orientado 
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a asesorar en los procesos de mejora pedagógica. Esta diversidad de en-

foques modula la utilidad real que cada escuela extrae de los informes y 

recomendaciones de la inspección. Así lo ilustra una directora:

Lo cierto es que yo, por ejemplo, he visto tres ins-

pecciones diferentes en esta escuela en cinco 

años: la primera era una inspección muy cercana, 

que valoraba muchísimo todo el trabajo que hacía-

mos, nos ayudaba a recabar recursos, incluso nos 

acompañaba en el aula y nos observaba. O sea, una 

inspección espectacular. Luego tuvimos otra ins-

pección que estuvo un año, que hubo como una 

transición. Ahora tenemos una inspección que ha 

aparecido en dos ocasiones durante todo el curso. 

Una de ellas era por los indicadores del proyecto 

de dirección, que deben evaluarse y no sé qué. Mu-

cho desde la burocracia, la verdad. Y es un acom-

pañamiento muy técnico, con una mirada menos 

comprensiva, podríamos decir, de las dificultades 

del día a día (Directora 20, escuela pública 20).

Sin embargo, también hay quien considera que, de forma progresi-

va, se está transitando de un modelo de supervisión más distante a un 

modelo de acompañamiento más cercano, tal y como se ilustra en la 

siguiente entrevista:

La imagen histórica que se tiene de la Inspección 

de que vienen aquí a joderte, esto ha cambiado, 

ellos también tienen otro rol, ahora el inspector 

viene a aquí a ayudar, a informarse, viene a trasla-

dar información a gente que está por encima de él, 

no es lo mismo. Debo decir también que cuando 

nos hicieron la auditoría pedagógica, ellos fueron 

también muy cercanos, muy humanos, no tenía-

mos la sensación de estar haciendo [una rendición] 

de cuentas, sino que era más como un acompaña-

miento, un asesoramiento, [...] debemos decir que 

estamos contentos (Directora 7, escuela pública 7).



66

POLÍTICAS E AVALIAÇÕES EXTERNAS
Sistemas, Indicadores e Accountability

Por lo general, la inspección educativa no actúa de forma intervencio-

nista en lo pedagógico: rara vez entra en el aula u observa directamente 

la implementación del proyecto educativo. Su relación con el profesorado 

suele ser indirecta, a través del equipo directivo, y se centra en revisar 

la documentación de planificación y organización del centro, así como 

en analizar indicadores de resultados y mejora generados internamente y 

por la administración. Esta dinámica quedó registrada en las entrevistas 

realizadas a directoras y maestros:

P: ¿Qué rol tiene la inspección en este caso? R: 

Ella cada cierto tiempo se reúne con el equipo di-

rectivo y debe supervisar el trabajo que se está 

realizando y, a final de curso, el equipo directivo 

debe exponer, con el departamento, inspección, 

etc., los resultados alcanzados. Hay unos indica-

dores muy claros con los niños, hay que recabar 

información, pruebas, para ser un poco más obje-

tivo, a veces cuestan ponderar estas cosas [...] Yo 

creo que la inspección delega más en el equipo 

directivo, no sé si quizás porque asumen muchas 

escuelas, no sé, es el equipo directivo quien hace 

esta función (Docente 39).

Junto a las fuentes de información para la mejora educativa, también 

exploramos qué agentes participan en la evaluación de la labor docente 

(gráfico 2). La modalidad más habitual es la autoevaluación, utilizada por 

el 81% del profesorado, que resulta especialmente frecuente en la escuela 

pública, mientras que en los centros concertados (de titularidad privada y 

con financiamiento público) y aquellos de menor complejidad su práctica 

disminuye. En segundo lugar, los equipos directivos desempeñan un rol re-

levante para casi el 70% de los docentes, con un peso mayor en la escuela 

concertada (78%) que en la pública (66%). Por el contrario, la evaluación en-

tre iguales y la realizada por la inspección son poco habituales: solo el 27% 

identifica a compañeros como evaluadores y el 21% recurre a la inspección, 

pese a su función oficial de supervisión. Aunque la inspección evalúa algo 

más en la pública (25%) que en la concertada (11%), su presencia es limitada 

y tiende a concentrarse en los centros de menor composición social.



67

2. POLÍTICAS DE EVALUACIÓN ESCOLAR Y RENDICIÓN DE CUENTAS:  
SU IMPACTO EDUCATIVO EN UN SISTEMA DE BAJAS CONSECUENCIAS

En esta primera sección observamos que la autonomía en el uso de 

información no conduce necesariamente a usos profundos o formativos 

de los datos. La evaluación externa constituye una referencia más dentro 

de un ecosistema de fuentes, no siempre la más influyente, lo que anticipa 

las tensiones entre autonomía, valoración de las pruebas y uso real para la 

mejora que emergen en los apartados posteriores.

Gráfico 2 – Fuentes de evaluación docente: ¿quién evalúa tu trabajo?

Nota: los porcentajes se han calculado considerando el  
profesorado que identificaba al menos una fuente de evaluación

Fuente: Proyecto Reformed (Cataluña). 



68

POLÍTICAS E AVALIAÇÕES EXTERNAS
Sistemas, Indicadores e Accountability

Uso de los datos de las evaluaciones externas

Los centros pueden utilizar los datos de las pruebas estandarizadas 

para múltiples fines: evaluar el trabajo docente, detectar estudiantes con 

necesidades educativas, ajustar el currículo, informar a familias y profe-

sorado, agrupar alumnos por nivel, compararse con otros centros o re-

forzar su reputación. Su empleo más habitual consiste, sin embargo, en 

definir y monitorizar el plan de mejora escolar. De hecho, los resultados 

de las pruebas de competencias básicas suelen servir de referencia en 

planificaciones anuales, memorias, proyectos de dirección y acuerdos de 

corresponsabilidad (gráfico 3).

Este uso genérico de los datos como herramienta de ‘mejora escolar’ 

explica que se declare con más frecuencia que otros usos más específi-

cos, e incluso controvertidos. Las entrevistas muestran que, en la prác-

tica, los datos de las pruebas suelen generar debate y reflexividad en el 

claustro docente y actúan como motor de los procesos de mejora. Esto se 

expresa en el siguiente testimonio de una directora:

P: ¿Las pruebas de competencias han contribui-

do a mejorar la calidad educativa del centro y el 

rendimiento de los estudiantes? R: A ver, te hace 

reflexionar para realizar mejoras. El hecho de que 

como equipo directivo te propongas llegar a la 

media o intentar superarla, evidentemente hace 

poner en marcha un engranaje de reflexión, que 

puedes estar más de acuerdo o menos de acuer-

do con las pruebas en sí, pero sí es verdad que 

dices: “como esto es lo que tenemos” debemos 

intentar sacarle el máximo provecho. Dices: “tie-

nes esto, diseña unos objetivos hacia la mejora” y 

al final es a partir del resultado de competencias 

básicas (Directora 1, escuela pública 1).

El resto de usos de los datos tiene un papel más secundario en el con-

texto educativo catalán. Poco más del 40% del profesorado recurre a ellos 

para ajustar el currículo, compararse con otras escuelas o informar a las 
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familias sobre el nivel de consecución de aprendizajes (gráfico 3). Entre el 

25% y el 30% los emplea para identificar alumnado con necesidades de 

apoyo o impulsar el desarrollo profesional. 

Los usos más instrumentales, como agrupar a los estudiantes según su 

rendimiento, premiar a los de mejor rendimiento o realzar la reputación del 

centro, son muy poco frecuentes en Cataluña, como también lo es el uso 

de estos datos para detectar a quienes requieren refuerzo. Sin embargo, el 

bajo aprovechamiento formativo puede estar relacionado con los plazos 

de administración de las pruebas de competencias básicas, que se apli-

can al final de cada etapa (primaria y secundaria) y cuyos resultados se 

retornan a los centros educativos cuando el alumnado evaluado ya se ha 

graduado o está a punto de hacerlo. Dos directoras describen esta des-

coordinación entre el calendario administrativo y el escolar:

Siempre se hace [comentar los resultados de las 

pruebas en el claustro], lo que ocurre es que llegan 

muy tarde. Llegaron, por ejemplo, la semana pasa-

da y sí que hicimos una reunión y entonces [fue] la 

única reflexión que nos dio tiempo de hacer… pero 

después sí que cuando encaramos el trabajo con 

los grupos entonces hacemos una más específica. 

Pero al final es el tema de reflexionar sobre estas 

formas de trabajar en el aula, qué resultados nos 

han ayudado a obtener, hacemos esta reflexión 

(Docente 2, escuela pública 1)
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Gráfico 3 – Uso de los datos de las pruebas de  

competencias básicas (docentes)

Fuente: Proyecto Reformed (Cataluña).

El limitado uso de los resultados de las pruebas de competencias bási-

cas también obedece a que dichos datos no siempre se consideran indica-

dores fiables de calidad educativa (cuestión que abordamos más adelante) 

y a las dificultades de los centros para convertirlos en propuestas concre-

tas. De hecho, poco más de la mitad del profesorado catalán declara tener 

al menos cierto grado de dificultad para transformar estos datos en medi-

das específicas de mejora (gráfico 4). Esta percepción varía según la titu-

laridad: mientras el 54% de los docentes de centros concertados señalan 

poca o ninguna dificultad, en la pública este porcentaje desciende al 48%. 

Asimismo, la complejidad social del centro influye en estas dificul-

tades (gráfico 5): en los centros de composición alta, seis de cada diez 

docentes encuentran poca o ninguna barrera para traducir los datos en 

acciones; en los de composición media y baja, este porcentaje cae al 

47% y al 40%, respectivamente. Esto puede deberse tanto a la mayor 

presión por mejorar resultados en entornos desfavorecidos, que expone 
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las limitaciones a la hora de incorporar los datos en planes de mejora, 

como a diferencias en prioridades y disponibilidad de tiempo para tra-

bajar aspectos concretos de la enseñanza.

Gráfico 4 – Dificultad para transformar los datos provenientes  

de las pruebas de CB en medidas y acciones para  

mejorar la enseñanza, por titularidad (docentes)

Fuente: Proyecto Reformed (Cataluña).

Gráfico 5 – Dificultad para transformar los datos provenientes  

de las pruebas de CB en medidas y acciones para mejorar la  

enseñanza, por niveles de composición social (docentes)

Fuente: Proyecto Reformed (Cataluña).

El 40% del profesorado señala la falta de tiempo como el principal obs-

táculo para traducir los datos en acciones, cifra que desciende al 33% 

en centros de composición social aventajada y asciende al 42% en los 

de composición social media y desaventajada (gráfico 6). Casi la mitad 
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de los docentes añade que los resultados de las pruebas externas no les 

aportan información nueva. Esta percepción se refleja en las siguientes 

declaraciones de dos maestras, una de una escuela con población más 

desaventajada y una de una concertada:

P: ¿Le ayudan [los resultados de las pruebas] a 

identificar carencias de la escuela o algunos pun-

tos donde se deba mejorar algo? R: Es que las ca-

rencias de esta escuela ya las sabemos por el tipo 

de escuela que somos y las intentamos mejorar 

cada día… (Docente 27, escuela pública 9).

Los resultados de las competencias es, más o me-

nos, lo que sabíamos y la información que nos da 

no es, ‘ostras, qué sorpresa’. Puede pasar, puede 

variar, pero no nos da ningún dato nuevo, la ver-

dad es ésta, no nos sorprende. Es verdad que lo 

que hacemos es buscar unos indicadores de éxito 

para superar aquellos vacíos que vemos de estas 

pruebas (Docente 36, escuela concertada 13).

El 14 % del profesorado señala la falta de datos a nivel de estudiante y 

el 13 % apunta que la interpretación exige competencias estadísticas. Solo 

un 6 % encuentra poco claro el informe de devolución y un 3 % cita pro-

blemas de accesibilidad, lo que sugiere que la documentación del CSASE 

es, en general, clara. 
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Gráfico 6 – Factores que explican las dificultades  

percibidas por transformar los datos en medidas y  

acciones concretas (docentes)

Fuente: Proyecto Reformed (Cataluña).

Factores asociados con el uso de los datos

Los datos de las evaluaciones externas pueden emplearse con fines 

formativos y expresivos. Por ejemplo, para evaluar el trabajo docente, de-

tectar estudiantes con necesidades de apoyo, planificar el desarrollo pro-

fesional o ajustar el currículo. También pueden utilizarse con propósitos 

sumativos e instrumentales, como informar a las familias, separar al alum-

nado por nivel, comparar rendimientos con otras escuelas o mejorar la 

reputación del centro. En este apartado, analizamos qué factores organi-

zativos (estructura, recursos, liderazgo) e individuales (perfil y competen-
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cias del profesorado) están asociados a estos distintos usos de los datos 

dentro de los centros educativos.

Uso de los datos de carácter instrumental

Nuestro análisis revela que la presión percibida para lograr buenos re-

sultados en las pruebas de competencias básicas se asocia con un uso de 

los datos de corte competitivo: comparar rendimientos con otros centros 

y reforzar la reputación del centro (tabla 1). Esta presión también vincula 

los datos con la evaluación del trabajo docente y, en menor medida, con 

la agrupación de alumnado por niveles, lo que sugiere la existencia de una 

cultura escolar que instrumentaliza la información. Este patrón es espe-

cialmente marcado en la red concertada: tras ajustar por presión, cultura 

de evaluación y composición escolar, el profesorado de centros concer-

tados duplica las probabilidades de emplear los datos para compararse 

con otras escuelas o mejorar su reputación, y los utiliza en mayor medida 

para informar a las familias. 

En cambio, en la pública es más frecuente el uso de datos, de cualquier 

origen, no solo de CB, para agrupar a los estudiantes con miras a optimi-

zar sus resultados. Además, la confianza en la validez de las pruebas se 

correlaciona de forma notable con estos usos instrumentales y competi-

tivos. Por nivel educativo, el profesorado de secundaria recurre con más 

frecuencia a los datos para realzar la imagen del centro y evaluar la acción 

docente, mientras que en primaria se emplean con mayor intensidad para 

fundamentar decisiones de formación y desarrollo profesional.

Uso de los datos de carácter formativo

Nos centramos ahora en los factores que promueven o dificultan un 

uso formativo de los datos orientado a la mejora pedagógica. El principal 

factor identificado que obstaculiza su uso son las dificultades percibi-

das por el profesorado para transformar los datos en medidas y acciones 

concretas de mejora. En este sentido, el profesorado que tiene dificul-

tades para traducir los datos en acciones de mejora, tiene casi la mitad 

de probabilidad de utilizar los datos para ajustar el currículum o tomar 
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decisiones sobre el desarrollo profesional. Además, cabe destacar que la 

dificultad percibida no está asociada a ninguna otra finalidad del uso de 

los datos. Sin embargo, como vemos en el gráfico 6, las dificultades no son 

de naturaleza técnica, sino que se deben tanto a la falta de utilidad perci-

bida de los datos para iniciar procesos de mejora, como a las dificultades 

asociadas a la falta de tiempo y la carga de trabajo.

Por otra parte, el uso de los datos con fines formativos también está 

asociado con dinámicas de colaboración del profesorado en materia di-

dáctica y pedagógica. Así, observamos que la frecuencia de estas diná-

micas de colaboración está relacionada con la probabilidad de hacer un 

uso de los datos tanto para tomar decisiones en materia de formación 

como para informar a los demás profesores y profesoras sobre los re-

sultados de las pruebas.

Tabla 1 – Presión por obtener buenos resultados y uso de los datos  

de las pruebas de competencia (Continúa)

(1) (2) (3) (4)

Uso de los 
datos para 
evaluar el 

trabajo 
docente

Uso de los 
datos para 

identificar a 
estudiantes 
con necesi-

dad de apoyo

Uso de 
los datos 

para tomar 
decisiones 

de desarrollo 
profesional

Uso de los 
datos para 
ajustar el 

currículum

Presión para obtener 
buenos resultados

1.46**

(0.24)

0.98

(0.12)

1.02

(0.14)

1.20*

(0.13)

Cultura favorable a 
las pruebas

1.09

(0.17)

1.15*

(0.09)

0.98

(0.13)

0.94

(0.10)

Dificultad para trans-
formar los datos

0.85

(0.25)

0.65

(0.22)

0.60*

(0.18)

0.58**

(0.16)

Edad
0.97***

(0.01)

0.99

(0.01)

0.99

(0.01)

1.03***

(0.01)

Género (ser mujer vs. 
Hombre)

0.70

(0.19)

0.64**

(0.12)

0.74*

(0.12)

1.29

(0.31)
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Tabla 1 – Presión por obtener buenos resultados y uso de los datos  

de las pruebas de competencia (continúa)

Nivel educativo 
(docentes secundaria 
vs. Primaria)

1.79**

(0.51)

0.92

(0.29)

0.47***

(0.12)

1.04

(0.20)

Titularidad (escuela 
pública vs. Privada)

0.97

(0.22)

1.22

(0.28)

0.89

(0.17)

1.11

(0.24)

Competencia 
performativa entre 
profesores

1.28***

(0.12)

1.06

(0.08)

1.07

(0.11)

0.98

(0.08)

Colaboración con los 
compañeros

0.93

(0.14)

0.83

(0.14)

1.51*

(0.35)

0.74

(0.15)

Observaciones

Pseudo R 2

652

0.051

652

0.022

655

0.037

655

0.039

(5) (6) (7) (8) (9)

Uso de 
los datos 
para infor-
mar a las 
familias

Uso de 
los datos 
para agru-
par a los 
estudian-

tes

Uso de 
los datos 

para 
comparar 
el rendi-
miento 

con otras 
escuelas

Uso de 
los datos 

para 
favorecer 
la reputa-
ción de la 
escuela

Uso de 
los datos 
para infor-
mar a los 

profesores

Presión para obtener 
buenos resultados

0.87

(0.09)

1.71*

(0.54)

1.33**

(0.19)

1.58**

(0.33)

1.21

(0.16)

Cultura favorable a 
las pruebas

1.21*

(0.14)

1.42*

(0.27)

1.13

(0.10)

1.41***

(0.17)

1.09

(0.10)

Dificultad para trans-
formar los datos

0.91

(0.21)

1.15

(0.64)

1.41

(0.34)

1.25

(0.35)

1.25

(0.35)

Edad
1.02***

(0.01)

1.04*

(0.02)

0.99

(0.01)

0.97***

(0.01)

0.99*

(0.01)

Género (ser mujer vs. 
Hombre)

1.26

(0.18)

1.25

(0.59)

0.99

(0.17)

0.81

(0.27)

0.88

(0.16)

Nivel educativo 
(docentes secundaria 
vs. Primaria)

0.81

(0.19)

1.55

(1.19)

0.89

(0.23)

2.54***

(0.56)

0.85

(0.22)
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Tabla 1 – Presión por obtener buenos resultados y uso de los datos  

de las pruebas de competencia (conclusión)

Titularidad (escuela 
pública vs. Privada)

0.42***

(0.10)

3.60**

(2.27)

0.58*

(0.18)

0.53*

(0.19)

0.66

(0.20)

Competencia 
performativa entre 
profesores

1.09

(0.09)

1.16

(0.15)

1.19**

(0.09)

1.16

(0.13)

0.95

(0.08)

Colaboración con los 
compañeros

1.09

(0.25)

0.90

(0.35)

0.87

(0.16)

0.94

(0.24)

1.33*

(0.23)

Observaciones

Pseudo R 2

655

0.057

627

0.082

655

0.051

655

0.106

655

0.029

Nota: Los valores corresponden a los odds ratio de uso de los datos de las pruebas. 
Cada columna refleja un modelo de regresión logística con efectos fijos, en el que 
las distintas variables de uso de los datos son función de una batería de varia-
bles individuales y del centro educativo. Además de las variables mostradas, se 
incluyeron como controles: proporción de estudiantes extranjeros (composición 
social), proporción de estudiantes repetidores (desventaja educativa), carga de 
trabajo (horas), efecto fijo de la provincia de Barcelona y missing dummies para 
variables con valores perdidos (Cohen; Cohen, 1983; OCDE, 2007). Los coeficientes 
están exponentiados (odds‑ratio); los errores estándar aparecen entre paréntesis. 

Presión por rendir en las pruebas de competencias básicas

Una vez descrito el uso limitado de los datos de evaluación exter-

na, así como los usos formativos e instrumentales identificados y los 

factores que restringen su aprovechamiento pedagógico, este apartado 

aborda el segundo eje de resultados: la presión que experimentan los 

centros en un sistema formalmente low-stakes. Como se ha presentado, 

en el sistema de evaluación escolar catalán, las pruebas de competen-

cias básicas no llevan aparejadas sanciones económicas ni la publica-

ción de resultados escolares, y su influencia en los procesos de promo-

ción docente es mínima. Se utilizan principalmente como un indicador 

de referencia en los planes de mejora escolar, y sirven como uno de los 

elementos para valorar la labor del equipo directivo, aunque siempre en 

el marco de un conjunto de indicadores mucho más amplio. Por ello, se 

considera que es un sistema low‑stakes. 
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Sin embargo, que el sistema sea formalmente low-stakes no impide 

que docentes y directivos experimenten presiones derivadas de facto-

res más sutiles: la reputación del centro ante las familias, la valoración 

interna del cuerpo de profesores/as, y los procesos de mejora escolar y 

evaluación directiva, en el marco de los cuales la inspección y la adminis-

tración educativa hacen cada vez más hincapié en los resultados de CB 

para clasificar y exigir planes de mejora a los centros. Por lo tanto, aun sin 

consecuencias formales, la percepción de que ‘la imagen del centro’ o 

‘el prestigio profesional’ depende de esos datos genera un ambiente de 

exigencia. El progresivo descenso en los resultados de las pruebas de CB, 

junto con el bajo rendimiento del sistema educativo catalán en evaluacio-

nes internacionales, especialmente en comparación con la media europea 

y con países considerados de referencia, ha contribuido a reforzar esta 

tendencia (Quilabert et al., 2024).

Los datos recogidos revelan que esta presión percibida es considera-

ble. Según se presenta en el gráfico 7, aproximadamente el 40% del pro-

fesorado cuyos alumnos afrontan las pruebas sitúa su nivel de presión en 

las categorías más altas (5–7 en una escala de 1 a 7), mientras que única-

mente un 20 % declara no percibir ninguna presión. Entre los equipos di-

rectivos, la tensión se acentúa: más de la mitad señala niveles elevados de 

presión, y sólo alrededor del 7% afirma no sentirse presionado. Este des-

ajuste entre el carácter low‑stakes formal y la presión real sugiere que los 

mecanismos informales de responsabilidad (reputación, presión de pares, 

creciente interés en los medios por los resultados de las CB, etc.) pueden 

ejercer un efecto performativo similar al de las sanciones directas, lo cual 

acaba repercutiendo en la cultura escolar y en las prácticas educativas 

que se llevan a cabo en los centros.
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Gráfico 7 – Nivel de presión para obtener buenos resultados  

en las pruebas (profesorado y equipos directivos)

Fuente: Proyecto Reformed (Cataluña).

En el gráfico 7 también observamos que, de forma contraintuitiva, la 

presión por rendir no se concentra necesariamente en quienes trabajan 

en cursos evaluados mediante las pruebas de competencias básicas, sino 

que resulta más intensa entre quienes no participan directamente en ellas. 

Mientras que un 40% de los docentes de cursos evaluados reporta niveles 

altos o muy altos de presión, esta proporción asciende a casi el 60% entre 

quienes se desempeñan en cursos no evaluados. Igualmente llamativa es 

la diferencia en la ausencia total de presión: prácticamente ningún maes-

tro de un curso no evaluado declara no sentir exigencia alguna, frente a 

dos de cada diez profesores de cursos evaluados que sí perciben un en-

torno libre de exigencias. 

Este último grupo atribuye su sensación de ‘cero presión’ a la convic-

ción de que no existen riesgos, ni reputacionales ni profesionales, aso-

ciados a los resultados: solo un 3 % cree que puedan derivarse conse-

cuencias negativas para el profesorado, frente al 16% de quienes admiten 

al menos una presión mínima (Gráfico 8). Estos datos sugieren que, en 

contextos low-stakes, la presión puede desplazarse hacia docentes de 

cursos no evaluados, posiblemente por dinámicas internas de centro, ex-

pectativas implícitas, responsabilidades indirectas en la preparación del 

alumnado evaluado o simplemente falta de información sobre las conse-

cuencias de las pruebas. No obstante, este patrón contraintuitivo plantea 

interrogantes que requieren una exploración más profunda para compren-

der sus causas y mecanismos.
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Gráfico 8 – Profesores que consideran que las pruebas  

de competencias tienen algún tipo de consecuencia (económicas,  

relativas al trabajo, reputacional, etc.), según nivel de presión percibida

Fuente: Proyecto Reformed (Cataluña).

La presión percibida también guarda relación con la autoeficacia del 

profesorado, esto es, la confianza en su capacidad para gestionar eficaz-

mente el aula, mejorar el contenido de sus lecciones y mantener relacio-

nes comunicativas positivas con el alumnado. Quienes creen firmemente 

que pueden impulsar cambios en su centro son, además, quienes más 

sienten la presión por los resultados, probablemente porque consideran 

que estos dependen en buena medida de su propio desempeño y no 

solo de factores externos. Así, cerca del 50% de los docentes con alto 

nivel de autoeficacia reporta sentir niveles elevados de presión, frente al 

34% de aquellos que no se consideran capaces de gestionar la clase con 

eficacia (gráfico 9).
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Gráfico 9 – Presión por obtener buenos resultados  

y autoeficacia percibida por el profesorado

Fuente: Proyecto Reformed (Cataluña).

Una vez establecido el nivel de presión performativa, analizamos sus 

fuentes entre el profesorado que declara estar en las categorías más altas 

(5–7 del gráfico 9). Como muestra el Gráfico 10, tras la presión autoim-

puesta, los principales responsables percibidos son los equipos directos y, 

en los centros privados, los titulares de la escuela. Así, el 79% de quienes 

sienten mucha presión atribuye parte de ella al equipo directivo, y el 67% 

a la titularidad del centro. Además, seis de cada diez docentes apuntan al 

Departamento de Educación y a la Inspección como fuentes significativas 

de esa misma presión para lograr buenos resultados en las pruebas de CB. 

Por lo general, los agentes a los que se les atribuye menor responsabilidad 

como fuentes de presión son el consejo escolar y los/as compañeros/as.
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Gráfico 10 – Nivel de responsabilidad de los agentes por la  

presión por resultados percibida por el profesorado (docentes  

que perciben un alto nivel de presión)

Fuente: Proyecto Reformed (Cataluña).

Aunque el equipo directivo constituye la principal fuente de presión 

percibida, tanto los datos del cuestionario como las entrevistas indican 

que el profesorado no experimenta una presión explícita por parte de la 

dirección para orientar la enseñanza hacia los resultados. Más bien, esta 

exigencia se manifiesta como una expectativa compartida que emerge del 

clima de opinión existente entre el profesorado del centro y en el propio 

equipo directivo, pero que raramente se traduce en directrices concretas 

o indicaciones formales. Así lo plantean dos docentes de una escuela pú-

blica, entrevistadas conjuntamente:

R2: Yo pienso que partimos de un equipo direc-

tivo que, por ejemplo, ya sabe cómo trabajamos 

las dos tutoras que hay en sexto; por tanto, con-

fía en nosotras, ni nos presionan ni nos dicen ‘es 

muy importante’.
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R1: Es que también nosotras sabemos lo que es im-

portante, pero yo en ningún momento, ni tú tam-

poco, hemos sido presionadas. Ellos saben que 

sabemos que es importante; si suspendiéramos 

las pruebas, supongo que el equipo directivo diría 

‘escucha, que estas pruebas son importantes, que 

estamos a sexto’, pero yo pienso que no es el caso.

R2: Yo pienso que hay dos personas que saben 

cómo somos y confían en nosotras; si no, no nos 

hubieran puesto a sexto, habrían puesto a otros 

maestros. Es lo que a mí me transmiten: que con-

fían plenamente, saben cómo somos y cómo tra-

bajamos, y que saben que haremos lo que poda-

mos y que ya lo estamos haciendo, de hecho. Por 

tanto, este aspecto es muy importante: que un 

equipo directivo te transmita esto (Docentes 26 

y 27, escuela pública 9).

El profesorado experimenta un alto nivel de presión autoimpuesta: el 

80% de quienes sienten un alto nivel de exigencia identifica este tipo de 

presión. Sin embargo, la presión autoimpuesta no se da en el vacío. Podría 

reflejar, en gran medida, la internalización de demandas y expectativas ex-

ternas. Como se presenta en la tabla 2, el 38% de la variabilidad de la pre-

sión autoimpuesta coincide con la presión percibida por parte del equipo 

directivo y, en los centros privados, un 20% con la presión del titular del 

centro, lo que sugiere que cuanta más presión ejerzan estos agentes, ma-

yor es el grado en que los docentes “se exigen” a sí mismos. 

Otras fuentes vinculadas a la presión autoimpuesta son las familias 

(27%), otros compañeros (23%), el consejo escolar (20%) y la inspección 

(17%). En conjunto, estos datos indican que la presión que los docentes 

sienten como propia se alimenta de una mezcla de expectativas profesio-

nales internas y de las demandas que perciben en su entorno educativo, 

que va desde la dirección y la titularidad hasta el nivel de implicación de 

la comunidad escolar.
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Tabla 2 – Relación entre la presión autoimpuesta y  

la presión que proviene de otras fuentes (docentes)

Presión autoimpuesta

Otras fuentes de presión: Coeficiente de 
correlación

Variabilidad 
compartida

Director o equipo de dirección 0.615 38%

Familias 0.516 27%

Otros profesores 0.479 23%

Titular (centros privados) 0.452 20%

Consejo escolar 0.451 20%

Inspección 0.415 17%

Departamento 0.378 14%

Medios de comunicación 0.335 11%

Ministerio 0.298 8%

Nota: Todas las correlaciones son significativas al 1%.

Fuente: Proyecto Reformed (Cataluña). 

Complementariamente, de las entrevistas se desprende que la presión 

autoimpuesta deriva de una combinación de autoexigencia, interés por el 

aprendizaje del alumnado y mantenimiento de cierta reputación profesio-

nal frente a los iguales. Una docente de una escuela de composición social 

media‑baja lo plantea con estas palabras:

P: ¿De dónde dirías que viene esa presión que 

describes?

R: Bueno, de mí, ¿no? Porque yo soy exigente y 

quiero que los niños escriban bien y dices: ‘vaya, si 

he estado trabajando los plurales, pues que me lo 

hagan bien’, porque muchas veces lo has trabajado 

mucho y ese día no lo aplican, y entonces parece 

que no lo hayas trabajado, ¿sabes? [...]

P: ¿Dirías que es una sensación similar para el resto 

de docentes o piensas que hay quien no la siente?



85

2. POLÍTICAS DE EVALUACIÓN ESCOLAR Y RENDICIÓN DE CUENTAS:  
SU IMPACTO EDUCATIVO EN UN SISTEMA DE BAJAS CONSECUENCIAS

R: Yo creo que sí, porque tengo conocidos que de-

dican tiempo a preparar las pruebas.

P: ¿Y en este centro?

R: Claro, es que el resto no, porque solo es el de 

6.º... claro, quizá sea una sensación mía, ¿eh?, pero 

cuando salen los resultados siempre miran al 

maestro de sexto; pero claro, al resto no creo que 

les preocupe…

P: Tú vas haciendo un año 5.º y un año 6.º, ¿te 

sientes diferente un año respecto al otro?

R: Por eso te decía que no hay presión porque no 

te dicen nada, pero sabes que si salen mal, te mi-

rarán a ti (Docente 45, escuela pública 15).

Presión de las evaluaciones externas: impacto en prácticas 
escolares y efectos colaterales

En este apartado examinamos cómo la presión derivada de las evalua-

ciones externas se relaciona con diversas prácticas pedagógicas: por un 

lado, con aquellas habitualmente señaladas como efectos colaterales de 

las políticas de rendición de cuentas (teaching to the test — TTT), reduc-

ción del currículo y agrupación del alumnado por niveles de desempeño), 

por otro, con el uso de datos con fines de mejora escolar. No obstance, 

mientras que las agrupaciones homogéneas de rendimiento preocupan 

por sus impactos negativos en equidad y cohesión social, el TTT solo se 

considera problemático cuando monopoliza el tiempo lectivo o se aplica 

de forma mecánica y sin feedback adecuado. 

Organizamos este apartado en tres bloques. Primero, exploramos la 

asociación entre niveles de presión percibida y determinadas prácticas 

escolares. A continuación, profundizamos en cómo distintas fuentes de 

presión influyen en la práctica específica de teaching to the test. Por últi-

mo, analizamos otros factores que, más allá de la presión percibida, tam-

bién se vinculan con determinadas prácticas y efectos colaterales.
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Fuentes de presión por los resultados y prácticas educativas: 
una exploración

El profesorado que siente mayor presión para obtener buenos resul-

tados en las pruebas de CB tiende a practicar más teaching to the test y 

a alinear el currículo escolar con los contenidos de las pruebas (véase la 

tabla 3). Esta asociación es especialmente fuerte cuando la presión pro-

viene de otros maestros, de las familias y, sobre todo, del equipo directivo 

(y, en los centros concertados, también del titular). Aunque menos intensa, 

la relación persiste cuando la fuente de presión es externa al centro (De-

partamento o Inspección) y cuando es autoimpuesta, lo que sugiere una 

cultura de responsabilidad compartida. Por el contrario, la vinculación en-

tre presión percibida y uso de los datos de las pruebas de CB (por ejem-

plo, para diseñar planes de mejora) es más débil, y destaca únicamente un 

uso ligeramente mayor cuando la presión procede del equipo directivo (y 

del titular en la concertada).

Conviene señalar, además, que la simple conciencia de posibles con-

secuencias derivadas de los resultados no se asocia estrechamente con 

prácticas de TTT o reducción curricular, salvo cuando el profesorado 

percibe que el equipo directivo ejerce esa presión. Algunas entrevistas 

apuntan a que la incertidumbre sobre el alcance real de esas conse-

cuencias alimenta la preparación intensiva para las pruebas en un sis-

tema formalmente low‑stakes, pero percibido como exigente. Esto se 

ilustra en la siguiente cita:

P: ¿Sientes presión por parte de las pruebas de 

competencias básicas?

R: Nosotras sí. Tenemos presión porque son unos 

números: si salen bajos, nos preguntamos qué 

consecuencias tendrá esto… (Docente 21, escue-

la pública 7).

Por último, a diferencia de lo que sucede en otros países, la presión 

atribuida a los medios de comunicación no muestra ninguna asociación 

con prácticas tácticas de optimización de resultados.



87

2. POLÍTICAS DE EVALUACIÓN ESCOLAR Y RENDICIÓN DE CUENTAS:  
SU IMPACTO EDUCATIVO EN UN SISTEMA DE BAJAS CONSECUENCIAS

Tabla 3 – Correlación entre el grado de responsabilidad  

atribuida a los agentes de la presión por resultados  

y las prácticas escolares (docentes) (continúa)
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Ajustar el 
currículum 0.07 0.10 0.09 0.10 0.10 0.10 0.09 0.08 0.11 0.05

Informar a los 
padres sobre 
el rendimiento 
escolar

-0.03 -0.01 -0.03 0.26 0.12 0.05 0.09 0.11 0.14 0.05

Agrupar a los 
estudiantes 0.06 0.07 0.06 0.04 0.10 0.08 0.14 0.11 0.07 0.08

Comparar el 
rendimiento 
con el de otras 
escuelas

0.01 0.02 0.02 0.25 0.16 0.04 0.08 0.04 0.09 0.05

Favorecer la 
reputación de la 
escuela

-0.07 -0.07 -0.04 0.19 0.21 0.08 0.11 0.09 0.08 -0.02

Informar al 
profesorado -0.01 0.00 0.01 0.14 0.08 0.00 0.05 0.03 0.06 0.01

Re
du

cc
ió

n 
/ a

lin
ea

ci
ón

 d
el

 c
ur

ríc
ul

um

Las pruebas de 
CB llevan a una 
redistribución 
de los recursos

0.19 0.20 0.20 0.32 0.33 0.26 0.28 0.24 0.20 0.11

Los estándares 
de aprendizaje 
influyen en 
el enfoque 
pedagógico

0.14 0.21 0.21 0.33 0.33 0.21 0.24 0.23 0.22 0.11

Se consideran 
las pruebas 
de CB por las 
decisiones 
curriculares

0.12 0.19 0.23 0.31 0.38 0.27 0.29 0.26 0.28 0.10
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Tabla 3 – Correlación entre el grado de responsabilidad  

atribuida a los agentes de la presión por resultados  

y las prácticas escolares (docentes) (conclusión)

Te
ac

hi
ng

 to
 th

e 
te

st

Frecuencia de 
actividades para 
preparar a los 
estudiantes

0.05 0.11 0.16 0.18 0.16 0.09 0.06 0.13 0.26 0.04

Actividades 
para preparar a 
los estudiantes 
durante todo el 
año

0.13 0.16 0.17 0.11 0.20 0.09 0.10 0.06 0.22 0.14

Actividades para 
preparar a los 
estudiantes el 
mes anterior de 
la prueba

0.09 0.14 0.15 0.25 0.23 0.10 0.09 0.12 0.31 0.07

Co
no

ci
m

ie
nt

o 
de

 la
s c

on
se

cu
en

ci
as

  
de

 la
s p

ru
eb

as

Consecuencias 
de los resultados 
de las pruebas 
para el director

0.08 0.15 0.17 0.15 0.20 0.12 0.15 0.13 0.17 0.15

Consecuencias 
de los resul-
tados de las 
pruebas para el 
profesorado

0.02 0.08 0.12 0.24 0.19 0.06 0.10 0.10 0.18 0.07

Consecuencias 
de los resultados 
de las pruebas 
para el titular de 
la escuela

-0.01 0.07 0.13 0.11 0.15 0.06 0.06 0.10 0.16 0.07

Fuente: Proyecto Reformed (Cataluña).

Preparación de los estudiantes para las pruebas según niveles 
de presión percibida

En este subapartado, relacionamos la presión percibida para obtener 

buenos resultados en las pruebas de competencias básicas con la prác-

tica del teaching to the test, es decir, la preparación específica del alum-

nado para afrontar con éxito los tests estandarizados. Para ello, compara-

mos la probabilidad (riesgo) de que el profesorado que siente presión, en 
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comparación con el que no la percibe, haya dedicado tiempo a preparar 

a sus estudiantes durante el mes previo a las pruebas o a lo largo de todo 

el curso. Los resultados de los modelos, ilustrados en el Gráfico 11, apun-

tan que quienes reportan niveles medios o altos de presión performativa 

adoptan con mayor frecuencia prácticas de TTT. Concretamente, un do-

cente que percibe alta presión tiene hasta 7,4 veces más probabilidad de 

realizar TTT durante todo el año que uno que no siente presión. Esta rela-

ción se mantiene, aunque en menor medida (odds ratio = 6,5), cuando se 

analiza únicamente la preparación en el mes anterior a las pruebas.

Gráfico 11 – Teaching to the test y presión para obtener buenos  

resultados en las pruebas de competencias básicas (odds ratio)

Modelos de regresión logística multinomial. Variable respuesta: preparar a los es-
tudiantes para las pruebas de competencias básicas (nunca / mes antes / durante 
todo el año). Los valores ilustrados corresponden a los odds ratio de preparar a los 
estudiantes para las pruebas, según la frecuencia y la presión percibida para obtener 
buenos resultados. Variables de control a nivel individual: experiencia, tipo de con-
trato, afiliación sindical, nivel educativo, género, satisfacción con el trabajo y con la 
escuela, enfoque tradicional / innovador, preferencia por metodologías metacogniti-
vas. Control a nivel de centro: efecto fijo de centro educativo. Signif. * p < 0.10, ** p < 
0.05, *** p < 0.01. Pseudo R²: 0.32.

Fuente: Proyecto Reformed (Cataluña). 

Además de la presión, exploramos si la posición de la escuela en su mer-

cado educativo local (MEL; determinado por su reputación, rendimiento 
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medio y nivel de demanda) también influye en la probabilidad de practicar 

teaching to the test. El gráfico 12 revela que, junto a la presión, la posición 

en el MEL se asocia con prácticas de TTT: los centros con mala posición 

que además perciben alta presión muestran una mayor predisposición a 

preparar a sus estudiantes que aquellos con igual posición pero menor pre-

sión. De igual modo, entre los centros bien situados en el MEL, la frecuencia 

de TTT aumenta o disminuye según el nivel de presión percibida, lo cual 

confirma que ambos factores operan de forma conjunta en la adopción de 

prácticas orientadas a optimizar los resultados de las pruebas.

Gráfico 12 – Teaching to the test, según niveles  

de presión y posición en el MEL (continúa)
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Gráfico 12 – Teaching to the test, según niveles  

de presión y posición en el MEL (conclusión)

Nota: El gráfico muestra la interacción entre la posición en el MEL (variable conti-
nua) y el nivel de presión (variable categórica) en un modelo de regresión logística 
donde la probabilidad de realizar teaching to the test (0/1) depende de una bate-
ría de variables individuales y de centro: género, media jornada, afiliación sindical, 
edad, nivel educativo, titularidad, autonomía de gestión, índice de autonomía edu-
cativa, satisfacción con el trabajo, satisfacción con la escuela e índice de cultura 
escolar favorable a las pruebas. Las variables con valores perdidos se imputaron 
mediante missing dummies (Cohen; Cohen, 1983; OCDE, 2007). Signif. * p < 0.10, ** 
p < 0.05, *** p < 0.01.

Fuente: Proyecto Reformed (Cataluña). 

Cabe matizar que el teaching to the test no se percibe únicamente 

como una estrategia orientada a inflar los resultados. En algunos centros, 

estas pruebas se valoran positivamente por su potencial educativo: fa-

miliarizan al alumnado con formatos estandarizados, facilitan el entrena-

miento en habilidades como la comprensión auditiva y ayudan a gestionar 

el tiempo de examen, especialmente en escuelas donde los exámenes es-

critos no son habituales. Desde esta perspectiva, la preparación para las 

pruebas puede entenderse como un modo de promover el bienestar del 

estudiante y reducir su ansiedad, más que como una práctica instrumen-

tal. En las entrevistas, varios docentes subrayan este enfoque formativo:
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P: ¿Qué haces para intentar mejorar los resulta-

dos de las competencias básicas?

R: En sexto utilizamos algunos ejercicios de años 

anteriores: no hemos hecho muchas, pero las que 

sí practicamos ayudan por su tipología de activida-

des. Así evitamos que les sorprendan ‘los listenings’ 

o el tiempo limitado; en clase, a veces de mane-

ra inconsciente, pautamos las tareas, explicamos 

paso a paso, sin interrupciones, y luego hacemos 

prácticas en el tiempo estipulado (Docente 33, es-

cuela pública 11).

Respecto a la carga de trabajo, corregimos y pre-

paramos más a fondo: ya no es solo ensayar, sino 

explicar cada parte y calcular el tiempo disponi-

ble. Dedicamos muchas horas y sesiones a es-

tas competencias porque los alumnos no suelen 

enfrentarse a un dossier tan extenso, de muchas 

páginas (Docente 30, escuela pública 12).

Rendición de cuentas y respuestas pedagógicas colaterales: 
otros factores explicativos

Más allá de la presión, otros factores inciden en prácticas como el tea-

ching to the test, la reducción del currículo y la agrupación por niveles. En 

primer lugar, como muestra el modelo de la tabla 4, una cultura escolar 

que valora positivamente las pruebas de competencia se vincula con la 

redistribución de recursos hacia las materias evaluadas, la reducción cu-

rricular, el alineamiento con estándares de aprendizaje y la agrupación ho-

mogénea del alumnado. En segundo lugar, la presión por obtener buenos 

resultados se asocia con todas estas respuestas, excepto la agrupación. 

Las entrevistas confirmaron que, en escuelas donde se confía en la validez 

de las pruebas, estas no se usan solo de forma instrumental sino también 

como herramientas pedagógicas legítimas:

Lo que sí decimos es que realmente hay algunas 

pruebas que están bien hechas y entonces, si 
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esta forma de trabajar consideramos que es bue-

na, pues vayamos por ahí, independientemente 

de que los resultados sean mejores o peores. Por 

ejemplo, la prueba de expresión escrita, lo que 

evalúa las rúbricas que tienen y la manera de po-

der desarrollarlo a nosotros nos parece muy bien 

y entonces nosotros lo hemos aplicado (Directo-

ra 14, escuela pública 14).

En tercer lugar, la composición social se asocia con una mayor inten-

sidad de teaching to the test. El profesorado de estos centros recurre 

a simulacros regulares tanto para compensar las condiciones de partida 

del alumnado como para demostrar que, pese a las dificultades sociales, 

pueden ofrecer una educación de calidad.

P: ¿Hacéis ensayos de las pruebas?

R2: Sí, les llaman simulacros; vamos muy en serio.

R1: Hacen bastantes.

R2: E incluso utilizamos modelos de otros años, 

que se realizaron pruebas en cursos anteriores. De 

hecho, a partir del próximo año vuelve a cambiar… 

R1: Sí, pero practicamos esas pruebas con antela-

ción; no se las damos sin avisar, que sería un tema 

complicado de sexto. Les hablamos de ellas, les 

explicamos el formato.

P: Entiendo que tomáis elementos característicos 

de las competencias básicas e intentáis irlos in-

troduciendo poco a poco en las clases, para que 

los alumnos se familiaricen.

R1: Sí, y después hacemos simulacros tal cual: 

tomamos una prueba antigua, la realizamos y re-

visamos los resultados (Directora 4 y Docente 12, 

escuela pública 4).

Tenemos descargadas pruebas de años anterio-

res, clasificadas en carpetas, y van practicando. 
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Una vez a la semana hacen un simulacro (Docente 

26, escuela pública 9).

En cuarto lugar, un planteamiento pedagógico más centrado en el do-

cente se asocia con una mayor frecuencia de preparación de los alumnos 

para las pruebas de CB y con la adaptación del currículo a sus contenidos. 

De manera más moderada, los enfoques tradicionales también muestran 

vínculos positivos con el alineamiento a los estándares de aprendizaje y 

la formación de agrupamientos homogéneos. Por ejemplo, en una escuela 

con un planteamiento educativo tradicional predominante, la directora y 

una docente consideran que los resultados de la evaluación externa son 

un indicador anual fundamental para la toma de decisiones en el centro:

P: ¿La prueba de competencias básicas es un ins-

trumento que os sirve también a vosotros?

R1: Sí. Incluso ahora, cuando hacemos la memoria 

de final de curso, hay indicadores que nos sirven 

para entender cómo ha ido la expresión escrita de 

los niños; sacamos esta información de las prue-

bas de competencias.

R2: Lo que hacemos es comparar las notas que 

ponemos en la escuela, por ejemplo de expresión 

escrita, con la nota que obtienen los alumnos de 

sexto en expresión escrita, y luego comparamos: 

no es que estemos evaluando super alto, de qué 

van super bien y después llegan a la prueba y les 

sale muy bajo. En otras pruebas más estrictas 

ponían notas bajas, pero con las competencias 

dices escucha, pues lo hacen bastante bien; esto 

también es un buen análisis.

R1: La utilizamos y la contabilizamos como resul-

tado.

R2: Y en los institutos también lo piden y lo utilizan 

de referencia (Directora 4 y Docente 12, escuela 

pública 4).
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Finalmente, en quinto lugar, según la titularidad, las escuelas públicas 

tienden a concentrar recursos en las áreas evaluadas por las pruebas de 

CB, mientras que las concertadas responden a la presión por resultados 

intensificando la preparación específica para las pruebas. En las entre-

vistas en centros concertados, el profesorado describe cómo incorporan 

ejercicios estándar dentro del programa habitual y dedican tiempo a en-

sayos de exámenes anteriores:

P: ¿Hacéis alguna especie de ensayo de pruebas 

de años anteriores o dedicáis más horas, separáis 

en grupos o algo así?

R: Sí, te aseguro que sí. Ahora hablo de matemá-

ticas: el programa que seguimos incluye día sí y 

día también ejercicios que podrían pertenecer a 

cualquier prueba de competencias básicas, pero 

lo preparamos con pruebas de años anteriores 

(Docente 35, escuela concertada 12).

Tabla 4 – Autonomía, niveles de presión y  

respuestas no esperadas (continúa)

(1) (2) (3) (4) (5)

 

Teaching to the 
test: actividades 
para preparar a 
los estudiantes 

(último mes 
antes de las 

pruebas)

Redistribu-
ción de los 

recursos 
en favor de 

las áreas 
evaluadas

El contenido 
de las prue-
bas se tiene 
en cuenta 
para tomar 
decisiones 

curriculares

Los están-
dares de 

aprendizaje 
influencian 
el enfoque 
pedagógico 
del centro

Agrupar 
a los 

estudiantes 
de forma 

homogénea

Autonomía 
educativa (cur-
rículum, méto-
dos, material y 
formación)

0.10* -0.08 -0.04 -0.04 -0.05

(0.06) (0.06) (0.05) (0.04) (0.07)

Autonomía de 
gestión (sala-
rios, selección 
docentes y 
directores, 
presupuestos)

-0.06 -0.01 -0.02 0.02 0.09

(0.06) (0.05) (0.05) (0.04) (0.06)
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Tabla 4 – Autonomía, niveles de presión y  

respuestas no esperadas (conclusión)

Posición en el 
MEL

0.06 0.11* 0.10 0.07 -0.06
(0.08) (0.06) (0.07) (0.05) (0.07)

Planteamiento 
pedagógico 
tradicional

0.18*** -0.01 0.08** 0.06 0.01

(0.07) (0.05) (0.04) (0.06) (0.06)

Escuela pública 
(ref. privada)

-0.27** 0.28** 0.10 0.07 0.12

(0.12) (0.11) (0.13) (0.10) (0.15)

Proporción de 
estudiantes 
extranjeros

1.29*** 0.25 0.02 -0.22 -0.62

(0.43) (0.24) (0.22) (0.16) (0.49)

Cultura escolar 
favorable a las 
pruebas

0.03 0.21*** 0.09** 0.10** 0.17***

(0.06) (0.04) (0.04) (0.05) (0.05)

Presión para 
obtener bue-
nos resultados

0.25*** 0.29*** 0.36*** 0.20*** 0.10

(0.08) (0.06) (0.05) (0.05) (0.07)

Índice de 
autoeficacia

0.06 0.06** 0.03 0.03 0.07**
(0.04) (0.03) (0.02) (0.03) (0.03)

Observaciones 426 622 628 624 636
R2 0.111 0.129 0.169 0.079 0.048

Nota: Cada columna corresponde a un modelo OLS con efectos fijos en el que las 
diferentes prácticas o respuestas escolares son función de una batería de varia-
bles individuales y del centro educativo. Además de las variables mostradas, se 
incluyeron como controles: tipo de contrato laboral, afiliación sindical, nivel edu-
cativo, edad y efecto fijo de la provincia de Barcelona. Las variables con valores 
perdidos se imputaron mediante missing dummy variables (Cohen; Cohen, 1983; 
OCDE, 2007). Los errores estándar aparecen entre paréntesis. Signif. * p < 0.10, ** p 
< 0.05, *** p < 0.01. En la tabla, los niveles de significatividad se indican con colores 
claros para * p < 0.10 y con colores oscuros para ** p < 0.05 y *** p < 0.01.

Fuente: Proyecto Reformed (Cataluña). 

Conclusiones

En este estudio hemos analizado cómo los centros educativos im-

plementan, perciben y resignifican las políticas de evaluación externa y 

rendición de cuentas en el contexto de un sistema formalmente de ba-

jas consecuencias (low-stakes) que, al mismo tiempo, sitúa la autonomía 

escolar como pieza central de la gobernanza educativa. A partir de un 
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enfoque mixto —que combina cuestionarios, entrevistas y análisis docu-

mental— mostramos que el carácter low-stakes de la política no garantiza, 

por sí solo, una experiencia de baja presión en los centros. De hecho, una 

proporción significativa de docentes y equipos directivos declara sentir 

una fuerte presión por obtener buenos resultados en las pruebas de com-

petencias básicas, aunque esta presión no derive de incentivos o sancio-

nes formales, sino de mecanismos informales vinculados a la reputación 

institucional, las expectativas de las familias, la autoexigencia profesional y 

el clima de opinión dentro de las propias comunidades docentes.

Este hallazgo cuestiona el supuesto de que sistemas low-stakes con-

ducen automáticamente a una apropiación formativa de la evaluación. 

Nuestros resultados muestran que la presión performativa se asocia con 

prácticas más instrumentales —como el teaching to the test y el estre-

chamiento curricular—, que desdibujan el propósito diagnóstico y forma-

tivo de la evaluación y tienden a limitar la enseñanza a los contenidos 

evaluados. Estos efectos aparecen con mayor intensidad en centros que 

concentran alumnado vulnerable y se encuentran en posiciones más des-

favorecidas en el mercado educativo local, lo que evidencia que la compe-

tencia entre escuelas puede erosionar el carácter low-stakes del sistema 

y reforzar desigualdades ya existentes.

Frente a visiones que reducen los efectos no deseados a la presencia de 

incentivos materiales, nuestros hallazgos subrayan que, incluso en ausencia 

de sanciones explícitas, los mecanismos simbólicos de responsabilización y 

rendición de cuentas pueden producir dinámicas similares a las observadas 

en contextos high-stakes. Además, identificamos que la presión percibida 

no se concentra únicamente en quienes enseñan en cursos evaluados, sino 

que también se desplaza hacia docentes de cursos no sometidos a pruebas, 

un patrón contraintuitivo que sugiere la existencia de expectativas implíci-

tas y responsabilidades compartidas dentro de los centros.

A su vez, el estudio destaca el papel clave de la cultura escolar y de la 

legitimidad de las pruebas en la configuración de los usos de los datos. 

Cuando el profesorado percibe las evaluaciones externas como válidas, 

aumenta la probabilidad de que los datos se utilicen de manera formativa. 
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Sin embargo, la utilidad real de los datos suele verse limitada por la falta 

de tiempo, recursos y espacios institucionales para traducir los resultados 

en ajustes curriculares y pedagógicos. En entornos con mayor compleji-

dad social esta brecha es más aguda, lo que revela un sesgo estructural 

en la capacidad para aprovechar el potencial de mejora asociado a la eva-

luación externa.

Asimismo, la implementación efectiva de estas políticas está fuer-

temente mediada por actores intermedios. La inspección educativa, en 

particular, desempeña un rol decisivo: cuando ejerce un acompañamiento 

pedagógico cercano, los centros reportan más reflexión y uso significativo 

de los datos; cuando la relación se reduce a supervisión burocrática, la 

evaluación tiende a ser percibida como un mecanismo de control y no 

como un recurso para la mejora.

En conjunto, estos resultados revelan que el impacto de las políticas de 

autonomía, evaluación y RdC depende menos de su diseño formal y más de 

su apropiación por parte de los actores escolares, así como de las condi-

ciones institucionales que habilitan o constriñen su implementación. Incluso 

cuando se conciben explícitamente como herramientas de mejora, pueden 

generar efectos colaterales y resistencias si no se acompañan de una in-

fraestructura sólida de apoyo, una comunicación clara sobre sus objetivos y 

una estrategia sostenida de desarrollo de capacidades docentes.

Desde una perspectiva de política educativa, este estudio pone de re-

lieve la necesidad de reforzar el carácter formativo del sistema de evalua-

ción en Cataluña. Ello implica avanzar hacia un marco normativo coherente, 

estable y comprensible; garantizar tiempos, recursos y apoyos adecuados 

para el análisis pedagógico de los datos; y consolidar estructuras inter-

medias capaces de articular la autonomía con una responsabilidad com-

partida orientada al aprendizaje de todo el alumnado. No se trata de fo-

mentar la competencia entre centros ni de poner el foco en la rendición 

de cuentas individual, sino de promover una cultura de responsabilidad 

profesional colectiva que reconozca las desigualdades de partida y prio-

rice el valor pedagógico de la evaluación sobre su función clasificatoria.
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En definitiva, el caso catalán muestra que un sistema low-stakes pue-

de operar de facto como un sistema de alta presión ambiental si no se 

acompaña de las condiciones necesarias para que los datos sean útiles, 

legítimos y transformadores. La evaluación externa, entendida como he-

rramienta de conocimiento y justicia educativa, solo cumplirá su potencial 

cuando vaya unida a una apuesta clara por el apoyo institucional, la equi-

dad y la mejora escolar en todas las escuelas, especialmente en aquellas 

que más lo necesitan.
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Introdução

O propósito deste capítulo é abordar a questão da accountability e 

sua relação com a avaliação em larga escala dos sistemas educacionais. 

Trata-se, naturalmente, de um tema de grande atualidade e relevância, 

tanto no campo educacional como também no político e acadêmico, en-

tre outros. Mas, além disso, nele também costumam surgir controvérsias 

e debates em torno da divulgação dos resultados das avaliações em larga 

escala e do impacto que isso pode gerar para as escolas públicas e para 

os profissionais que lá trabalham. Esse é o caso, por exemplo, das medi-

das do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica — o Ideb — ou dos 

resultados das avaliações realizadas pelos diferentes sistemas estaduais 

de aferição da qualidade educacional.
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Contudo, nosso objetivo no presente texto não é o de abordar os em-

bates ideológicos por trás dessas questões, mas, sim, o de esboçar uma 

linha histórica através da qual o movimento da accountability tem se 

desenvolvido e ganhado força no Brasil, ao mesmo tempo que também 

pretendemos abordar algumas das justificativas por trás dessa tendência, 

sem esquecermos de mencionar algumas das principais dificuldades téc-

nicas – e políticas – que colocam desafios consideráveis a esse processo.

Quando se trata da questão da accountability, uma questão que surge 

de imediato é uma certa pluralidade de vocábulos e expressões que cos-

tumam ser utilizados de modo meio indistinto entre si. Dessa forma, temos, 

por exemplo, a tradução desse termo em português para “responsabili-

zação”, que costuma também ser empregada nesse mesmo sentido. E há 

também a expressão “prestação de contas”, que igualmente costuma se 

fazer presente em textos sobre esse mesmo tema.

Em relação a esse problema de nomenclatura, Brooke e Cunha (2008, 

p. 21) observam o seguinte:

[...] A tradução [de accountability como responsa-

bilização] não é perfeita, já que a palavra accou-

ntability expressa dois conceitos, um relacionado 

com a prestação de contas e o outro com a ideia 

da responsabilização. Quando aplicada especifi-

camente à escola, a noção de prestação de contas 

significa a cobrança legítima de um serviço públi-

co de qualidade em troca da manutenção da es-

cola com recursos públicos oriundos dos impos-

tos pagos pela população. O segundo significado 

da palavra é inseparável e consequência do outro, 

mas expressa a ideia que o público tem o direito 

de demandar que a escola assuma sua respon-

sabilidade direta pelos resultados de seus alunos. 

Accountability, portanto, significa uma cobrança 

por bons resultados e a demanda de que cada um 

dos atores envolvidos assuma a sua responsabili-

dade na produção desses resultados.
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Apesar dessa ressalva, cabe dizer que o termo accountability, de modo 

mais ou menos indistinto, refere-se a ambos os tipos de utilização men-

cionados por Brooke, que também serão abordados nesta exposição. Mas, 

antes disso, faz-se necessário contextualizar mais exatamente o surgi-

mento desse movimento no âmbito mais geral da avaliação das organiza-

ções públicas, algo que será realizado na próxima seção.

A accountability no contexto das avaliações de desempenho 
das organizações públicas

A avaliação de desempenho no setor público tornou-se uma prática 

amplamente difundida em diversos países, impulsionada pelas exigências 

contemporâneas de transparência, eficiência na aplicação dos recursos 

públicos e responsabilização dos gestores. A crescente defasagem entre 

as demandas sociais e os recursos disponíveis intensificou a necessidade 

de que governos demonstrem capacidade de resposta eficaz, o que inclui 

a geração de dados objetivos e comparáveis sobre os resultados alcan-

çados por suas instituições (Arellano et al., 2012).

No entanto, ao tratar-se de organizações públicas, esse processo as-

sume características particulares. A avaliação de desempenho ocorre em 

um ambiente marcadamente político, em que diversos atores, pertencen-

tes a esferas administrativas, sociais e ideológicas distintas, influenciam e 

são influenciados pelas decisões avaliativas. Como destaca Shaw (2006), 

a construção de sistemas de avaliação de desempenho (aqui chamado 

de SAD) exige não apenas critérios técnicos robustos, mas também um 

esforço de negociação, articulação e consenso político em torno dos ob-

jetivos e critérios a serem utilizados.

O campo educacional ilustra com nitidez essas tensões. As escolas 

operam em contextos multifacetados; os resultados não podem ser com-

preendidos apenas a partir dos processos internos, como práticas peda-

gógicas e gestão escolar. Fatores externos, sobretudo o nível socioeconô-

mico dos alunos e suas famílias, exercem influência significativa sobre o 

desempenho acadêmico. O Relatório Coleman (1966), pioneiro na análise 

da influência do contexto socioeconômico na educação, demonstrou que 
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esse fator explicava grande parte da variabilidade nos resultados dos es-

tudantes. Ainda que relevante, esse achado foi posteriormente criticado 

por não considerar suficientemente o papel das interações escolares e da 

qualidade pedagógica (Brooke; Cunha, 2008).

Frente a esse cenário, a construção de matrizes de marco lógico (MML) 

ou teorias de programa constitui ferramenta essencial para a organização 

dos processos avaliativos. Segundo Weiss (1997), essas teorias descrevem 

os mecanismos causais que ligam os insumos (inputs), as ações executa-

das e os resultados esperados de um programa ou política pública. Além 

de tornarem explícitas as hipóteses subjacentes, essas estruturas ajudam 

a identificar os pontos estratégicos em que os indicadores de desempe-

nho devem ser posicionados, viabilizando o monitoramento e a retroali-

mentação das decisões de gestão.

Como um exemplo concreto no âmbito educacional, essas cadeias cau-

sais poderiam ser ilustradas por políticas que visam, digamos, ao aumento 

salarial dos professores como estratégia para melhorar os resultados de 

aprendizagem. A eficácia dessa medida depende de diversas mediações: a 

atração de profissionais mais qualificados, a redução do acúmulo de fun-

ções ou cargos em diferentes escolas por parte dos docentes, a maior de-

dicação ao planejamento e à formação continuada, entre outras (Reimers, 

2008). A avaliação, nesse caso, deve buscar indicadores intermediários e 

finais que possam comprovar ou refutar essas hipóteses.

Porém, uma forma alternativa — e, na verdade, bastante utilizada — de 

se promover a avaliação educacional é concentrar-se nos outputs, o que, 

nesse caso, poderia corresponder, ao menos em parte, ao desempenho 

dos estudantes nos testes padronizados, a fim de se tentar aferir a qua-

lidade do seu aprendizado. Indo por essa linha, nas últimas décadas, os 

testes padronizados em larga escala consolidaram-se como principal ins-

trumento para a mensuração de resultados educacionais. Eles oferecem 

dados amplos, comparáveis e de aplicação periódica, o que facilita análi-

ses longitudinais e decisões baseadas em evidências. No Brasil, os testes 

de Língua Portuguesa e Matemática, como os aplicados pelo Sistema de 

Avaliação da Educação Básica (SAEB), Prova Brasil e sistemas estaduais 
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como o SIMAVE, tornaram-se centrais para políticas de avaliação e res-

ponsabilização (Mello, 2013).

Apesar de sua importância, esses instrumentos enfrentam críticas 

consideráveis. Muitos autores alertam para o risco de um estreitamen-

to curricular, no qual os conteúdos avaliados se sobrepõem às diretrizes 

curriculares mais amplas, reduzindo o escopo da educação escolar. Há 

também preocupações sobre a desvalorização de habilidades socioe-

mocionais, do pensamento crítico e da participação cidadã — aspectos 

essenciais, mas dificilmente mensuráveis por testes de múltipla escolha 

(Hilton; Pellegrino, 2012).

Outro debate relevante refere-se à validade e à fidedignidade das ava-

liações. Muitas vezes, os resultados são tratados como precisos e inequí-

vocos, ignorando possíveis margens de erro ou limitações metodológicas. 

Essa prática pode levar a decisões injustas, como premiar ou punir esco-

las com base em dados imprecisos e comprometer políticas educacionais 

baseadas em evidências (Koretz, 2008).

Nesse contexto, o conceito de “efeito-escola” torna-se central. Trata-se 

da capacidade de uma instituição escolar de influenciar o desempenho de 

seus alunos, independentemente do contexto externo. Teddlie, Reynolds e 

Sammons (2000) propõem sete dimensões para análise desse efeito: (1) 

existência; (2) magnitude; (3) estabilidade temporal; (4) consistência entre 

áreas de conhecimento; (5) variação por contexto; (6) efeitos diferenciais 

entre grupos de alunos; e (7) continuidade dos efeitos ao longo do tempo.

Complementarmente, Raudenbush e Willms (1995) propõem uma tipo-

logia dos efeitos-escola. Os de tipo A referem-se aos ganhos absolutos de 

desempenho dos alunos — mais valorizados por famílias e comunidade. Já 

os efeitos de tipo B consideram o desempenho obtido à luz dos recursos e 

condições disponíveis, sendo de maior interesse para gestores preocupa-

dos com eficiência e equidade. Essa distinção é fundamental para entender 

o lugar de cada tipo de informação na tomada de decisão educacional.

Outra possibilidade de se classificarem as avaliações é quanto às suas 

respectivas consequências, que podem ser baixas ou altas para os atores 
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e instituições envolvidos, como alunos, professores, diretores e escolas, por 

exemplo. Em alguns casos, as consequências dessas avaliações se limitam à 

informação dos resultados para as partes envolvidas, sendo, por isso, cha-

madas de baixa consequência, ou low-stakes na literatura internacional. Por 

outro lado, há outras avaliações que resultam em consequências capazes 

de afetar mais intensamente os atores e instituições avaliados, tanto no 

sentido positivo quanto negativo. Exemplo do primeiro caso é a premia-

ção pelo resultado, ou a aprovação em um processo seletivo, enquanto, no 

segundo caso, poderia ser a interferência externa numa escola com baixo 

desempenho nas provas padronizadas ou a substituição dos profissionais 

da escola; e, em alguns casos extremos, até o fechamento de determinados 

programas ou instituições educacionais. Nesses últimos casos, tem-se a 

avaliação de altas consequências, ou high-stakes. 

A construção de sistemas de avaliação que equilibrem precisão téc-

nica, legitimidade política e sensibilidade ao contexto é, portanto, um dos 

principais desafios da gestão educacional contemporânea. No caso bra-

sileiro, os dados oriundos das avaliações nacionais e estaduais dos sis-

temas educacionais representam oportunidades valiosas, mas requerem 

análises mais refinadas, que levem em conta a instabilidade dos resulta-

dos ao longo do tempo, a composição do corpo discente e os múltiplos 

fatores que interferem na aprendizagem.

Porém, igualmente, é preciso observar que as avaliações educacionais 

não devem ser vistas apenas como instrumentos de controle, mas tam-

bém como ferramentas para promover o autoconhecimento institucional, 

o aprimoramento pedagógico e a democratização da gestão. A construção 

coletiva de indicadores, a participação dos diferentes atores escolares no 

processo avaliativo e o uso formativo dos resultados podem transformar 

os SADs em importantes aliados da qualidade e da justiça educacional.

Outro ponto que cabe observar é o caráter marcadamente internacio-

nal dessa tendência de avaliação educacional em larga escala, segundo 

um fenômeno que já vem se intensificando desde as últimas décadas do 

século 20. E, nesse sentido, os Estados Unidos foi um país que, confor-

me adiante se verá, influenciou bastante as políticas públicas brasileiras 
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nessa mesma direção, principalmente as que se elaboraram e implemen-

taram nacionalmente no Brasil a partir da década de 1990 e ao longo das 

primeiras décadas do século 20. Por essa razão, serão apresentadas, na 

sequência, algumas das principais características do sistema norte-ame-

ricano de avaliação e responsabilização educacional.

O movimento norte-americano de reforma educacional: 
evolução, desafios e sistemas de avaliação em larga escala

O cenário da avaliação educacional e accountability nos EUA pode ser 

mais bem compreendido quando observado através de uma síntese de 

seus principais aspectos históricos, políticos e metodológicos, com ênfase 

na articulação entre tais reformas e os sistemas de avaliação educacional 

em larga escala. Esse panorama se revela especialmente relevante na me-

dida em que a experiência norte-americana exerce influência direta sobre 

outros contextos educacionais, notadamente o brasileiro, que vem pau-

latinamente adotando elementos similares em suas práticas avaliativas.

Historicamente, a educação pública dos Estados Unidos apresenta um 

desenvolvimento precoce associado à formação das colônias da Nova In-

glaterra, onde já se institucionalizava, desde o século XVII, a obrigatorieda-

de da criação de escolas em cidades com mais de cinquenta famílias. A 

legislação educacional do estado de Massachusetts de 1647 já previa tais 

obrigações. Essa tradição consolidou-se ao longo do tempo, promovendo 

tanto a ampliação da cobertura escolar quanto o debate sobre igualda-

de de oportunidades, que viria a ganhar especial relevo com o movimento 

dos direitos civis nos anos 1960. Apesar do acesso relativamente precoce à 

educação formal, o sistema escolar norte-americano foi marcado por uma 

história de segregação racial institucionalizada, cujas últimas manifestações 

formais somente foram abolidas no final da década de 1970 (Pontes, 2015).

Ao longo dos séculos 19 e 20, o sistema educacional dos Estados Unidos 

passou por diversas críticas e reformas, com vistas a melhorar não apenas 

o acesso, mas também a qualidade da educação. Os primeiros movimentos 

reformistas advogavam a necessidade de um currículo mais amplo, inte-

grando disciplinas humanísticas às chamadas habilidades básicas, como 
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leitura, escrita e matemática. Posteriormente, com a consolidação da socie-

dade industrial, passaram a ser exigidas também competências técnicas e 

industriais, dando origem a uma concepção de educação voltada ao mer-

cado de trabalho (Chung; Reimers, 2014).

Na segunda metade do século 20, ganhou destaque o relatório A Na-

tion at Risk (1983), que denunciava uma suposta crise na educação nor-

te-americana, relacionando baixos indicadores educacionais ao declínio 

da competitividade econômica dos Estados Unidos. O documento gerou 

amplo impacto e levou à proposição de uma agenda de reformas pauta-

das na responsabilização de escolas e professores. Nesse contexto, for-

taleceu-se o movimento por accountability, que culminou na aprovação 

da legislação No Child Left Behind (NCLB, literalmente Nenhuma Criança 

Deixada para Trás), em 2001. Essa legislação previa a aplicação de testes 

padronizados para medir o desempenho dos alunos em disciplinas como 

leitura e matemática, condicionando o repasse de recursos às escolas às 

metas estabelecidas pelo governo federal. 

A perspectiva de responsabilização baseava-se na premissa de que o 

controle rigoroso por meio de testes geraria um incentivo à melhoria da 

qualidade do ensino. No entanto, ao longo dos anos, diversas críticas emer-

giram, apontando falhas conceituais e metodológicas no modelo proposto. 

Dentre elas, destacam-se a imprecisão das medidas adotadas, o uso de 

modelos agregados de análise que desconsideravam as especificidades 

contextuais, além de efeitos perversos sobre o currículo escolar, como o 

“estreitamento curricular”, ou seja, a tendência à priorização de conteúdos 

diretamente cobrados nas avaliações em detrimento de outras dimensões 

da formação dos estudantes. Outra crítica nesse sentido é a que aponta 

a possibilidade de ocorrência do chamado gaming, pelo qual a avaliação 

passa a ser vista como uma espécie de esporte em que o aumento do 

desempenho pode ocorrer de forma um tanto quanto artificial, sem refletir 

uma melhoria qualitativa do sistema em questão, de que é exemplo a práti-

ca de “ensinar para o teste”.

As críticas mais severas à abordagem tecnocrática da reforma recaem 

sobre a incapacidade do sistema de promover igualdade de condições 
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de aprendizagem, visto que o desempenho escolar é influenciado por 

fatores socioeconômicos que escapam à esfera de controle da escola. 

Assim, a adoção de sanções baseadas exclusivamente em resultados 

de testes ignora a complexidade das condições escolares, gerando pe-

nalizações indevidas sobretudo para escolas localizadas em contextos 

mais vulneráveis.

Ainda assim, há defensores do modelo de avaliação em larga escala 

proposto nesses moldes. E a argumentação, nesse sentido, aponta como 

avanço a padronização de indicadores, a ampliação da transparência na 

gestão escolar e a produção de dados comparáveis sobre o desempe-

nho dos estudantes. Para esses autores, a existência de metas claras 

e instrumentos de monitoramento permite à gestão educacional atuar 

com mais racionalidade e eficácia.

Nos anos mais recentes, o debate sobre a reforma educacional nos 

Estados Unidos passou a incorporar as chamadas habilidades do século 

21, como pensamento crítico, comunicação, colaboração e criatividade, 

além de competências digitais. Essas habilidades, amplamente deman-

dadas pelo mercado de trabalho contemporâneo, são vistas como essen-

ciais para a formação de cidadãos autônomos e adaptáveis. No entanto, 

surge, então, o desafio de mensurá-las de forma confiável e consistente, 

dado seu caráter subjetivo e contextualizado. 

A complexidade dessas novas competências questiona a centralida-

de dos testes padronizados na avaliação da aprendizagem, demandando 

abordagens mais qualitativas e formativas que considerem o desenvolvi-

mento integral dos estudantes. Nesse sentido, o movimento atual tende 

a equilibrar os modelos tradicionais de responsabilização com práticas 

pedagógicas mais reflexivas, inclusivas e contextualizadas.

Quanto às avaliações tradicionais do aprendizado estudantil, o caso do 

National Assessment of Educational Progress (NAEP), instrumento nacional 

norte-americano criado em 1964, merece destaque por adotar um modelo 

amostral de aplicação de testes, permitindo a observação de tendências e 

padrões de desempenho educacional sem a pressão de responsabilização 

direta de escolas e professores. Tal abordagem se contrapõe ao modelo 
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do NCLB e inspirou iniciativas semelhantes em outros países, incluindo o 

Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) no Brasil.

Em resumo, a experiência estadunidense com reformas educacionais 

e sistemas de avaliação em larga escala revela tanto os avanços quanto os 

limites de uma abordagem centrada em resultados mensuráveis. Ao mes-

mo tempo que contribui para o desenvolvimento de uma cultura de ava-

liação e de accountability, também expõe os riscos de uma racionalidade 

tecnocrática que reduz a complexidade da educação a indicadores quan-

titativos. A análise dessa experiência oferece subsídios importantes para a 

formulação de políticas educacionais em outros contextos, especialmente 

em países como o Brasil, que buscam aprimorar seus sistemas avaliativos 

respeitando suas especificidades sociais, culturais e institucionais.

Um caso brasileiro: a avaliação externa como instrumento da 
gestão educacional nos estados 

Conforme se disse anteriormente, o Brasil tendeu a se espelhar no mo-

delo de um sistema nacional e amostral de avaliação do desempenho dis-

cente, de tal forma que o SAEB, em boa medida, inspirou-se no NAEP. Mas, 

além disso, ao longo do tempo, os estados brasileiros também tenderam 

a criar seus próprios sistemas de avaliação educacional que fossem mais 

sensíveis às suas próprias demandas e especificidades. Nesse sentido, 

segundo Brooke e Cunha (2011), as avaliações externas em larga escala 

têm evoluído nos estados brasileiros, passando de instrumentos técni-

cos pouco utilizados para ferramentas integradas às políticas de gestão 

educacional. O estudo desses dois autores mostra que, diferentemente 

do cenário descrito por Sousa e Oliveira (2007), em que os resultados 

das avaliações educacionais anteriormente pouco informavam sobre as 

decisões gerenciais, os sistemas atuais revelam um uso mais variado e 

sofisticado das informações coletadas.

Indo por essa linha, os autores observam que as formas tradicionais de 

classificar as avaliações (formativa versus somativa ou diagnóstica versus 

certificatória) não explicam a multiplicidade de usos na gestão. Eles, en-

tão, propõem um modelo baseado na utilidade concreta das avaliações 
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nas políticas públicas, inspirado na matriz de Shepard, que categoriza os 

usos em sete funções: diagnóstico, certificação, avaliação de pessoal, ava-

liação de programas, alocação de recursos, responsabilização (accounta-

bility) e pesquisa. Contudo, Brooke e Cunha (2011) ajustam essa proposta, 

fundindo e expandindo categorias para refletir melhor o contexto brasilei-

ro, incluindo o planejamento e o monitoramento.

Em linhas gerais, Brooke e Cunha concluem que o uso dos resultados de 

avaliações externas como ferramenta de gestão educacional tornou-se mais 

presente e estruturado nas políticas estaduais. As avaliações passaram a 

influenciar decisões sobre currículo, formação, planejamento, alocação de 

recursos e incentivos. Ainda que persistam desafios, como a apropriação 

pedagógica dos dados e a resistência de alguns setores, observa-se um mo-

vimento em direção à institucionalização da avaliação como parte integrante 

da gestão educacional pública.

Avaliação educacional e accountability no Brasil: um 
panorama crítico

Acerca da associação entre a avaliação educacional e a accountability 

no caso brasileiro, Reinaldo Fernandes e Amaury Gremaud (2009) produ-

ziram uma análise do papel das avaliações externas e dos indicadores de 

qualidade no contexto da Educação Básica no Brasil, com ênfase na incor-

poração de mecanismos de prestação de contas. Segundo esses autores, 

as avaliações ganharam uma função central na política educacional após 

a adoção do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), sendo articu-

ladas a metas e índices como o Ideb. 

Numa das seções de seu texto, os autores discutem os potenciais e 

também os riscos dos sistemas de avaliação. Afirmam que, embora as 

avaliações possam ser feitas com base em insumos, processos ou resul-

tados, é a última abordagem que ganhou destaque com os sistemas de 

accountability. A preferência por indicadores de resultados baseia-se na 

fraca correlação observada entre insumos/processos e o desempenho 

dos alunos. Contudo, reconhece-se que os resultados de exames são in-

fluenciados por fatores externos à escola, como as condições socioeco-
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nômicas. Por outro lado, as tentativas de isolar o “efeito escola”, como os 

Modelos de Valor Adicionado, enfrentam limitações metodológicas.

Na terceira parte desse trabalho, seus autores discutem a incorpo-

ração dos objetivos de accountability no Brasil a partir da Prova Brasil e 

da divulgação dos resultados do ENEM por escola. Observam que, com 

a Prova Brasil, as avaliações passam a ser censitárias e permitem mais 

transparência, visto que, através delas, todas as escolas passam a ter seu 

respectivo desempenho mensurado. Os autores apontam que, embora o 

sistema brasileiro seja recente, ele avança no sentido de oferecer infor-

mações comparáveis por escola, o que caracteriza um modelo de “ac-

countability fraca”. Por sua vez, o ENEM, mesmo sendo de participação 

voluntária por parte dos estudantes, passou a integrar esse sistema ao 

divulgar resultados por escola durante certa fase de seu respectivo ciclo.

Fernandes e Gremaud abordam também a questão do Ideb, que busca 

integrar informações de fluxo escolar e desempenho em exames. Os au-

tores alertam para o risco de que os sistemas baseados apenas na profi-

ciência podem aumentar a reprovação e evasão. E a lógica por trás disso 

é o surgimento de uma pressão maior sobre os estudantes para obterem 

melhores resultados acadêmicos, o que pode levá-los a terem maiores 

taxas de repetência, desistência e abandono escolar. Por sua vez, o Ideb, 

ao combinar uma nota média (de português e matemática) com uma taxa 

de aprovação, pretende equilibrar esses efeitos. 

Ainda em relação ao Ideb, analisam as metas a ele atreladas. Apontam 

que, para promover o comprometimento das redes de ensino, foi esti-

pulado um sistema de metas progressivas até 2021, com base em uma 

função logística e com o objetivo de convergência entre regiões, ou seja, 

as metas das diferentes regiões convergem para um mesmo ponto num 

futuro “longínquo” (no caso, o ano de 2095, muito além, portanto, da faixa 

“real” do Ideb original, que ia até o ano do cumprimento de suas respecti-

vas metas, em 2021/22). Cada escola e rede tem metas diferenciadas, de 

modo a harmonizar melhor o “esforço” de cada uma delas para cumprir 

sua respectiva meta (INEP, [s. d.]a).
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A análise dos referidos autores termina com a conclusão de que o 

sistema de avaliação com accountability adotado no Brasil visa induzir 

melhorias educacionais respeitando o federalismo. Eles reconhecem o 

potencial desses mecanismos para elevar o desempenho escolar, mas 

também os riscos envolvidos, como a exclusão de alunos ou a distorção 

de incentivos. A combinação de exames e indicadores de fluxo no Ideb, 

associada a metas pactuadas, configura uma estratégia que busca alinhar 

qualidade e equidade na Educação Básica.

Foi com esse pensamento que o Brasil, a partir da primeira década 

dos anos 2000, viu ampliar sua rede de avaliação educacional em larga 

escala, ancorada numa política federal de accountability de relativamen-

te baixas consequências. 

E, nesse ponto, cabe comentar como se deu mais exatamente a evo-

lução desse movimento no Brasil. Em linhas gerais, poder-se-ia dizer que, 

do seu “nascimento” até a sua “maturidade”, o processo brasileiro de ava-

liação educacional conheceu três diferentes fases, que serão tratadas na 

próxima seção.

Avaliação educacional em larga escala no Brasil: uma visão de 
conjunto

A avaliação em larga escala da educação no Brasil passou a desem-

penhar um papel central nas políticas públicas a partir da década de 

1990. Essa transformação ocorreu paralelamente à ampliação do acesso 

à Educação Básica e à crescente valorização da mensuração do desem-

penho escolar como estratégia de gestão e responsabilização dos sis-

temas de ensino. 

Mas, ao mesmo tempo, também se podem perceber diferentes fases 

nesse processo até se chegar a uma espécie de “consolidação” ao final 

da primeira década do século 21 e ao longo das seguintes. Desse modo, 

serão a seguir apresentados seus três períodos distintos, destacando-se 

os avanços, as principais preocupações e as inovações metodológicas.
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Fase fundacional (1990 – 1997): estruturação dos sistemas de 
avaliação

O processo de democratização da Educação Básica no Brasil implicou 

o ingresso de parcelas historicamente excluídas do sistema escolar. Essa 

expansão gerou pressões por mais eficiência e qualidade, provocando o 

surgimento de instrumentos formais de avaliação institucional baseados 

em testes padronizados e comparáveis entre unidades escolares, muni-

cípios e estados. O uso desses sistemas passou a ser visto como um me-

canismo para promover transparência, identificar deficiências e orientar 

políticas públicas.

Nessa primeira fase, o principal marco foi a criação do Sistema de Ava-

liação da Educação Básica (Saeb), que, inicialmente, era aplicado de forma 

amostral e focalizado nas séries finais de cada ciclo da Educação Básica. 

Com apoio do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP), 

o Saeb introduziu o uso de escalas de proficiência e, mais tarde, incorporou 

a Teoria da Resposta ao Item (TRI), permitindo a construção de instrumentos 

com poder maior de comparação longitudinal. Essa etapa marcou a con-

solidação de uma agenda técnica e política voltada para a mensuração do 

rendimento dos estudantes em língua portuguesa e matemática.

Fase de expansão (1997 – 2005): ampliação e consolidação 
das avaliações

Durante esse período, houve uma significativa ampliação do escopo das 

avaliações. A Prova Brasil foi instituída como um desdobramento do Saeb, 

com aplicação censitária nas escolas públicas urbanas e foco em turmas 

de 4º e 8º anos do Ensino Fundamental. A Prova Brasil forneceu dados mais 

precisos por escola, permitindo sua utilização para formulação de políticas 

em nível local. Além disso, reforçou-se a associação entre avaliação externa 

e prestação de contas, criando-se um ambiente em que gestores e profes-

sores passaram a ser responsabilizados pelos resultados obtidos. 

Outra realização relevante dessa fase foi que, ao seu final, a avaliação 

do SARESP, o Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de 

São Paulo, passou a adotar a mesma métrica do SAEB em suas respectivas 
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avaliações do Ensino Básico, algo que também acabou se verificando em 

praticamente a totalidade de sistemas estaduais brasileiros. E isso tam-

bém coincidiu com que, em 1997, fossem criadas as escalas unificadas 

do SAEB, uma para língua portuguesa e outra para matemática, que vêm 

vigorando desde então.

Fase de responsabilização (2005 – presente): Ideb e suas 
implicações

O ano de 2005 marca a criação do Índice de Desenvolvimento da Edu-

cação Básica (Ideb), que passou a agregar os dados da Prova Brasil e do 

Censo Escolar, combinando rendimento (fluxo escolar) e desempenho 

(proficiência) (INEP, [s. d.]b)). O Ideb tornou-se um indicador-síntese de 

qualidade da Educação Básica, amplamente utilizado para definir metas, 

distribuir recursos e comparar o desempenho. Seu caráter público e sua 

ampla disseminação intensificaram os efeitos simbólicos e práticos das 

avaliações, reforçando a cultura da mensuração e do resultado.

Contudo, a vinculação entre as metas e o desempenho no Ideb tem suas 

limitações e desafios, como os já comentados anteriormente acerca das 

avaliações em geral, do que são exemplos a indução ao ensino “para o tes-

te”, o estreitamento curricular e a desigualdade de incentivos entre redes 

e escolas com contextos socioeconômicos distintos. Tais críticas não anu-

laram a importância do Ideb, mas evidenciaram a necessidade de aperfei-

çoamentos metodológicos e cuidados na sua interpretação e uso político.

Em paralelo à consolidação do Saeb e do Ideb, nessa terceira fase, os 

estados brasileiros começaram a implantar seus próprios sistemas de 

avaliação. Inspirados no modelo federal, esses sistemas – como o Sis-

tema Mineiro de Avaliação da Educação Básica (SIMAVE) – ampliaram a 

capilaridade e a capacidade de diagnóstico regional, promovendo mais 

autonomia técnica e política das secretarias estaduais de educação em 

relação às instituições federais.

Os sistemas estaduais, muitas vezes, utilizam a mesma metodologia 

do Saeb, incluindo o uso da TRI, o que permite o alinhamento entre os 

indicadores locais e nacionais. No caso mineiro, por exemplo, o SIMAVE 
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destaca-se por sua longevidade e consistência metodológica, oferecen-

do uma base importante para análises longitudinais do desempenho es-

colar no estado. 

Conclusões

Com base no que se viu no presente texto, podem-se citar as seguin-

tes conclusões principais:

As avaliações das organizações públicas surgem como resposta às de-

mandas por transparência e eficiência, sendo aplicadas em um ambiente 

político marcado por múltiplos interesses. No campo educacional, o desa-

fio é ainda maior, dado que o desempenho dos alunos depende de fatores 

tanto internos quanto externos à escola, como o nível socioeconômico. 

Nesse contexto, assume relevância o papel dos testes padronizados 

como forma prática, mas nem sempre suficiente, de aferição de resultados.

Um emblemático caso internacional de avaliação educacional em larga 

escala associada à accountability é o norte-americano. Nesse sentido, um 

de seus marcos foi a lei do No Child Left Behind, de 2001, marcada por 

uma forte ênfase na responsabilização com base em testes padronizados. 

Porém, embora modelos como esse tenham ampliado a transparência e 

a padronização das avaliações, também podem gerar efeitos colaterais ne-

gativos, como o estreitamento curricular e a prática do “ensinar para o teste”. 

No caso brasileiro, os estados da Federação, além do governo federal, 

desenvolveram seus próprios sistemas de avaliação externa em larga escala. 

E, a partir da década de 1990, esses sistemas evoluíram de instrumentos 

meramente técnicos para mecanismos efetivos de gestão educacional. 

Outro marco da avaliação educacional brasileira foi o surgimento do 

Ideb, sendo caracterizado por uma “accountability fraca”, de consequên-

cias moderadas. Esse índice, por sua vez, tenta conciliar desempenho e 

fluxo escolar por meio de metas diferenciadas por escola e por rede.

O movimento da avaliação educacional e accountability no Brasil tam-

bém pode ser visto como decomposto em três fases: fundacional (1990 
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– 1997), de expansão (1997 – 2005) e de responsabilização (2005 – pre-

sente). Inicialmente, o destaque foi a criação do Saeb e a incorporação 

de métricas como a Teoria da Resposta ao Item. Depois, com a Prova Bra-

sil, houve a ampliação das aplicações e mais detalhamento dos dados 

por escola. A terceira fase é marcada pela criação do Ideb e pelo forta-

lecimento dos sistemas estaduais, que passaram a adotar metodologias 

semelhantes às federais. Consolidou-se, assim, um modelo nacional de 

avaliação baseado em evidências, mas que ainda enfrenta desafios rela-

cionados à equidade e ao uso pedagógico dos resultados.
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Introdução 

Em 14 de dezembro de 1960, ocorreu a assinatura da convenção que 

estabeleceu a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Eco-

nômico (OCDE), uma organização que rapidamente se consolidaria como 

uma força de grande influência internacional, inclusive no campo educa-

cional. Desde sua criação, a OCDE declara como objetivo principal a pro-

moção do bem-estar mundial, buscando “orientar” os governos por meio 

de análises e recomendações políticas fundamentadas em evidências, 

padrões e redes de políticas globais (OCDE, 2024). 

1	 Instituto Federal de Minas Gerais. E-mail: talita.soares@ifmg.edu.br.

2	 Instituto Federal de Minas Gerais.

3	 Universidade Federal do Espírito Santo.
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Nesse contexto, a educação é instrumentalizada como um meio para 

atender aos objetivos estratégicos da organização. Com a crescente de-

manda por dados internacionais comparáveis sobre desempenho escolar, 

a OCDE lançou o Programa Internacional de Avaliação de Alunos (Pisa), co-

nhecido em inglês como Programme for International Student Assessment.

Realizado a cada três anos, o objetivo do Pisa é avaliar o conhecimen-

to e as habilidades dos estudantes nas áreas de literatura, matemática 

e ciências por meio de testes cognitivos que utilizam uma métrica pa-

dronizada, acordada internacionalmente pelos países membros da OCDE, 

permitindo a produção de dados comparáveis entre diferentes sistemas 

educacionais. De acordo com o Pisa 2000 Technical Report (OCDE, 2002), 

as análises comparativas internacionais têm o potencial de “auxiliar” na 

interpretação dos resultados nacionais, oferecendo subsídios para a for-

mulação de políticas educacionais, como aquelas voltadas ao currículo 

escolar e às práticas de ensino e aprendizagem (OCDE, 2002).

No contexto sul-americano, os sistemas de avaliação educacional 

emergiram na década de 1970, em meio à ascensão do neoliberalismo 

e a uma crise econômica global. Esse período foi marcado pela conso-

lidação de uma cultura política orientada para resultados quantitativos. 

Desde então, impulsionada pela OCDE e outras organizações multilaterais, 

a avaliação consolidou-se como um elemento central das políticas edu-

cacionais implementadas no continente.

Assim, além das avaliações nacionais, diversos países do continente 

também aderiram a iniciativas internacionais, como o Pisa, cujos objeti-

vos incluem: 

[...] a) Avaliar conhecimentos e habilidades que são 

necessários em situações da vida real; [...] b) Re-

lacionar diretamente o desempenho dos alunos a 

temas de políticas públicas; [...] c) Permitir o mo-

nitoramento regular dos padrões de desempenho 

(OCDE, 2001a). 
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No contexto apresentado, questionamos: qual é o discurso central que 

permeia essa participação? Quais concepções educacionais são defen-

didas promovidas pela OCDE por meio do Pisa?

Considerando o exposto, o objetivo deste artigo é analisar a partici-

pação dos países sul-americanos no Pisa e as concepções educacionais 

da OCDE, buscando compreender suas influências na formação de uma 

cultura política (Berstein, 1998) centrada em avaliações externas aplicadas 

em larga escala. Para isso, abrangemos o período de 2000 a 2024, duran-

te o qual ocorreram os processos avaliativos do programa. Inicialmente, 

apresentamos uma seção dedicada a descrever, de forma geral, a meto-

dologia empregada. Em seguida, exploramos as concepções educacionais 

defendidas pela OCDE por meio do Pisa. O capítulo é concluído com as 

considerações finais.

Metodologia 

O presente trabalho adota uma metodologia de natureza qualitativa 

e do tipo exploratória, assumindo a pesquisa bibliográfica e o paradig-

ma indiciário (Ginzburg, 2002) como abordagens teórico-metodológicas. 

Para atingir os objetivos propostos, este estudo também é conduzido com 

base nos conceitos de usos e consumo (Certeau, 2014) e cultura política 

(Berstein, 1998). Utiliza como fontes as publicações acadêmicas relacio-

nadas ao Pisa e os documentos oficiais produzidos pela OCDE, disponibi-

lizados, na íntegra, na internet. 

Desse modo, efetua um levantamento das concepções educacionais 

defendidas pela OCDE, destacando os princípios propagados por meio dos 

relatórios do Pisa. Para isso, considera o período a partir do final da década 

de 1990, momento em que ocorreram os primeiros processos avaliativos do 

programa. Essas fontes são consideradas privilegiadas para fornecer infor-

mações sobre o desenvolvimento de uma cultura política (Berstein, 1998) 

avaliativa nos países sul-americanos e sobre como ela é perpetuada no 

continente. Os documentos estão descritos a seguir no quadro 1.
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Quadro 1 – Documentos Normativos

Ano Documento

1998 Education at a Glance - OECD Indicators

1999
Política y Promoción de la Inversión Extranjera Directa en América Latina

Measuring Student Knowledge and Skills: A New Framework for Assessment

2000 Measuring Student Knowledge and Skills: The PISA 2000 Assessment of Read-
ing, Mathematical and Scientific Literacy

2001 Pisa 2000 Relatório Nacional 

2004
What Makes School Systems Perform?

Pisa 2003 Assessment Framework: Mathematics, Reading, Science and Prob-
lem Solving Knowledge and Skills

2008 Latin American Economic Outlook 2008

2009
Iberoamérica en Pisa 2006 Informe regional 

Latin American Economic Outlook 2009

2010 Latin American Economic Outlook 2011: How Middle-Class Is Latin American?

2014 Latin American Economic Outlook 2015: Education, Skills and Innovation for 
Development

2015 The Experience of Middle-Income Countries Participating in PISA 2000-2015

2016 Fomentando o Crescimento Inclusivo da Produtividade na América Latina

2017 Activos con América Latina y el Caribe

2018 Competencias en Iberoamérica: Análisis de PISA 2015

2021 How’s Life in Latin America? Measuring Well-being for Policy Making 

2023 Latin American Economic Outlook 2023: Investing in Sustainable Development

Fonte: Elaboração dos autores.

Pretende-se, assim, buscar “pistas”, “indícios”, “vestígios” (Ginzburg, 

2002) que ajudem a compreender os interesses defendidos pela OCDE 

por meio do Pisa e suas possíveis implicações para o desenvolvimento 

da educação nos países participantes. Também se esforça em enten-

der como as condutas não ditas oficialmente podem revelar a influência 

e/ou imposição de organismos multilaterais e outras instâncias no seu 

processo de origem.
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Concepções educacionais da OCDE e a sua influência por 
meio do Pisa 

Ao analisar os relatórios selecionados como fontes, identificamos indí-

cios (Ginzburg, 2002) de que os princípios educacionais propagados pela 

OCDE estão fundamentados na responsabilização (do inglês, accountabi-

lity), inclusive na América do Sul. Observamos que a organização defende 

o estabelecimento de normas internacionais por um grupo multilateral, a 

privatização, a prática de responsabilização e a comparação entre siste-

mas — características que remontam ao modelo accountability. Diante 

disso, apresentaremos alguns trechos extraídos dos relatórios originais 

para dar suporte a nossa análise.

Aderindo a um grupo multilateral

No primeiro relatório encontrado sobre a América Latina, intitulado 

Política y Promoción de la Inversión Extranjera Directa en América Latina 

(OCDE, 1999a) — visto que não foram encontrados relatórios específicos 

sobre a América do Sul —, a OCDE defende a adesão de um grupo multila-

teral para estabelecer normas internacionais em escala global. Conforme 

a OCDE (1999), a proposta é que esse grupo aborde questões de rele-

vância mundial, que influenciam o investimento estrangeiro direto (IED), 

abrangendo leis, regulamentações e práticas administrativas em todos os 

níveis governamentais.

Si se concibe sobre esta base, un marco equilibra-

do de reglas internacionales trataría de las cues-

tiones clave relativas a la mundialización y garan-

tizaría el respeto de las prerrogativas de política 

gubernamentales. Juntamente con otros instru-

mentos de cooperación internacional en ámbitos 

como la competencia, la tributación, el buen go-

bierno de los corporativos, las normas laborales 

y ambientales y las medidas contra la corrupción, 

ofrecería una asociación mundial para los países 

desarrollados y en desarrollo y complementaría 
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los acuerdos bilaterales, regionales y sectoriales 

(OCDE, 1999a, p. 36).

Embora o relatório destaque algumas implicações negativas, como a 

possibilidade de investidores estrangeiros usarem seu poder de negocia-

ção para contornar as exigências dos países anfitriões ou implementarem 

estratégias que possam prejudicar a capacidade dos governos, a adesão 

ainda é incentivada pela OCDE.

Vale destacar que a abordagem multilateral defendida pela OCDE não 

se restringe ao campo econômico. O discurso aplicado aos mercados é 

análogo ao que está sendo utilizado na educação, sustentando que, ao 

comparar as experiências nacionais com as de outros países do grupo, 

compartilham-se políticas e práticas consideradas “bem-sucedidas”. Es-

sas comparações são feitas com base no desempenho escolar dos países 

em avaliações externas realizadas em grande escala, como o Pisa. 

The assessment being carried out in 2000 [...] rep-

resents the fruition of a long collaborative process. 

PISA is a highly ambitious venture. Its aim is to make 

an authentic assessment of how well students are 

equipped for the future, in a way that is valid 

across many different cultures and languages. It has 

brought together scientific expertise from a wide 

range of participating countries, and has worked in 

association with governments to produce a sur-

vey that will be relevant for policy making (OCDE, 

2000, p. 16).

Os primeiros documentos da OCDE sobre o programa, elaborados com 

o objetivo de obter informações educacionais de maneira rápida sobre os 

países (OCDE, 2004b), detalham a metodologia e as estruturas de análi-

se, além de apresentarem argumentos em defesa da consolidação desse 

grupo. O principal argumento está fundamentado no próprio ideal do Pisa, 

que requer um “esforço colaborativo” (OCDE, 2001b), reunindo a expertise 

dos países participantes e sendo conduzido de maneira “conjunta” pelos 

governos, com base em interesses compartilhados (OCDE, 1999b). 
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No entanto, somos levados à seguinte reflexão: como essa colaboração 

acontece na prática? De que forma os países se organizam para participar 

do Pisa? Qual é o papel de cada um deles? Há diferenças significativas 

nesse processo?

O relatório The Experience of Middle-Income Countries Participating 

in PISA 2000-2015 (Lockheed; Prokic-Bruer; Shadrova, 2015) aponta que 

a estratégia de parceria adotada no Pisa está fundamentada na adesão a 

um grupo multilateral no qual alguns países assumem a liderança sobre 

os demais. Com esse propósito, foi instituído um conselho composto por 

representantes de todos os países participantes, responsável por definir 

as prioridades em políticas educacionais do Pisa, alinhadas aos objetivos 

da OCDE (OCDE, 2004b). Além disso, cabe a esse conselho monitorar e 

garantir o cumprimento dessas prioridades ao longo do programa.

This includes setting priorities for the develop-

ment of indicators, for the establishment of the 

assessment instruments and for the reporting of 

the results. Experts from participating countries 

also serve on working groups charged with link-

ing the OECD/PISA policy objectives with the best 

internationally available technical expertise in the 

different assessment domains. By participating 

in these expert groups, countries ensure that the 

instruments are internationally valid and take into 

account the cultural and educational contexts in 

OECD Member countries. They also ensure that 

the assessment materials have strong measure-

ment properties, and that the instruments empha-

sise authenticity and educational validity (OCDE, 

2004b, p. 19).

Nesse contexto, é importante ressaltar a relevância do papel desem-

penhado pelos especialistas em avaliação educacional no desenvolvimen-

to do Pisa, sendo responsáveis pela elaboração dos instrumentos e meto-

dologias de pesquisa, além de conduzir os testes de campo e os estudos 

necessários para validá-los (Lockheed; Prokic-Bruer; Shadrova, 2015). Eles 
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também são responsáveis por definir o escopo e a natureza das avalia-

ções (OCDE, 2004b), bem como por coletar informações de apoio e apri-

morar os indicadores comparativos que permitem avaliar o desempenho 

dos sistemas educacionais (OCDE, 2001b).

[...] These indicators provide information on the 

human and financial resources invested in educa-

tion, on how education and learning systems op-

erate and evolve, and on the individual, social and 

economic returns from educational investment. In 

the past, the absence of regular and reliable indi-

cators of education outcomes across countries, 

especially indicators of knowledge and skills, has 

been a significant gap in the available data. With-

out such indicators, policy-makers, taxpayers, ed-

ucators and parents lack a means of judging the 

comparative effectiveness of their education sys-

tems (OCDE, 2001b, p. 17). 

Nesse sentido, o relatório Iberoamérica en PISA 2006: Informe regional 

(OCDE, 2009a) enfatiza a experiência limitada dos países ibero-americanos4 

no campo da avaliação educacional, apontando o “atraso” em relação a al-

guns países da OCDE, que já desenvolviam essa expertise desde meados do 

século XX. Como resultado dessa “defasagem”, os países ibero-americanos 

tiveram uma participação restrita nas duas primeiras edições do Pisa, não 

contribuindo para a elaboração dos estudos e instrumentos.

Además de muchos rasgos similares debidos a su 

herencia cultural, algunos de esos países tenían en 

común una reducida experiencia en el campo de 

la evaluación de aprendizajes mediante instrumen-

tos estandarizados de aplicación a gran escala, que 

desde mediados del siglo xx eran ya usuales en al-

gunos países de la OCDE, en especial del ámbito 

4	 Na ocasião participaram dois países europeus (Espanha e Portugal) e seis da Amé-
rica Latina (Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, México e Uruguai). 
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anglosajón. Por esta razón, los países que habían 

participado en 2000 y 2003 lo habían hecho de 

forma limitada, sin intervenir en la preparación de 

los estudios ni en la elaboración de ítems o pre-

guntas para la conformación de las pruebas y los 

cuestionarios que se aplican a alumnos y directo-

res de escuela (OCDE, 2009a, p. 7). 

O relatório também ressalta as dificuldades enfrentadas pelos países 

para atenderem às exigências da OCDE para a aplicação do Pisa.

[...] Las personas responsables de Pisa en cada 

uno de nuestros países, especialmente quienes 

participaban por vez primera en una aplicación, 

se enfrentaban además a dificultades considera-

bles para atender adecuadamente a las precisas y 

múltiples exigencias prácticas que implica la apli-

cación de este tipo de instrumentos en muestras 

formadas por miles de alumnos, para que los resul-

tados sean confiables y válidos (OCDE, 2009a, p. 7). 

Por essa razão, em 2005, foi criado o Grupo Ibero-americano do Pisa 

(GIP), com o objetivo declarado de fomentar a cooperação, a reflexão e a 

assistência mútua entre os países ibero-americanos participantes do Pisa 

diante dos desafios científicos e técnicos envolvidos na avaliação. Mais 

uma vez, a iniciativa da OCDE busca promover um “trabalho colaborativo” 

em que os países com mais expertise apoiem aqueles com menos expe-

riência (OCDE, 2009a). 

Dessa maneira, conforme a OCDE (2009a), essa abordagem permitiria 

que todos os países “atendessem” aos padrões de qualidade do Pisa, en-

quanto desenvolviam sua própria capacidade técnica de forma mais ágil 

e com menor esforço do que seria necessário caso cada grupo nacional 

tentasse alcançar esses objetivos de maneira isolada. Com a criação do 

GIP, os países ibero-americanos inauguraram uma nova etapa de colabo-

ração e, a partir de 2007, passaram a contribuir para a elaboração de itens 

do programa. Ou seja, esses países só puderam efetivamente “integrar-se” 
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ao processo quando foram capazes de atender plenamente às normativas 

estabelecidas pela OCDE.

A participação desse grupo, embora regional, reflete a abordagem 

multilateral promovida pela OCDE em escala global. Ademais, a própria 

organização reconhece a importância de períodos de transição, permi-

tindo que esses países possam “ajustar” suas legislações nacionais para 

se alinharem às regras do quadro (OCDE, 1999a, 2009), tanto no âmbito 

econômico quanto no educacional.

Carvalho (2016) analisa as estratégias utilizadas pelas organizações in-

ternacionais para expandir seu alcance, não apenas difundindo ideias e 

normas sobre estruturas, processos e práticas educativas, mas também 

criando novos espaços e instrumentos para a governança da educação. 

Assim, conforme discutido pelo autor, o estabelecimento de um grupo 

multilateral para definir regras reflete uma das estratégias utilizadas pela 

OCDE para construir agendas direcionadas aos governos, legitimando-as 

em nome de um conhecimento especializado produzido a partir do Pisa. 

Desse modo, as informações fornecidas pelo programa — que vão 

além do desempenho escolar nas áreas avaliadas e incluem dados con-

textuais — constituem o que Carvalho (2016) denomina de monopólio de 

conhecimento da OCDE. Para ter acesso a esses dados e às experiências 

compartilhadas pelos países do grupo, especialmente por aqueles que 

apresentaram maior crescimento nos índices, é necessário que os países 

sigam as normas estabelecidas e utilizem o Pisa como instrumento, con-

forme as diretrizes recomendadas pela organização. Esse cenário eviden-

cia um primeiro indício (Ginzburg, 2002) de regulação exercida pela OCDE.

Promoção da responsabilização na educação 

Embora não utilize explicitamente o termo, a OCDE desenvolve cuida-

dosamente o conceito de responsabilização em seus relatórios. Buscando 

alinhar as práticas educacionais com seus padrões e recomendações, a 

organização procura influenciar os países participantes a adotarem abor-

dagens que promovam a responsabilização das escolas, transferindo res-

ponsabilidades anteriormente atribuídas ao Estado para essas instituições. 
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Isso está em consonância com o propósito declarado na primeira edição 

do relatório Education at a Glance (OCDE, 1998), que apresenta indicadores 

educacionais com o intuito de “orientar” o desenvolvimento de políticas e 

reforçar a responsabilidade pública nos sistemas educacionais. 

Dessa forma, é possível afirmar que o interesse da OCDE por trás de 

seus indicadores vai além da simples mensuração, buscando promover 

a adoção da cultura política que ela defende, incluindo normas, valores 

e dinâmicas político-econômicas específicas, como discutido no item 

anterior. Para além das diretrizes obrigatórias para a participação no Pisa, 

a organização difunde essa cultura política (Berstein, 1998) por meio 

de relatórios amplamente divulgados, fundamentados em argumentos 

quantitativos e assinados por especialistas, conferindo-lhes uma apa-

rência de incontestabilidade.

Em 2004, por exemplo, a OCDE publicou o relatório What Makes School 

Systems Perform? Seeing School Systems through the Prism of Pisa (OCDE, 

2004a), que, embora não fosse especificamente voltado para América La-

tina ou América do Sul, relaciona os resultados do Pisa 2000 (primeira edi-

ção) a evidências qualitativas sobre políticas públicas implementadas em 

seis países com bom desempenho. Vale destacar que nenhum dos países 

mencionados era latino-americano.5 

Uma das questões discutidas no relatório diz respeito à ampliação da 

autonomia das escolas, destacando que essa medida visa elevar os ní-

veis de desempenho dos estudantes e atender às necessidades locais. Os 

resultados apresentados parecem reforçar essa perspectiva, mostrando 

que, na maioria dos países com bom desempenho no Pisa 2000, as esco-

las e autoridades locais dispõem de significativa liberdade para adaptar 

e implementar conteúdos educacionais, além de gerenciar recursos de 

maneira independente (OCDE, 2004a).

Ampliar a autonomia das escolas significa transferir para as próprias 

instituições educacionais parte da responsabilidade que antes era atribuí-

5	 Os países abordados foram Canadá, Inglaterra, Finlândia, França, Holanda e Suécia. 
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da ao Estado. Essa reforma envolve estratégias que incluem mudanças na 

governança e na alocação de recursos, o estabelecimento de abordagens 

nacionais para definir padrões, avaliar e monitorar tanto os sistemas edu-

cacionais quanto o desempenho dos professores, além da implementação 

de medidas destinadas a reduzir as desigualdades socioeconômicas entre 

os alunos (OCDE, 2004a).

Nesse sentido, Carvalho (2016) discute a intencionalidade presente nos 

relatórios da OCDE e o modo como a organização “autoriza a si mesma”, 

já que as análises e publicações são elaboradas por equipes e entidades 

que as validam internamente e de forma coletiva. Nota-se, entretanto, que 

esses relatórios não passam por avaliações de qualidade do conteúdo em 

revistas especializadas nem por um processo de revisão por pares. Isso 

nos leva a pensar: até que ponto o conhecimento produzido pela OCDE 

realmente reflete interesses globais e não apenas os de um grupo restrito?

O autor caracteriza esse processo de produção de conhecimento do 

Pisa como uma “regulação transnacional”, uma vez que tanto o ponto de 

partida quanto o ponto de chegada são parcialmente definidos pelos re-

presentantes nacionais, incluindo atores do setor privado, e não exclusiva-

mente por pesquisadores da área. Dessa forma, essa regulação influencia 

as relações entre os “produtores de conhecimento” e as políticas edu-

cacionais, moldando o direcionamento e aplicação desse conhecimento, 

como nas práticas de responsabilização das escolas. 

[...] por um lado, as autoridades públicas outorgam 

o estatuto de experts a certos atores sociais, bem 

como selecionam e determinam que conheci-

mento é válido para ser usado no campo político; 

por outro lado, as autoridades aceitam que esses 

putativos especialistas sejam parceiros-chave no 

processo de construção de representações e de 

regras para coordenação, orientação e controlo 

do sector educativo; finalmente, as relações entre 

as autoridades públicas e os peritos nacionais e 

internacionais são geradas e geridas sob a égide 

da OCDE, a qual, depois de reunir essa variedade 
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de atores em torno do estudo de um objeto singu-

lar, cria condições para que esses interajam regu-

larmente, fixa e arbitra as relações entre esses di-

ferentes mundos, de acordo com valores e regras 

por si determinadas (Carvalho, 2016, p. 673).

Em resumo, ao confiarem no conhecimento de especialistas renoma-

dos, frequentemente vinculados a institutos de pesquisa de prestígio, os 

governos partem do pressuposto de que esses especialistas têm autori-

dade para estabelecer prioridades educacionais e o conhecimento téc-

nico para implementar políticas públicas. Contudo, na produção desse 

conhecimento, os especialistas baseiam-se nos dados do Pisa, aceitos 

sem questionamentos e conformados às regras impostas pelo grupo para 

participação. Assim, ao final do processo, os governos acabam sendo 

orientados pela OCDE.

Ademais, Carvalho (2016) chama atenção para uma iniciativa do pro-

grama que exemplifica essa orientação direcionada: o PISA-based Test 

for Schools (Pisa para a Escola). Conforme observado pelo autor, essa 

iniciativa estabelece uma conexão direta com as instituições de ensino, 

dispensando a mediação das autoridades nacionais. Assim, podemos afir-

mar que essa prática representa, portanto, um segundo indício (Ginzburg, 

2002) de regulação exercida pela OCDE.

Apoiando a privatização

Quando se trata de governança e alocação de recursos, a educação 

é vista como um “investimento” no desenvolvimento das habilidades hu-

manas, com potencial para promover o crescimento econômico, aumentar 

a produtividade, favorecer o desenvolvimento pessoal e social, além de 

reduzir as desigualdades sociais (OCDE, 1998, 2014, 2016). Tal como qual-

quer outro investimento, envolve tanto “custos” quanto “retornos”. Nesse 

cenário, grupos interessados em informações educacionais, como pais/

responsáveis, autoridades administrativas e a sociedade em geral, passam 

a ser vistos como “clientes”.
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With increased participation drawing from new 

groups of clients and a wider range of choices on 

what, when, how and where to learn, governments 

are forging new partnerships to mobilise the nec-

essary resources, to encourage efficiency and to 

introduce flexibility to permit everyone to pursue 

the pathways and learning opportunities which 

best meet their requirements. New policies are 

designed to allow the different actors and stake-

holders to participate more fully and to share the 

costs and benefits of education more equitably. 

New financing strategies aim also at influencing 

student behaviour in ways that make education 

more cost-effective (OCDE, 1998, p. 68).

O relatório Education at a Glance (OCDE, 1998) destaca a necessida-

de de estabelecer novas parcerias e políticas, visando não apenas à mo-

bilização de recursos pelo setor público, mas também ao envolvimento 

de diversos atores e partes interessadas, promovendo o “compartilha-

mento” dos custos. O documento enfatiza que, embora o financiamen-

to público responda por uma parcela significativa do “investimento” em 

educação, as fontes privadas têm assumido um papel cada vez mais 

relevante nesse contexto.

Nesse sentido, o relatório Política y Promoción de la Inversión Extran-

jera Directa en América Latina (OCDE, 1999a) oferece indícios (Ginzburg, 

2002) da postura pró-privatização defendida pela organização. A privati-

zação é apresentada como um “estímulo” ao crescimento econômico dos 

países, especialmente por meio do aumento do IED. O relatório aponta 

para a expectativa de continuidade dessa tendência, proporcionando às 

empresas acesso a novos mercados, recursos estratégicos, redução de 

custos e maior eficiência, entre outros benefícios (OCDE, 1999a).6 

6	 Por exemplo, no âmbito econômico, o relatório menciona a privatização da empresa 
brasileira Telebrás, que foi vendida por um total de 19 bilhões de dólares, sendo 12 
bilhões provenientes de investidores estrangeiros.



137

4. CONCEPÇÕES EDUCACIONAIS DA OCDE E A SUA  
INFLUÊNCIA POR MEIO DO PISA NA AMÉRICA DO SUL

No relatório Activos con América Latina y el Caribe (OCDE, 2017), tam-

bém encontramos pistas (Ginzburg, 2002) do apoio da OCDE a essa abor-

dagem conhecida como “Estado aberto”. A organização defende que, em 

um cenário de recursos públicos limitados, é necessário estabelecer uma 

governança eficiente, com regulamentações eficazes, voltadas para esti-

mular o crescimento, o investimento e a inovação. De acordo com a OCDE 

(2017), essa estratégia visa atingir metas sociais, econômicas e ambientais 

na região da América Latina e do Caribe (ALC).

ALC es una de las regiones del mundo más urbani-

zada; sin embargo, es necesario mejorar la calidad 

de la urbanización. Promover unas ciudades y re-

giones más competitivas, sostenibles e integrado-

ras exigirá una formulación de políticas efectiva a 

todas las escalas de la Administración, con el fin 

de garantizar que todas esas ciudades y regiones 

puedan movilizar su potencial de crecimiento. Me-

diante el Programa regional de la OCDE para ALC, 

la Organización trabaja para consolidar y expandir 

su asociación con las autoridades a todas las es-

calas de la Administración en la región de ALC, con 

el fin de asistirles en la ejecución de las reformas 

de descentralización, y de reforzar las capacida-

des de gobernanza nacional y subnacional para 

diseñar estrategias de desarrollo más efectivas 

(OCDE, 2017, p. 64). 

O relatório Perspectivas Econômicas da América Latina 2009 (OCDE, 

2009b) analisa o “gasto” público em educação, apontando que, em compa-

ração com padrões internacionais, o continente apresenta um nível consi-

derado de investimento.7 No entanto, ao reconhecer a demografia como um 

desafio relevante para esses países, o documento chama atenção para a 

7	 O relatório da OCDE (2008) cita o Brasil como exemplo, indicando que o país arrecada 
e gasta consideravelmente, mas essa abundância não implica em melhores resulta-
dos. O Brasil não se destaca positivamente entre os países da América Latina e, de 
acordo com os padrões da organização, é avaliado de forma desfavorável. 
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disparidade observada no gasto por aluno. Esses argumentos são utilizados 

para reforçar a perspectiva de que os recursos públicos alocados à educa-

ção podem ser insuficientes para atender às necessidades específicas da 

América Latina.

Nessa perspectiva, o relatório Fomentando o Crescimento Inclusivo da 

Produtividade na América Latina (OCDE, 2016) delineia as prioridades de 

reforma para o continente, enfatizando a necessidade de criar ambien-

tes de negócios sólidos, abertos e competitivos. A OCDE argumenta que 

ainda existe espaço para a implementação de políticas de liberalização 

em determinados mercados e, para estimular a concorrência, recomen-

da “[...] a remoção ou reformulação das regulações ou outras formas de 

intervenção estatal que restringem desnecessariamente a concorrência, 

especialmente as que dificultam a entrada dos recém-chegados” (OCDE, 

2016, p. 10). O relatório também aponta que as restrições nos mercados 

de produtos na América Latina são, em geral, mais rígidas do que nos paí-

ses membros da OCDE. 

Em relação ao Pisa, o relatório The Experience of Middle-Income Cou-

ntries Participating in PISA 2000-2015 (Lockheed; Prokic-Bruer; Shadrova, 

2015) destaca que os países participantes do programa podem contar com 

o “apoio” de agências de cooperação internacional, como o Banco Mundial, 

com o qual as autoras possuem vínculos. Essas agências fornecem suporte 

financeiro e técnico para o desenvolvimento das pesquisas, mas condicio-

nam esse apoio ao cumprimento de determinadas exigências estabelecidas 

para a sua realização. Como resultado, a educação acaba sendo orientada 

pelas prescrições e normativas do economicismo (Ball, 2001). 

Within each partner country, bilateral and multilat-

eral development co-operation agencies will pro-

vide both financial and technical support for the 

initiative, including assistance in developing the 

survey instruments and methodologies. The re-

sults of the survey can be used to inform their own 

policies and practices (Lockheed; Prokic-Bruer; 

Shadrova, 2015, p. 4).
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Lockheed, Prokic-Bruer e Shadrova (2015) ressaltam que o financia-

mento externo é “facilitador” para a participação de países de renda mé-

dia ou baixa em avaliações internacionais. As autoras apontam que esse 

financiamento pode ocorrer por meio de doações diretas ou concessão 

de empréstimos voltados para projetos educacionais. Além disso, desta-

cam que organizações internacionais, como o Banco Mundial, utilizam os 

dados do Pisa para monitorar os resultados desses projetos.8 Vale men-

cionar que quase metade dos países de renda baixa e média que partici-

param do Pisa 2015 contou com financiamento externo.

A descentralização do Estado é defendida pela OCDE com o argumen-

to de que, ao distribuir os “custos” da educação por meio da participa-

ção de instituições privadas, seria possível promover mais transparência, 

prestação de contas e tomada de decisões sobre políticas educacionais 

(OCDE, 2008, 2017). 

Ball (2001, p. 111) argumenta que, nessa nova configuração, o Estado 

deixa de atuar como provedor para assumir papel de regulador, “[...] aque-

le que estabelece as condições através das quais se autoriza os vários 

mercados internos a operar”. O autor destaca que isso configura “[...] pro-

cessos de re-regulação; representam não propriamente o abandono por 

parte do Estado dos seus mecanismos de controle, mas sim o estabeleci-

mento de nova forma de controle” (Ball, 2001, p. 104). 

Para Ball (2001), esses processos de reforma não se limitam à introdu-

ção de novas estruturas e incentivos, mas também implicam na criação 

de novas relações, culturas e valores. Assim, para alcançar os objetivos 

alinhados às estratégias de reforma da OCDE, são promovidas aborda-

gens nacionais que abrangem a definição de padrões, a avaliação e o mo-

8	 Conforme Lockheed, Prokic-Bruer e Shadrova (2015), entre 2003 e 2012, as ativida-
des de avaliação internacional em projetos do Banco Mundial foram realizadas em 11 
países que participaram do Pisa: Azerbaijão, Brasil, Bulgária, Indonésia, Jordânia, Quir-
guistão, Moldávia, Montenegro, Peru, Tunísia e Turquia. Além disso, o Banco Mundial 
também apoiou avaliações internacionais no mesmo período em outros 11 países que 
não eram participantes do Pisa: Bangladesh, El Salvador, Gâmbia, Honduras, Líbano, 
Mongólia, Nepal, Nicarágua, Santa Lúcia, Senegal e Ucrânia.
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nitoramento tanto do sistema educacional (OCDE, 2008) quanto do de-

sempenho dos professores (OCDE, 2016). Nesse cenário, segundo o autor, 

consolida-se o Estado auditor, responsável por avaliar os resultados edu-

cacionais, utilizando a prática da comparação como ferramenta central. 

Prática de comparação 

Como está a preparação dos jovens para enfrentar os desafios do fu-

turo? Eles são capazes de analisar, raciocinar e comunicar suas ideias de 

forma eficaz? Eles possuem a capacidade de continuar aprendendo ao 

longo da vida? Conforme descrito no relatório Measuring Student Know-

ledge and Skills: A New Framework for Assessment (OCDE, 1999b), essas 

informações são consideradas essenciais para pais/responsáveis, estu-

dantes, o público em geral e gestores educacionais. A busca por respostas 

a essas questões é vista como crucial, e a realização de análises interna-

cionais comparativas é apresentada como uma estratégia para ampliar e 

enriquecer a compreensão nacional, oferecendo um contexto mais abran-

gente para interpretar os resultados educacionais.

[...] Las evaluaciones internacionales pueden mos-

trar qué niveles de calidad y equidad son alcan-

zados por los sistemas educativos más avanzados. 

Pueden servir de pauta del ritmo de progreso edu-

cativo y ayudar a valorar, desde las posiciones más 

avanzadas, la realidad de la educación ofrecida. Por 

último, aunque no menos importante, las evalua-

ciones internacionales permiten que los sistemas 

educativos se valoren a sí mismos desde la ópti-

ca de las políticas planificadas, implementadas y 

realmente conseguidas en otros lugares, y compa-

rarlas con los esfuerzos nacionales que se realizan 

para ayudar a los alumnos a que aprendan mejor, a 

los docentes a que enseñen mejor y a las escuelas 

a que sean más efectivas (OCDE, 2009a, p. 11). 

Acredita-se que uma análise quantitativa do desempenho dos sistemas 

educacionais permite que os países sejam avaliados comparativamente 
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com outras nações, identificando suas “fraquezas” e reconhecendo seus 

pontos fortes para possíveis melhorias (OCDE, 1998). Conforme argumen-

tado por Ball (2011), a aprendizagem é redefinida como o “produto final de 

políticas custo-efetivas”, enquanto as realizações educacionais passam a 

ser interpretadas como um conjunto de “metas de produtividade”.

A quantitative description of the functioning of 

education systems allows countries to see them-

selves in the light of other countries’ performance. 

Through international comparisons, countries may 

come to recognise weaknesses in their own ed-

ucation systems, while also identifying strengths 

that can otherwise be ignored in the heat of do-

mestic debate. The OECD education indicators 

show whether variations in educational experi-

ences within a country are unique or if they mirror 

differences observed elsewhere (OCDE, 1998, p. 5).

Defende-se, portanto, a utilização do Pisa como uma ferramenta capaz 

de monitorar o progresso do desempenho escolar em diferentes países 

(OCDE, 1999b). O relatório The Experience of Middle-Income Countries 

Participating in PISA 2000-2015 (Lockheed; Prokic-Bruer; Shadrova, 2015) 

ressalta o interesse da OCDE em consolidar o Pisa como uma referência 

global de sucesso educacional. Assim, a organização não apenas conduz 

as pesquisas do programa, mas também oferece “recomendações” para a 

implementação de políticas públicas nos países.

The OECD remains committed to maintain and 

develop PISA as a global yardstick for educational 

success. It will continue to contribute its expertise 

and its platforms to support collaboration for de-

veloping and conducting PISA surveys and to as-

sist policy-makers and practitioners throughout 

the world to use them most productively (Lock-

heed; Prokic-Bruer; Shadrova, 2015, p. 4).

No entanto, é essencial cautela ao interpretar e comparar os resul-

tados. O relatório Knowledge and Skills for Life: First Results from PISA 
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2000 (OCDE, 2001b) alerta que diferenças nos resultados entre países 

não indicam, necessariamente, mais eficácia das escolas. A aprendizagem 

ocorre em diversos contextos, incluindo ambientes institucionais e extra-

curriculares, e tem início antes mesmo da entrada do estudante na escola. 

Contudo, o mesmo relatório indica que o impacto cumulativo de todas as 

experiências de aprendizagem em determinado país pode ser associado 

a desempenhos mais favoráveis nos aspectos avaliados pelo programa. 

Dessa forma, sugere-se que os demais países possam “aprender” com 

aqueles que alcançaram resultados estatisticamente significativos, apro-

veitando essas experiências para aprimorar suas próprias práticas.

Com base na discussão levantada, vale refletir: será que comparar siste-

mas educacionais tão distintos realmente nos oferece insights relevantes ou 

estamos simplificando questões complexas demais? Existe alguma evidên-

cia sólida de que as reformas propostas pela OCDE tenham melhorado os 

sistemas educacionais nos países participantes? E, além disso, como essas 

comparações estão sendo feitas e quem, de fato, é beneficiado por elas?

Nesse contexto, a OCDE, mais uma vez, promove comparações en-

tre a América Latina e seus países membros, destacando as disparidades 

existentes. O relatório Latin American Economic Outlook 2015: Education, 

Skills and Innovation for Development (OCDE, 2014) enfatiza que um dos 

principais desafios ainda pendentes no continente é ampliar o impacto 

dos investimentos em educação na melhoria da qualidade e do desem-

penho dos sistemas educacionais.

Brazil and Mexico sit alongside Tunisia and Turkey 

as the countries that have made the most prog-

ress in secondary-education performance (15-16 

year-olds), increasing their scores in the OECD’s 

PISA tests (Programme for International Student 

Assessment) by between three and four points a 

year since 2003. Nevertheless, there is still a huge 

gulf between the performances of Latin American 

students and those in OECD countries, amounting 

to almost two years of schooling according to the 

2012 PISA tests (OCDE, 2014, p. 23). 
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No relatório, embora se reconheça o progresso no desempenho esco-

lar dos estudantes latino-americanos no Pisa, ainda é apontado um “atra-

so” significativo em relação aos países da OCDE, equivalente a quase 2 

anos de escolaridade na edição do Pisa de 2012. Na edição mais recente, 

intitulada Latin American Economic Outlook 2023: Investing in Sustainable 

Development (OCDE, 2023), destaca-se que as condições socioeconômi-

cas permanecem desafiadoras na região da ALC.

Esse “atraso” dos países latino-americanos também se reflete em rela-

tórios cujo foco principal não é a educação. No Latin American Economic 

Outlook 2011: How Middle-Class Is Latin America? (OCDE, 2010), embora a 

análise econômica esteja centrada na classe média da região, a educação 

é abordada em um capítulo como um fator capaz de promover a mobili-

dade social,9 ressaltando a relevância do Pisa na compreensão dos con-

textos socioeconômicos. O relatório aponta que “[...] levels of educational 

attainment are converging over time, but the middle sector remains closer 

to the disadvantaged than the affluent” (OCDE, 2010, p. 122).

No documento Fomentando o Crescimento Inclusivo da Produtivida-

de na América Latina (OCDE, 2016), também são apresentados argumen-

tos que ressaltam as fragilidades do continente. O texto observa que, “[...] 

apesar das melhorias nos resultados da educação, os países latino-ame-

ricanos estão atrasados em comparação à média da OCDE” (OCDE, 2016, 

p. 5). Além das questões educacionais, aborda o atraso em áreas como 

mercados, pesquisa e inovação, destacando, ainda, que a América Latina 

apresenta a maior desigualdade de renda do mundo. Em resposta a esses 

desafios, o documento afirma que “[...] a OCDE está pronta para trabalhar 

com os governos da América Latina, para desenvolver e oferecer melhores 

políticas para uma vida melhor em toda a região” (OCDE, 2016, p. 5).

As conclusões para a Iberoamérica seguem uma linha semelhante 

às observadas para a América Latina. O relatório Competencias en Ibe-

roamérica: Análisis de PISA 2015 (OCDE, 2018) inicia descrevendo a região 

9	  De acordo com a OCDE (2010), mobilidade social é a capacidade dos indivíduos e 
suas famílias de melhorar seu status econômico e social ao longo do tempo.
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como uma terra de “potencial desperdiçado”. O objetivo do documento é 

destacar sinais “encorajadores” de transformação no campo educacional, 

fundamentados nos resultados obtidos pelo Pisa 2015.

Los resultados del Programa para la Evaluación 

Internacional de Alumnos (PISA) de 2015 plantean 

cuestiones de calidad y equidad en la educación 

en Iberoamérica. Además de los miembros de la 

OCDE: Chile, México, Portugal y España, siete paí-

ses iberoamericanos asociados participaron en 

PISA 2015: Argentina, Brasil, Colombia, Costa Rica, 

República Dominicana, Perú y Uruguay. Mientras 

que España y Portugal obtuvieron resultados cer-

canos al promedio de la OCDE, todos los países 

latinoamericanos rindieron sistemáticamente por 

debajo de ese promedio en las tres materias: lec-

tura, matemáticas y ciencias (OCDE, 2018, p. 27).

De forma semelhante, embora reconheça avanços como o aumento no 

número de matrículas, o relatório aponta que “[...] la región se mantiene 

rezagada en el desempeño educativo general” (OCDE, 2018, p. 33) e que 

“[...] el desempeño de la región ha sido insatisfactorio en lo que atañe a la 

mejora de los resultados educativos y a la consecución del mayor grado 

de competencia de su población” (OCDE, 2018, p. 34). Esses trechos re-

forçam as dificuldades persistentes na região em termos de desempenho 

e qualidade educacional.

Entre as recomendações para a Iberoamérica, destacam-se a necessi-

dade de garantir o acesso ao e a permanência dos estudantes no sistema 

educacional por períodos mais longos, bem como a melhoria da qualida-

de do ensino e da gestão escolar. Para atingir esses objetivos, o relatório 

enfatiza a importância de “assegurar a consistência dos indicadores” ao 

longo do tempo, permitindo “comparações confiáveis” entre os países 

participantes do Pisa.

Dessa forma, compreendemos que a intenção da OCDE é estimular 

que os países considerados menos desenvolvidos, como os latino-ame-

ricanos, ibero-americanos e sul-americanos, façam uso (Certeau, 2014) 
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do Pisa, apropriando-se de seus indicadores, diretrizes e recursos. Em 

outras palavras, conforme discutido por Ball (2001), busca-se a disse-

minação de uma cultura de desempenho competitivo, baseada na com-

binação de devolução, metas e incentivos, com o objetivo de promover 

uma reconfiguração institucional. 

[...] Mercados e sistemas de competição e escolha 

através dos quais eles operam, re-processam os 

seus próprios atores-chave - no nosso caso, famí-

lias, crianças e professores/as - e exigem que as 

escolas assumam novos tipos de preocupações 

extrínsecas e, por conseqüência, re-configurem 

e re-valorizem o significado da educação (Ball, 

2001, p. 107).

De acordo com o autor, o estudante é cada vez mais mercantilizado, 

sendo posicionado conforme os resultados obtidos em diferentes ava-

liações, como o Pisa. O desempenho, tanto individual quanto das escolas, 

passa a ser tratado como uma medida de produtividade ou resultado, ser-

vindo como uma exposição de “qualidade”. Por isso, o autor destaca a im-

portância de refletir sobre quem exerce o controle no campo da avaliação.

Portanto, a atenção direcionada às informações divulgadas pelo pro-

grama — tanto no que diz respeito ao contexto quanto ao desempenho 

escolar — e à posição ocupada nos rankings promovidos pela OCDE, con-

figura-se como uma forma de consumo (Certeau, 2014). Esse consumo 

reflete a produção resultante, ou seja, as ações e iniciativas realizadas por 

esses governos/países/escolas a partir do processo de apropriação. 

Dale (2004) descreve esse processo de apropriação como uma “Agen-

da Globalmente Estruturada para a Educação” e examina como essa nova 

forma de influência supranacional molda os sistemas educacionais nacio-

nais, identificando o capitalismo, impulsionado pela busca do lucro, como 

a força motriz por trás desse fenômeno. O autor acrescenta que a relação 

com essas organizações deixa de ser uma “emulação voluntária” para um 

“ajustamento coercivo”. 
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Destarte, concordamos com Rodrigues e Ferrarotto (2024) ao obser-

varem que, para a OCDE, a qualidade de um sistema educacional é per-

cebida como proporcional ao seu nível de alinhamento, monitoramento e 

subordinação aos objetivos da organização, geralmente associados aos 

interesses dos reformadores empresariais.

Considerações finais

Este capítulo se propôs a analisar as concepções educacionais de-

fendidas pela OCDE, destacando os princípios propagados por meio dos 

relatórios do Pisa. Para isso, foi realizado um levantamento das publica-

ções acadêmicas relacionadas ao programa e dos documentos oficiais 

produzidos pela OCDE, disponibilizados, na íntegra, na internet. 

Observamos que a cultura política (Berstein, 1998) centrada em ava-

liações externas nos países sul-americanos é amplamente influenciada 

pela OCDE e outras organizações multilaterais, como o Banco Mundial, 

por meio do Pisa. Essas avaliações são interpretadas pelos Estados como 

ferramentas de “prestação de contas” à sociedade, justificadas pelo ar-

gumento de promover mais transparência na alocação dos recursos pú-

blicos destinados à educação. Em teoria, espera-se que os resultados 

dessas avaliações contribuam para a autoavaliação das escolas e dos sis-

temas de ensino, o aperfeiçoamento de projetos educacionais, a realiza-

ção de diagnósticos sobre a qualidade do ensino oferecido e a formulação 

de políticas educacionais, entre outros.

Notamos, ainda, que muitos relatórios internacionais da OCDE estão 

disponíveis exclusivamente em inglês e francês, mesmo quando abordam 

temas relacionados à América Latina ou à Iberoamérica. Quando traduzi-

dos para outros idiomas, como o espanhol, essas publicações frequente-

mente ocorrem de forma tardia, com atrasos que podem se estender por 

anos. Ademais, ao se analisarem as assinaturas dos especialistas envolvi-

dos nesses documentos, destaca-se a ausência de profissionais originá-

rios desses continentes.

Além disso, não encontramos relatórios específicos voltados exclusi-

vamente para a América do Sul, onde os contextos dos países são mais 



147

4. CONCEPÇÕES EDUCACIONAIS DA OCDE E A SUA  
INFLUÊNCIA POR MEIO DO PISA NA AMÉRICA DO SUL

semelhantes. Isso nos leva a refletir sobre a influência que esses agentes 

podem exercer na interpretação dos resultados, tornando os países da 

região “reféns” da OCDE e de outras organizações. Ressaltamos, assim, a 

necessidade de estudos que abordem os contextos particulares da Amé-

rica do Sul de maneira aprofundada e contextualizada.

Também percebemos que a concepção educacional promovida pela 

OCDE é cuidadosamente construída em seus relatórios, defendendo o 

estabelecimento de normas internacionais por meio de um grupo mul-

tilateral, a privatização e a prática de responsabilização e a comparação 

entre sistemas — elementos fundamentais para a implementação de um 

sistema de accountability. Auld e Morris (2014) analisam como essa abor-

dagem é justificada pela busca de comprovações sobre o que “funciona” 

em países ou sistemas educacionais de alto desempenho, com base em 

avaliações como o Pisa. Os autores denominam essa prática de “Novo 

Paradigma”, cujo propósito é identificar as estratégias de sucesso dessas 

nações para “aconselhar” outros países, auxiliando-os a melhorar seus re-

sultados e, por extensão, a assegurar seu futuro econômico.

Auld e Morris (2014) também analisam como essas “evidências” com-

parativas têm sido usadas para iniciar ou legitimar padrões de emprés-

timo entre sistemas educacionais. No Pisa 2015, Lockheed, Prokic-Bruer 

e Shadrova (2015) constataram que quase metade dos países de renda 

baixa e média só conseguiu participar com o auxílio de financiamento ex-

terno. Esse fato ressalta os altos custos envolvidos na avaliação e também 

pode fornecer uma pista (Ginzburg, 2002) para justificar as dificuldades 

para cumprir os requisitos técnicos, como o tamanho da amostra e a ex-

pertise na área de avaliação educacional. 

Além disso, a comparação entre países revela-se intencional, pois opta 

por comparar o desempenho de países membros com não membros, bem 

como entre os de diferentes continentes, sem considerar as especificida-

des do contexto socioeconômico de cada nação. Esse cenário reforça as 

conclusões de Pereira (2019), que, ao examinar as proposições educacio-

nais da OCDE para a América Latina, identificou, que, mesmo antes de lan-

çar um programa específico para a região, a organização já delineava uma 

política clara para esses países. No momento do lançamento, a OCDE já 
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apresentou um documento com recomendações detalhadas para melho-

rias no campo educacional. Isso nos leva a questionar: quem se beneficia 

com os resultados dessas comparações internacionais? Quais interesses 

estão em jogo? E como essas práticas influenciam as dinâmicas de poder 

e as relações de influência global? 

Dessa forma, entendemos que as concepções educacionais defendidas 

pela OCDE, fundamentadas no accountability, constituem uma estratégia 

para ampliar e consolidar sua influência sobre as políticas educacionais glo-

bais. A análise revela que, ao estabelecer normas e padrões internacionais 

por meio do Pisa, a organização não apenas promove a comparação entre 

os sistemas educacionais, mas também estabelece uma lógica de depen-

dência técnica e normativa, especialmente para os países de menor expe-

riência no campo avaliativo, refletindo o que Carvalho (2016) denomina de 

“regulação transnacional”, em que o controle sobre as políticas educacionais 

é exercido por meio de normas e indicadores. 

Embora apresentada como uma oportunidade de colaboração, essa 

forma de “governo a partir dos números” (Silva; Silva; Ferreira, 2022) re-

força o papel da OCDE como um centro (Ginzburg, 1989) regulador, que 

dita diretrizes educacionais globais em nome de um conhecimento es-

pecializado. Nesse contexto, a produção de conhecimento, sustentada 

por dados aceitos sem contestação, reforça a dependência técnica dos 

governos em relação à organização, muitas vezes ignorando os contextos 

específicos de cada país, como os da América do Sul. 

Para terminar, constatamos que o Pisa se configura como uma poderosa 

ferramenta para a OCDE consolidar o seu papel como agente regulador em 

um sistema educacional global cada vez mais pautado pelo economicis-

mo, uma vez que o programa, ao mesmo tempo que fomenta a cooperação, 

perpetua relações de assimetria e de subordinação no campo educacional.

Por fim, esperamos que este artigo esclareça alguns aspectos das con-

cepções educacionais da OCDE e sua influência por meio do Pisa na Amé-

rica do Sul, contribuindo como um instrumento para a disseminação de 

conhecimento sobre o programa para a promoção de discussões dessa 

avaliação no ambiente escolar e acadêmico.
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CAPÍTULO 5

EVALUACIÓN Y DINÁMICAS DE 
PRIVATIZACIÓN EDUCATIVA EN 
ARGENTINA: ENTRE LA MEDICIÓN DE 
APRENDIZAJES Y LA INTERVENCIÓN 
DE ORGANIZACIONES NO 
GUBERNAMENTALES1

Lucrecia Rodrigo2

DOI: 10.52695/978-65-5456-163-1.5

1	 Este capítulo se enmarca en las actividades de investigación de los siguientes proyec-
tos: PID-AC 06/23 “Evaluación y gubernamentalidad del sistema educativo argentino 
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Introducción 

Las evaluaciones estandarizadas de aprendizaje a gran escala han ga-

nado un protagonismo creciente en la política educativa argentina, conso-

lidándose como un pilar del actual sistema nacional de evaluación.3 Estas 

pruebas suelen presentarse como instrumentos capaces de promover la 

calidad, optimizar la eficiencia y garantizar la transparencia en la gestión 

escolar. Su centralidad se sostiene en una narrativa dominante que inter-

preta sus resultados como evidencia incuestionable del supuesto “fracaso” 

del sistema educativo, atribuyendo directamente a docentes y escuelas 

la responsabilidad por los desempeños observados. Sin embargo, este 

diagnóstico desatiende las condiciones estructurales que configuran las 

trayectorias escolares y desplaza el foco hacia indicadores individuales, 

reforzando una lectura reduccionista y fragmentada del complejo proceso 

de enseñanza y aprendizaje.

Esta orientación, cuyos cimientos se remontan a la década de 1990 con 

la institucionalización de un dispositivo nacional de evaluación, se profun-

dizó entre 2015 y 2025 con la expansión de políticas guiadas por los princi-

pios de la rendición de cuentas. En este período, se profundizaron métricas 

cuantificables, comparables y orientadas al control de resultados. Entre 

estas iniciativas, las pruebas de aprendizaje ocuparon un lugar central, al 

priorizar la producción de datos para justificar decisiones gubernamenta-

les, legitimar intervenciones focalizadas y fiscalizar el desempeño de estu-

diantes, docentes e instituciones. Esta configuración se vio reforzada por 

la intensificación de los procesos de privatización educativa (Feldfeber; 

Caride; Duhalde, 2020). El avance de actores no estatales — agencias mul-

tilaterales, organizaciones de la sociedad civil, fundaciones empresariales 

y consultoras especializadas — habilitó nuevas formas de gobernanza ca-

racterizadas por articulaciones flexibles entre el sector público y el privado. 

3	 Por estas evaluaciones entendemos a aquellas pruebas aplicadas en el sistema edu-
cativo por organismos nacionales, jurisdiccionales o multilaterales, que miden aprendi-
zajes en muestras o poblaciones completas bajo condiciones uniformes (por ejemplo, 
homogeneidad en los instrumentos, tiempos y criterios de evaluación) para garantizar 
la comparabilidad de resultados. 
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En sintonía con las tendencias globales, estas configuraciones promovieron 

el desplazamiento del tradicional modelo jerárquico de gobierno, dando lu-

gar a la emergencia de redes de colaboración y coproducción de políticas, 

sustentadas en formas de autoridad informal y en mecanismos de gestión 

basados en la eficiencia, la competencia y la rendición de cuentas (Ball; 

Junemann, 2012; Ball; Youdell, 2007).

Respaldadas por un entramado normativo que posibilitó su instituciona-

lización y por redes privadas que impulsaron activamente su expansión, las 

evaluaciones estandarizadas se asentaron en el país, desplegándose tanto 

a nivel nacional como en las jurisdicciones subnacionales. A este proceso 

se suma la participación en programas internacionales, que profundiza la 

inserción del sistema educativo argentino en la agenda global y refuerza la 

lógica de comparación y competencia entre sistemas. En este contexto, el 

capítulo analiza la relación entre la expansión reciente de las pruebas es-

tandarizadas y las recomendaciones promovidas por el sector privado para 

consolidar reformas guiadas por los principios del accountability. Sostene-

mos que estas iniciativas constituyen una expresión paradigmática de los 

procesos de privatización de y en la educación (Ball; Youdell, 2007), cuyo 

despliegue funciona como un mecanismo de regulación que restringe el 

margen de acción estatal, limitándolo a aquello que las mediciones logran 

visibilizar y jerarquizar como problemático. Esta configuración plantea inte-

rrogantes sobre las redefiniciones que atraviesa el Estado y sobre la emer-

gencia de nuevas formas de articulación entre lo público y lo privado en el 

diseño e implementación de las políticas educativas en el país. 

El capítulo se estructura en tres secciones. La primera presenta una 

breve discusión conceptual sobre las propuestas de evaluación en el mar-

co de las políticas de accountability y de los procesos de privatización. 

La segunda examina las políticas educativas implementadas en Argen-

tina entre 2015 y 2025, las cuales han buscado consolidar estrategias 

de evaluación basadas en los principios de la rendición de cuentas y la 

responsabilidad por resultados. La tercera se centra en el análisis de la 

intervención del sector privado en la definición e implementación de es-

tas medidas, a partir del estudio de una organización no gubernamental: 

Argentinos por la Educación. La elección de esta organización como caso 
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de estudio se sostiene en tres razones. En primer lugar, desde su creación 

en 2017 ha elaborado diagnósticos basados casi exclusivamente en datos 

provenientes de pruebas estandarizadas, reafirmando la premisa de que 

solo “lo medible” define la calidad educativa. En segundo término, su es-

tructura multisectorial — que reúne actores del ámbito público y privado, 

entre ellos empresarios, investigadores, funcionarios y referentes educa-

tivos — le otorga una capacidad singular para producir y legitimar sentidos 

comunes sobre el desempeño escolar e incidir en la agenda pública. Fi-

nalmente, su creciente protagonismo en la política nacional de alfabetiza-

ción confirma el alcance de su influencia: el programa actualmente vigente 

retoma de manera directa los diagnósticos y enfoques impulsados por la 

organización, consolidando un modelo de gobernanza donde la evaluación 

estandarizada se erige como dispositivo central para definir problemas, 

orientar decisiones y monitorear resultados. En este contexto, constituye 

un caso paradigmático para examinar cómo la evaluación se transforma en 

un mecanismo de intervención y direccionamiento de la política educativa.

Los hallazgos presentados se basan en el análisis documental de fuen-

tes normativas, informes institucionales, comunicados oficiales y convenios 

interinstitucionales producidos por organismos públicos y privados entre 

2015 y 2025. Esta revisión permite reconstruir el entramado político e ins-

titucional en el que se inscriben las estrategias de evaluación en Argentina, 

con un enfoque particular en el rol desempeñado por el sector privado. 

Evaluaciones estandarizadas de aprendizaje, políticas de 
accountability y procesos de privatización

Las evaluaciones estandarizadas a gran escala se han consolidado 

como uno de los pilares de las políticas de accountability impulsadas glo-

balmente en el marco de las reformas educativas asociadas a la Nueva 

Gestión Pública (Verger; Normand, 2015). Estas políticas incorporan prin-

cipios del sector privado y buscan fortalecer la competencia, la eficiencia 

y la rendición de cuentas, promoviendo la comparación entre escuelas, 

estudiantes y docentes a partir de indicadores cuantitativos. Su propósito 

es incidir en las prácticas escolares mediante mecanismos de incentivo o 

sanción, reconfigurando tanto la autonomía institucional como el trabajo 
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docente para alinearlos con estándares y metas de rendimiento previa-

mente establecidos. En este escenario, la evaluación se convierte en un 

dispositivo regulador que no solo redefine el rol del Estado — cada vez 

más orientado a la supervisión de resultados —, sino que también moldea 

los comportamientos dentro del sistema educativo. Así, las pruebas ope-

ran como “tecnologías de gubernamentalidad” que, mediante la articula-

ción de saberes técnicos y estrategias de poder, moldean la percepción 

de la calidad educativa y jerarquizan a estudiantes e instituciones según 

estándares preestablecidos (Ramos-Zincke, 2018).

Aunque su diseño y aplicación responden a decisiones políticas que 

expresan relaciones de poder entre distintos actores del sistema, suelen 

presentarse como herramientas científicas, objetivas y de aplicación uni-

versal, capaces de diagnosticar con precisión el desempeño educativo 

(Aboites, 2012). Esta aparente neutralidad técnica y legitimidad científi-

ca otorgan autoridad a los resultados, que se posicionan como insumos 

“confiables” para la toma de decisiones sustentadas en criterios externos 

de control, eficiencia y productividad. 

Desde una lógica funcionalista, estas evaluaciones se han enfocado 

inicialmente en medir aprendizajes individuales en áreas consideradas 

estratégicas para el desarrollo económico y social, como lengua y mate-

mática. Sin embargo, en los últimos años, su alcance se ha ampliado hacia 

otros ámbitos, entre ellos las habilidades socioemocionales, digitales y 

financieras. Esta expansión ha sido impulsada por organismos internacio-

nales que han desempeñado un rol central en la difusión y legitimación 

global de estos enfoques. Un caso emblemático es la Organización para 

la Cooperación y el Desarrollo Económicos (OCDE) y su Programa para la 

Evaluación Internacional de Alumnos (PISA), cuya influencia ha sido decisi-

va en la consolidación de un modelo de gobernanza educativa sustentado 

en indicadores cuantitativos (Ozga, 2008; Popkewitz, 2013). 

Este esquema redefine las formas de intervención estatal al priorizar 

el uso intensivo de evidencia empírica, indicadores estandarizados y ran-

kings internacionales elaborados, en gran medida, por agencias no estata-

les que orientan crecientemente las decisiones de política educativa. En 

este contexto, los criterios de calidad se reconfiguran globalmente bajo 
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parámetros comparativos y descontextualizados, alineados con una lógica 

tecnocrática que desplaza enfoques situados, participativos y sensibles a 

las particularidades locales.

Así, en el marco de una gobernanza post-burocrática, flexible y en red, 

sustentada en los números, los datos y lo mensurable, se ha consolidado 

un modelo híbrido en el que funciones estratégicas del Estado comienzan 

a ser progresivamente delegadas a actores no estatales, como organis-

mos internacionales y organizaciones de la sociedad civil (Ball, 2012; Saura, 

2021). Estos actores se posicionan como “expertos” en el diseño, la imple-

mentación y el monitoreo de evaluaciones, participando directamente en 

la definición y ejecución de las políticas públicas. Esta transformación no 

solo favorece la incorporación de principios de mercado en las estructu-

ras estatales, sino que también redefine las fronteras entre lo público y lo 

privado (Verger; Moschetti; Fontdevila, 2017). El resultado es una recon-

figuración de la función estatal, cada vez más orientada a la regulación 

por resultados y a la rendición de cuentas, en detrimento de su rol como 

garante del derecho social a la educación.

No obstante, la adopción de políticas de accountability, como los pro-

gramas de evaluación del desempeño, no se desarrolla de manera lineal ni 

homogénea en todos los contextos. Su implementación se ve atravesada 

por complejas dinámicas de negociación, disputa y adaptación entre acto-

res estatales y privados, dando lugar a configuraciones híbridas en las que 

confluyen elementos globales con tradiciones y prácticas locales (Peck; 

Theodore, 2010). En consecuencia, estas políticas se inscriben en realidades 

multifacéticas que adquieren características específicas según el contexto 

en que se despliegan, moldeadas tanto por condicionantes históricos, po-

líticos y culturales como por las tensiones entre agendas internacionales y 

prioridades locales. Estas diferencias se reflejan en los marcos normativos 

e institucionales que estructuran los sistemas de evaluación, en los instru-

mentos empleados, en las áreas de conocimiento priorizadas y en el tipo de 

impacto que los resultados ejercen sobre los distintos actores. En este sen-

tido, los sistemas de evaluación se distinguen por el peso que sus resultados 

tienen en las trayectorias escolares, las condiciones laborales docentes o 

las decisiones institucionales (Ravela, 2006). Se denomina evaluaciones de 
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“alta implicancia” (high-stakes) a aquellas cuyos resultados generan conse-

cuencias directas para estudiantes, docentes o escuelas, mientras que las 

de “baja implicancia” (low-stakes) no producen efectos inmediatos sobre los 

actores involucrados. 

Partiendo de estas perspectivas conceptuales, los apartados siguien-

tes analizan cómo estas dinámicas se han expresado en el contexto ar-

gentino, atendiendo a las especificidades históricas, institucionales y po-

líticas que han moldeado su desarrollo a lo largo de la última década.

La expansión de las evaluaciones estandarizadas en el 
sistema educativo argentino

En Argentina, la implementación de evaluaciones estandarizadas a 

gran escala encontró un fuerte respaldo en las gestiones políticas de cor-

te neoliberal y neoconservador que, desde 2015, profundizaron la adop-

ción de estos mecanismos de control de la educación.4 A partir de ese 

momento, estas medidas ampliaron su alcance y consolidaron su lugar 

estratégico en la agenda nacional, considerándose esenciales tanto para 

la formulación de diagnósticos como para la toma de decisiones.

La centralidad otorgada a las pruebas de desempeño y a sus resulta-

dos se apoyó en discursos que alertaban sobre una supuesta crisis del 

sistema educativo argentino, entendida en términos de su incapacidad 

para formar sujetos competitivos, adaptables y flexibles, acordes con las 

demandas del mercado (Feldfeber, 2024). Esta narrativa se nutrió de la 

lectura de datos cuantitativos provenientes de evaluaciones nacionales 

e internacionales que mostraban bajos niveles de aprendizaje. Bajo esta 

perspectiva, el sistema educativo argentino fue retratado como obsoleto, 

ineficiente y carente de calidad, cuestionando de manera particular el rol 

de la escuela pública y la labor docente, a quienes se atribuyeron presun-

4	 Nos referimos a la presidencia de Mauricio Macri, quien asumió el gobierno en di-
ciembre de 2015 y gobernó hasta 2019 al frente de la alianza Cambiemos, integrada 
por el PRO (Propuesta Republicana), la UCR (Unión Cívica Radical) y la Coalición 
Cívica (CC).
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tas deficiencias en su formación, compromiso y capacidad profesional. 

Este discurso encontró respaldo en los diagnósticos producidos por or-

ganismos internacionales, como el Banco Mundial (2018), que alertaban 

sobre una “crisis global del aprendizaje”, especialmente aguda en países 

de ingresos bajos y medios, entre ellos Argentina. Desde esta perspectiva, 

una proporción significativa de estudiantes asiste a la escuela pero no ad-

quiere habilidades básicas de lectura, escritura y matemática, lo que pone 

en duda la eficacia de los sistemas educativos. A partir de la difusión de 

este enfoque, la noción de “crisis de aprendizaje” se consolidó como una 

categoría central en los discursos y en las políticas de reforma educativa 

promovidas por agencias multilaterales en América Latina.

Asimismo, esta situación se inscribe en un proceso más amplio de 

profundización de la privatización, que favoreció la incorporación de 

principios de gestión empresarial en el sistema educativo y fortaleció el 

protagonismo de actores privados en la definición de la política nacio-

nal (Feldfeber; Caride; Duhalde, 2020). Durante el período 2015-2019, se 

consolidó la presencia en el Estado de funcionarios provenientes de or-

ganizaciones del sector privado, fundaciones y grupos empresariales de 

alcance nacional, regional y multinacional. Este fenómeno, denominado 

“CEOcracia”, alude al desembarco de altos ejecutivos de corporaciones 

económicas en puestos clave de la administración pública, con el riesgo 

de que intereses corporativos avancen sobre sectores estratégicos del 

aparato estatal e incidan de manera directa en la orientación de la política 

pública (Castellani, 2019).

En este contexto, la política educativa argentina reorientó sus prioridades 

alrededor de los principios de eficiencia, competencia y rendición de cuen-

tas. Se enfatizó la medición de aprendizajes y se promovió la renovación de 

los dispositivos de evaluación como estrategia para fortalecer los diagnós-

ticos y legitimar la toma de decisiones (Rodríguez Moyano; Rodrigo, 2022). 

En este marco, se relanzaron los operativos bajo la denominación Aprender, 

con el objetivo de actualizar y robustecer técnica y metodológicamente los 

programas preexistentes, que habían sido cuestionados por su baja riguro-

sidad metodológica, la discontinuidad en su aplicación y la limitada compa-

rabilidad de los datos a lo largo del tiempo. Según el diagnóstico oficial, estas 
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deficiencias afectaban la confiabilidad y legitimidad del sistema nacional de 

evaluación (Rodríguez; Vior; Más Rocha, 2018). En línea con estos objetivos, 

las pruebas comenzaron a aplicarse de forma censal y anual a estudiantes 

del último año de los niveles primario y secundario. 

Se impulsaron también iniciativas destinadas a evaluar el sistema de 

formación docente. Al respecto, el programa Enseñar representó una 

experiencia inédita en el país, al relevar por primera vez, a nivel nacional, 

información sobre las capacidades de los estudiantes que se encontra-

ban próximos a egresar de los profesorados (Rodrigo; Rodríguez Moyano, 

2023). Estas iniciativas se alinearon con las propuestas del Banco Mun-

dial para América Latina, en las que la mejora educativa se sustenta en la 

aplicación de pruebas censales a los estudiantes, con una difusión trans-

parente de sus resultados; la asignación de bonificaciones a las escuelas 

en función del progreso observado en los aprendizajes; y la evaluación 

individual y voluntaria de los docentes, acompañada de incentivos econó-

micos para quienes acepten ser evaluados y demuestren un desempeño 

destacado (Banco Mundial, 2014).

En su conjunto, estos programas fueron impulsados por la Secretaría 

de Evaluación Educativa (SEE), creada en 2016 como parte del organigra-

ma del Ministerio de Educación de la Nación, con el objetivo de jerarquizar 

institucionalmente el área dentro del Estado. La iniciativa buscó fortalecer 

las capacidades técnicas estatales en el diseño, implementación y aná-

lisis de los instrumentos de evaluación. Entre sus principales objetivos, la 

SEE se propuso dotar de mayor solidez técnica y legitimidad pública a los 

datos producidos por las evaluaciones, así como garantizar la continuidad 

y sostenibilidad de las pruebas más allá de los cambios de gobierno. La 

creación de la Secretaría no solo implicó un cambio en la administración 

educativa, sino que también fortaleció el papel de la evaluación en la de-

finición y control de las políticas públicas. Además, facilitó el acceso a 

financiamiento internacional para el sector. 

Este reposicionamiento institucional también se reflejó en una parti-

cipación más activa del país en las pruebas internacionales como PISA y 

regionales como las del Laboratorio Latinoamericano de Evaluación de la 

Calidad de la Educación (LLECE). En efecto, un aspecto destacado de esta 
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etapa fue la incorporación, por primera vez, de la desagregación de los 

resultados por jurisdicción en PISA. Este hecho permitió analizar las dis-

paridades entre provincias y reforzó el perfil técnico de los diagnósticos 

educativos, presentándolos como insumos para orientar políticas locales 

(Ministerio de Educación de la Nación, 2019). Al mismo tiempo, consolidó 

una lógica de rendición de cuentas territorializada, al visibilizar brechas de 

desempeño y alentar procesos de benchmarking entre sistemas educa-

tivos subnacionales. 

En este escenario, las acciones orientadas a difundir los resultados de 

las evaluaciones adquirieron un rol estratégico y comenzaron a contar con 

el apoyo de organizaciones del sector privado.5 Presentadas como res-

puesta a la supuesta “opacidad” de gestiones anteriores y justificadas por 

la necesidad de reforzar la transparencia y el uso efectivo de los datos, se 

concretaron a través del llamado Sistema Abierto de Consulta. Este dispo-

sitivo buscó garantizar el acceso público a las bases de datos, facilitar la 

elaboración de informes diferenciados para diversos actores del sistema y 

promover materiales que acompañaran la interpretación de los resultados. 

Paralelamente, resurgió la discusión sobre la publicación de resultados por 

escuela, a pesar de la prohibición vigente en la legislación educativa na-

cional.6 Este debate fue impulsado por sectores que defienden la cons-

trucción de rankings, la promoción de la elección escolar por parte de 

las familias y la competencia entre instituciones como estrategias para 

incentivar la mejora educativa.

5	 Por ejemplo, el Centro de Implementación de Políticas Públicas para la Equidad y 
el Crecimiento (CIPPEC), una organización no gubernamental fundada en 2000 y 
financiada principalmente por empresas y organismos internacionales, tuvo a su 
cargo el desarrollo de informes de evaluaciones como fue el caso de PISA 2012.

6	 Nos referimos a la Ley de Educación Nacional (26.206) de 2006, cuyo artículo 97 
establece que “El Ministerio de Educación, Ciencia y Tecnología y las jurisdiccio-
nes educativas harán públicos los datos e indicadores que contribuyan a facilitar 
la transparencia, la buena gestión de la educación y la investigación educativa. La 
política de difusión de la información sobre los resultados de las evaluaciones res-
guardará la identidad de los/as alumnos/as, docentes e instituciones educativas, a 
fin de evitar cualquier forma de estigmatización, en el marco de la legislación vigente 
en la materia”.
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En conjunto, estas acciones evidencian la consolidación, en la política 

nacional, de un modelo de gobernanza orientado a la gestión por resul-

tados, en el que la medición de aprendizajes y la difusión pública de los 

datos se erigen como ejes centrales de la intervención estatal. En este 

marco, las formas de responsabilidad dentro del sistema educativo se re-

configuran, trasladando el éxito o el fracaso directamente a estudiantes, 

docentes e instituciones según los resultados obtenidos. A la vez, el sen-

tido de la educación se restringe a los aprendizajes medibles, en línea con 

el enfoque impulsado por el Banco Mundial. Esta concepción reduce la 

comprensión del hecho educativo, invisibilizando sus dimensiones socia-

les, políticas y culturales, y refuerza una lógica instrumental centrada en la 

eficiencia y la rendición de cuentas.

No obstante, más allá de la retórica oficial que presenta las pruebas 

como herramientas destinadas a orientar las políticas, el impacto de sus 

datos en la formulación de medidas concretas ha sido limitado o prácti-

camente nulo. En la práctica, estas evaluaciones cumplen sobre todo fun-

ciones diagnósticas y legitimadoras. Estudios recientes sobre el uso de la 

información generada por la evaluación Aprender durante el período 2016-

2019 muestran que, si bien los resultados fueron empleados para diseñar o 

ajustar algunos programas y políticas, su utilización más significativa tuvo 

un carácter simbólico: legitimar decisiones, comunicar logros o problemas y 

construir narrativas públicas sobre la calidad educativa, incluso cuando las 

políticas no se encontraban plenamente sustentadas en evidencia técnica 

(López Leavy, 2023). Este uso político de la información se vincula con la 

necesidad de validar la propia evaluación, orientando las decisiones más 

por motivaciones simbólicas que por fundamentos técnicos. 

En este sentido, la información producida por estas pruebas ha sido 

fundamental para instalar y consolidar en el debate público el discurso 

de “crisis”, que atraviesa tanto la agenda mediática como los marcos in-

terpretativos desde los cuales se analiza el sistema escolar. De este modo, 

se evidencia la compleja relación entre evaluación, política y construcción 

de agendas públicas en el sistema educativo argentino. 
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Desafíos y tensiones en la evaluación de la educación durante 
la pandemia 

En 2020, la pandemia de COVID-19 interrumpió abruptamente la con-

tinuidad pedagógica en América Latina, lo que generó una profundiza-

ción de las desigualdades educativas (CEPAL, 2021). Estas condiciones no 

solo afectaron las trayectorias escolares, sino que también provocaron 

un aumento de las tasas de abandono escolar en varios países de la re-

gión (UNICEF, 2021). En este contexto de emergencia, resurgió la noción 

de “crisis de aprendizaje” y se lanzó la advertencia sobre una potencial 

“catástrofe generacional”. Este riesgo se vinculó a la supuesta pérdida de 

conocimientos y habilidades consideradas necesarias para la formación 

de capital humano (Banco Mundial, 2021). Este diagnóstico se fundamentó, 

una vez más, en los resultados de pruebas estandarizadas de desempeño.

En Argentina, la crisis sanitaria puso en primer plano la necesidad de 

revisar y transformar las estrategias de evaluación vigentes. En una pri-

mera etapa, se impulsaron propuestas que buscaban superar el enfoque 

reduccionista de las pruebas de aprendizaje estandarizadas. Entre estas 

iniciativas se destacó la Evaluación Nacional del Proceso de Continuidad 

Pedagógica, implementada por el Ministerio de Educación mediante en-

cuestas dirigidas a equipos directivos, docentes y familias. El objetivo era 

obtener un diagnóstico amplio de la situación educativa durante la ense-

ñanza remota en los niveles de la educación obligatoria (Diker, Briscioli y 

Stoppani, 2023). Estas acciones se inscribieron en una política educativa 

más vasta que, especialmente durante los primeros años del gobierno del 

Frente de Todos (2019-2023), intentó diferenciarse de la gestión previa, 

la cual se había centrado casi exclusivamente en la medición de apren-

dizajes individuales. En coherencia con esta línea, los planes nacionales 

de evaluación definidos entre 2021 y 2022 incorporaron la recolección de 

datos a través de múltiples instrumentos. Las propuestas se enfocaron en 

diversas dimensiones del proceso educativo — tales como la enseñanza, 

el aprendizaje, las trayectorias escolares, la organización institucional y el 

financiamiento —, utilizando una combinación de metodologías y estrate-

gias de análisis para obtener una perspectiva más amplia y compleja del 

desempeño estudiantil.
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No obstante, el alcance de este enfoque integral resultó limitado. Tras 

superarse la etapa más crítica de la pandemia, la política educativa ten-

dió a focalizarse en la recuperación de los “aprendizajes perdidos”. Esta 

orientación coincidió con las recomendaciones de organismos multilate-

rales y organizaciones no gubernamentales, que en los últimos años han 

ejercido un rol central en la promoción y respaldo de estas medidas. En 

consecuencia, se reforzó la necesidad de implementar evaluaciones es-

tandarizadas a gran escala, diseñadas por organismos con competencia 

nacional o jurisdiccional, y aplicadas a muestras o poblaciones completas 

en los niveles primario y secundario. Adicionalmente, se recomendó que 

estas pruebas incorporaran nuevas dimensiones de medición, como las 

habilidades socioemocionales (Banco Mundial et al., 2022; Torre, Perusia y 

Xanthopoulos, 2023). De este modo, las evaluaciones estandarizadas re-

cuperaron protagonismo y pasaron a ocupar un lugar dominante dentro 

de los planes nacionales de evaluación.

Consolidación del enfoque tecnocrático e instrumental en la 
evaluación educativa actual

El rumbo neoliberal y neoconservador en materia educativa se inten-

sificó notablemente con la llegada al poder en Argentina de una fuerza 

política identificada con las nuevas derechas radicalizadas, caracterizada 

por la combinación de un discurso libertario y autoritario.7 Este sector 

impulsa una ofensiva directa contra los derechos sociales y la esfera pú-

blica, utilizando una narrativa que desdibuja la noción de derechos, pre-

sentándolos falazmente como meros privilegios (Barros, 2024). Desde 

esta perspectiva, se deslegitima cualquier política fundada en la igualdad 

y la justicia social, debilitando los principios democráticos que sustentan 

la noción de derechos e invalidando la igualdad como base para las polí-

ticas públicas (Ibidem).

7	 Nos referimos al gobierno de Javier Milei, quien asumió la presidencia en diciembre 
de 2023 como líder de La Libertad Avanza.
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En este contexto de erosión de derechos, la educación es reconfigurada 

de un bien público a un bien de consumo, susceptible de ser gestionado 

y ofertado en el mercado. Este cambio desplaza el horizonte igualitario de 

la política educativa y lo alinea con parámetros mercantiles, donde la ciu-

dadanía se reduce a la figura de un consumidor y el mérito opera como 

el criterio moral fundamental para legitimar el acceso y la permanencia. 

Como consecuencia de esta despolitización, las demandas colectivas se 

diluyen, las obligaciones del Estado se transfieren a decisiones individuales 

y se socavan los fundamentos democráticos que sostienen a la educación 

como derecho (Barros, 2024). Este escenario configura una agenda edu-

cativa atravesada por una visión antiestatal, el avance de los procesos de 

privatización y una lógica de responsabilización individual (Ruiz, 2025). Las 

políticas de accountability se intensifican, subordinando aún más el sistema 

educativo a criterios de eficiencia, rendimiento y competencia, en detri-

mento de su dimensión social, pedagógica y democrática.

Una expresión concreta de este cambio de rumbo fue la reforma mi-

nisterial que degradó al Ministerio de Educación a una Secretaría, su-

bordinándola al Ministerio de Capital Humano.8 Por un lado, esta medida 

supuso una pérdida significativa de jerarquía institucional y debilitó la 

capacidad del Estado para diseñar e implementar políticas educativas 

de alcance nacional. Por otra parte, esta subordinación revela la hege-

monía de una perspectiva funcionalista que prioriza las demandas del 

mercado por sobre el bienestar social. Con ello se consolida una visión 

instrumental de la educación, orientada exclusivamente a la formación 

de “capital humano” y al desarrollo de competencias consideradas útiles 

para la economía, una tendencia que ya se había insinuado en gestiones 

previas (Feldfeber, 2024). 

Entre 2024 y 2025, el desfinanciamiento del sistema alcanzó una mag-

nitud inédita. Los recortes presupuestarios profundizan un proceso que 

ya estaba en curso, dejando a la actual Secretaría de Educación operando 

bajo un fuerte ajuste fiscal que limita su capacidad de acción (Curcio et al., 

8	 Impulsada mediante el Decreto de Necesidad y Urgencia 8/2023.
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2024).9 Paralelamente, se intensificaron los procesos de privatización me-

diante la transferencia de fondos públicos a actores privados y la crecien-

te influencia de estos en el diseño de políticas, la provisión de servicios y 

los programas de evaluación (Puiggrós et al., 2025). En línea con esta lógi-

ca, una de las primeras medidas fue la creación en 2024 del programa de 

asistencia Vouchers Educativos, diseñado para financiar parcialmente la 

matrícula de estudiantes en instituciones privadas con subvención estatal, 

trasladando recursos del ámbito público al privado.10 

Asimismo, ese mismo año se presentó el Plan Nacional de Alfabetiza-

ción, diseñado para garantizar que los estudiantes de nivel primario al-

cancen niveles adecuados de comprensión lectora. Este plan, impulsado 

desde 2023 por actores privados como Argentinos por la Educación, in-

corporó una unidad nacional de seguimiento y una prueba estandarizada 

para tercer grado. En línea con estas medidas, los planes nacionales de 

9	 Al observar la evolución del gasto nacional en educación como porcentaje del PBI, 
se advierte una trayectoria descendente, con altibajos, que refleja este proceso. El 
punto más alto de inversión se registró en 2015, cuando alcanzó el 1,59% del PBI. Le 
siguieron dos años de leve retracción (1,52% en 2016 y 2017), y desde 2018 la caída 
se intensificó: 1,28% en 2018 y apenas 1,08% en 2019, el valor más bajo del perío-
do. A partir de ese momento, se observó una recuperación paulatina que llevó la 
inversión al 1,15% en 2020, al 1,22% en 2021, al 1,26% en 2022 y al 1,48% en 2023, 
alcanzando así el mayor nivel desde 2015. Sin embargo, este proceso de recom-
posición se ve interrumpido en 2024. Según las estimaciones oficiales basadas 
en el crédito vigente y el PBI nominal proyectado, el gasto en educación caería al 
0,91% del PBI. Para 2025, se prevé una nueva disminución, reduciendo la inversión 
al 0,88% y consolidando una tendencia de ajuste severo en el área. Esta caída no 
solo representa un retroceso en términos históricos, sino que también incumple 
el artículo 130 de la Ley de Presupuesto 2023 —aún vigente por prórroga— que 
establece un piso del 1,33% del PBI para la inversión educativa de la Administración 
Pública Nacional (Curcio et al. 2024). 

10	 El programa fue aprobado por Resolución del Ministerio de Capital Humano (61/2024) y 
consiste en una prestación económica mensual, no contributiva y de carácter tempo-
rario, destinada a familias con ingresos inferiores a siete salarios mínimos, cuyos hijos 
asisten a instituciones educativas de gestión privada con aporte estatal superior al 
75%. Cubre los niveles inicial, primario y secundario, y equivale al 50% del valor de la 
cuota de jornada simple, según lo informado por las jurisdicciones o estimado por la 
Secretaría de Educación. La medida financia parcialmente la matrícula de estos estu-
diantes y se proyectó que alcanzaría al 20% del alumnado de los niveles obligatorios, 
especialmente de sectores medios y bajos.
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evaluación para el período 2023–2025 reforzaron la centralidad de las 

pruebas estandarizadas. Aunque se contemplaron algunas estrategias 

cualitativas, el análisis cuantitativo de datos continuó siendo el eje prin-

cipal para la formulación de diagnósticos y políticas.11 Además, se amplió 

la participación de Argentina en evaluaciones como PISA y LLECE, y se 

implementó de manera piloto la prueba EGRA (Early Grade Reading As-

sessment), orientada a medir habilidades básicas de alfabetización en los 

primeros grados de la enseñanza obligatoria.12

El énfasis en la medición se consolidó con la propuesta de instaurar un 

examen censal obligatorio al finalizar el nivel secundario, cuyos resulta-

dos, certificados individualmente, serían también publicados por escuela. 

Aunque se aclaró que dicha evaluación no condicionaría la titulación, se 

planteó eliminar las restricciones legales que limitan la difusión de resulta-

dos institucionales, bajo el argumento de “informar a las familias”. Paralela-

mente, el gobierno promovió la evaluación docente obligatoria, periódica y 

pública como eje de la carrera profesional, vinculando ascensos y suple-

mentos salariales al desempeño en lugar de la antigüedad.

Aunque varias de estas medidas aún se debaten, confirman el fortale-

cimiento de las políticas de accountability. En este contexto, se afianza un 

proyecto político educativo que traslada la responsabilidad a los indivi-

duos y naturaliza las desigualdades al presentarlas como producto exclu-

sivo del mérito y el esfuerzo personal (Gluz; Karolinski; Kesler, 2024). Este 

proceso se articula con un discurso que exalta la supuesta superioridad 

del mercado como proveedor eficiente de servicios educativos, mientras 

que, al mismo tiempo, “demoniza” a la escuela pública y a sus trabajadores, 

11	 A partir del plan nacional de evaluación 2023–2024, se incorporaron modalidades 
de evaluación formativa y en línea. Destacan las plataformas Acompañar Educación 
Secundaria (2023) y Acompañar Primer Ciclo de la Escuela Primaria (2024). También 
se implementaron encuestas a estudiantes sobre percepciones, autonomía, uso de 
tecnologías y clima escolar.

12	 Esta herramienta evalúa aspectos como el reconocimiento de sonidos del alfabeto, 
la lectura de palabras simples, la fluidez lectora y la comprensión de oraciones y 
párrafos.
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describiéndolos como ineficientes, corruptos o derrochadores de recur-

sos públicos (Feldfeber, 2024).

El protagonismo del sector privado y de la evaluación bajo 
principios de rendición de cuentas: el caso de Argentinos por 
la Educación

La principal política educativa impulsada por el gobierno de La Liber-

tad Avanza, el Plan Nacional de Alfabetización, se inscribe en un contexto 

marcado por el creciente protagonismo de organizaciones no guberna-

mentales en la definición de la agenda educativa, un proceso que se ha 

intensificado a lo largo de la última década (Feldfeber et al., 2020; Feldfe-

ber; Gluz; Rodrigo, 2025). Este fenómeno es resultado de la profundización 

de convenios y alianzas entre los sectores público y privado, lo cual ha 

fortalecido la influencia empresarial en las políticas públicas y ha consoli-

dado lógicas de gestión escolar propias del ámbito privado (Puiggrós et al., 

2025). En este marco, la rendición de cuentas y la responsabilidad por los 

resultados se han convertido en ejes del actual proyecto político, lo que se 

evidencia en el fortalecimiento de dispositivos de evaluación orientados a 

la medición de aprendizajes. 

Esta dinámica no es reciente, sino que encuentra sus raíces en transfor-

maciones institucionales iniciadas en 2015, momento en que las estructuras 

estatales vinculadas al sector educativo experimentaron cambios significa-

tivos. Entre estas, destaca la eliminación de áreas históricamente dedicadas 

a la producción y análisis de datos estadísticos, las cuales fueron reem-

plazadas por dependencias con una aparente mayor autonomía respecto 

del poder político, pero con vínculos más estrechos con el sector privado, 

como lo fue la creación de la entonces Secretaría de Evaluación Educativa. 

 Actualmente, el reordenamiento institucional que atraviesa el sector 

se inscribe en un escenario de profundización del desfinanciamiento y 

desmantelamiento de la administración pública. Esto se acompaña de 

políticas de desregulación económica y de la ocupación de áreas estra-

tégicas de gestión por parte de funcionarios con vínculos directos con 

empresas privadas. En este contexto, se configura un terreno propicio 

para el avance de intereses corporativos sobre ámbitos deliberadamente 
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debilitados del aparato estatal, lo que incrementa la dependencia de ac-

tores externos y reduce la capacidad autónoma del Estado para definir la 

política educativa (Castellani, 2024).

La creación de la organización Argentinos por la Educación puede in-

terpretarse como un caso paradigmático del desplazamiento de capaci-

dades estatales hacia el sector privado, con un impacto directo en áreas 

estratégicas como la evaluación. Constituida en 2017 a partir de un conve-

nio entre el Ministerio de Educación de la Nación y un grupo de empresa-

rios y especialistas, la organización se presenta como un espacio dedica-

do al análisis y la difusión de indicadores sobre el sistema educativo. Bajo 

el lema “la Argentina del mañana depende de la educación de hoy”, instala 

una narrativa que asocia la mejora de la enseñanza con el crecimiento 

económico y el desarrollo social.13 

Desde sus inicios, esta organización buscó posicionar la educación 

como una prioridad en la agenda pública, impulsando el uso de indica-

dores como herramienta estratégica para orientar políticas. A través de 

consignas como “lo que no se mide no se conoce”, ha fomentado una cul-

tura de la evaluación orientada a la toma de decisiones, la asignación de 

recursos y la implementación de mecanismos de incentivos o sanciones, 

todo bajo los principios de eficiencia, calidad y transparencia.14 Además, 

ha mantenido desde sus comienzos vínculos estrechos con los poderes 

económicos y políticos del gobierno. Gran parte de su equipo directivo 

cuenta con experiencia en cargos clave de evaluación educativa durante 

las gestiones de Mauricio Macri, tanto a nivel nacional como en la Ciudad 

de Buenos Aires. Actualmente, destaca la presencia del Secretario de Edu-

cación en esta organización, junto a exministros, académicos e investiga-

dores mayoritariamente alineados con un enfoque tecnocrático que ha 

13	 Véase al respecto el sitio institucional de la organización: https://argentinosporlaedu-
cacion.org/

14	 Cabe destacar que Argentinos por la Educación, a través de su Observatorio, no 
produce datos propios, sino que sistematiza, organiza y difunde información gene-
rada por fuentes oficiales, organismos nacionales e internacionales. 

https://argentinosporlaeducacion.org/
https://argentinosporlaeducacion.org/
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respaldado las políticas educativas neoliberales implementadas desde la 

década de 1990 hasta la actualidad (Puiggrós et al., 2025).

Las políticas basadas en evidencia como fundamento para la 
gestión educativa 

Una de las primeras acciones de Argentinos por la Educación fue la 

firma de convenios con gobiernos locales para promover la apertura, el 

monitoreo y la “transparencia” de los datos educativos. Como resultado, 

en 2018, la organización lanzó una plataforma digital de visualización que 

integra información clave sobre el sistema: acceso, permanencia, eficien-

cia interna (tasas de repitencia y promoción), recursos humanos, infraes-

tructura, financiamiento y resultados de evaluaciones estandarizadas.15 

Bajo el lema “medir para mejorar”, esta herramienta fue presentada como 

un insumo técnico fundamental para el diagnóstico del sistema educativo 

y como un medio para fomentar un debate público sustentado en datos.

Desde sus inicios, los datos difundidos por este actor han incidido en 

la formulación de políticas públicas. La actual política nacional de alfabeti-

zación, por ejemplo, retoma una campaña impulsada por esta organización 

que advierte sobre una supuesta “crisis” en los aprendizajes de lectura y 

escritura. Este diagnóstico se apoya, entre otros insumos, en los resultados 

del Estudio Regional Comparativo y Explicativo (ERCE) 2019 del LLECE, que 

muestran que el 46% de los estudiantes de tercer grado no comprende lo 

que lee — cifra que asciende al 61,5% en los sectores más vulnerables —, 

mientras que solo el 14% alcanza el nivel más alto de desempeño, cifra por 

debajo del promedio regional del 21% (LLECE-OREALC/UNESCO, 2021). Asi-

mismo, los datos de PISA 2022 indican que 7 de cada 10 estudiantes de 15 

años pertenecientes al nivel socioeconómico más bajo no alcanzan el um-

bral mínimo en lectura, frente a 3 de cada 10 en los sectores más favorecidos.

Argentinos por la Educación interpreta estos resultados como la evi-

dencia de una crisis profunda que exige una reforma estructural centrada 

15	 Desde sus inicios en 2017, estableció acuerdos y convenios con varias jurisdicciones, 
como la Ciudad de Buenos Aires, Mendoza y Córdoba.
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en la mejora de la comprensión lectora. Para ello, sostiene la necesidad 

del “compromiso de todos”, situando a la ciudadanía — concebida en su 

dimensión individual, no organizada — como actor clave en la identifica-

ción de problemas y en la implementación de soluciones. En este marco, 

impulsa la construcción de redes, la formación de liderazgos y la promo-

ción de campañas orientadas a movilizar a sectores sociales dispuestos a 

“ser parte del cambio”. Estas iniciativas, desarrolladas por fuera del Estado, 

se proponen consolidar un “movimiento social por la educación” capaz de 

incidir en las transformaciones del sistema educativo.

En esta línea, las acciones de Argentinos por la Educación se materia-

lizan a través de campañas de comunicación y participación ciudadana 

que, bajo el lema “potenciar la voz de la ciudadanía”, buscan incidir en la 

agenda pública. Para ello, la organización recopila y difunde datos, además 

de elaborar informes analíticos sobre diversas temáticas educativas: la 

educación durante la pandemia, las desigualdades regionales en el acce-

so, el financiamiento de los centros escolares, la relación entre pobreza y 

rendimiento académico, y el desempeño estudiantil por materia y región, 

entre otras. Estos reportes son rápidamente incorporados por los medios 

de comunicación, lo que amplifica su influencia en la configuración de la 

agenda educativa y en la formación de la opinión pública, posicionando a 

la organización como un actor central en el debate actual.

Los informes y reportes elaborados por la organización evidencian su 

consolidación en la promoción de una agenda centrada en la mejora educa-

tiva, en la que las acciones destinadas a la evaluación — entendida como la 

medición de aprendizajes — ocupan un lugar clave como herramientas para 

generar información objetiva que permita “iluminar” las decisiones políticas. 

Asimismo, se destaca la importancia de involucrar a la sociedad para avanzar 

en el cambio, subrayando la participación ciudadana, especialmente en mo-

mentos críticos como fue la crisis sociosanitaria provocada por la pandemia. 

De hecho, durante este período, Argentinos por la Educación se dis-

tinguió por impulsar la reapertura de las escuelas y la aplicación de eva-

luaciones para cuantificar el impacto del COVID-19 en los aprendizajes 

(Observatorio Argentinos por la Educación, 2020). Paralelamente, fortale-

ció la participación social mediante la creación de la Red de Familias por 
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la Educación, destinada a informar y movilizar a la ciudadanía en torno a la 

defensa y mejora del sistema educativo, iniciativa que también surgió en 

el contexto de la pandemia.

De la campaña a la política pública: alfabetización, evaluación 
y participación del sector privado

Como hemos señalado, el caso de Argentinos por la Educación no solo 

ejemplifica cómo el creciente protagonismo del sector privado desplaza 

capacidades estatales estratégicas, sino que además consolida una con-

cepción de la educación centrada en la rendición de cuentas y la respon-

sabilidad por resultados, lo que impulsa la adopción de medidas orienta-

das a la medición estandarizada del aprendizaje.

En esta línea, en 2023, la organización, junto a otros actores del sector 

privado, lanzó y coordinó la Campaña Nacional por la Alfabetización, basa-

da en un diagnóstico construido a partir de los resultados de evaluaciones 

estandarizadas. Esta iniciativa buscó generar presión política y social para 

priorizar la alfabetización inicial en la agenda pública. En un contexto electo-

ral, la campaña alcanzó visibilidad y logró la adhesión de los seis principales 

precandidatos presidenciales — incluido el actual presidente Javier Milei —, 

quienes firmaron el compromiso correspondiente. Asimismo, varios goberna-

dores provinciales se sumaron a la iniciativa. El compromiso se estructuró en 

torno a tres ejes: en primer lugar, impulsar una política de alfabetización inicial 

con acciones coordinadas y sostenidas a nivel nacional; en segundo término, 

brindar apoyo técnico y financiero a las provincias, con énfasis en aquellas 

con mayores rezagos y en la implementación de políticas efectivas; y, final-

mente, realizar periódicamente, con carácter censal, las pruebas Aprender 

en tercer grado enfocadas en comprensión lectora, y publicar sus resultados.

En 2024, Argentinos por la Educación relanzó la campaña con una es-

trategia orientada a movilizar a la ciudadanía mediante la difusión en redes 

sociales de fotografías de personas leyendo.16 Además, incorporó el apoyo 

16	 En esta oportunidad la consigna defendida se resumió en: #SiempreHayAlgoPara-
Leer. 
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de artistas y amplió su presencia en medios masivos, espacios públicos y 

plataformas digitales. En este marco, promovió la instauración de momen-

tos diarios de lectura en los hogares y lanzó la iniciativa “Ponerse la camise-

ta por la alfabetización”, bajo la consigna: “Porque si no entendemos lo que 

leemos, no entendemos nada. Y nosotros queremos cambiarlo”.

A través de estas acciones, la organización no solo captó la atención 

pública sobre la problemática de la alfabetización, sino que también logró 

consolidarla como una prioridad nacional. Así, en 2024, luego de alcanzar 

consenso en el Consejo Federal de Educación, se aprobó el documento 

oficial que dio origen al Plan Nacional de Alfabetización y a los 24 planes 

jurisdiccionales. Este acuerdo brindó un respaldo político e institucional al 

plan promovido por el sector privado y estableció un marco estratégico 

para la implementación coordinada de la política a nivel nacional y provin-

cial, incorporando la participación de organizaciones no estatales.

En el Plan Nacional de Alfabetización, la evaluación de aprendizajes en 

tercer grado de la educación primaria constituye la principal herramienta 

para medir los avances, estableciéndose la publicación anual de sus re-

sultados como un mecanismo fundamental de rendición de cuentas que 

busca ofrecer diagnósticos actualizados. En este escenario, Argentinos 

por la Educación asume un rol protagónico en el seguimiento y acom-

pañamiento de la política, elaborando informes periódicos que recopilan 

información sobre las metodologías de enseñanza, la cobertura territorial 

de las intervenciones, la formación docente, las instancias de evaluación 

implementadas y las articulaciones con actores locales.17 

17	 Se publicaron cuatro informes de monitoreo. El primero, resume de manera descriptiva 
los 24 planes jurisdiccionales y el plan nacional aprobados por el Consejo Federal de 
Educación (Lenzi; Pisani; Volman, 2024). El segundo abordó aspectos relacionados con 
la normativa vigente en cada provincia, las capacitaciones docentes llevadas a cabo, 
la entrega de materiales, las evaluaciones de seguimiento diseñadas y las alianzas es-
tablecidas con organizaciones, empresas o especialistas (Alzú; Sáenz Guillén; Volman, 
2025). En el tercero se dieron a conocer los métodos y enfoques de alfabetización uti-
lizados en las jurisdicciones en el marco del compromiso de mejorar la alfabetización y 
asegurar una educación de calidad (Abusamra; Alzú; Volman, 2025). El cuarto informe 
centró su atención en las evaluaciones nacionales y jurisdiccionales implementadas 
durante 2024 (Alzú; Sáenz Guillén; Volman, 2025). 
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Las funciones de la organización quedan estructuradas en tres ejes: 

el monitoreo sistemático tanto del Plan Nacional como de los planes ju-

risdiccionales; la articulación entre el Estado nacional, las provincias y la 

sociedad civil, fomentando la cooperación intersectorial; y la producción y 

sistematización de evidencia orientada a guiar las políticas públicas desde 

un enfoque basado en datos. Estas responsabilidades, en particular las 

vinculadas a la recolección, seguimiento y análisis de la información, evi-

dencian un claro desplazamiento de la tradicional centralidad estatal en 

estos procesos, reflejando el creciente protagonismo del sector privado 

en la gobernanza educativa a través de la firma de convenios y asesorías, 

entre otras acciones.

En este contexto, la autodefinición de Argentinos por la Educación 

como una organización sin fines de lucro, políticamente independiente, 

plural y autónoma, cumple una función política y comunicativa estratégi-

ca: confiere legitimidad técnica y proyecta una imagen de neutralidad en 

su discurso. Al presentarse como un actor no gubernamental sin financia-

miento estatal, fortalece la percepción de objetividad de sus diagnósticos 

y recomendaciones, facilitando que sus datos sean recibidos como “evi-

dencia” confiable tanto en espacios públicos como mediáticos. 

No obstante, la composición real de su financiación y sus redes de vín-

culo — que incluyen apoyos de conglomerados financieros, energéticos y 

digitales, así como participación en plataformas empresariales como Edu-

car 2050 o REDUCA — revelan que su posición está integrada en un entra-

mado de intereses privados. Esta estructura condiciona tanto los proble-

mas que pone en agenda como las soluciones que propone: la producción 

de indicadores, la priorización de pruebas estandarizadas y la promoción de 

modelos de gestión inspirados en los principios de la Nueva Gestión Pública, 

tales como eficiencia, rendición de cuentas y métricas comparativas.

El efecto conjunto es doble. Por un lado, la presentación pública de la 

organización como una entidad “técnica” y “autónoma” le permite operar 

como intérprete legítimo de los datos y ejercer influencia en decisiones 

públicas a través de asesorías, convenios, plataformas de datos y campa-

ñas. Por otro lado, su dependencia del financiamiento privado y las alianzas 
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corporativas imprimen una dirección política a esa evidencia: lo que se 

mide, cómo se mide y con qué finalidad no son neutrales, sino que refle-

jan prioridades que suelen favorecer soluciones alineadas con intereses 

de mercado — por ejemplo, evaluar para gestionar recursos, promover la 

elección y competencia escolar, o legitimar intervenciones focalizadas. En 

suma, la imagen de independencia funciona como un capital simbólico que 

amplifica su influencia en un contexto político donde las posturas anties-

tatales y las críticas al funcionamiento del sector público se han intensi-

ficado. Al mismo tiempo, su inserción en redes empresariales orienta sus 

agendas y propuestas hacia modelos tecnocráticos e instrumentales de 

gestión educativa, compatibles con lógicas de mercado y eficiencia.

Reflexiones finales

El análisis desarrollado evidencia que, durante la última década en Ar-

gentina, las propuestas de evaluación centradas en la medición estan-

darizada del aprendizaje han funcionado como instrumentos estratégicos 

en los procesos de privatización del sistema escolar. Las interrelaciones 

entre evaluación y privatización revelan que estos procesos no actúan ais-

ladamente, sino que generan nuevas dinámicas que buscan transformar el 

funcionamiento del sistema educativo, orientándolo hacia la eficiencia, la 

competencia y la rendición de cuentas. A su vez, reflejan la ampliación del 

espacio para la intervención privada en la política educativa, que da lugar 

a mecanismos de gobernanza híbridos en los cuales lo público y lo privado 

convergen, a veces tensionando sus límites.

Las implicancias de esta convergencia trascienden la mera gestión y 

provisión de servicios, impactando en la definición y valoración de la ca-

lidad educativa y en la construcción de los sujetos involucrados — estu-

diantes y docentes. En este sentido, la evaluación se consolida como un 

dispositivo regulador que reproduce lógicas de competencia fundamen-

tadas en el mérito y el esfuerzo individual, limitando la inclusión de pers-

pectivas más amplias y contextualizadas sobre la educación, que queda 

reducida a la cuantificación de parámetros preestablecidos.

El caso de Argentinos por la Educación ejemplifica la tendencia crecien-

te del sector privado a ocupar un rol central en la definición de la agenda 
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educativa en el país. Esta organización ha logrado consolidarse como un 

actor legítimo a partir de la producción y difusión de indicadores cuantita-

tivos, principalmente derivados de pruebas estandarizadas de aprendizaje, 

que son utilizados para diagnosticar y orientar políticas públicas. 

No obstante lo anterior, la presentación de Argentinos por la Educación 

como un ente técnico y autónomo debe analizarse críticamente, dado que 

su estructura institucional, las fuentes de financiamiento y su inserción en 

redes empresariales regionales revelan una orientación política. Esta se ali-

nea con una visión de la educación subordinada a las demandas del merca-

do, cuyo foco principal es la formación de capital humano para responder a 

intereses económicos. En consecuencia, sus recomendaciones e interven-

ciones no pueden considerarse neutrales o desinteresadas, sino que refle-

jan y promueven ciertos marcos ideológicos y políticos específicos.

Esta posición se articula con la difusión persistente de una narrativa 

de “crisis”, la cual se fundamenta en los resultados de las pruebas y se 

interpreta a través del paradigma del capital humano. Bajo esta lógica, la 

educación es redefinida como un bien competitivo que debe ser evaluado, 

controlado y comparado en función del desempeño medible de sus acto-

res — estudiantes, docentes y escuelas. Este enfoque implica que la res-

ponsabilidad por los resultados recae en los individuos y las instituciones, 

mientras que se invisibilizan o minimizan las condiciones estructurales de 

desigualdad social, económica y cultural que afectan los procesos coti-

dianos de enseñanza y aprendizaje en las escuelas argentinas. Así, orga-

nizaciones del sector privado como Argentinos por la Educación no solo 

reproducen un diagnóstico reducido, sino que también contribuyen a la 

difusión de un marco interpretativo que legitima políticas de accountabi-

lity, alineadas con intereses de mercado. 

Estas dinámicas, sumadas a la continua reducción del gasto público, el 

desmantelamiento de la administración estatal y la progresiva transferen-

cia de funciones públicas al sector privado, evidencian un debilitamiento 

del liderazgo estatal en la definición y conducción de las políticas educa-

tivas. En este contexto de privatización de áreas sociales clave como la 

educación y de su evaluación en particular, se intensifica el riesgo de cap-

tura corporativa, donde organizaciones vinculadas al sector empresarial 
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adaptan sus indicadores a intereses particulares. Este fenómeno se mate-

rializa, por ejemplo, en la promoción de rankings escolares que incentivan 

la competencia interinstitucional y conducen a una profundización de la 

segmentación y exclusión dentro del sistema educativo.

Frente a este panorama, resulta fundamental fortalecer las resistencias 

que emergen desde ámbitos académicos, gremiales y sociales, las cuales 

advierten sobre los riesgos de fragmentación, pérdida de soberanía edu-

cativa, reduccionismo y vaciamiento del carácter público de la escuela 

que implican los procesos analizados. Estas voces críticas subrayan la ne-

cesidad de cuestionar las lógicas de mercado y competencia que subya-

cen a la medición estandarizada, proponiendo en cambio un enfoque que 

reconozca la complejidad y especificidad contextual de la educación. En 

este sentido, fortalecer dichas resistencias no solo constituye una estra-

tegia para preservar la educación como derecho social, sino también para 

construir alternativas que desafíen su mercantilización y la reducción de 

la enseñanza a meros indicadores cuantitativos.
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Introdução

A centralidade das avaliações externas e em larga escala na formula-

ção e gestão das políticas educacionais na Educação Básica tem se am-

pliado desde a implantação da primeira versão do Saeb na década de 

1990. Observa-se, especialmente nos últimos 20 anos, após a criação da 

Prova Brasil (2005) e do Índice do Desenvolvimento da Educação Básica 

– Ideb (2007), a consolidação de tais avaliações como instrumentos de 

gestão educacional de sistemas, redes de ensino e escolas públicas em 

todos os níveis da federação. 

Bonamino e Sousa (2012) analisaram diferentes gerações das avalia-

ções externas e em larga escala no Brasil de acordo com os objetivos e 

desenhos de tais iniciativas; mais especificamente, as autoras destacam 

1	 Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP). E-mail: crimacha@unicamp.br.

2	 Universidade Federal de Lavras (UFLA).
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três momentos distintos no percurso histórico de implementação das po-

líticas de avaliação. 

A primeira geração caracteriza-se pelo propósito de fornecer um diag-

nóstico e acompanhamento da qualidade da educação no país, sem implica-

ções materiais diretas para as escolas. “De um modo geral, essas avaliações 

divulgam seus resultados na Internet, para consulta pública, ou utilizam-se 

da mídia ou de outras formas de disseminação, sem que os resultados da 

avaliação sejam devolvidos para as escolas” (Bonamino; Sousa, 2012, p. 375). 

Já as avaliações de segunda geração, de acordo com as autoras, acres-

centam à divulgação pública “a devolução dos resultados para as esco-

las, sem estabelecer consequências materiais” (Bonamino; Sousa, 2012, p. 

375) como forma de estímulo a partir da divulgação pública dos resulta-

dos alcançados. Depreende-se que, nessas duas primeiras gerações das 

iniciativas de avaliação externa e em larga escala, as consequências dos 

resultados obtidos para as redes e escolas são somente simbólicas, sem 

implicações materiais diretas.

A terceira e última geração dessas avaliações, de acordo com as autoras, 

é aquela que geram consequências concretas para as escolas a partir dos 

resultados das avaliações, também conhecidas como políticas de respon-

sabilização. Essas políticas de responsabilização se pautam pela instituição 

de prêmios e/ou bônus com base no alcance de metas pré-estabelecidas, 

comumente conhecidas como políticas de bonificação, nesse caso tam-

bém chamadas de high-stakes ou de responsabilização forte; quando as 

consequências dessas políticas são somente simbólicas, elas são chama-

das de low-stakes ou de responsabilização branda (Brooke, 2006).

É no contexto dessa terceira geração que este artigo se insere. O ob-

jetivo é, com base em levantamento de artigos científicos, identificar po-

líticas de bonificação a partir dos resultados das avaliações externas e 

analisar como essas políticas incidem sobre a gestão da educação, ex-

pressando cenários no contexto educacional.
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Procedimentos metodológicos

O levantamento dos artigos foi elaborado nos meses de maio e junho 

do corrente ano, nos repositórios do Scielo, Capes e Educ@, com o des-

critor “bonificação”, sem o uso de filtros. Foram encontrados 109 títulos; 

retirando as repetições, restaram 61 artigos. Foi feita a leitura dos resumos 

desse total e foram desprezados 39 títulos que não tratavam diretamente 

do tema em relação à gestão. Restaram 22 artigos que compuseram a 

amostra do estudo e foram lidos na íntegra para serem analisados. 

Dentre os artigos selecionados, nove tiveram como objeto as políticas 

de bonificação da rede estadual paulista, dois tiveram como foco as po-

líticas do estado do Ceará, um artigo pesquisou a política do estado de 

Pernambuco, um, a política do estado do Acre e outro, a política do mu-

nicípio de Rio Branco (AC), além de um artigo que estudou a política de 

bonificação do município de Esteio (RS).

Os resultados do Saeb/Prova Brasil foram analisados em dois artigos, 

enquanto os municípios fluminenses do Rio de Janeiro e Duque de Caxias 

tiveram os dados das respectivas avaliações municipais e Saeb/Prova 

Brasil tomados como objeto de uma pesquisa. Uma pesquisa analisou a 

avaliação do desempenho docente (ADD) nas redes públicas de Educação 

Básica no Brasil, assim como dois artigos analisaram a influência dos orga-

nismos internacionais, Banco Mundial (BM) e Organização para a Coope-

ração e Desenvolvimento Económico (OCDE), nas políticas de bonificação. 

Por fim, um artigo discorreu sobre os embates teóricos e os diferentes 

posicionamentos sobre as políticas de incentivo e bonificação.

Dessa forma, pode-se dizer que a amostra selecionada contempla 

sistemas de avaliação estaduais, municipal e estadual, que analisam si-

tuações mais específicas, enquanto outros, a partir de uma análise mais 

documental, realizaram análises do Sistema de Avaliação da Educação 

Básica (Saeb), assim como análises da influência dos organismos interna-

cionais. Apenas um artigo fez uma análise teórica dos usos da avaliação 

externa no Brasil e as políticas de bonificação e premiação dos profissio-

nais da educação pelo desempenho nas avaliações.
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Com relação aos anos de publicação dos artigos selecionados, a tabela 

a seguir apresenta o quantitativo por ano.

Tabela 1 – Ano de publicação dos artigos selecionados

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

1 1 3 1 1 1 5 1 1 2 5

Fonte: Elaborado pelos autores.

A análise elaborada foi inspirada nos pressupostos de Bardin (2016), 

especialmente no que se refere à interpretação inferencial, e, a partir daí, 

foram construídos agrupamentos dos artigos por aproximação temática.

Descrição dos artigos da amostra

Bauer (2012) analisa a política educacional paulista tendo como foco 

os resultados do Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado 

de São Paulo (Saresp), procurando relacioná-los com o direcionamento de 

ações de formação de professores. A partir da análise dos documentos 

oficiais, a autora questiona a pertinência de propor programas e ações de 

formação e bonificação de professores a partir dos resultados do Saresp. 

Para Bauer (2012, p. 68):

[...] nos documentos analisados, não eram expli-

citados os motivos ou pressupostos teóricos que 

reforçavam a ideia de que haveria uma inter-rela-

ção entre os saberes dos alunos, expressados nos 

resultados do Saresp, e a formação dos professo-

res, deixando a impressão de que tal relação, in-

questionável, estava dada, ou seja, que havia uma 

relação entre a formação docente e os resultados 

obtidos nos testes.

A autora concluiu que não há uma relação direta entre as ações e pro-

gramas de formação e bonificação de professores e as avaliações ex-

ternas. Além disso, explicita a necessidade de outros estudos sobre a 
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temática que tragam mais evidências sobre os usos que as políticas edu-

cacionais centradas na gestão racionalizada do sistema educacional vêm 

fazendo das avaliações externas.

O artigo de Brooke (2013) analisa diferentes posicionamentos sobre as 

políticas de responsabilização e as próprias políticas, também tratadas 

pelo autor como políticas de incentivos monetários, ressaltando que o de-

bate sobre o tema é eivado de argumentos ideológicos, impelindo alguns 

pesquisadores à formulação de críticas severas contra as bonificações, 

enquanto outros salientam aspectos positivos da implementação dos in-

centivos monetários como mecanismo de gestão e melhoria da qualidade. 

Em relação às críticas negativas na implementação da bonificação, tem 

relevo o argumento de que o estímulo financeiro pode levar os melhores 

professores a procurarem melhores escolas, o que geraria um incremento 

na já profunda desigualdade no sistema educativo nacional. Defende o au-

tor que as consequências das políticas de incentivos, positivas ou negati-

vas, dependem do seu desenho e da metodologia utilizada na formulação 

da política de incentivo e que, se esta for apropriada, é possível combater 

as desigualdades sociais do sistema.

A pesquisa de Sousa, Maia e Haas (2014) se insere no debate da rela-

ção entre o uso da avaliação externa como mecanismo de gestão da me-

lhoria da qualidade do ensino ofertado. As autoras investigaram as varia-

ções do Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo 

(Idesp), produzido com base nas aferições do Saresp, entre 2008 e 2012, 

das turmas do 3º ano do Ensino Médio de 41 unidades da rede pública de 

um município da Grande São Paulo, cotejando-os com as metas estabe-

lecidas para as escolas a cada ano e o recebimento ou não da bonificação. 

O estudo de caráter exploratório teve o objetivo de responder às ques-

tões: “O cumprimento de metas pode ser interpretado como melhoria de 

qualidade das escolas? A premiação vem incidindo em escolas que evi-

denciam aprimoramento de qualidade?” (Sousa; Maia; Haas, 2014, p. 192). 

Concluem as autoras, com base nos dados analisados no período, que 

há “inconsistência na relação entre Idesp e premiação anual de escolas, 

bem como põem em questão seus efeitos no sentido de induzir avanços 

cumulativos por parte das escolas” (Sousa; Maia; Haas, 2014, p. 204) e que, 
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portanto, as respostas para as duas questões que pautaram o desenvolvi-

mento do estudo são negativas. Não é possível afirmar que há relação entre 

cumprimento de metas e evidências de melhoria de qualidade das escolas, 

como também não se verificou incidência positiva no aumento do Idesp 

das escolas com base na premiação anual a partir dos dados do Saresp.

O artigo de Novaes (2014) se insere no escopo de pesquisas que investi-

garam a relação do trabalho docente com a implementação das políticas de 

bonificação. O autor analisa, por meio de entrevistas semiestruturadas, as 

percepções de 21 professores que atuam nos Anos Iniciais do Ensino Fun-

damental em três escolas da rede estadual paulista com diferentes índices 

de desempenho apontado pelo Idesp, produzidos com base nas aferições 

do Saresp, sobre os impactos dessa avaliação no trabalho pedagógico. O 

exame das entrevistas permitiu ao autor afirmar que a avaliação externa, na 

percepção das professoras entrevistadas, tem servido como instrumento 

de controle do trabalho docente e do currículo ao adotar a hierarquização 

e a classificação de escolas por meio da produção de rankings dos resul-

tados obtidos no Idesp, além de contribuir com a implementação de me-

canismos de premiação/castigo de professores por meio dos bônus anuais. 

Para o autor, a associação da avaliação externa com a política de bo-

nificação tem resultado em “adoção de práticas questionáveis”, como a 

adequação do currículo escolar aos descritores do Saresp, retirando da 

escola a autonomia para gerir o currículo, além do “treinamento para a 

prova, mediante a manutenção de cursinhos informais e ‘provões’, o que 

desrespeita o professor e a escola na escolha dos seus modos de ava-

liação”. Ressalta o autor que esse cenário estimula a criação de “novas 

subjetividades e maneiras nem sempre claras de se relacionar com a pro-

fissão”, o que tem consequência na autoestima dessas profissionais e no 

aumento da angústia e da frustração com a carreira (Novaes, 2014, p. 304).

O trabalho de Rosistolato e Prado (2014) discute as contradições que 

se apresentam para as escolas que devem dar respostas às iniciativas go-

vernamentais ao implementarem sistemas de avaliação externa e lidarem 

com processos de aceitação e resistência. Portanto, cabe “indagar sobre 

as visões construídas durante sua recepção no cotidiano escolar” (Rosis-

tolato; Prado, 2014, p. 312). Para tanto, o estudo teve como foco avaliação 
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externa nos municípios do Rio de Janeiro, com bonificação, e de Duque de 

Caxias, sem bonificação. No contexto da pesquisa, discutiu-se em ambos 

os municípios a avaliação nacional e as avaliações próprias das duas redes. 

Metodologicamente, a pesquisa se desenvolveu por meio da realização de 

grupos focais com gestores e professores. Segundo Rosistolato e Prado 

(2014, p. 316):

As falas revelam algumas especificidades das ava-

liações externas e, principalmente, dos processos 

de responsabilização. Professores e gestores re-

sistiram menos às avaliações externas do que aos 

processos de responsabilização com oferecimen-

to de bonificação. Houve falas contrárias à boni-

ficação por parte daqueles que não a receberam, 

mas os que receberam também indicaram pro-

blemas, principalmente por não compreenderem 

quais seriam exatamente os critérios definidores 

da concessão da bonificação.

Concluíram que as avaliações externas vêm incidindo sobre a gestão 

escolar, principalmente em função da preocupação com os índices, mas 

também entre os docentes, explicitando influências positivas, como iden-

tificar lacunas nos processos de formação dos estudantes, e influências 

negativas no cotidiano escolar, com foco na preparação para as provas, 

visando alcançar os índices estabelecidos. Além disso, os autores explici-

tam que há espaços para resistências e lacunas na gestão reveladas por 

meio de “[...] de certo desalinho entre as instâncias de gestão, de forma 

que decisões estabelecidas na gestão central de Secretarias Municipais 

não são, necessariamente e, cumpridas nas instâncias intermediárias e 

escolares” (Rosistolato; Prado, 2014, p. 315).

Oshiro, Scorzafave e Dorigan (2015) desenvolveram um estudo estatístico 

com o uso da metodologia de Propensity Score Matching e de Diferenças 

em Diferenças, que consiste em encontrar um grupo de controle mais pa-

recido com o grupo tratamento, com base em características observáveis 

para comparar os resultados ao longo do tempo e eliminar diferenças não 

observáveis fixas no tempo entre as escolas estaduais paulistas afetadas 
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pelo tratamento e as não afetadas. O estudo foi desenvolvido com base nos 

dados da Prova Brasil de 2005 a 2011, embora sejam os resultados do Saresp 

a base da bonificação na rede estadual paulista. Explicam os autores que 

essa escolha se baseou no fato de a Prova Brasil ser nacional e possibilitar a 

utilização de grupos de controle de outros estados, o que não seria possível 

com o Saresp. Os autores afirmam que encontraram:

[...] indícios de impacto positivo do programa de in-

centivo de professores apenas nas notas do quinto 

ano do ensino fundamental em 2009, de 6,3 pon-

tos na escala SAEB em Matemática e de 2,6 pontos 

em Língua Portuguesa. No entanto, há forte de-

caimento desses efeitos entre 2009 e 2011. Para o 

nono ano, encontramos resultados negativos; mas 

nas análises de robustez para 2009, em alguns ca-

sos observou-se ausência de efeito da política. No 

entanto, para 2011, praticamente todas as estima-

tivas confirmaram um impacto negativo (Oshiro; 

Scorzafave; Dorigan, 2015, p. 230).

Os autores tentaram também avaliar se a adoção do bônus alterou 

alguns indicadores escolares, como clima escolar, participação dos pais 

na escola, cumprimento do currículo, uso do tempo em sala de aula, ex-

periência dos professores/diretores, etc., mas a análise foi inconclusiva.

Piovezan e Dal Ri (2016) efetivaram pesquisa com o objetivo de com-

preender as implicações das reformas educacionais no estado de São 

Paulo, nos últimos 20 anos, para a carreira da categoria docente. Concluí-

ram as autoras, pelos documentos e legislações analisadas, a existência 

de uma intensificação e flexibilização das formas de contratação dos pro-

fessores no período, bem como o arrocho salarial provocado por baixos 

salários e o incentivo à expansão de políticas que estimulam a remune-

ração dos docentes por meio de bonificação, promovendo um acelerado 

processo de precarização do trabalho docente. Especificamente sobre 

a bonificação, as autoras destacaram que a implementação de diversas 

avaliações para gerar o bônus tem a finalidade de controle e de vigilância 

do trabalho dos professores e, ao mesmo tempo, de camuflar o arrocho 
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salarial. “Os valores monetários distribuídos pelos bônus levaram os pro-

fessores a ‘assimilarem’ com maior facilidade a defasagem dos salários 

percebidos” (Piovezan; Dal Ri, 2016, p. 191).

Koslinski, Ribeiro e Oliveira (2017) utilizaram as metodologias Propen-

sity Score Matching e regressões múltiplas para análise exploratória do 

impacto do uso do Indicador de Desempenho Escolar – Alfabetização 

(IDE-Alfa) no aumento da proficiência dos estudantes pela política de in-

centivo financeiro às escolas chamada de “Prêmio Escola Nota Dez” do 

estado do Ceará, usado como parâmetro para a premiação para escolas 

com alto desempenho e apoio financeiro para escolas públicas com baixo 

desempenho no estado.

Para as autoras, com base na análise elaborada, os resultados indicam 

aumento no desempenho das escolas de todos os grupos: as que são pre-

miadas por terem alto desempenho e as que são apoiadas por terem baixo 

desempenho. “Os resultados encontrados mostram que o recebimento do 

prêmio foi acompanhado por um efeito positivo sobre a proficiência média 

das escolas”, entretanto “tal tendência (efeito positivo sobre a proficiência) 

não foi verificada nas análises que focalizaram as escolas apoiadas” (Kos-

linski; Ribeiro; Oliveira, 2017, p. 842). Concluem que somente o apoio técni-

co-financeiro não tem se mostrado suficiente para promover melhoria na 

proficiência dos alunos das escolas de baixo rendimento, ainda de acordo 

com outras pesquisas desenvolvidas nos mesmos moldes. 

Carvalho (2018) investigou a relação das professoras do Ensino Fun-

damental 1 com o pagamento de bonificação pelo cumprimento de metas 

por meio de estudo que combinou observação e entrevistas semiestrutu-

radas. O debate se insere em pesquisa mais ampla sobre mudanças nas 

configurações de gênero no trabalho docente no Ensino Fundamental 1, 

a partir da adoção de formas de gestão empresariais na escola pública, 

e parte do princípio de que esse tipo de gestão vem exigindo dos edu-

cadores e educadoras posturas voltadas à eficiência e à prestação de 

contas, fortalecendo subjetividades individualizadas, competitivas, asser-

tivas, planejadas, típicas do mercado e orientadas para a consecução de 

metas e para a ascensão na carreira por meio de recompensa monetária. 
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A autora conclui que há a coexistência e a combinação de dois modelos 

de trabalho docente: o da feminilidade, dimensão associada à dedicação, 

culpa e amor ao ensino; e o da lógica da gestão empresarial, que enfatiza 

a recompensa financeira, o individualismo e a competição.

Fonseca e Lima (2018) analisaram vários aspectos da política educacio-

nal implementada no estado de São Paulo a partir de 2008, com ênfase no 

debate sobre currículo. Em relação à bonificação, as autoras afirmam que os 

professores têm pautado o trabalho pedagógico com base nos conteúdos 

do Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo, e 

não do currículo, como forma de incrementar a possibilidade de bonificação, 

além de adotarem a avaliação externa como referência do seu trabalho.

Furtado e Soares (2018) examinaram o impacto do Bônus de Desempe-

nho Educacional, incentivo financeiro pago mediante o alcance de metas 

educacionais preestabelecidas aos funcionários da rede estadual de ensino 

de Pernambuco. A metodologia utilizada na pesquisa consistiu no uso de 

escores de propensão para produzir pareamentos, comparando-se uma es-

cola da rede estadual sujeita à política de bonificação a uma escola da rede 

municipal similar à da rede estadual, porém sem política de bonificação. 

Os resultados analisados, tanto em relação ao Sistema de Avaliação 

Educacional de Pernambuco (Saepe) quanto à Prova Brasil, segundo os 

autores, foram semelhantes e positivos, revelando que “[...] existem boas 

chances de a política de bonificação ter sido responsável pela variação 

positiva, ou ainda pela maior parte dos ganhos de desempenho da rede 

estadual no período analisado” e “por meio do pareamento, pode-se di-

zer que, desde o início do programa, em 2008, a bonificação demonstrou 

ganhos favoráveis ao grupo de intervenção” (Furtado; Soares, 2018, p. 71).

Melo e Braidi (2018), por meio de pesquisa documental, analisaram a 

concepção e a normatização da política de bonificação no Acre e con-

cluíram que o estado tem adotado políticas baseadas na Nova Gestão 

Pública e que essas têm “gerado uma série de conflitos entre governo, 

sindicatos e profissionais da educação”, mesmo carecendo “de maiores 

estudos empíricos que possam avaliar os impactos desta política no pro-

cesso de construção de novas subjetividades, se de fato se constituem 
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em instrumentos de controle e de culpabilização dos profissionais do 

magistério” (Melo; Braidi, 2018, p. 433).

O artigo de Araújo, Leite e Passon (2018), que tomou como objeto de 

exame a política educacional do estado do Ceará, com foco no Prêmio 

Escola Nota Dez, buscou identificar os efeitos do prêmio na dinâmica das 

escolas cearenses. O estudo de abordagem qualitativa fez uso da pesqui-

sa bibliográfica e da pesquisa de campo, utilizando como procedimentos 

para a coleta de dados entrevistas semiestruturadas com representantes 

do núcleo de gestão das escolas, professores e alunos do 2º ano do Ensi-

no Fundamental, ano em que é aplicada a prova de alfabetização do Siste-

ma Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará (Spaece-Alfa). 

Segundo Araújo, Leite e Passon (2018, p. 101):

O Prêmio Escola Nota Dez caracteriza-se por ser 

uma política accountability educacional de alo-

cação de recursos, com base em resultados das 

avaliações do Spaece, com consequências fortes 

ou responsabilização high-stakes, visto que a dis-

tribuição de recursos, condicionada ao melhor de-

sempenho escolar, provoca a competição entre as 

escolas, a reorientação das práticas pedagógicas 

e a preleção de conteúdos curriculares de acordo 

com as matrizes das avaliações externas.

Para a realização da pesquisa de campo, foram selecionados dois mu-

nicípios cearenses: Sobral, que possui o maior número de escolas premia-

das no Prêmio Escola Nota Dez, e o município de Caucaia, com escolas 

que recebem apoio por não alcançarem as metas. Em Sobral, foram se-

lecionadas duas escolas premiadas e, em Caucaia, duas escolas apoia-

das. O estudo indica que a melhoria dos resultados da alfabetização das 

crianças no estado do Ceará vem sendo associada, “sobretudo, ao mo-

delo de gestão por resultados do Prêmio Escola Nota Dez, que faz frente 

para impulsionar e alavancar as melhorias no padrão de desempenho da 

alfabetização na idade certa” (Araújo; Leite; Passon, 2018, p. 106).

Os autores evidenciaram que o Prêmio Escola Nota Dez influencia na 

dinâmica das escolas, pois a pesquisa indicou que:
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[...] nas escolas premiadas, as educadoras em-

preendem práticas docentes diversificadas, volta-

das prioritariamente para desenvolver habilidades 

de leitura e de escrita, inclusive com ênfase nos 

gêneros textuais. Nas escolas apoiadas, por seu 

turno, as professoras fazem uso, predominante-

mente, da escrita no quadro para os alunos co-

piarem e do acompanhamento das atividades nos 

livros didáticos. Nas escolas nota dez de Sobral, 

as docentes fazem diariamente a audição da lei-

tura com os educandos; nas escolas apoiadas de 

Caucaia, por sua vez, isso só ocorre em uma das 

instituições e por iniciativa da professora titular da 

sala de 2º ano do ensino fundamental (Araújo; Lei-

te; Passon, 2018, p. 108).

Como conclusão, os autores sinalizam que o Prêmio Escola Nota Dez 

responsabiliza fortemente os atores educacionais pelos resultados es-

colares, utilizando-se, para tanto, das avaliações externas. A política de 

bonificação escolar estimula e provoca mudanças positivas no trabalho 

pedagógico das escolas, reorientando o planejamento, promovendo novas 

estratégias de alfabetização, letramento e avaliação; mas, por outra parte, 

pode pressionar os professores a alcançarem as metas, gerando tensões 

e desgastes nas relações entre os diferentes atores escolares. 

Um achado interessante da pesquisa evidencia que “a avaliação es-

colar das escolas apoiadas de Caucaia não se encontra subordinada por 

completo aos padrões e aos objetivos das avaliações externas, como 

acontece com as escolas premiadas” (Araújo; Leite; Passon, 2018, p. 109), 

explicitando que, quanto mais a escola segue o modelo de gestão, cur-

rículo e avaliação implementado pelas políticas de accountability, maior 

padronização e limitação da autonomia se impõem às escolas.

Zatti e Minhoto (2019) examinaram dispositivos legais que instituíram 

a Avaliação do Desempenho Docente (ADD) nas redes públicas estaduais 

de Educação Básica no Brasil, relacionando-a com iniciativas de remune-

ração dos professores. Fizeram levantamento da legislação em 2015, tanto 



199

6. POLÍTICAS DE BONIFICAÇÃO E GESTÃO EDUCACIONAL: CENÁRIOS 

nos sítios oficiais das secretarias de educação como por meio do envio 

de correspondência a esses órgãos, e constataram a existência dessa ini-

ciativa em 24 estados brasileiros; porém, apenas em 14, a política estava 

efetivamente em vigor no período. Com base nas informações obtidas, os 

efeitos da ADD na remuneração docente foram classificados em progres-

são na carreira e bonificação. 

Concluíram que, nas ADDs, predominam critérios que avaliam a con-

duta dos profissionais da educação, fomentando uma “adaptação dos in-

divíduos a definições prévias do que é ser um bom professor”, ao mesmo 

tempo que “retira-se dos docentes o exercício de autonomia, em virtude 

da padronização e da mecanização das condutas, prescritas como neces-

sárias para o alcance de objetivos e metas exógenos e previamente esta-

belecidos”, aprofundando o controle externo, o que provoca nos docentes 

a perda do sentido sobre o próprio trabalho (Zatti; Minhoto, 2019, p. 14).

O artigo de Ramos e Moreira (2020) analisou, com base em pesqui-

sa documental, as recomendações da Organização para Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) para as políticas de remuneração 

de professores. Concluem os autores que as recomendações da OCDE 

estão pautadas na lógica da Teoria do Capital Humano e na Pedagogia das 

Competências, segundo as quais o professor ideal é aquele que tem um 

excelente desempenho e que deve receber reconhecimento financeiro 

por isso. O estímulo à bonificação docente compõe a concepção, expres-

sa nos documentos, de educação a partir da lógica capitalista, devendo:

[...] trazer maiores benefícios econômicos e com-

petitivos, em meio à mundialização do capital. 

Entre as palavras mais utilizadas nas recomen-

dações da OCDE estão os termos gerencialismo, 

recursos, eficiência, todas constantemente pre-

sentes nos documentos oficiais (Ramos; Moreira, 

2020, p. 1524). 

O artigo de Guedes e Beiruth (2021) teve como foco a relação do de-

sempenho de alunos de escolas de tempo integral no Espírito Santo com 

a concessão de incentivos financeiros aos professores. Para verificar os 
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efeitos dos incentivos financeiros, foram analisadas as notas das provas 

do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) em 2017, aplicando, 

inicialmente, o método de pareamento PSM (Propensity Score Matching) 

e, em seguida, uma regressão Tobit. Evidenciou-se uma associação posi-

tiva e relacionada entre os incentivos financeiros (Bonificação por Desem-

penho) e as notas de língua portuguesa (leitura) e matemática (resolução 

de problemas) de estudantes do 3º ano do Ensino Médio de escolas de 

tempo integral. A conclusão atribui, como efeitos da concessão de incen-

tivos financeiros, o sucesso do programa à redução do absenteísmo e à 

diminuição da rotatividade de professores. 

Visando compreender os sentidos e os significados das políticas curri-

culares da rede estadual de ensino de São Paulo entre 2007 e 2018, Jaco-

mini et al. (2021) realizaram pesquisa documental, analisando o Programa 

São Paulo Faz Escola (2007) e o Programa Escola de Tempo Integral (2012), 

que caracterizam a adoção de uma política que padroniza o currículo da 

rede estadual. Tais programas buscaram implementar um currículo mais 

moderno e remodelar as escolas na perspectiva de pedagogias de habili-

dades e competências e explicitam a centralidade das políticas públicas 

baseada em accountability, controle e padronização, reduzindo a qualida-

de da educação ao escopo da “aprendizagem”.

Com relação às avaliações externas e à bonificação, os autores suge-

rem que as políticas curriculares analisadas levam à “centralização dos 

processos educacionais, sua gestão na forma de resultados de desempe-

nho e a desvalorização das dinâmicas da sala de aula que levem em con-

sideração as singularidades tão próprias dos processos de aprendizagem” 

(Jacomini et al., 2021, p. 10).

Também analisando as políticas educacionais do estado de São Pau-

lo no período entre 2007 e 2018, Perrella e Alencar (2022) desenvolveram 

pesquisa documental sobre os programas Ler e Escrever, Qualidade da Es-

cola e São Paulo Faz Escola, que preconizavam a melhoria da qualidade 

do ensino centrada nos resultados das avalições externas. Os programas 

analisados se baseavam no controle do trabalho pedagógico a partir do 

uso de materiais padronizados no ensino, associação entre metas e índices, 
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desempenho dos alunos nas avaliações externas e bonificação e papel téc-

nico do coordenador pedagógico como executor do currículo. 

Os autores ressaltam que, no contexto do Programa Qualidade da Es-

cola, “[...] o supervisor de ensino era o responsável pelos erros e falhas que 

se refletissem nos resultados do Saresp, caso não tivessem sido orien-

tados adequadamente a serem superados” (Perrella; Alencar, 2022, p. 8). 

A supervisão de ensino também era mobilizada a orientar as equipes de 

gestão das escolas estaduais a se instrumentalizarem para ajustes em re-

lação a diversas dimensões do aparato escolar, tendo em vista que as 

escolas atingissem as metas de Idesp (Perrella; Alencar, 2022).

A pesquisa concluiu que, no período analisado e por meio dos programas 

implementados, a Secretaria de Estado da Educação de São Paulo reforçou a 

gestão de resultados, centralizando o controle e limitando a participação da 

comunidade, o que revela uma contraposição à gestão democrática, como 

evidenciam os autores ao afirmarem que “a adoção da política de gestão do 

currículo definida de cima para baixo, afinada com a gestão para resultados 

que não garantem direitos, em grande medida invade a lacuna da gestão 

democrática gerada intencionalmente” (Perrella; Alencar, 2022, p. 13).

Estormovski e Silveira (2022), analisaram, por meio de estudo docu-

mental, as alterações realizadas no plano de carreira do magistério de uma 

rede municipal de ensino, no qual foi inserida a bonificação docente como 

resultado de uma avaliação discente. Concluem que a escola se desvin-

cula de objetivos singulares e sociais para se adaptar a demandas macro 

definidas e se torna instrumento de reprodução de interesses economi-

cistas. Segundo os autores, o anseio do poder público em solucionar a 

problemática da qualidade da educação resultou em um processo avalia-

tivo que responsabiliza os docentes, direcionando a gestão escolar para 

o estímulo à obtenção de recompensas profissionais individuais, contra-

riando preceitos democráticos.

O artigo de Rodrigues e Barbosa (2022) investigou a trajetória do Bônus 

Mérito e Bonificação por Resultado, política de remuneração variável ado-

tada, desde 2000, pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 

Com o propósito de se fazer um balanço crítico dessa política, foi realizada 
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uma pesquisa bibliográfico-documental, sendo analisados relatórios dos 

órgãos da Secretaria de Gestão Pública, responsável pela política de boni-

ficação, assim como a análise da literatura nacional e internacional sobre o 

tema. Foram realizadas e analisadas entrevistas com professores e diretores 

de escolas. Tanto a análise da literatura quanto dos relatórios evidenciou a 

pouca efetividade da política de bonificação, pouco incidindo na melhoria 

do desempenho dos estudantes, não provocando, portanto, mudanças sig-

nificativas que justifiquem a adoção de tal política. 

A análise das entrevistas explicitou o descrédito de gestores e profes-

sores com o Bônus Mérito e Bonificação por Resultado e também reper-

cussões negativas no trabalho docente. Quanto a essas conclusões, os 

autores comentam que:

[...] as entrevistas mostram que os professores 

não desenvolvem suas atividades pensando ou se 

orientando pelo bônus, mas sim por motivações 

associadas à prática pedagógica e ao desenvolvi-

mento dos estudantes, reduzindo, portanto, a cen-

tralidade na crença oferecida pelos reformadores 

empresariais e pela própria Seduc de que o bônus 

é um forte indutor e motivador de mudanças (Ro-

drigues; Barbosa, 2022, p. 145).

Com relação às repercussões negativas no trabalho docente, tais como 

diferenciação entre os docentes de uma mesma escola em função do pa-

gamento ou não do Bônus Mérito e Bonificação por Resultados, a política 

de bonificação não promove a valorização docente e, pelo contrário, pode 

levar ao abandono da docência, como evidenciado no grande número de 

exonerações de professores efetivos na rede pública estadual paulista.

O artigo de Cardoso e Melo (2022) apresenta os resultados de pesqui-

sa de mestrado cujo foco foi a política de bonificação materializada por 

meio do Prêmio pela Elevação da Qualidade da Aprendizagem (PEQ), pago 

aos profissionais da rede municipal de ensino de Rio Branco/Acre. O estu-

do desenvolveu-se a partir da análise documental e da pesquisa empírica 

realizada com um grupo de professores. Concluiu-se que o Prêmio pela 



203

6. POLÍTICAS DE BONIFICAÇÃO E GESTÃO EDUCACIONAL: CENÁRIOS 

Elevação da Qualidade da Aprendizagem (PEQ) é compreendido, por uma 

parcela dos professores, como uma motivação ao seu trabalho. Por outro 

lado, há o reconhecimento de que a política de bonificação limita a auto-

nomia docente, sobrecarregando e exercendo mais controle e regulação 

sobre o trabalho dos professores. 

Para os docentes, toda a responsabilidade pela elevação da qualidade 

da aprendizagem recai na figura do professor, como evidenciado pelos 

autores quando apontam que “é insustentável atribuir apenas ao docente 

a responsabilidade plena pelo aprendizado do aluno e podemos identifi-

car que os professores participantes da pesquisa sentem tal encargo no 

exercício do trabalho” (Cardoso; Melo, 2022, p. 12). 

Os autores ainda concluem que:

[...] as evidências empíricas revelam que pouco 

se pode dizer que o referido Prêmio tenha sido o 

responsável pelo avanço da qualidade educacio-

nal em contexto local. O que é possível afirmar é 

que a maioria dos sujeitos o veem como uma re-

compensa que em contrapartida controla a ação 

pedagógica, principalmente dos professores, reti-

rando-lhes sua autonomia, elemento fundamental 

na atividade docente e que lhe é tão cara em suas 

lutas (Cardoso; Melo, 2022, p. 19).

Pereira e Morais (2022) discutem como a política adotada no governo 

de Aécio Neves (2003-2010) assimilou as propostas do Banco Mundial 

(BM) para a docência. Para tanto, os autores realizaram pesquisa docu-

mental e bibliográfica, analisando teses e dissertações que abordam as 

repercussões da política de bonificação e do “Prêmio por Produtivida-

de”, que “configurou-se como uma bonificação concedida a partir dos 

resultados alcançados, mas também um impulsionador para que metas 

delineadas fossem atingidas. Tal programa foi revogado em 2016” (Pereira; 

Morais, 2022, p. 690).

Os autores apontam que a política educacional do período analisado 

se alinhou às propostas do BM, pois, para o Banco Mundial, “era preciso 
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atrair melhores estudantes para a carreira docente porque haveria melho-

ra do quadro de professores e, consequentemente, melhoria na qualidade 

do ensino e da educação e que o oferecimento de bonificação atrairia 

bons profissionais” (Pereira; Morais, 2022, p. 695).

Nesse sentido, o governo de Aécio Neves utiliza as avaliações exter-

nas da aprendizagem dos estudantes para avaliar o desempenho docente, 

implementando programas e ações que promovem um Estado gerencial 

baseado no controle exercido por meio da centralidade da avaliação edu-

cacional, sendo o trabalho docente controlado por meio dos resultados 

das avaliações externas, na avaliação de desempenho e para o recebi-

mento do “Prêmio por Produtividade”.

Os autores concluem que, em Minas Gerais, as propostas do Banco 

Mundial de modernização da gestão pública e implementação da bonifi-

cação foram assimiladas. Contudo, a premiação com base no mérito não 

levou à melhoria da qualidade da docência, mas trouxe a responsabiliza-

ção dos agentes educacionais pelo sucesso ou não das metas estabele-

cidas para as escolas.

Cenários construídos a partir da análise dos artigos

A análise dos trabalhos selecionados possibilitou a construção de três 

categorias a partir leitura dos 22 artigos, as quais chamaremos de cenários. 

Um cenário revela os aspectos que, segundo os autores, evidenciam que as 

políticas de bonificação incidem positivamente na gestão e na melhoria da 

qualidade da educação. Nessa categoria, incluímos os artigos de Furtado e 

Soares (2018), Araújo, Leite e Passon (2018) e Guedes e Beiruth (2021). 

Um segundo cenário que emergiu da leitura dos artigos apresenta re-

sultados de pesquisas que indicam que as políticas de bonificação ana-

lisadas não vêm conseguindo resultados favoráveis; pelo contrário, vêm 

obtendo resultados negativos. Nessa categoria, incluem-se os artigos 

de Bauer (2012), Sousa, Maia e Haas (2014), Oshiro, Scorzafave e Dorigan 

(2015) e Melo e Braidi (2018). 

O terceiro cenário observado congrega os 15 artigos e explicita re-

sultados das pesquisas que demonstram mudanças na gestão, controle 
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do trabalho docente e desvalorização da profissão. Os artigos analisados 

nessa categoria caracterizam o que Bonamino e Sousa (2012) denominam 

de avaliações de 3ª geração, com consequências fortes para escolas e 

profissionais, implementadas por meio das políticas de bonificação asso-

ciadas ao desempenho discente nas avaliações externas. 

 Ramos e Moreira (2020) analisaram os documentos da OCDE que 

vêm influenciando a política educacional no Brasil, com base na Teoria do 

Capital Humano e na Pedagogia das Competências e na lógica de que o 

professor ideal é aquele que tem um excelente desempenho e que deve 

receber reconhecimento financeiro por isso. Os efeitos esperados da ges-

tão educacional gerencialista e da política de responsabilização, segundo 

a lógica neoliberal, deveriam incidir na melhoria da qualidade da educação. 

Porém, os artigos analisados, na maioria dos casos, sinalizaram diversos 

problemas gerados e dificuldade para alcançar os índices esperados. 

Nesse sentido, dos 22 artigos selecionados, apenas quatro explicitaram 

resultados positivos das políticas de bonificação. Como Furtado e Soares 

(2018), que analisaram a política de incentivos financeiros para profissio-

nais da educação a partir do alcance das metas e dos índices preestabe-

lecidos para as escolas no estado de Pernambuco e explicitaram que a 

política de bonificação foi responsável por uma variação positiva ou ainda 

pela maior parte dos ganhos de desempenho da rede estadual. 

Araújo, Leite e Passon (2018), ao analisarem o Prêmio Escola Nota Dez 

no estado do Ceará, concluíram que a política de bonificação escolar es-

timula e provoca mudanças positivas no trabalho pedagógico das escolas, 

reorientando o planejamento, promovendo novas estratégias de alfabeti-

zação, letramento e avaliação. Contudo, os autores não hesitam em afirmar 

que tais políticas podem gerar pressões sobre os professores para alcan-

çarem as metas e promover o tensionamento das relações interpessoais, 

explicitando efeitos deletérios que as iniciativas de bonificação carregam. 

Guedes e Beiruth (2021) também explicitam no seu artigo, ao anali-

sarem a relação do desempenho de alunos de escolas de tempo integral 

no Espírito Santo a partir das notas das provas do Sistema de Avaliação 

da Educação Básica (SAEB), a associação positiva e relacionada com os 
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incentivos financeiros (Bonificação por Desempenho) e evidenciaram os 

efeitos da concessão de incentivos financeiros na redução do absenteís-

mo e a diminuição da rotatividade de professores.

No segundo cenário, temos um grupo de artigos cujas pesquisas re-

velaram que as políticas de bonificação não estão conseguindo alcançar 

seus objetivos, ou seja, a partir da responsabilização dos docentes e ges-

tores de alcançarem as metas e índices definidos no contexto da gestão 

por resultados. Nesse sentido, Melo e Braidi (2018) explicitam que a pes-

quisa desenvolvida no estado do Acre não trouxe evidências que, de fato, 

permitem dizer que os incentivos financeiros a partir dos resultados da 

avaliação externa se constituem em instrumentos de controle e de culpa-

bilização dos profissionais do magistério. 

Sousa, Maia e Haas (2014), cujo artigo se insere no debate da relação 

do uso da avaliação externa como mecanismo de gestão da melhoria da 

qualidade do ensino ofertado, apresentam duas perguntas que a pesqui-

sa desenvolvida pretendeu responder, ou seja, se o alcance das metas 

pode ser compreendido como melhoria da qualidade das escolas e se 

a premiação incide em escolas em que se observa o aprimoramento da 

qualidade. Contudo, as autoras concluem que, em ambos os casos, a res-

posta é negativa. Do mesmo modo, o artigo de Bauer (2012) não encontrou 

relação direta entre as ações e programas de formação e bonificação de 

professores e as avaliações externas analisadas pela autora. 

Oshiro, Scorzafave, Dorigan (2015), ao analisarem os resultados da Pro-

va Brasil de 2005 a 2011, buscaram avaliar se a adoção do bônus alterou 

indicadores escolares, tais como: clima escolar, participação dos pais na 

escola, cumprimento do currículo, uso do tempo em sala de aula, expe-

riência dos professores/diretores, etc. Os dados analisados indicaram re-

sultados inconclusivos e observou-se o impacto positivo do programa de 

incentivo de professores apenas nas notas do quinto ano do Ensino Fun-

damental em 2009 e resultados negativos para o nono ano. 

Os dois cenários indicam que as políticas de bonificação não estão atin-

gindo os objetivos de melhoria da gestão e dos resultados do desempenho 

dos estudantes nas avaliações externas. Os artigos no terceiro cenário, que 
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podemos chamar de mudanças na gestão, controle do trabalho docente 

e desvalorização da profissão, indicam resultados que explicitam as reais 

consequências das políticas de bonificação.

Nesse sentido, o artigo de Koslinski, Ribeiro e Oliveira (2017), que anali-

sou o Indicador de Desempenho Escolar – Alfabetização (IDE-Alfa) no au-

mento da proficiência dos estudantes pela política de incentivo financeiro 

às escolas, chamada de “Prêmio Escola Nota Dez” do estado do Ceará, 

demonstrou que a política de incentivo não vem contribuindo para que 

as escolas apoiadas obtenham um efeito positivo sobre a proficiência dos 

estudantes, enquanto as escolas que são premiadas mantêm o alto de-

sempenho. Desse modo, os autores alertam que o apoio técnico-financei-

ro não tem se mostrado suficiente para promover melhoria na proficiência 

dos alunos das escolas de baixo rendimento. 

O artigo de Pereira e Morais (2022), que analisou a implementação das 

políticas do Banco Mundial em Minas Gerais no período de 2003-2010, 

indica que a premiação com base no mérito não levou à melhoria da quali-

dade da docência, mas trouxe a responsabilização dos agentes educacio-

nais pelo sucesso ou não das metas estabelecidas para as escolas. 

Estormovski e Silveira (2022), ao analisarem a política de bonificação 

em Esteio (RS), concluem que os incentivos financeiros levam à respon-

sabilização dos docentes, direcionando a gestão escolar para o estímulo 

à obtenção de recompensas profissionais individuais, contrariando pre-

ceitos democráticos. Novaes (2014) indica que a associação da avaliação 

externa com a política de bonificação tem resultado em adequação do 

currículo escolar aos descritores da avaliação externa, retirando da escola 

a autonomia para gerir o currículo, treinamento para a prova, mudanças 

no papel dos professores, podendo incidir na autoestima, no aumento da 

angústia e na frustração dos profissionais da educação com a carreira.

Nesse sentido, Zatti e Minhoto (2019), ao analisarem Avaliação do De-

sempenho Docente (ADD) nas redes públicas estaduais de Educação Bá-

sica no Brasil, sinalizam que o controle externo, por meio das avaliações 

externas e das políticas de incentivo financeiro, provoca, nos docentes, 

a perda do sentido sobre o próprio trabalho. Fonseca e Lima (2018), ao 



208

POLÍTICAS E AVALIAÇÕES EXTERNAS
Sistemas, Indicadores e Accountability

analisarem o Saresp, indicam que os professores têm pautado o trabalho 

pedagógico com base nos conteúdos das avaliações e também indicam 

preocupação com a bonificação.

O artigo de Carvalho (2018) corrobora o que apontam os artigos ante-

riormente mencionados, destacando que a gestão empresarial na escola 

pública exige dos educadores e educadoras posturas voltadas à eficiên-

cia e à prestação de contas, fortalecendo subjetividades individualizadas, 

competitivas, assertivas, planejadas, típicas do mercado e orientadas para 

a consecução de metas e para a ascensão na carreira por meio de recom-

pensa monetária. 

Com relação às avaliações externas e à bonificação, Jacomini et al. 

(2021) sugerem que as políticas curriculares analisadas levam à gestão 

de resultados no desempenho das avaliações externas, na desvalorização 

das dinâmicas da sala de aula que levem em consideração as singularida-

des tão próprias dos processos de aprendizagem.

A gestão de resultados e a centralização do controle do trabalho do-

cente, articuladas com a gestão do currículo definido de cima para baixo, 

de acordo com Perrella e Alencar (2022), geram limitações importantes 

para a gestão democrática e até mesmo se contrapõem à participação da 

comunidade e à gestão democrática. Com relação à bonificação, Piovezan 

e Dal Ri (2016) destacaram que a implementação de diversas avaliações 

para gerar o bônus tem a finalidade de controle e a vigilância do trabalho 

dos professores, o que é corroborado por outras pesquisas.

O artigo de Rosistolato e Prado (2014), que aborda a avaliação externa 

nos municípios do Rio de Janeiro, com bonificação, e Duque de Caxias, 

sem bonificação, explicita influências positivas, como identificar lacunas 

nos processos de formação dos estudantes, mas também influências ne-

gativas no cotidiano escolar, com foco na preparação para as provas, vi-

sando alcançar os índices estabelecidos e articulados com a bonificação. 

Rodrigues e Barbosa (2022) apontam, no seu artigo, a pouca efetivida-

de da política de bonificação, pouco incidindo na melhoria do desempe-

nho dos estudantes, não provocando, portanto, mudanças significativas 
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que justifiquem a adoção de tal política. Denotam também o descrédito 

de gestores e professores com o Bônus Mérito e Bonificação por Resulta-

do e repercussões negativas no trabalho docente, além de não promover 

a valorização docente.

No artigo de Cardoso e Melo (2022), é analisada a política de bonifica-

ção adotada pela rede municipal de ensino de Rio Branco (Acre). Segundo 

os autores, uma parcela dos professores vê a bonificação como uma mo-

tivação ao seu trabalho. Porém, professores e gestores indicam que a po-

lítica de bonificação limita a autonomia docente, leva a um controle maior 

e regulação sobre o trabalho docente, responsabilizando os professores 

pela elevação da qualidade da aprendizagem.

Considerações finais

A partir dos artigos selecionados e analisados, encontramos dados de 

pesquisas cujo foco esteve na política de incentivos financeiros aos pro-

fissionais da educação em diferentes redes de ensino no país. Os sistemas 

de avaliação externa estão articulados com a política educacional, e pen-

sar a educação atualmente sem levar em conta os resultados produzidos 

por tais sistemas de avaliação é praticamente impossível. 

A ênfase na gestão por resultados articulada com as políticas de boni-

ficação proporcionaria, do ponto de vista da proposição e da justificativa 

para a implementação da política, melhoria da qualidade do ensino ofe-

recido, entretanto não é o que fica evidenciado com a análise dos artigos 

que se detiveram no exame aprofundado de tais políticas.

Os artigos selecionados, na sua maioria, demonstram a fragilidade do 

uso dos resultados das avaliações externas e em larga escala na implemen-

tação de políticas de incentivos financeiros e bonificação para os profissio-

nais da educação a partir dos resultados dos estudantes, uma vez que não 

é possível afirmar a incidência na melhoria da qualidade do ensino.

Ao que parece, as políticas de bonificação têm mais incrementado o 

controle e a responsabilização das escolas e dos profissionais pelos resul-

tados escolares do que proporcionado avanços na qualidade, produzindo 
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um ambiente escolar angustiante (Novaes, 2014), competitivo (Carvalho, 

2018) e sem sentido para o trabalho docente e da gestão (Zatti; Minhoto, 

2019), provocando a adoção de mecanismos de individualização de re-

compensas e prêmios, o que contraria os preceitos democráticos consti-

tucionais (Estormovski; Silveira 2022). Nesse sentido, torna-se imprescin-

dível o debate amplo e coletivo sobre as políticas de bonificação e suas 

consequências efetivas na escola e na gestão.
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Introdução

O Plano Nacional de Educação (Brasil, 2014) pretende, na meta 7, fomentar 

a qualidade da Educação Básica no Brasil. Para tanto, elenca 36 estratégias 

a serem perseguidas ao longo do decênio, que vão desde o incremento dos 

níveis de aprendizagem e melhoria do fluxo escolar até a garantia de trans-

porte escolar, a universalização do acesso à internet, a melhoria da infraes-

trutura das escolas, a criação de novos indicadores contextuais, o combate 

à violência nas escolas, a implementação de políticas de inclusão, a consoli-

dação da educação indígena e do campo e o fortalecimento da colaboração 

entre os entes federativos para a promoção de uma educação de qualidade, 

1	 Universidade de Brasília. E-mail: girlene@unb.br.

2	 Universidade de Brasília.

3	 Universidade de Brasília.
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entre outras. Apesar de as estratégias serem bastante abrangentes, a meta 

7 utiliza, como termômetro para o monitoramento da qualidade da educação, 

a melhoria do fluxo e da aprendizagem por meio do atingimento de metas 

nacionais para o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica, o Ideb.

A ideia de um Plano Nacional de Educação teve suas primeiras raí-

zes no Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova de 1932, aparecendo, 

a posteriori, como uma meta na constituição de 1934 e na LDB de 1961, 

e tomando diferentes configurações, como na reforma do ensino, Lei nº 

5.692/71 (Brasil, 1971) e no Plano Decenal de Educação para todos de 1993. 

Em 2001, foi aprovado o primeiro Plano Nacional de Educação, Lei nº 10.172 

(Brasil, 2001), previsto na constituição e na LDB em vigência, Lei nº 9.394 

de 1996 (Brasil, 1996). Tal plano era constituído por 295 metas distribuídas 

em 11 áreas, com aproximadamente 27 metas cada (Saviani, 2007).

O primeiro plano decenal teve duração prevista até 2011 e foi rees-

truturado em 2014, com restrição de 20 metas, sendo um total de 254 

estratégias distribuídas entre elas. Entre as metas, observaram-se a 

preocupação com a universalização da Educação Básica, a erradicação 

do analfabetismo, o oferecimento de educação em diversas modalidades 

e localidades, a ampliação do acesso ao Ensino Superior, a melhoria da 

qualidade da educação, a formação e valorização dos professores, o fi-

nanciamento educacional e a gestão democrática (Brasil, 2014). 

O PNE está referido no artigo 214 da Constituição Federal de 1988 (Bra-

sil, 1988), que determina a sua elaboração de acordo os princípios fun-

damentais da educação brasileira: I) erradicação do analfabetismo; (II) 

universalização do atendimento escolar; (III) melhoria da qualidade do en-

sino; (IV) formação para o trabalho; e (V) promoção humana, científica e 

tecnológica do país. Já a sua regulamentação foi determinada através da 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Brasil, 1996), que deixou a 

cargo da União, em colaboração com estados e municípios, a incumbência 

de organizar o PNE, que, posteriormente, foi aprovado pela Lei n° 10.172, de 

09/01/2001, com vigência decenal.

O PNE 2014-2024 foi elaborado com os compromissos largamente de-

batidos e apontados como estratégicos pela sociedade na CONAE 2010, 
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os quais foram aprimorados na interação com o Congresso Nacional. Há 

20 metas estabelecidas no atual PNE 2014-2024, que contemplam todos 

os níveis e modalidades da educação. O tripé que sustenta a educação 

pode ser visto ao longo das 20 metas traçadas, a saber: acesso, perma-

nência e qualidade. Tendo em vista esse tripé, no presente estudo, será 

dado enfoque ao eixo da qualidade por se tratar de um tema que acaba 

congregando os demais, pois não se tem qualidade em educação sem 

acesso e permanência. No PNE 2014-2024, a meta 7 especifica o fomento 

à qualidade da Educação Básica em todas as etapas e modalidades, de 

modo a atingir as seguintes médias nacionais para o Ideb: 

Quadro 1 – Médias projetadas para o Ideb no PNE 2014-2024

IDEB 2015 2017 2019 2021

Anos Iniciais do Ensino Fundamental 5,2 5,5 5,7 6,0

Anos Finais do Ensino Fundamental 4,7 5,0 5,2 5,5

Ensino Médio 4,3 4,7 5,0 5,2

Fonte: PNE 2014-2024 (Brasil, 2014).

O monitoramento da Meta 7 é realizado por meio de três indicadores 

nacionais: 

– Indicador 7A: Ideb dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 

– Indicador 7B: Ideb dos Anos Finais do Ensino Fundamental. 

– Indicador 7C: Ideb do Ensino Médio. 

Embora a meta 7 do PNE 2014-2024 tenha como foco a qualidade da 

Educação Básica, esse conceito não é trazido na meta 7 do plano. Dessa 

forma, surge o questionamento sobre o que se está considerando como 

qualidade da educação. Uma vez que o Ideb é utilizado como um indica-

dor de monitoramento da qualidade da educação, acaba sendo, muitas 

vezes, considerado como a operacionalização desse conceito. 

Para compreender melhor o Ideb, trata-se de um indicador educacio-

nal que relaciona em um único valor informações sobre: (a) o rendimento 
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escolar ou fluxo escolar (considerando os dados sobre aprovação, repro-

vação e abandono), obtido por meio do censo escolar; e (b) o desempe-

nho (proficiência em língua portuguesa e matemática) obtido por meio 

do Sistema de Avaliação da Educação Básica – Saeb (Fernandes, 2007; 

Fernandes; Gremaud, 2009). O Ideb é atualmente o principal indicador de 

qualidade da Educação Básica no Brasil e sintetiza, em um único índice, 

dois conceitos relevantes que têm sido utilizados para aferir a qualidade 

do ensino no país, fluxo escolar e aprendizado.

Fernandes e Gremaud (2009) justificam o uso tanto do rendimento 

escolar, aferido pelas escolas, quanto do resultado do Saeb para com-

por o Ideb, indicando que, caso fosse considerado apenas o fluxo, por 

exemplo, haveria a possibilidade de melhoria do fluxo escolar sem que, de 

fato, o desempenho dos alunos melhorasse. Em outras palavras, poderia 

haver um efeito negativo de aprovações indiscriminadas. Por outro lado, 

se apenas os resultados dos exames padronizados, como o Saeb, fossem 

considerados, o incentivo seria o oposto, pois as escolas poderiam ele-

var o padrão de aprovação, fazendo com que boa parte dos estudantes 

abandonasse a escola antes de completar a Educação Básica, o que não é 

desejável. Dessa forma, o Ideb ficou composto pela multiplicação simples 

de dois componentes: (N) proficiência média dos alunos da escola e (P) 

taxa média de aprovação:

IDEB = N*P

A escala do Ideb foi construída variando de 0 a 10, teoricamente; mas, 

empiricamente, esses valores são impossíveis de acontecer, ficando as 

médias, em geral, entre 4,0 e 8,0 (Soares; Xavier, 2013). Para o Brasil, ten-

do como ponto inicial de referência o ano de 2005, foi estabelecida uma 

meta de Ideb igual a 6,0, para todas as regiões do país, até o ano de 2021. 

Todavia, com o passar do tempo, essa meta foi sendo alterada, especial-

mente para os Anos Finais do Ensino Fundamental e para o Ensino Médio. 

Fernandes e Gremaud (2009) indicam que o valor do Ideb para a edu-

cação brasileira igual a 6,0 foi estabelecido em 2007, procurando ter cor-

respondência com a média dos países membros da Organização de Coo-

peração e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Foi utilizada a ordenação 
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dos alunos brasileiros no Programa Internacional de Avaliação de Alunos 

(Pisa) e no Saeb e a ordenação dos alunos da OCDE no Pisa. Tendo por 

suposto que os exames ordenam os alunos de forma similar, foi realizada 

a conversão das escalas. 

A respeito da pertinência do Ideb, Horta Neto (2010) enfatiza que esse 

indicador é um instrumento favorável para se obter o conhecimento da 

radiografia da Educação Básica. O indicador, em cada série histórica, além 

de indicar falhas, também aponta reflexões para as escolas sobre como 

as fragilidades podem ser corrigidas ao replanejar o fazer pedagógico. Ao 

ser administrado como parâmetro, acaba sendo um instrumento favorável 

para ações em prol da melhoria do espaço escolar.

Por sua vez, Saviani (2007) ressalta que o Ideb tem, indiscutivelmente, 

um caráter de política educacional, visando à busca de resoluções para 

problemas encontrados que influenciam na qualidade do ensino ofer-

tado por escolas públicas do país. Não há dúvidas de que o Ideb tem 

provocado discussões quanto aos seus propósitos e relevância para a 

educação brasileira. 

Chirinéa e Brandão (2015) destacam que o Ideb passou a ser propo-

sitor de políticas públicas e indutor de ações das escolas e sistemas de 

ensino, visando alcançar a desejada qualidade da educação. Para esses 

mesmos autores, o Ideb pode ser considerado indicador de resultado e 

não de qualidade, pois é um indicador incapaz de retratar a realidade das 

instituições escolares, uma vez que há muitas outras variáveis que exer-

cem influência na qualidade da educação, como gestão escolar, formação 

e condições de trabalho dos professores, ambiente educativo, prática pe-

dagógica, acesso à e permanência na escola.

Por sua vez, Soares e Xavier (2013) apontam outra inconsistência do 

Ideb, pois os autores afirmam que as proficiências padronizadas em ma-

temática das escolas são muito maiores do que as proficiências padroni-

zadas em leitura, o que acaba dando maior proeminência no resultado do 

Ideb à proficiência em matemática. E também leva alguns a considerarem, 

erroneamente, que os resultados de matemática são superiores aos re-

sultados de leitura.
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Por fim, Figueiredo et al. (2018) realizou um estudo com dados do Ideb 

de 2015 e concluiu que os resultados do Ideb são inflados pelos resul-

tados crescentemente positivos do fluxo, sem que, necessariamente, os 

resultados do Saeb tenham evoluído. 

Segundo Schneider e Nardi (2014), é preciso ter atenção na hora de 

compreender o Ideb e introduzi-lo na rede pública de ensino, tendo em 

vista que ele coloca em causa apenas o desempenho dos alunos e das es-

colas, excluindo outros fatores que intervêm nas condições de qualidade 

(Charlot, 2021; Dourado; Oliveira; Santos, 2007; D’Escoffier, 2021).

Frente ao exposto, considerando o relevante papel do Ideb no monito-

ramento da meta 7 do PNE 2014-2024, decidiu-se realizar o presente es-

tudo, que tem como objetivo analisar os resultados do Ideb entre os anos 

de 2005 e 2021, evidenciando seus limites e possibilidades enquanto indi-

cador de monitoramento da qualidade da Educação Básica no Brasil.

Método

Para o alcance do objetivo proposto, foram utilizadas as planilhas do 

Ideb dos Anos Iniciais e Finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, 

com dados disponíveis de 2005 a 2021, organizadas por escola, município, 

região e unidade da federação, disponibilizadas pelo INEP.4

Foram utilizados os dados dos Anos Iniciais e Finais do Ensino Funda-

mental, exclusivamente aqueles referentes à rede pública de ensino, de 

2005 a 2021, e os dados do Ensino Médio, exclusivamente aqueles refe-

rentes à rede estadual de ensino, de 2005 a 2021.

Para a confecção dos gráficos, bem como para o cálculo dos coefi-

cientes angulares e de correlação, foi utilizado o Microsoft Excel.

4	 As informações podem ser acessadas no link: https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-
-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/ideb/resultados.
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Resultados e discussão

Os gráficos de N (proficiência no Saeb) foram feitos com os dados 

coletados bienalmente, de 2005 a 2021, por região, da rede pública de en-

sino para os Anos Iniciais e Finais do Ensino Fundamental e para o Ensino 

Médio. A nossa expectativa era de uma curva de (N) crescente e com o 

maior coeficiente angular possível, indicando a velocidade de aproxima-

ção das metas.

Depois, tendo em vista que o Ideb é função do fluxo (P) obtido a partir 

do censo escolar realizado anualmente e tentando avaliar a força de P no 

resultado final do Ideb, foram feitos os gráficos de P, calculados bienal-

mente de 2005 a 2021, por estado e região, com a média regional, para a 

rede pública de ensino. Esperava-se, a despeito de algumas flutuações 

em torno de uma média estável, uma curva de (P) com um coeficiente 

angular baixo, mostrando essa mesma estabilidade no número de aprova-

ções, tomadas a cada dois anos.

Segundo Fernandes e Gremaud (2009), com a composição do Ideb pelo 

fluxo escolar e pelo resultado do Saeb, há uma moderação entre o efei-

to negativo de aprovações indiscriminadas para aumentar o fluxo (P), por 

exemplo, e a retenção de alunos, com alta reprovação ou evasão, para forçar 

resultados com valor mais alto nos exames padronizados (N). No entanto, 

se por um lado P limita Ideb pela nota Saeb, quando P=1, pode-se crescer 

P até 1, influenciando fortemente Ideb sem contrapartida de N e alterando 

as impressões de Ideb e da sua comparação com a sua projeção de Ideb.

A expectativa era de ver o crescimento linear do Ideb em direção à 

meta, principalmente fruto do crescimento de N. Ou seja, P constante, já 

que, objetivamente, o fluxo, se há variação, é em torno de uma média e não 

pretendia ser crescente, e N crescente, já que representa objetivamente o 

resultado medido em uma avaliação de desempenho.

Para uma melhor compreensão do impacto de P e N no Ideb, e como 

isso se relaciona entre as etapas dos Anos Iniciais e Finais do Ensino Fun-

damental e Ensino Médio, calculamos uma matriz de correlações, que 

resolvemos apresentar na forma dos seguintes gráficos: 1) a correlação 
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do Ideb dos Anos Iniciais com os Anos Finais do Ensino Fundamental por 

estado e região; 2) a correlação do Ideb dos Anos Finais do Ensino Funda-

mental com o Ensino Médio por estado e região; 3) a correlação do Ideb 

dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental com o Ensino Médio por estado 

e região; 4) para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental, a correlação de 

P com Ideb, correlação de N com Ideb e correlação de P com N; 5) para 

os Anos Finais do Ensino Fundamental, a correlação de P com Ideb, cor-

relação de N com Ideb e correlação de P com N; e 6) para os Anos Iniciais 

do Ensino Fundamental, a correlação de P com Ideb, correlação de N com 

Ideb e a correlação de P com N. 

A correlação pode mostrar, por estado e por região, como o Ideb dos 

Anos Iniciais se relaciona com o Ideb dos Anos Finais e do Ensino Médio 

e o quanto o Ideb cresce em função do crescimento de P e de N. Se mais 

perto de 1, o Ideb cresce fortemente em função de P e N; se próximo de 0, 

o Ideb cresce pouco em função de P e N.

As análises, a seguir, estão divididas da seguinte forma: (a) correlação 

entre a nota padronizada do Saeb (N) e o fluxo (P) para os três níveis de 

ensino, Anos Iniciais do Ensino Fundamental, Anos Finais do Ensino Fun-

damental e Ensino Médio; (b) correlação entre o Ideb e seus componentes, 

N e P, nos três níveis de ensino; (c) correlação entre o Ideb dos diferentes 

níveis de ensino. Por fim, são apresentadas as metas projetadas pelo PNE 

2014-2024 e os resultados aferidos até 2021.

Correlação entre a nota padronizada do Saeb (N) e o fluxo (P)

Espera-se que, quanto maior o desempenho nos testes padronizados 

(N), maior também seja o aprendizado mensurado internamente pela es-

cola por meio das taxas de aprovação ou fluxo (P). A seguir, são apre-

sentados os gráficos que apresentam, por nível de ensino, nos estados, a 

correlação entre N e P.



223

7. ANÁLISE DO IDEB COMO INDICADOR DE  
MONITORAMENTO DA QUALIDADE DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Gráfico 1 – Correlação entre P e N – Anos Iniciais do  

Ensino Fundamental (AI) por estado

Fonte: Elaboração própria.

Ao analisar a correlação entre N e P nos Anos Iniciais do Ensino Funda-

mental, observa-se que, em geral, há uma correlação alta e positiva entre 

N e P nos estados. Todavia, alguns estados chamam a atenção, especial-

mente o Rio de Janeiro, onde a correlação é r = 0,57; Sergipe e Roraima (r 

= 0,76) e Tocantins (r = 0,78).

Gráfico 2 – Correlação entre P e N – Anos Finais do  

Ensino Fundamental (AF) por estado

Fonte: Elaboração própria.
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Nos Anos Finais, observa-se um resultado diferente quando compa-

rado aos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, uma vez que as correla-

ções são menores e irregulares. Por exemplo, Amapá (r = 0,08), Sergipe (r = 

0,40), Tocantins (r = 0,53), Espírito Santo (r = 0,57), Santa Catarina, Distrito 

Federal e Rio Grande do Sul (r = 0,62).

Gráfico 3 – Correlação entre P e N – Ensino Médio por estado

Fonte: Elaboração própria.

No Ensino Médio, observa-se um resultado estranho, pois há, inclusive, 

correlações negativas entre P e N em alguns estados: Santa Catarina, Rio 

Grande do Sul, Distrito Federal, Bahia e Rio Grande do Norte, fato que não 

faz sentido. 

Correlação entre o Ideb e seus componentes: a nota 
padronizada do Saeb (N) e o fluxo (P)

Com o intuito de verificar a relação entre o Ideb e os seus componen-

tes, também foram calculadas correlações. Esperava-se encontrar uma 

alta relação entre o Ideb e N, assim como entre o Ideb e P, em todos os 

estados para os três níveis de ensino.
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Gráfico 4 – Correlação entre Ideb e N – Anos Iniciais do  

Ensino Fundamental (AI) por estado

Fonte: Elaboração própria.

Gráfico 5 – Correlação entre Ideb e P – Anos Iniciais do  

Ensino Fundamental (AI), por estado

Fonte: Elaboração própria.

Os gráficos 4 e 5 mostram correlações altas e consistentes nos Anos 

Iniciais (r >= 0,82), em todos os estados, entre o Ideb e seus componentes, 

N e P. Ambos os componentes se relacionam fortemente com os resulta-

dos da série histórica do Ideb. Os próximos gráficos apresentam os resul-

tados para os Anos Finais do Ensino Fundamental.
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Gráfico 6 – Correlação entre Ideb e N – Anos Finais do  

Ensino Fundamental (AF) por estado

Fonte: Elaboração própria.

Gráfico 7 – Correlação entre Ideb e P – Anos Finais do  

Ensino Fundamental (AF) por estado

Fonte: Elaboração própria.

Observa-se, nos gráficos 6 e 7, uma correlação alta e consistente entre o 

Ideb e seus componentes em quase todos os estados. Chama a atenção o 

estado de Sergipe, que possui a correlação mais baixa entre o Ideb e N (r = 

0,65) e Amapá, com a menor correlação entre o Ideb e P (r = 0,38). Os próxi-

mos gráficos apresentam os resultados para o Ensino Médio, que é o único 
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nível de ensino em que não há consistência no padrão de correlações entre 

os estados, especialmente entre Ideb e N, como pode ser visto a seguir.

Gráfico 8 – Correlação entre Ideb e N – Ensino médio por estado

Fonte: Elaboração própria.

Gráfico 9 – Correlação entre Ideb e P – Ensino Médio por estado

Fonte: Elaboração própria.

No Ensino Médio, observa-se que as correlações entre o Ideb e P são 

todas superiores a r >= 0,59. Todavia, no que se refere às correlações 

entre o Ideb e N, verifica-se que há valores muito baixos, por exemplo, 

no Rio Grande do Sul (r = 0,17) e no Distrito Federal (r = 0,23). Esse re-

sultado demonstra que, em unidades da federação como essas, não se 
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pode relacionar o resultado do Ideb aos resultados obtidos nos testes 

padronizados aplicados pelo Saeb, mas se relacionam fortemente às ta-

xas de aprovação.

Correlação entre Ideb e Ideb

Por fim, foram realizadas correlações entre os resultados do Ideb de dife-

rentes níveis, visando observar se há consistência entre os estados nos re-

sultados obtidos no Ideb dos diferentes níveis de ensino, ou seja, se um bom 

resultado no Ideb nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental se relaciona a 

bons resultados também nos Anos Finais do Ensino Fundamental e, por con-

seguinte, no Ensino Médio. Os próximos gráficos apresentam os resultados.

Gráfico 10 – Correlação entre Ideb dos Anos Iniciais (AI) e  

Finais do Ensino Fundamental (AF) por estado

Fonte: Elaboração própria.
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Gráfico 11 – Correlação entre o Ideb dos Anos Finais do  

Ensino Fundamental (AF) e Ensino Médio (EM) por estado

Fonte: Elaboração própria.

Quanto à relação entre o Ideb dos Anos Iniciais e Finais do Ensino Fun-

damental, observa-se que há uma boa relação entre os resultados desses 

dois níveis de ensino nos estados. Não obstante, a relação entre o Ideb 

dos Anos Finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio não segue uma 

regularidade entre os estados. Chama a atenção Santa Catarina, com cor-

relação negativa entre o resultado obtido no Ideb dos Anos Finais do En-

sino Fundamental e o obtido no Ensino Médio (r = -0,06).

Projeções e resultados das metas do PNE 2014-2024

Por fim, foi feita a comparação entre as metas projetadas pelo PNE 

2014-2024 e os resultados obtidos até o ano de 2021 para o Ideb. O qua-

dro a seguir apresenta os resultados.
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Quadro 2 – Médias projetadas para o Ideb no PNE  

2014-2024 e os resultados obtidos

IDEB
Meta Saeb Meta Saeb Meta Saeb Meta Saeb

2015 2015 2017 2017 2019 2019 2021 2021

Anos Iniciais 
do Ensino 

Fundamental
5,2 5,5 5,5 5,8 5,7 5,9 6,0 5,8

Anos Finais 
do Ensino 

Fundamental
4,7 4,5 5,0 4,7 5,2 4,9 5,5 5,1

Ensino Médio 4,3 3,7 4,7 3,8 5,0 4,2 5,2 4,2

Fonte: PNE 2014-2024 (Brasil, 2014) e INEP.5

Como pode ser observado, no fechamento do ciclo de acompanha-

mento do Ideb, ano de 2021, nenhuma das metas projetadas foi alcançada. 

Embora tenha sido um ano ainda afetado pela pandemia de Covid-19, o 

que certamente deve ter influenciado os resultados de N de forma negativa, 

mas também deve ter afetado o resultado de P com a política de não re-

provação implementada durante a pandemia, entre os anos de 2020 e 2021.

Conclusão

O presente estudo teve como finalidade analisar o Ideb entre os anos 

de 2005 e 2021, evidenciando seus limites e possibilidades enquanto indi-

cador de monitoramento da qualidade da Educação Básica no Brasil.

Muitas são as críticas que vêm sendo feitas em relação ao uso do Ideb 

como indicador de qualidade da Educação Básica, especialmente por des-

considerar qualquer informação contextual no seu cálculo, sendo restrito 

apenas à avaliação da aprendizagem (Almeida; Dalben; Freitas, 2013; Pestana, 

2016; Travitzki, 2020; Ramos et al., 2023; Soares; Soares; Santos, 2023).

5	 Os dados podem ser acessados no link: https://download.inep.gov.br/ideb/resultados/
apresentacao_ideb_2021.pdf
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Neste estudo, os resultados encontrados indicam que há algumas 

inconsistências nos resultados apresentados pelo Ideb nos estados. Ao 

analisar as correlações de toda a série histórica proposta para o acompa-

nhamento do Ideb, observaram-se alguns estados com correlações bai-

xas nos Anos Finais do Ensino Fundamental entre os dois componentes do 

indicador, desempenho no Saeb (N) e taxas de aprovação (P). 

Não obstante, no Ensino Médio, os resultados foram ainda mais incon-

sistentes com o que se esperava, uma vez que cinco estados apresentaram 

correlações negativas entre P e N, ou seja, o aumento nas taxas de apro-

vação correspondendo à diminuição do aprendizado avaliado pelo Saeb. 

Quando Fernandes e Gremaud (2009) propuseram a composição do Ideb 

pelo fluxo escolar e pelo resultado do Saeb, esperavam que um fator mode-

rasse o efeito de outro, uma vez que ambos avaliam o mesmo construto, a 

aprendizagem, mas sob olhares diferenciados, interno e externo.

Ao analisar a relação entre o Ideb e seus componentes, N e P, obser-

vou-se neste estudo que, no Ensino Médio o fluxo (P) se relaciona de for-

ma mais consistente com o Ideb do que o desempenho no Saeb (N). Esse 

resultado pode indicar que o fluxo infla artificialmente o Ideb no ensino 

médio, resultado semelhante ao encontrado por Figueiredo et al. (2018). 

Tal fato pode resultar de políticas voltadas para o incremento da aprova-

ção nesse nível de ensino, ou o descompromisso dos estudantes desse 

nível de ensino com as avaliações externas.

Esperava-se encontrar uma relação positiva entre os resultados do 

Ideb nos diferentes níveis de ensino. No Ensino Fundamental, foi possível 

observar uma consistência maior entre os estados nessa relação, entre 

o Ideb dos Anos e Finais do Ensino Fundamental. Todavia, é interessante 

observar, novamente no Ensino Médio, correlacionado com o resultado do 

Ideb dos Anos Finais do Ensino Fundamental, que há diversas correlações 

moderadas e há, inclusive, uma pequena correlação negativa (estado de 

Santa Catarina) entre o Ideb dos Anos Finais do Ensino Fundamental e o 

do Ensino Médio. Esse resultado é, no mínimo, curioso.

Nesse contexto, considerando os resultados encontrados no presente 

estudo em relação ao comportamento do Ideb e de seus componentes 
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nos diferentes estados, questiona-se até que ponto esse indicador é uma 

ferramenta adequada para o monitoramento da meta 7 do PNE 2014-

2024, que pretende fomentar a qualidade da Educação Básica em todos 

os níveis e modalidades, olhando apenas o fluxo indicado pelas escolas e 

a aprendizagem avaliada por meio do Saeb. Os resultados encontrados 

no presente estudo evidenciam muitas incoerências entre os resultados 

de fluxo e aprendizagem, além de mostrar muitas relações inconsistentes 

entre o Ideb do Ensino Fundamental e o do Ensino Médio.

Entre 2015 e 2021, as metas traçadas no PNE 2014-2024 nunca foram 

alcançadas para os Anos Finais do Ensino Fundamental e para o Ensi-

no Médio. Embora alguns estados se destaquem com bons resultados ao 

longo da série histórica (Gramani, 2017), apenas nos Anos Iniciais do En-

sino Fundamental, foi possível alcançar as metas propostas entre 2015 e 

2019. Esse fato pode levar alguns a pensarem que, ao longo da vigência do 

atual PNE, não foi possível fomentar uma educação de qualidade para o 

Ensino Fundamental e Médio no Brasil. Ou esse pensamento está correto, 

ou o PNE 2014-2024 tem utilizado medidas não adequadas para monitorar 

a qualidade da Educação Básica brasileira.

A qualidade da educação é um conceito multifatorial (Charlot, 2021; 

Dourado; Oliveira; Santos, 2007). Dessa forma, é de se esperar que qual-

quer tentativa de o mensurar envolva muitas fontes de informação e, 

consequentemente, diversificadas ferramentas de coleta de informação, 

tanto quantitativas quanto qualitativas (Tolentino-Neto; Amestoy, 2023). 

Ao utilizar um indicador para monitorar a qualidade, é imprescindível 

que se considere a multifatorialidade desse construto. Nesse sentido, ao 

invés de se utilizar um único indicador sintético, como o Ideb, para mo-

nitorar a qualidade da educação, o ideal seria utilizar um painel de in-

dicadores, contemplando fatores intra e extraescolares, inclusive fatores 

relacionados ao acesso à e permanência na escola.
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Introdução 

Neste capítulo, abordamos um tema que vem sendo muito discutido 

na literatura educacional: as avaliações externas e o Ideb. Nosso objetivo 

foi analisar as percepções acerca dos usos e das implicações das avalia-

ções externas e do Ideb no trabalho escolar.

Em relação ao percurso metodológico, na primeira etapa, realizamos uma 

revisão da literatura, com o intuito de mapear os estudos sobre as percep-

ções dos usos e implicações das avaliações externas e do Ideb no cotidiano 

de trabalho dos profissionais da educação. A busca pelos trabalhos sobre os 
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usos e as implicações foi realizada nos seguintes bancos de dados: Scientific 

Electronic Library Online (Scielo), Associação Nacional de Pós-graduação e 

Pesquisa em Educação (ANPEd), Biblioteca Brasileira de Teses e Disserta-

ções (BBTD), Associação Brasileira de Avaliação Educacional (ABAVE) e Por-

tal de Periódicos da CAPES. No total, foram encontrados 23 estudos sobre o 

Ideb e 28 sobre avaliações externas, especificamente voltados para os usos 

e as implicações no cotidiano de trabalho escolar. 

Este capítulo foi organizado em quatro seções: introdução; revisão da 

literatura referente ao Ideb e às avaliações externas; análise das percep-

ções e implicações dessas avaliações e do Ideb no cotidiano do trabalho 

escolar; e, por fim, as considerações finais.

Avaliações externas e Ideb: revisão da literatura 

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb)

O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), criado em 

2007, é um indicador de qualidade educacional a ser utilizado para orien-

tar a criação de políticas públicas educacionais, o financiamento da edu-

cação e para informar a população em geral sobre a qualidade educacio-

nal (Almeida; Dalben; Freitas, 2013). A sua criação associa-se ao Plano de 

Metas Compromisso Todos pela Educação. O Plano de Metas Compromis-

so Todos pela Educação foi instituído por meio do Decreto nº 6.094, de 24 

de abril de 2007 e está inserido no Plano de Desenvolvimento da Educação 

(PDE). O plano buscou unir ações entre os municípios, o Distrito Federal e 

os estados na tentativa de alcançar melhorias para a Educação Básica. 

O indicador assume o papel de indutor de políticas para a melhoria da 

Educação Básica através do termo de adesão ao Plano de Metas Com-

promisso Todos pela Educação pelos municípios e estados. As metas al-

mejam que o Brasil alcance um Ideb igual a 6,0 na média nacional (Alves; 

Soares, 2013). A adesão ao compromisso se configura de forma voluntária. 

É importante destacar que o princípio básico do Ideb é o de que a 

qualidade da educação se caracteriza quando o aluno aprende e passa 
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de uma série para a outra, ou seja, é aprovado (Franco; Alves; Bonamino, 

2007). Nessa mesma direção, Fernandes (2007, p. 7) afirma:

Um sistema educacional que reprova sistematica-

mente seus estudantes, fazendo que grande par-

te deles abandone a escola antes de completar 

a Educação Básica, não é desejável, mesmo que 

aqueles que concluam essa etapa atinjam eleva-

das pontuações nos exames padronizados. Por 

seu lado, um sistema em que os alunos concluem 

o ensino médio no período correto não é de inte-

resse caso eles aprendam muito pouco. Em suma, 

um sistema ideal seria aquele no qual todas as 

crianças e adolescentes tivessem acesso à escola, 

não desperdiçassem tempo com repetências, não 

abandonassem os estudos precocemente e, ao fi-

nal de tudo, aprendessem.

A forma que o Ministério da Educação (MEC) encontrou para mo-

nitorar e fazer as intervenções necessárias, de maneira que todos os 

envolvidos se comprometessem com o desafio de melhorar o ensino, foi 

por meio do acordo Compromisso Todos pela Educação ao estabelecer 

que cada governo, na sua localidade, desenvolvesse estratégias para a 

melhoria do Ideb. As escolas que alcançassem as metas iriam receber 

um aumento de recursos no Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) 

(Macêdo, 2011). 

Nesse contexto, na tentativa de alcançar a qualidade educacional, a 

meta estabelecida para as escolas seria alcançar a média 6,0 no Ideb 

até o ano de 2021 (Fernandes, 2007). Essa média é considerada compa-

tível com as dos países desenvolvidos. 

O Ideb é calculado a partir de dois componentes: a média de desempe-

nho e a taxa de rendimento. O desempenho da escola, item para o cálculo 

do índice, é obtido por meio da média de proficiência em leitura e matemá-

tica dos alunos no Saeb. Já o rendimento é calculado a partir do valor médio 

das taxas de aprovação da escola. Como demonstram Soares e Xavier (2013, 
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p. 911), “o Ideb sintetiza os indicadores de rendimento e desempenho em 

um único número, através do produto dos dois indicadores”. 

Ainda em relação aos componentes do Ideb, Soares e Xavier (2013) 

ampliam nosso entendimento: 

a) O indicador de desempenho: o desempenho de uma determinada 

escola é adquirido por meio das médias das proficiências em leitura e ma-

temática, obtidas pelos seus alunos no Saeb. As escalas das medidas são 

diferentes; assim, é realizada uma padronização dessas medidas antes de 

calcular a sua média. 

b) O indicador de rendimento: é a síntese da aprovação dos alunos 

de uma escola. O indicador de rendimento pode ser entendido como a 

razão entre o número de anos da etapa e o número de anos letivos que 

um aluno gasta para fazer uma determinada série. Ainda segundo Soa-

res e Xavier (2013, p. 910): “A soma das taxas de aprovação, reprovação e 

abandono é 100%”.

Em uma escala de 0 a 10, o Ideb informa a qualidade da educação 

através de um único número e torna possível comparar as escolas da rede 

de ensino estaduais e municipais, bem como acompanhar a evolução dos 

resultados ao longo dos anos. A aparente “simplicidade” do resultado, por 

meio de um único número, gerou uma rápida aceitação pelos gestores da 

educação (Alves; Soares, 2013). 

O Ideb representa um avanço na educação por enfatizar informações 

sobre o aprendizado dos alunos. De acordo com Soares e Xavier (2013), 

conhecer o rendimento e o aprendizado dos alunos é uma forma de o 

Estado verificar se o direito à educação está sendo alcançado. Os autores 

ainda afirmam que, “na ausência de um sistema como esse, o direito pú-

blico subjetivo estabelecido no texto constitucional não pode ser monito-

rado e, eventualmente, exigido” (Soares; Xavier, 2013, p. 905).

Outra significativa contribuição é que o índice levantou uma importan-

te questão: as escolas não devem ser avaliadas somente pelo processo 

de ensino e gestão, mas também pelo aprendizado e pela trajetória es-

colar dos alunos (Soares; Xavier, 2013). Assim, “o Ideb, sem questionar a 



241

8. AVALIAÇÕES EXTERNAS E IDEB: PERCEPÇÕES  
SOBRE USOS E IMPLICAÇÕES NO TRABALHO ESCOLAR

necessidade de novos recursos e expansões, coloca o aprendizado e a 

regularidade na trajetória escolar dos alunos como elementos essenciais 

de um sistema educacional” (Soares; Xavier, 2013, p. 904). 

Freitas e Ovando (2015, p. 969) ressaltam que o Ideb tem sido uma das 

ferramentas utilizadas pela União na coordenação nacional da Educação 

Básica, já que torna possível:

a.	 Articular ferramentas de medida, avaliação e in-

formação de que dispunha desde os anos 1990, 

canalizando-as para as funções de indução e re-

gulação da política de melhoria da qualidade do 

ensino no País;

b.	 Mapear a situação das redes e unidades escola-

res, identificando os seus patamares no ano de 

2005, com base nos quais pode projetar avanços 

mínimos que traduziu em metas bienais a serem 

alcançadas até 2021;

c.	 Fixar parâmetro médio nacional da qualidade de 

ensino, nos indicadores priorizados, expresso 

na média 6,0 que, referida no Programa de Ava-

liação Internacional Comparada (Pisa), estreita 

conexões da política educacional interna com 

“guiões” internacionais;

d.	 Precisar compromissos de melhoria a serem aten-

didos pelos entes subnacionais, estabelecendo 

em que melhorar, quanto (ao menos), em que ritmo 

(mínimo), em que prazo (máximo).

Diante do que foi exposto, não podemos negar a importância e as con-

tribuições do Ideb, mas também é necessário levar em conta seus limites 

e críticas. Assim, Soares e Xavier (2013) discutem algumas das limitações 

deste indicador: 

a) Só os alunos presentes ao teste são considerados: uma das limi-

tações dos dados para o cálculo do indicador de desempenho é o fato 

de considerar apenas os alunos presentes no dia da Prova Brasil. Nesse 
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sentido, nem todos os alunos fazem os testes que foram enviados para a 

escola. De acordo com o MEC, o indicador é calculado desde que tenha 

50% dos alunos presentes. Assim, há o risco de as escolas escolherem os 

seus melhores alunos;

b) Proficiência em matemática tem mais peso do que proficiência 

em leitura: os algoritmos utilizados para padronizar as proficiências têm 

como consequência o fato de que o domínio da competência matemática 

pelos alunos é maior do que o domínio da compreensão leitora. Essa esta-

tística pode ser utilizada como estratégia para melhorar o Ideb, bastando 

enfatizar o ensino de matemática para determinados alunos;

c) Assume substituições questionáveis entre os diferentes com-

ponentes: sendo o numerador do Ideb uma média, o indicador considera 

que o bom desempenho de um aluno compensa o mau desempenho de 

outro e que um melhor desempenho compensa uma taxa de reprovação 

mais alta. Esses dois fatores podem gerar a exclusão educacional, pois, na 

tentativa de se conseguir alcançar melhores valores, podem-se escolher 

os alunos para realizar as provas;

d) Não se pode usar a metáfora da nota escolar para analisar o Ideb: 

uma vez que o Ideb tem uma apresentação simples, variando de 0 a 10, 

é frequente interpretá-lo como conceitos escolares. Mas a escala é de 

difícil interpretação. Por exemplo: um Ideb 7 é excelente. Além disso, os 

valores extremos da escala do Ideb, acima de 6 e abaixo de 3, são raros e 

valores acima de 8 e abaixo de 2 são quase impossíveis; 

e) Naturaliza baixos desempenhos de muitos alunos: o resultado do 

Ideb igual a 6,0 e o seu uso isolado fazem com que as dificuldades dos 

alunos não tenham nenhuma relevância, porque esse resultado está em 

um nível tido como adequado; 

f) O Ideb é muito correlacionado com o nível socioeconômico da 

escola: a literatura tem demonstrado que o desempenho dos alunos está 

associado ao seu nível socioeconômico. Assim, é esperado que a associa-

ção entre o Ideb e o NSE das escolas seja alta. 
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Existem muitas críticas também com relação a esse índice educacio-

nal. Para Camargo, Pinto e Guimarães (2008, p. 832), o Ideb apresenta 

alguns limites estruturais. E os autores ainda assinalam que:

Falta ao Ideb uma dimensão que leve em conta os 

insumos educacionais (qualificação dos professo-

res, recursos colocados à disposição dos alunos 

etc.). Da maneira como o índice está montado, ao 

invés de investir em medidas de longo prazo que 

sabidamente melhoram a qualidade do ensino, os 

municípios, para não verem minguar o repasse de 

recursos do governo federal, tendem a adotar me-

didas cosméticas, ou mesmo a valer-se de fraude. 

A imprensa noticiou casos de escolas que diziam 

a determinados alunos, aqueles que tinham as 

maiores dificuldades, que não precisariam vir à es-

cola no dia da Prova Brasil, por exemplo.

Para Chirinéa e Brandão (2015), o índice torna-se insuficiente para a 

medida de qualidade da educação por levar em conta apenas duas variá-

veis e por desconsiderar outros fatores, como a cultura organizacional da 

escola, a prática docente, o nível socioeconômico e cultural das famílias 

e o estilo de gestão e liderança. Nesse sentido, não demonstra a reali-

dade das escolas. Sobre essa insuficiência do Ideb, os mesmos autores 

apontam para outro caminho, que mostra a importância de articular o de-

sempenho escolar aos contextos intraescolares para a efetiva intervenção 

pedagógica na escola: 

Essa integração dará condições para a gestão es-

colar traçar suas próprias metas e estratégias, e 

definir intervenções alicerçadas na democratiza-

ção e na autonomia, sem que isso signifique rea-

lizar manobras pedagógicas para atender as me-

tas pré-estabelecidas pelo índice [...] (Chirinéa; 

Brandão, 2015, p. 479).

Outra questão é que, apesar de os documentos oficiais não mencio-

narem, o índice pode estar atrelado aos mecanismos de controle interno 
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e social, no que se refere aos recursos da educação, e pode ser apontado 

como a efetivação da política de accountability4 educacional (Vidal; Vieira, 

2011). Assim, segundo as autoras, “a forma velada de como tais meca-

nismos vêm sendo implementados pode estar associada ao fato desse 

modelo de responsabilização ter sido desenvolvido e adotado por países 

cuja ideologia é de cunho assumidamente neoliberal [...]” (Vidal; Vieira, 2011, 

p. 426). Nesse cenário, também se configuram as formas de o estado mo-

nitorar as escolas.

Para Freitas (2007), por exemplo, o Ideb não é um padrão de referência 

para verificar a qualidade educacional, pois não considera as desigual-

dades sociais e os diferentes contextos (perfil de alunos, clima da escola, 

nível socioeconômico, etc.). Além disso, o “equilíbrio ótimo entre desem-

penho e aprovação para elevar a média do Ideb pode ter como efeito per-

verso o aumento da desigualdade entre escolas e, principalmente, dentro 

das escolas, por meio da segregação de alunos com desempenho mais 

fraco” (Alves; Soares, 2013, p. 182).

Portanto, as escolas têm pontos de partida desiguais: escolas favore-

cidas culturalmente, economicamente e com um bom clima escolar, por 

exemplo, podem apresentar melhor desempenho no Ideb e também nas 

avaliações externas. Assim, “espera-se, portanto, que uma escola que 

atende a alunos com maior poder aquisitivo e com mais recursos culturais 

atinja valores mais altos do Ideb [...]” (Alves; Soares, 2013, p. 183).

Tendo em vista as questões apontadas, não se nega a importância 

dos indicadores para o desenvolvimento da educação. No entanto, é ne-

cessário ter cautela para que o resultado do Ideb obtido por uma escola 

4	 Sobre o termo accountability educacional, Vidal e Vieira (2011, p. 425) afirmam que 
“é proveniente da língua inglesa e vem sendo traduzido como prestação de contas 
e responsabilização. Neste caso, a prestação de contas se refere ao processo pelo 
qual os sujeitos informam e/ou exigem informações acerca do uso dos recursos 
financeiros, humanos, materiais etc. para a obtenção de um determinado objetivo. 
A responsabilização está intimamente associada à prestação de contas, uma vez 
que ser responsável por um processo ou um resultado implica – sobretudo no setor 
público em uma sociedade democrática – em ter que prestar contas dos resultados 
e do uso dos recursos aplicados”. 
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não seja interpretado como um reflexo absoluto de sua realidade em 

relação à aprendizagem. Ferreira e Vieira (2010, p. 248) também alertam 

para essa limitação:

Nesse processo, não podemos esquecer um dos 

aspectos fundamentais relativos à construção de 

indicadores que possam ser confiáveis. Para tan-

to, não podemos esquecer que os mesmos preci-

sam ser considerados em função de seus limites 

e possibilidades como identificadores de recortes 

da realidade que se pretende avaliar. Só relativi-

zando os modelos de avaliação adotados é que 

poderemos pensar em possíveis cruzamentos e 

articulações que favoreçam a construção de olha-

res sob os diversos aspectos e resultados encon-

trados decorrentes dos recortes feitos sobre a 

realidade concreta.

Assim, precisamos analisar as escolas para além dos resultados, já que 

alguns fatores internos e externos podem contribuir ou interferir na quali-

dade do aprendizado. Os resultados do Ideb devem ser verificados a partir 

da contextualização com a real situação escolar. Nesse sentido, “um siste-

ma educacional só pode ser dito de qualidade se suas desigualdades são 

também consideradas na análise de seu desempenho [...]” (Alves; Soares, 

2013, p. 190).

Avaliações externas 

A avaliação externa, que também é abordada na literatura como ava-

liação em larga escala ou como avaliação de sistemas educacionais, é de-

finida da seguinte forma: 

É um instrumento de acompanhamento global 

de redes de ensino com o objetivo de traçar sé-

ries históricas do desempenho dos sistemas, que 

permitam verificar tendências ao longo do tempo, 

com a finalidade de reorientar políticas públicas 
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(Freitas, 2009, p. 47 apud Alavarse; Bravo; Machado, 

2012, p. 2). 

A década de 1990 é considerada um marco para as avaliações exter-

nas, pois foi quando, de fato, ocorreu a sua implantação nas escolas pú-

blicas. Nesse mesmo período, o Brasil passou por uma reforma de Estado 

que resultou em uma reforma educacional. A necessidade de regulação e 

de fiscalização por parte do Estado se deu por meio das avaliações ex-

ternas nas escolas (Polato, 2014). Portanto, as mudanças e as reformas 

no cenário educacional brasileiro foram acompanhadas pelo crescimento 

das avaliações externas. 

Uma importante mudança, ocasionada pela reforma educacional, foi a 

promulgação da Lei de Diretrizes e Bases (LDB), de 1996, que colocou a 

educação diante de um novo formato e de novas finalidades, já que, até 

então, o ensino brasileiro estava baseado na reforma desenvolvida pelo 

regime militar entre 1964 e 1970 (Durham, 2010). A LDB fortaleceu a res-

ponsabilidade dos estados e municípios: a universalização da Educação 

Infantil e do Ensino Fundamental tornou-se responsabilidade dos muni-

cípios, e o Ensino Médio ficou a cargo dos Estados (Durham, 2010). A LDB 

(Brasil, 1996, art. 9, inc. V-VI) reforça as avaliações externas na escola e 

incube a União de: 

V - Coletar, analisar e disseminar informações so-

bre a educação;

VI - Assegurar processo nacional de avaliação do 

rendimento escolar no ensino fundamental, mé-

dio e superior, em colaboração com os sistemas 

de ensino, objetivando a definição de prioridades 

e a melhoria da qualidade do ensino.

Uma das avaliações que contribuiu para solidificar a cultura das ava-

liações externas no Brasil foi o SAEB (1990), que será mais bem detalhado 

nos trechos a seguir. Ele foi criado para coletar informações sobre o de-

sempenho da Educação Básica de todo país, abrangendo a rede estadual 

e a rede municipal (Castro, 2000). A Portaria nº 447, de 24 de maio de 2017, 

explicita um dos principais objetivos do SAEB:
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Parágrafo único. O SAEB, por meio da coleta de 

dados junto aos sistemas de ensino e às escolas 

brasileiras, tem como um dos seus principais ob-

jetivos avaliar a qualidade da educação nacional 

e, assim, oferecer subsídios para a formulação, re-

formulação e monitoramento das políticas públi-

cas educacionais (Brasil, 2017, art. 1).

O SAEB passou por algumas reformulações ao longo dos anos, como, 

por exemplo, as mudanças das séries e das disciplinas avaliadas. As alte-

rações podem ser observadas no quadro 1. 

Quadro 1 – Evolução do Saeb ao longo dos anos (continua)

Edição Série avaliada Disciplina

1990 1ª, 3ª, 5ª e 7ª séries do EF Língua Portuguesa, Matemática, Ciências 
Naturais, Redação

1993 1ª, 3ª, 5ª e 7ª séries do EF Língua Portuguesa, Matemática, Ciências 
Naturais, Redação

1995 1ª, 3ª, 5ª e 7ª séries do EF Língua Portuguesa, Matemática, Ciências 
Naturais, Redação

1997 4ª, 8ª séries do EF; 3ª 
série do EM

Língua Portuguesa, Matemática, Ciências 
Naturais, Física, Química e Biologia

1999 4ª, 8ª séries do EF; 3ª 
série do EM

Língua Portuguesa, Matemática, Ciências 
Naturais, Física, Química e Biologia História 

e Geografia

2001 4ª, 8ª séries do EF; 3ª 
série do EM Língua Portuguesa, Matemática

2013 5º ano, 9º ano do EF; 3ª 
série do EM Língua Portuguesa, Matemática

2015 5º ano, 9º ano do EF; 3ª 
série do EM Língua Portuguesa, Matemática

2016 3º ano do EF Leitura, Escrita e Matemática
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Quadro 1 – Evolução do Saeb ao longo dos anos (conclusão)

2017

5º e 9º ano do EF (Escolas 
públicas (censitária)

Escolas privadas (amos-
tral) e 3ª e 4ª série do 
EM Escolas públicas 

(censitária)

Escolas privadas (amostral 
+ adesão)

Língua Portuguesa e Matemática

2019

Início do alinhamento à 
BNCC - Creche e pré-esco-
la da educação infantil; 2º 
ano do EF; 5º e 9º ano do 
EF; 9º ano do EF; 3ª e 4ª 

série do EM

Educação Infantil

Língua Portuguesa e Matemática

2021

Em 2021, a aplicação do Saeb manteve as 
mesmas características da edição anterior, 
com a adoção de medidas para garantir as 

condições sanitárias necessárias. Nesse 
ciclo, foi implementada, pela primeira vez, 

a avaliação da Educação Infantil.

Fonte: Adaptado de INEP (2017-2023).

No primeiro ciclo, ainda em 1990, 23 Estados participaram da sua apli-

cação. Apenas no ano de 1995, o SAEB se tornou um sistema nacional ao 

contemplar o Ensino Fundamental e Médio da rede municipal, estadual e 

particular (Castro, 2000).

Os resultados dessa avaliação externa, desde o ano de 1990, aponta-

ram para um baixo desempenho cognitivo médio em língua portuguesa 

dos alunos do Ensino Fundamental. Diante desse quadro, o governo de-

senvolveu algumas propostas para mudar a situação e, considerando que 

o Saeb não avaliava as habilidades do processo de alfabetização, criou-se 

a Provinha Brasil de Português, em 2008 (Brasil, 2015). Além dos resultados 

em língua portuguesa, os alunos também não apresentaram desempe-

nho cognitivo médio satisfatório nas habilidades básicas de matemáti-

ca (Pirola; Moraes; Sander, 2011). Portanto, para oferecer aos professores 
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informações sobre as habilidades de alfabetização/letramento em língua 

portuguesa e em matemática e para possibilitar as intervenções neces-

sárias nas dificuldades encontradas no aprendizado dos alunos, foi criada 

a Provinha Brasil, que atendeu a essas duas áreas (a Provinha Brasil de 

Matemática foi criada em 2011). 

Destaca-se que o SAEB passou por outras importantes reformulações. 

Entre elas, podemos destacar que, no ano de 2005, passou a ser compos-

to por duas avaliações: a Avaliação Nacional da Educação Básica (Aneb) 

e a Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (Anresc), conhecida como 

Prova Brasil. Em 2013, a Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA) tam-

bém passou a constituí-lo (INEP, 2017).5

Em 2019, importantes modificações foram implementadas no sistema 

de avaliação da Educação Básica. Entre elas, destaca-se a unificação das 

siglas: as avaliações anteriormente conhecidas como Aneb (Avaliação Na-

cional da Educação Básica) e Anresc (Avaliação Nacional do Rendimento 

Escolar) foram incorporadas sob uma única nomenclatura. A partir de en-

tão, todas as avaliações passaram a ser identificadas como Saeb (Sistema 

de Avaliação da Educação Básica), seguidas das etapas de ensino, áreas 

de conhecimento e tipos de instrumentos utilizados. Essa mudança con-

tribuiu para a padronização e mais clareza na comunicação e análise dos 

resultados educacionais em âmbito nacional.

Em 2023, o Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) passou 

por outras importantes atualizações, formalizadas pela Portaria INEP nº 

267, de 10 de julho de 2023,6 que estabeleceu as diretrizes para a apli-

cação da avaliação naquele ano. O documento detalha as modificações 

implementadas, como a ampliação das áreas avaliadas e a inclusão de 

novos públicos-alvo. Dentre as principais mudanças, destacam-se: (1) 

a incorporação das áreas de Ciências da Natureza e Ciências Humanas 

para o 5º ano do Ensino Fundamental, ampliando o escopo das disciplinas 

5	 Disponível em: http://portal.inep.gov.br/educacao-basica/saeb. Acesso em: 5 jul. 2017.

6	 Disponível em: https://www.gov.br/inep/pt-br/assuntos/noticias/saeb/portaria-estabe 
lece-diretrizes-para-o-saeb-2023.
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contempladas; (2) a inclusão, no público respondente, dos professores de 

turmas com aplicação amostral do 2º ano do Ensino Fundamental, bem 

como dos docentes das áreas mencionadas no 9º ano; e (3) o alinhamen-

to das avaliações à Base Nacional Comum Curricular (BNCC), com o obje-

tivo de refletir as competências e habilidades previstas nesse documento 

orientador da educação brasileira.

É importante dizer que, após a criação do SAEB, muitas outras avalia-

ções externas foram implementadas no Brasil, incluindo avaliações muni-

cipais, estaduais, nacionais e internacionais. São alguns exemplos: SIMAVE 

(Sistema Mineiro de Avaliação e Equidade da Educação Pública), Provinha 

Brasil, ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio), ENCCEJA (Exame Nacio-

nal para Certificação de Competências de Jovens e Adultos); PISA (Pro-

grama Internacional de Avaliação de Estudantes), Estudos Regionais Com-

parativos (ERCE/LLCE). 

Em síntese, a avaliação externa foi se consolidando durante um pe-

ríodo histórico recente. O Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE, 

2007), por exemplo, reafirma a importância das políticas de avaliação. 

Esse documento fortalece a presença da União no que se refere à regula-

ção da Educação Básica, tornando possível a fiscalização até mesmo do 

financiamento de programas e projetos (Silva, 2010). 

Portanto, ao mesmo tempo que as avaliações externas oferecem um 

diagnóstico da qualidade da educação, também indicam alguns avanços 

na área da avaliação educacional. Tendo em vista o contexto histórico, po-

demos perceber que muitos progressos vêm sendo constatados ao longo 

dos anos, e alguns deles podem ser identificados, como, por exemplo, a 

ampliação dos instrumentos de avaliação para a coleta e a divulgação de 

informações sobre o desempenho dos alunos. 

No entanto, as avaliações externas também carregam alguns limites em 

seu percurso histórico. Trazendo essas avaliações para o ambiente escolar, 

a literatura evidencia que, apesar de elas trazerem contribuições significa-

tivas, também têm efeitos que impactam negativamente os profissionais 

da educação. Nesse sentido, existem diferentes percepções sobre os usos 
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das avaliações externas e as implicações no trabalho escolar, que serão 

apresentados a seguir. 

Percepções sobre avaliações externas e o Ideb: revisão da 
literatura sobre seus usos e implicações no trabalho escolar

Avaliações externas: usos, limites e implicações na literatura 
educacional

Silva et al. (2012) identificaram vários usos e apropriações possíveis. Os 

autores apresentam e discutem os usos das avaliações externas em dois 

eixos: 1) Geração de ações por parte das escolas a partir do desenho de 

avaliação adotado; e 2) Geração de ações nas unidades escolares a partir 

dos resultados da avaliação externa: 

1) Geração de ações por parte das escolas a partir do desenho de 

avaliação adotado (Silva et al., 2012)

a) Realização de provas simuladas: é compreendida como qualquer 

avaliação ou prova elaborada pela escola que tenha como base as avalia-

ções externas. A elaboração de algumas provas são adaptações das avalia-

ções em larga escala desenvolvidas pelo governo com o intuito de imitá-las 

ou até mesmo sendo idênticas às questões delas. No estudo, foram verifi-

cados dois usos diferentes: i) treinar os alunos para a realização das ava-

liações externas, como, por exemplo, preenchimento de gabaritos; ii) com-

preender os conhecimentos que precisam ser trabalhados em sala de aula;

b) Alterações na concepção/forma de avaliação da aprendizagem 

dos professores: as avaliações externas desencadeiam alterações nas 

concepções e na forma das avaliações utilizadas em sala de aula, sendo 

possíveis mudanças na elaboração das questões nas provas. Assim, as 

avaliações externas tornam-se mais próximas das avaliações da sala de 

aula, já que a primeira é utilizada pelos docentes como um instrumento 

que serve como inspiração para elaborações de questões; 

c) Planejamento de atividades de acordo com as matrizes de refe-

rência da avaliação externa: elaboração do planejamento que tem como 
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instrumento norteador os descritores e as matrizes de referências das 

avaliações externas. Muitos gestores orientam os professores para a uti-

lização deles. Em algumas escolas, esse uso parte do entendimento de 

preparar os alunos para as avaliações externas, o que proporciona o co-

nhecimento dos conteúdos. 

2) Geração de ações nas unidades escolares a partir dos resulta-

dos da avaliação externa (Silva et al., 2012)

a) Análise dos resultados da avaliação: refere-se a cinco possibi-

lidades de usos, sendo: i) identificar os alunos com baixo desempenho, 

sendo verificadas as demandas específicas para redirecionar o trabalho 

pedagógico; ii) identificar os conteúdos a serem trabalhados em sala 

de aula com os alunos; iii) acompanhar o desempenho dos alunos por 

meio de fichas individuais, o que pode contribuir com o trabalho dos 

professores que assumem uma turma pela primeira vez; iv) identificar 

os erros mais frequentes nas provas para facilitar a tomada de decisão 

no que diz respeito aos erros; v) autorreflexão: refere-se a uma ava-

liação por parte do professor da sua própria atuação profissional e do 

processo de ensino;

b) Uso dos resultados como critérios para formação de grupos de 

alunos: refere-se ao encaminhamento de alunos para turmas de reforço 

e para a organização de turmas na escola. A primeira trabalha as dificul-

dades dos alunos a fim de contribuir para o desempenho significativo e a 

segunda, para a separação de alunos com distintos níveis de proficiência;

c) Diversificação e/ou intensificação de atividades pedagógicas: 

mudanças na organização pedagógica, entre elas a lição de casa, em que 

os alunos intensificam os estudos dos conteúdos que precisam ser apro-

priados. Outras práticas são elaboração de exercícios relacionados às ha-

bilidades a serem desenvolvidas nas avaliações externas e a discussão 

com os alunos dos itens que mais erraram;

d) Exposição dos resultados aos alunos e pais: uma das ações é 

apresentar aos pais os resultados alcançados pelos alunos nas avaliações, 

sendo encaminhado o boletim individual. 
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e) Elaboração de Plano de Ação Escolar: nesse caso, o intuito é reali-

zar a interpretação pedagógica dos resultados para a elaboração de me-

tas a alcançar, muitas vezes sendo de responsabilidade dos gestores;

f) Cobrança/reconhecimento interno à escola em relação aos re-

sultados da avaliação: refere-se à cobrança a partir dos resultados das 

avaliações externas por parte da escola ou da Secretaria de Educação. Em 

alguns casos, essa cobrança é realizada a partir da exposição dos resul-

tados nas salas dos professores para que se sintam responsáveis pelos 

resultados dos alunos.

Nessa mesma direção, Brooke e Cunha (2011) analisam os impactos 

das avaliações externas, especialmente do Ideb, na dinâmica do traba-

lho escolar. Os autores realizaram um estudo dividido em duas partes: 1ª) 

levantamento de todas as informações sobre a avaliação educacional na 

internet e nos sites do governo (estadual e municipal); 2ª) realização de 

20 entrevistas semiestruturadas com gestores, técnicos e especialistas 

em avaliação de sete estados diferentes. 

O resultado do estudo indicou diversos usos das avaliações externas 

para direcionar a gestão educacional: 1) avaliar e orientar a política edu-

cacional; 2) informar as escolas sobre a aprendizagem dos alunos e definir 

as estratégias de formação continuada; 3) informar ao público; 4) alocar 

recursos; 5) para formular políticas de incentivos salariais; 6) como com-

ponente da política de avaliação docente; 7) certificar de alunos e escolas. 

Sousa et al. (2015) realizaram um estudo com o objetivo de verificar os 

usos dos resultados das avaliações externas pela gestão escolar em cinco 

redes municipais de educação do estado de São Paulo. Utilizaram uma in-

vestigação qualitativa, de caráter exploratório, por meio de questionários 

aplicados a 131 coordenadores pedagógicos. 

A pesquisa evidenciou que os resultados das avaliações externas têm 

sido utilizados pelos coordenadores para a organização do trabalho peda-

gógico, perpassando pelos seguintes usos: 1) replanejar o trabalho peda-

gógico; 2) comparar resultados de sua escola com os resultados obtidos 

por outras escolas da rede municipal; 3) estabelecer metas de melhoria do 

desempenho dos alunos nas próximas avaliações; 4) planejar ações peda-



254

POLÍTICAS E AVALIAÇÕES EXTERNAS
Sistemas, Indicadores e Accountability

gógicas visando à melhoria de aprendizagem dos alunos; 5) rever, com os 

professores, suas práticas pedagógicas; 6) realizar estudos e pesquisas 

visando ao aprimoramento profissional; 7) orientar a formação continuada 

de professores na escola; 8) orientar os professores que apresentem difi-

culdades de ensino; 9) valorizar e incentivar o uso de registros, na prática 

pedagógica, como uma forma de acompanhamento da aprendizagem dos 

alunos; 10) rever documentos pedagógicos, como a proposta pedagógica 

da escola, o regimento escolar, entre outros, e divulgar os resultados aos 

pais, responsáveis e aos demais membros da comunidade escolar.

Um estudo realizado por Borges (2016) buscou analisar a percepção 

de diretores de escolas estaduais de Minas Gerais sobre as implicações 

do Programa de Avaliação da Rede Pública de Educação Básica (PROEB) 

no contexto escolar. A pesquisa utilizou a abordagem qualitativa e quan-

titativa e teve, como instrumento para coleta de dados, o questionário. O 

questionário foi enviado para os diretores de todas as escolas públicas 

estaduais de Minas Gerais e foi respondido por 978 diretores (26,7%). O 

resultado indicou que, na percepção dos diretores, as avaliações externas 

são relevantes para as escolas. Em relação aos seus efeitos, destacam, de 

maneira geral, que: 1) as avaliações atuam para melhorar o ensino; 2) os 

professores ensinam de acordo com a proposta curricular da SEE-MG e 

não ocorre diminuição do tempo destinado às outras dimensões da for-

mação do educando; 3) as avaliações não interferem de forma negativa 

nas práticas colaborativas entre os profissionais da escola. 

Monno (2006), citado por Freitas (2014), ressalta que a Prova Brasil e 

o Ideb fazem parte da implementação da política de accountability (res-

ponsabilização) no país. Essa expressão é entendida na literatura como 

uma forma de responsabilizar as próprias escolas pelos resultados e pelas 

ações. Afonso (2012) apresenta uma abordagem crítica sobre o concei-

to de accountability. Segundo ele, a responsabilização tem um efeito ne-

gativo por “forçar” a determinadas práticas e resultados e desconsiderar 

alguns objetivos, a complexidade das escolas e a maneira de pensar dos 

profissionais da educação. Nesse sentido, “a responsabilização é mais fa-

cilmente reduzida à ameaça ou imputação negativa de culpa sobre de-

terminadas acções e seus supostos resultados [...]” (Afonso, 2012, p. 480). 
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Outro exemplo de análise dos usos e implicações das avaliações exter-

nas é a pesquisa de Cerdeira, Almeida e Costa (2014), que realizaram um 

estudo com o objetivo de compreender a percepção sobre as influências 

das avaliações externas no currículo dos profissionais da educação que 

atuam no Ensino Fundamental. Para tornar possível a pesquisa, analisaram 

oito grupos focais, que tinham, como participantes, 27 gestores e 36 pro-

fessores de 27 escolas, sendo 12 da cidade do Rio de Janeiro-RJ e 15 de 

Duque de Caxias-RJ. O grupo focal é uma técnica de caráter exploratório 

que visa gerar debates em torno de temas específicos. Entre os resulta-

dos sobre a percepção dos gestores e professores, destacamos: 1) os pro-

fessores e os gestores são a favor das avaliações externas; 2) afirmaram 

ser contra as políticas de responsabilização; 3) são contra a divulgação 

das avaliações externas que promovam o ranqueamento; 4) os professo-

res e os gestores acreditam que as avaliações externas contribuem para a 

organização pedagógica da escola. 

Em relação às influências das avaliações externas no currículo e no co-

tidiano escolar, alguns dos resultados assinalaram que: 1) os gestores e os 

professores estavam de acordo que a Secretaria de Educação fornecesse 

às escolas os materiais didáticos baseados nas diretrizes curriculares do 

SAEB/Prova Brasil; 2) os profissionais concordavam que as avaliações in-

terferem no currículo, como, por exemplo, “enxugando” os conteúdos ofe-

recidos aos alunos; 3) alguns professores acreditam que o “enxugamento” 

dos conteúdos poderia interferir na qualidade da formação dos alunos; 

4) existia uma concordância de alguns profissionais de que as avaliações 

externas auxiliam o trabalho do professor. 

Assim, tendo em vista os estudos apresentados, as informações ge-

radas pelas avaliações externas podem ser utilizadas como instrumento 

de reflexão pelos diretores, vice-diretores, coordenadores pedagógicos e 

professores na tomada de decisões necessárias para avançar em direção 

à qualidade da educação e à tomada de consciência da sua própria rea-

lidade. Isso também mostra que “um dos argumentos favoráveis às ava-

liações externas considera a relevância do conhecimento das redes e do 

seu nível” (Amaro, 2013, p. 37). 
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Em síntese, se, de um lado, as avaliações externas podem contribuir 

com o trabalho pedagógico escolar, por outro, podem gerar alguns impac-

tos negativos. Isso pode exigir da escola cada vez mais o desenvolvimento 

de um trabalho integrado entre os envolvidos no processo de ensino e 

aprendizagem a fim de superar os desafios colocados pelas avaliações 

externas. Também identificamos, na literatura, muitos usos dos resultados 

das avaliações externas pelos profissionais da educação na escola, como, 

por exemplo, o planejamento das atividades pedagógicas (Silva et al., 2012; 

Souza et al., 2015) ou até mesmo a dificuldade de apropriação dos resul-

tados (Martins, 2010). 

Vale ainda destacar que os resultados das avaliações externas preci-

sam ser articulados com os resultados das avaliações internas da escola 

para o surgimento de possibilidades de usos que estabeleçam as ações 

pedagógicas necessárias. Essa articulação também mostra que existem 

diversas formas para verificar a qualidade de uma escola e não apenas 

uma. Nevo (1998, p. 94) ressalta:

Ao combinarmos as avaliações externa e interna 

para avaliar a escola como um todo, com o obje-

tivo de responsabilização ou de aprimoramento 

escolar, supomos que não exista uma única forma 

objetiva de avaliar a qualidade da escola. A cha-

mada verdade sobre a qualidade da escola não é 

prerrogativa de um avaliador externo, nem da pró-

pria escola, que atesta pela sua qualidade. Mesmo 

que exista uma verdade única sobre a escola, es-

tará em algum nível intermediário, e, portanto, so-

mente poderá ser revelada através de um diálogo 

entre as duas partes, as duas recolhendo dados e 

interpretando-os.

Por fim, as avaliações externas podem direcionar o trabalho escolar e 

colocar o desafio de estabelecer ações a partir dos resultados gerados. 

Assim, é preciso compreender essas avaliações não como um fim em si 

mesmas, mas como uma possibilidade de realizar transformações na edu-

cação e de articulação com as avaliações criadas pela própria escola. 
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Ideb: percepções sobre usos e implicações 

Um estudo realizado por Chirinéa (2016) buscou compreender como o 

sistema municipal de Bauru-SP utiliza os resultados do Ideb para a realiza-

ção de ações no interior das escolas. A pesquisa utilizou uma abordagem 

qualitativa. O percurso metodológico utilizado foi a análise documental e 

a entrevista semiestruturada. A entrevista foi realizada com 15 gestores de 

escolas (nível fundamental) e na Secretaria de Educação. 

Os resultados indicaram os seguintes usos do Ideb: 1) 11 diretores en-

trevistados utilizam o Ideb para o planejamento escolar; 2) 14 utilizam o 

índice para orientar o próprio trabalho enquanto gestor; 3) 15 para orientar 

o trabalho do professor em sala de aula; 4) 12 para melhorar o desem-

penho da escola mediante aumento da nota do índice; 5) oito gestores 

articulam ações a partir do Ideb visando ao reconhecimento da escola em 

termos de qualidade; 6) 12 deles utilizam os dados para aprimorar políti-

cas e ações em prol da qualidade dos processos formativos; 7) 10 gesto-

res informaram que utilizam os dados para melhorar a aprendizagem dos 

alunos (Chirinéa, 2016). Assim, o Ideb traz como consequência algumas 

implicações para o cotidiano da escola, o que afeta os sujeitos. 

Outros estudos também demonstram isso, como, por exemplo, o de 

Saçço (2015), que investiga a influência do Ideb sobre a satisfação pro-

fissional. O principal objetivo do estudo foi verificar se os resultados do 

Ideb influenciam a satisfação profissional dos docentes do 1º ao 5º ano 

em seis escolas estaduais de Juiz de Fora-MG. A pesquisa adotou uma 

abordagem qualitativa, e o instrumento usado para a geração de dados 

foi o questionário. Sobre o resultado, o Ideb afeta a satisfação profissional 

dos sujeitos investigados por meio de fatores como: cobranças, falta de 

autonomia no trabalho, pressão para alcançar índices, mudança de cur-

rículos e forma de trabalhar o conteúdo. Assim, o Ideb seria percebido 

pelos sujeitos dessa pesquisa como um causador de insatisfação docente, 

uma vez que os professores eram levados a desenvolver o seu trabalho 

para o alcance de metas. 

Alguns estudos demonstram implicações positivas do Ideb na escola 

e no trabalho dos profissionais que nela atuam. O estudo realizado por 
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Mesquita (2012) buscou investigar o impacto da divulgação do resultado 

do Ideb sobre uma escola do Rio de Janeiro-RJ. A metodologia adotada 

foi uma abordagem qualitativa de inspiração etnográfica. O pesquisador 

ficou seis meses em campo para coletar informações por meio da obser-

vação e de entrevistas com os gestores e professores, além de acompa-

nhar atividades realizadas nas aulas e analisar documentos da escola. Os 

resultados evidenciaram que a escola buscou estratégias para melhorar 

os baixos resultados atingidos e obter mais envolvimento da comunidade 

escolar. Nesse sentido, o impacto foi positivo ao gerar mais engajamento 

para estabelecer ações eficazes para o ensino e aprendizado na escola. 

Um estudo realizado por Oliveira (2015) buscou investigar a concep-

ção de qualidade da educação no Ideb e seu impacto no trabalho de seis 

escolas da rede municipal de Francisco Beltrão-PR. Participaram do es-

tudo 10 professoras, oito gestoras e seis coordenadoras. Para a coleta de 

dados, foram utilizadas entrevistas semiestruturadas. Entre os resultados, 

destacamos que as participantes do estudo demonstraram incômodo e 

resistência ao Ideb na escola por considerarem uma avaliação que homo-

geneíza todo o sistema, que desconsidera as subjetividades dos alunos, as 

deficiências e as disparidades socioeconômicas. 

Boas (2016) realizou um estudo com o intuito de analisar as interpreta-

ções dos professores sobre os resultados recebidos das avaliações exter-

nas, focando a sua análise no Ideb. Assim, procurou compreender os limi-

tes e as potencialidades desse índice no trabalho desenvolvido na escola. 

Participaram do estudo os professores dos Anos Iniciais e Finais do Ensino 

Fundamental de três escolas da rede municipal da cidade de Pouso Ale-

gre-MG. O percurso metodológico utilizado foi a técnica de grupo focal, e 

a análise de dados coletados foi norteada pela análise de conteúdo. 

Os resultados apontaram para algumas implicações do Ideb na escola: 

1) nas três escolas participantes do estudo, o planejamento pedagógico 

era ajustado a partir dos resultados do Ideb; 2) existia um esforço da equi-

pe para superar as metas estipuladas pelo governo; 3) nos professores de 

duas escolas, prevalecia um sentimento de alegria por seus resultados, 

mas também um cansaço por terem que sempre superar metas; 4) para 
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a outra escola, muita frustração e sentimento de exclusão perante a rede 

por não conseguirem alcançar um bom resultado. 

Uma pesquisa desenvolvida por Silva (2012) buscou identificar, por 

meio da percepção de gestores e docentes, as mudanças na organiza-

ção, na gestão escolar e no trabalho docente a partir da divulgação do 

Ideb, da adesão de municípios do estado da Paraíba ao Plano de Metas 

Compromisso Todos pela Educação e da elaboração do plano de ações 

articuladas (PAR). O percurso metodológico foi realizado por meio de re-

visão da literatura, pesquisa documental e de questionários. Participaram 

do estudo os professores e os gestores de 40 escolas municipais de oito 

municípios da Paraíba. 

Foram aplicados os questionários em duas escolas de cada município 

que ofertavam os Anos Iniciais do Ensino Fundamental e que alcançaram 

o menor e o maior Ideb em 2007. Os dados demonstraram o impacto 

do Ideb: a divulgação dos seus resultados tem interferido na organização 

escolar e no trabalho docente, como, por exemplo, ao contribuir para a 

melhoria da infraestrutura material da escola e para a realização de ati-

vidades diferenciadas para o aprendizado dos alunos. Diversas ações 

desenvolvidas nas instituições participantes do estudo têm voltado seu 

trabalho para a elevação desse índice. 

Um estudo realizado por Assis (2014) buscou compreender as possíveis 

interferências produzidas pelo Ideb na realidade das escolas da rede muni-

cipal de ensino de Jataí-GO. Participaram do estudo 27 escolas de Ensino 

Fundamental dessa rede. Os instrumentos para a coleta de dados foram o 

questionário e a entrevista semiestruturada. A entrevista foi realizada com 

três diretores das escolas selecionadas e com a assessora pedagógica das 

séries iniciais da Secretaria Municipal de Educação de Jataí-GO. 

Responderam ao questionário seis coordenadores e 44 professores de 

três escolas, que atuavam no Ensino Fundamental, além de diretores das 

escolas municipais urbanas e rurais. Os resultados indicaram que o Ideb 

implicou em algumas mudanças e ações na rede municipal de ensino de 

Jataí-GO, com o intuito de alcançar as metas previstas no Ideb. A orga-

nização e a gestão também sofreram influências desse índice, pois foram 
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estabelecidas outras formas de avaliação no contexto escolar, projetos, 

ações e atividades pedagógicas com a finalidade de melhorar o desem-

penho dos estudantes. 

Em síntese, a maioria desses estudos evidenciou que, nas escolas ana-

lisadas, os profissionais da educação têm a percepção de que os resulta-

dos do Ideb vêm sendo utilizados de diferentes maneiras. As ações mais 

recorrentes, identificadas em mais de um estudo, incluem: 1) melhoria da 

aprendizagem dos alunos (Farias, 2015; Chirinéa, 2016); 2) melhoria do de-

sempenho dos alunos (Audino, 2014; Chirinéa, 2016). Por outro lado, deter-

minados estudos também assinalaram que alguns gestores, por exemplo, 

não utilizam o resultado do Ideb (Laurentino, 2013; Pagan, 2016). 

Esse índice também tem trazido algumas implicações negativas para o 

trabalho escolar ao criar alguns sentimentos na equipe profissional, como: 

1) pressão para alcançar índices e insatisfação docente (Saçço, 2015); 2) 

sentimento de frustração e de exclusão perante a rede (Boas, 2016); 3) 

sentimento de culpa, de frustração e responsabilização pelos resultados 

alcançados (Costa, 2015). É importante considerar que as pesquisas tam-

bém evidenciaram diversas implicações positivas, como: 1) geração de 

mais engajamento a favor do estabelecimento de ações eficazes para o 

ensino e aprendizado da escola (Mesquita, 2012); 2) organização do tra-

balho pedagógico (Farias, 2015); 3) utilização do índice para melhorar a 

aprendizagem dos alunos (Chirinéa, 2016); 4) repensar a prática pedagó-

gica (Audino, 2014).

Conclusão

Na revisão da literatura, foram identificadas percepções predominan-

temente favoráveis em relação às avaliações externas e ao Índice de De-

senvolvimento da Educação Básica (Ideb), destacando-se: a necessidade 

de repensar a prática pedagógica; a adoção de metodologias diferencia-

das para o ensino; o planejamento de atividades voltadas à melhoria do 

desempenho dos estudantes; a análise e a discussão dos resultados ob-

tidos; a utilização desses resultados como referência para a condução 

do trabalho pedagógico; a formulação de estratégias para superar baixos 
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índices de aprendizagem; a busca por maior envolvimento da comunidade 

escolar; o planejamento de atividades com base nas matrizes de referên-

cia das avaliações externas; a elaboração de Planos de Ação Escolar; e o 

replanejamento das práticas pedagógicas.

Por outro lado, nas pesquisas analisadas, também emergiram per-

cepções críticas quanto aos impactos das avaliações externas e do Ideb, 

entre as quais se destacam: a responsabilização exclusiva das escolas 

pelos resultados obtidos; a exposição das unidades escolares a compa-

rações por meio de rankings; e a geração de sentimentos negativos en-

tre os profissionais da educação, como descontentamento, sobrecarga 

de trabalho e angústia.

Portanto, as instituições educacionais vêm superando uma postura 

passiva diante dos resultados das avaliações e avançando na adoção de 

medidas concretas com base nas informações produzidas. Esse movi-

mento evidencia um compromisso coletivo com a melhoria da qualidade 

do ensino, colocando a escola diante do desafio de mobilizar esforços 

em conjunto. Nesse processo, diretores, vice-diretores e coordenadores 

pedagógicos assumem um papel central na viabilização das ações, articu-

lando-se com a comunidade escolar para promover intervenções funda-

mentadas a partir dos dados das avaliações externas e do Ideb.

Tomados em conjunto, os resultados da nossa pesquisa evidenciam 

um forte efeito de indução do Ideb e das avaliações externas sobre o co-

tidiano das instituições escolares, influenciando diretamente suas práti-

cas organizacionais e pedagógicas. Nesse sentido, o Ideb e as avaliações 

externas têm modificado o cotidiano de trabalho das escolas e exigido 

novas ações dos profissionais. Sobre isso, Oliveira e Sousa (2010) discu-

tem o efeito de indução das políticas utilizadas pelo governo federal. Esse 

efeito está diretamente ligado às modificações geradas pelas ações ex-

ternas no trabalho dos profissionais de educação nas escolas. Portanto, a 

nossa revisão da literatura confirma esse poder de indução que o Ideb e 

as avaliações externas possuem no cotidiano de trabalho das instituições 

escolares, uma vez que diversas ações são implementadas a partir dos 

seus resultados. 
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Vale ainda destacar que a qualidade educacional de uma escola deve 

ser compreendida a partir de uma análise contextualizada, que conside-

re múltiplos indicadores e resultados, dentre os quais se destaca o nível 

socioeconômico dos estudantes. Nesse sentido, é fundamental evitar a 

redução da qualidade de uma instituição escolar a um único indicador, 

como o Ideb. Tal perspectiva pode favorecer uma leitura mais sensível à 

singularidade de cada escola, permitindo a identificação mais precisa de 

seus avanços ou eventuais retrocessos no que diz respeito à aprendiza-

gem dos alunos ao longo de um determinado período.

Por fim, a revisão e a análise das pesquisas contribuíram para com-

preender como os profissionais da educação têm percebido as avaliações 

externas e o Ideb no cotidiano de trabalho, mais especificamente sobre 

os seus usos e implicações. Isso indica a relevância do presente estudo, 

uma vez que as avaliações externas, assim como o Ideb, são instrumentos 

fundamentais no monitoramento da qualidade educacional no Brasil.

Referências

AFONSO, Almerindo Janela. Para uma conceitualização alternativa de accou-
ntability em educação. Educação e Sociedade, Campinas, v. 33, n. 119, p. 471-
484, jun. 2012. Disponível em: https://www.redalyc.org/pdf/873/87323122007.
pdf?utm_source=chatgpt.com. Acesso em: 26 nov. 2025.

ALAVARSE, Ocimar M.; BRAVO, Maria Helena.; MACHADO, Cristiane. Avaliação 
como diretriz das políticas educacionais dos governos federal, estaduais e 
municipais: o caso brasileiro. In: CONGRESSO IBERO AMERICANO DE POLÍTI-
CA E ADMINISTRAÇÃO DA EDUCAÇÃO, 3., 2012, Zaragoza. Anais [...]. Zaragoza: 
ANPAE, 2012.

ALMEIDA, Luana Costa; DALBEN, Adilson; FREITAS, Luiz Carlos de. O Ideb: limites 
e ilusões de uma política educacional. Educ. Soc., Campinas, v. 34, n. 125, p. 
1153-1174, dez. 2013. Disponível em: https://www.scielo.br/pdf/es/v34n125/08.
pdf. Acesso em: 26 nov. 2025.

ALVES, Maria Teresa Gonzaga; SOARES, José Francisco. Contexto escolar e in-
dicadores educacionais: condições desiguais para a efetivação de uma política 
de avaliação educacional. Educação e Pesquisa, [S. l.], v. 39, n. 1, p. 177-194, mar. 
2013. Disponível em: https://www.scielo.br/j/ep/a/PkVXrTbnCJDktQxLZNK7dD-
j/?format=html&lang=pt. Acesso em: 26 nov. 2025.

https://www.redalyc.org/pdf/873/87323122007.pdf?utm_source=chatgpt.com
https://www.redalyc.org/pdf/873/87323122007.pdf?utm_source=chatgpt.com
https://www.scielo.br/pdf/es/v34n125/08.pdf
https://www.scielo.br/pdf/es/v34n125/08.pdf
https://www.scielo.br/j/ep/a/PkVXrTbnCJDktQxLZNK7dDj/?format=html&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/PkVXrTbnCJDktQxLZNK7dDj/?format=html&lang=pt


263

8. AVALIAÇÕES EXTERNAS E IDEB: PERCEPÇÕES  
SOBRE USOS E IMPLICAÇÕES NO TRABALHO ESCOLAR

AMARO, Ivan. Avaliação externa da escola: repercussões, tensões e possibilida-
des. Estudos em Avaliação Educacional, São Paulo, v. 24, n. 54, p. 32-55, jan./
abr. 2013. Disponível em: https://publicacoes.fcc.org.br/eae/article/view/1901. 
Acesso em: 26 nov. 2025.

ASSIS, Renata Machado de. O Ideb nas escolas da rede municipal de ensino 
de Jataí-GO: qualidade, avaliação e interferências. 2014. 302 f. Tese (Doutora-
do em Educação) – Universidade Federal de Goiás, Goiânia, 2014.

AUDINO, Janaina Franciscatto. Movimentos de apropriação do Ideb na ges-
tão escolar em duas escolas da rede pública estadual em Porto Alegre-RS. 
2014. 113 f. Dissertação (Mestrado em Gestão Educacional) – Universidade do 
Vale do Rio dos Sinos, São Leopoldo, 2014. Disponível em: https://www.reposi-
torio.jesuita.org.br/handle/UNISINOS/3743. Acesso em: 26 nov. 2025.

BOAS, Ivanilda Vilela Vilas. A percepção dos professores sobre o Ideb de sua 
escola: ele reflete o trabalho desenvolvido? 2016. 96 f. Dissertação (Mestrado 
em Educação) – Universidade do Vale do Sapucaí, Pouso Alegre, 2016.

BORGES, Edna Martins. Avaliações externas em larga escala no contexto 
escolar: percepção dos diretores escolares da rede estadual de ensino de 
Minas Gerais. 2016. 327 f. Tese (Doutorado em Educação) – Programa de Pós-

-graduação em Educação, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Hori-
zonte, 2016.

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional. Diário Oficial da União: Brasília, DF, 23 dez. 1996. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm. Acesso 
em: 26 nov. 2025. 

BRASIL. Decreto nº 6.094, de 24 de abril de 2007. Estabelece as diretrizes 
e metas para a melhoria da educação básica. Diário Oficial da União: seção 1, 
Brasília, DF, 25 abr. 2007. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ 
ato2007-2010/2007/decreto/d6094.htm. Acesso em: 26 nov. 2025. 

BRASIL. Provinha Brasil: guia de aplicação – leitura. Brasília, DF: MEC; INEP, 2011. 
Disponível em: https://download.inep.gov.br/educacao_basica/provinha_bra-
sil/ kit/2011/1_semestre/guia_aplicacao_leitura_1_2011.pdf. Acesso em: 26 nov. 
2025.

BRASIL. Portaria nº 447, de 24 de maio de 2017. Dispõe sobre o Sistema de 
Avaliação da Educação Básica – SAEB. Brasília, DF: Diário Oficial da União, 2017. 
Disponível em: https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/ 
content/id/19142540. Acesso em: 26 nov. 2025.

https://publicacoes.fcc.org.br/eae/article/view/1901
https://www.repositorio.jesuita.org.br/handle/UNISINOS/3743
https://www.repositorio.jesuita.org.br/handle/UNISINOS/3743


264

POLÍTICAS E AVALIAÇÕES EXTERNAS
Sistemas, Indicadores e Accountability

BROOKE, Nigel; CUNHA, Maria Amália de A. A avaliação externa como instru-
mento da gestão educacional nos Estados. Estudos e Pesquisas Educacio-
nais, São Paulo, v. 2, p. 17-79, 2011. Disponível em: https://fvc.org.br/wp-content/
uploads/2018/04/estudos_e_pesquisas_educacionais_vol_2.pdf?utm_sour-
ce=chatgpt.com. Acesso em: 26 nov. 2025.

CAMARGO, Rubens Barbosa de; PINTO, José Marcelino de Rezende; GUIMARAES, 
José Luiz. Sobre o financiamento no Plano de Desenvolvimento da Educação. 
Cadernos de Pesquisa, São Paulo, v. 38, n. 135, p. 817-839, dez. 2008. Disponível 
em: https://publicacoesfcc.emnuvens.com.br/cp/article/view/335. Acesso em: 
26 nov. 2025.

CASTRO, Maria Helena Guimarães de. Sistemas nacionais de avaliação e de 
informações educacionais. São Paulo Perspectiva, São Paulo, v. 14, n. 1, p. 121-
128, mar. 2000. Disponível em: https://www.scielo.br/j/spp/a/Lfc37RDdj4czGv-
94gpbz4Xg/?format=pdf&lang=pt. Acesso em: 26 nov. 2025.

CERDEIRA, Diana Gomes da Silva; ALMEIDA, Andrea Baptista de; COSTA, Marcio 
da. Indicadores e avaliação educacional: percepções e reações a políticas de 
responsabilização. Estudos em Avaliação Educacional, São Paulo, v. 25, n. 57, 
p. 198-225, jan./abr. 2014. Disponível em: https://publicacoes.fcc.org.br/eae/ar-
ticle/view/2845. Acesso em: 26 nov. 2025.

CHIRINÉA, Andréia Melanda; BRANDÃO, Carlos da Fonseca. O Ideb como po-
lítica de regulação do Estado e legitimação da qualidade: em busca de signi-
ficados. Ensaio: Avaliação e Políticas Públicas em Educação, Rio de Janeiro, v. 
23, n. 87, p. 461-484, jun. 2015. Disponível em: https://www.scielo.br/j/ensaio/a/
L3FwTBZ79fLPRRwHFfVgmkP/?format=pdf&lang=pt. Acesso em: 26 nov. 2025.

CHIRINÉA, Andréia Melanda. Gestão da escola pública municipal e utilização 
do Ideb: as “traduções” no contexto da prática. 2016. 181 f. Tese (Doutorado em 
Educação) – Faculdade de Filosofia e Ciências, Universidade Estadual Paulista 
(UNESP), Marília, 2016.

COSTA, Loany Larissa Ferreira da. Avaliação da educação básica: o que pen-
sam professores e gestores de uma escola pública amazônica sobre o Ideb. 
2015. 121 f. Dissertação (Mestrado em Psicologia) – Departamento de Psicolo-
gia, Universidade Federal de Rondônia, Porto Velho, 2015. Disponível em: https://
ri.unir.br/jspui/handle/123456789/1366/. Acesso em: 26 nov. 2025.

DURHAM, Eunice Ribeiro. A política educacional do governo Fernando Henrique 
Cardoso: uma visão comparada. Novos Estudos – CEBRAP, São Paulo, n. 88, p. 
153-179, dez. 2010. Disponível em: https://novosestudos.com.br/produto/edi-
cao-88/. Acesso em: 26 nov. 2025.

https://fvc.org.br/wp-content/uploads/2018/04/estudos_e_pesquisas_educacionais_vol_2.pdf?utm_source=chatgpt.com
https://fvc.org.br/wp-content/uploads/2018/04/estudos_e_pesquisas_educacionais_vol_2.pdf?utm_source=chatgpt.com
https://fvc.org.br/wp-content/uploads/2018/04/estudos_e_pesquisas_educacionais_vol_2.pdf?utm_source=chatgpt.com
https://publicacoesfcc.emnuvens.com.br/cp/article/view/335
https://www.scielo.br/j/spp/a/Lfc37RDdj4czGv94gpbz4Xg/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/spp/a/Lfc37RDdj4czGv94gpbz4Xg/?format=pdf&lang=pt
https://publicacoes.fcc.org.br/eae/article/view/2845
https://publicacoes.fcc.org.br/eae/article/view/2845
https://www.scielo.br/j/ensaio/a/L3FwTBZ79fLPRRwHFfVgmkP/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ensaio/a/L3FwTBZ79fLPRRwHFfVgmkP/?format=pdf&lang=pt
https://ri.unir.br/jspui/handle/123456789/1366/
https://ri.unir.br/jspui/handle/123456789/1366/
https://novosestudos.com.br/produto/edicao-88/
https://novosestudos.com.br/produto/edicao-88/


265

8. AVALIAÇÕES EXTERNAS E IDEB: PERCEPÇÕES  
SOBRE USOS E IMPLICAÇÕES NO TRABALHO ESCOLAR

FARIAS, Maria Adalgiza de. Avaliação externa e gestão da escola: apropria-
ções e usos dos dados do Ideb na gestão de escolas públicas municipais de 
fortaleza. 2015. 227 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Universidade 
Estadual do Ceará, Fortaleza, 2015.

FERNANDES, Reynaldo. Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(Ideb). Brasília: INEP, 2007.

FERREIRA, Rosilda Arruda; VIEIRA, Marcos. Contribuições do Ideb para a ava-
liação da educação no município de Teodoro Sampaio. In: TENÓRIO, Robinson; 
MACHADO, Cristiane Brito; LOPES, Uaçaí Magalhães (orgs.). Indicadores da 
Educação Básica: avaliação para uma gestão sustentável. Salvador: EDUFBA, 
2010, p. 243-262.

FRANCO, Creso; ALVES, Fátima; BONAMINO, Alícia. Qualidade do ensino fun-
damental: políticas, suas possibilidades, seus limites. Educação & Socieda-
de, Campinas, v. 28, n. 100, p. 989-1014, out. 2007. Disponível em: https://www.
scielo.br/j/es/a/ZqbnNkCG3YtpSs9VGhYzKxn. Acesso em: 26 nov. 2025.

FREITAS, Dirce Nei Teixeira de; OVANDO, Nataly Gomes. A avaliação educacio-
nal em contextos municipais. Educação e Sociedade, Campinas, v. 36, n. 133, 
p. 963-984, out./dez. 2015. Disponível em: https://www.scielo.br/j/es/a/dLBgv-
vJncbFtTHVCVgSfqkh/?lang=pt&format=pdf. Acesso em: 26 nov. 2025.

FREITAS, Luiz Carlos de. Eliminação adiada: o ocaso das classes populares no 
interior da escola e a ocultação da (má) qualidade do ensino. Educação & So-
ciedade, Campinas, v. 28, n. 100, p. 965-987, out. 2007. Disponível em: http://
www.redalyc.org/articulo.oa?id=87313704016. Acesso em: 26 nov. 2025.

FREITAS, Pâmela Félix. Usos das avaliações externas: concepções de equipes 
gestoras de escolas da rede municipal de ensino de São Paulo. 2014. 193 f. 
Dissertação (Mestrado em Educação) – Universidade de São Paulo, São Paulo, 
2014.

LAURENTINO, Joselma Nunes. Utilização dos resultados do Ideb pelos ges-
tores escolares da rede municipal de ensino de Cajazeiras-PB. 2013. 128 f. 
Dissertação (Mestrado em Educação) – Universidade Federal da Paraíba, João 
Pessoa, 2013.

MACÊDO, Seandra Doroteu de. Gestão pedagógica em tempos de Ideb. 2010. 
189 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Universidade Estadual do Ceará, 
Fortaleza, 2010.

https://www.scielo.br/j/es/a/ZqbnNkCG3YtpSs9VGhYzKxn
https://www.scielo.br/j/es/a/ZqbnNkCG3YtpSs9VGhYzKxn
https://www.scielo.br/j/es/a/dLBgvvJncbFtTHVCVgSfqkh/?lang=pt&format=pdf
https://www.scielo.br/j/es/a/dLBgvvJncbFtTHVCVgSfqkh/?lang=pt&format=pdf
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=87313704016
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=87313704016


266

POLÍTICAS E AVALIAÇÕES EXTERNAS
Sistemas, Indicadores e Accountability

MARTINS, S. M. O papel do coordenador pedagógico na melhoria da educa-
ção básica: uma reflexão sobre o uso da avaliação externa. 2010. 93 f. Disser-
tação (Mestrado em Ciências Humanas) – Unoeste, Presidente Prudente, 2010.

MESQUITA, Silvana. Os resultados do Ideb no cotidiano escolar. Ensaio: Avalia-
ção e Políticas Públicas em Educação, Rio de Janeiro, v. 20, n. 76, p. 587-606, set. 
2012. Disponível em: https://www.redalyc.org/articulo.oa?id=399538142009. 
Acesso em: 26 nov. 2025.

MINAS GERAIS. Programa de avaliação da alfabetização: PROALFA, Boletim 
pedagógico. Belo Horizonte: Secretaria de Educação de Minas Gerais, 2009.

MOTTA, Alfredo Carnevalli. Uso de resultados do SIMAVE/PROEB pela Supe-
rintendência Regional de Ensino de Caxambu. 2014. 130 f. Dissertação (Mes-
trado Profissional em Gestão e Avaliação da Educação Pública) – Universidade 
Federal de Juiz de Fora, Juiz de Fora, 2014.

NEVO, D. Avaliação por diálogos: uma contribuição possível para o aprimora-
mento escolar. In: SEMINÁRIO INTERNACIONAL DE AVALIAÇÃO EDUCACIONAL, 
1997, Rio de Janeiro. Anais [...]. Brasília, DF: INEP, 1998. 

OLIVEIRA, Quelli Cristina da Silva. O Ideb e a qualidade da educação: a políti-
ca do Ideb nas escolas da rede municipal de Francisco Beltrão-PR, no período 
de 2007-2013. 2015. 195 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Universida-
de Estadual do Oeste do Paraná, Francisco Beltrão, 2015.

OLIVEIRA, Romualdo Portela; SOUSA, Sandra Sákia. Introdução. In: SANTANA, 
Wagner (org.). Educação e federalismo no Brasil: combater as desigualdades, 
garantir a diversidade. Brasília: Unesco, 2010, p. 7-297.

PAGAN, Ariane Rodrigues. Como os gestores escolares utilizam os resulta-
dos do Ideb: um estudo em escolas municipais de Campo Grande – MS. 2016. 
Dissertação (Mestrado em Educação) – Universidade Federal de Mato Grosso 
do Sul, Campo Grande, 2016.

PIROLA, Nelson Antônio; MORAES, Mara Sueli Simões; SANDER, Giovana Pereira. 
Provinha Brasil de Matemática: Expectativas dos professores e utilização dos 
seus resultados. In: REUNIÃO DA ABAVE, 6., 2011, Fortaleza. Anais [...]. Fortaleza: 
Associação Brasileira de Avaliação Educacional, 2011.

POLATO, Amanda. A relação entre as avaliações em larga escala e a organi-
zação do trabalho escolar em duas escolas públicas estaduais do interior 
de São Paulo. 2014. 172 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Instituto de 
Biociências, Universidade Estadual Paulista (UNESP), Rio Claro, 2014. 

https://www.redalyc.org/articulo.oa?id=399538142009


267

8. AVALIAÇÕES EXTERNAS E IDEB: PERCEPÇÕES  
SOBRE USOS E IMPLICAÇÕES NO TRABALHO ESCOLAR

PRADO, Maria Lúcia Viana do. Análise dos cursos de capacitação para divul-
gação e apropriação de resultados do SIMAVE/PROALFA e PROEB da Supe-
rintendência Regional de Teófilo Otoni-MG. 2014. 135 f. Dissertação (Mestra-
do Profissional em Gestão e Avaliação da Educação Pública) – Universidade 
Federal de Juiz de Fora, Juiz de Fora, 2012.

SAÇÇO, Thays Alessandra Silva. Influências do Ideb sobre a satisfação pro-
fissional na visão de professores do 1º ao 5º anos do Ensino Fundamental, 
em seis escolas estaduais em Juiz de Fora-MG. 2015. 220 f. Tese (Doutorado 
em Educação) – Universidade Federal de Juiz de Fora, Juiz de Fora, 2015.

SILVA, Isabelle Fiorelli. O sistema nacional de avaliação: características, dis-
positivos legais e resultados. Estudos em Avaliação Educacional, São Paulo, 
v. 21, n. 47, p. 427-448, set./dez. 2010. Disponível em: https://www.fcc.org.br/
pesquisa/publicacoes/eae/arquivos/1602/1602.pdf. Acesso em: 26 nov. 2025.

SILVA, Vandré Gomes da et al. Uso da avaliação externa por equipes gesto-
ras e profissionais docentes: um estudo em quatro redes de ensino público. 
São Paulo: Fundação Carlos Chagas, 2012.

SOARES, José Francisco; XAVIER, Flávia Pereira. Pressupostos educacionais e 
estatísticos do Ideb. Educação e Sociedade, [S. l.], v. 34, n. 124, p. 903-924, 
2013. Disponível em: https://www.redalyc.org/pdf/873/87328534013.pdf. Aces-
so em: 26 nov. 2025.

SOUSA, Sandra Zákia et al. Uso de dados de avaliações externas por redes 
municipais de educação paulistas. Revista Diálogo Educacional, [S. l.], v. 15, n. 
44, p. 37-60, jan. 2015.

VIDAL, Eloisa Maia; VIEIRA, Sofia Lerche. Gestão educacional e resultados no 
Ideb: um estudo de caso em dez municípios cearenses. Estudos em Avaliação 
Educacional, São Paulo, v. 22, n. 50, p. 419-434, set./dez. 2011. Disponível em: 
https://publicacoes.fcc.org.br/eae/article/view/1963. Acesso em: 26 nov. 2025.

https://www.fcc.org.br/pesquisa/publicacoes/eae/arquivos/1602/1602.pdf
https://www.fcc.org.br/pesquisa/publicacoes/eae/arquivos/1602/1602.pdf
https://www.redalyc.org/pdf/873/87328534013.pdf
https://publicacoes.fcc.org.br/eae/article/view/1963


268



269

CAPÍTULO 9

LACUNAS NA APRENDIZAGEM E 
DESIGUALDADES EDUCACIONAIS NA 
PANDEMIA: EVIDÊNCIAS DA REDE 
ESTADUAL DE MINAS GERAIS
Joyce Soares Rodrigues Petrus1

Flavia Pereira Xavier2

DOI: 10.52695/978-65-5456-163-1.9

Introdução

A garantia do direito à educação não se limita ao acesso à escola, mas 

envolve também a permanência e a aprendizagem em condições de igual-

dade, conforme estabelecido pelos marcos legais que estruturam o siste-

ma educacional brasileiro. A Constituição Federal de 1988, em seus artigos 

205, 206 e 210, afirma que a educação deve ser oferecida com qualidade 

e igualdade de condições, assegurando o acesso, a permanência e o de-

senvolvimento de uma formação básica comum, com respeito aos valores 

culturais e artísticos nacionais e regionais (Brasil, 1988). 

1	 Universidade Federal de Minas Gerais. E-mail: joyceufmg@gmail.com.

2	 Universidade Federal de Minas Gerais. 
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Esses princípios são reafirmados na Lei de Diretrizes e Bases da Edu-

cação Nacional (Brasil, 1996). Os Planos Nacionais de Educação de 2001 e 

2014 (Brasil, 2001, 2014) detalham essas diretrizes ao proporem metas vol-

tadas à universalização do acesso, à redução da distorção idade-série e 

à elevação dos níveis de aprendizagem. Mais recentemente, o novo Fundo 

de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 

dos Profissionais da Educação (Fundeb) incorporou, de maneira explícita, 

o princípio da equidade ao atrelar o financiamento à aprendizagem dos 

estudantes, considerando desigualdades socioeconômicas, raciais e de 

condição de deficiência (Brasil, 2020a).

O monitoramento desse direito mobiliza diversas fontes de dados. O 

acesso à escola é acompanhado por pesquisas domiciliares realizadas pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), como a Pesquisa Nacio-

nal por Amostra de Domicílios Contínua (PNADC) e o Censo Demográfico. A 

permanência e as trajetórias escolares são analisadas com base no Censo 

Escolar, conduzido anualmente pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesqui-

sas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) (Soares; Alves; Fonseca, 2021; Fonseca 

et al., 2024). Já a aprendizagem é aferida por meio das avaliações em larga 

escala do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), também orga-

nizadas pelo INEP, além das avaliações externas desenvolvidas por diversas 

redes estaduais e municipais (Soares; Xavier, 2013; Brooke et al., 2011).

Essas avaliações externas têm sido objeto de críticas por parte da li-

teratura especializada. Entre os principais limites apontados, estão o foco 

restrito às disciplinas de língua portuguesa e matemática (Bonamino; Sousa, 

2012; Bauer; Alavarse; Oliveira, 2015), o predomínio de itens de múltipla es-

colha, que reduzem a complexidade dos processos de aprendizagem ava-

liados (Alavarse, 2013; Bonamino, 2016), e o uso dos resultados em políticas 

de responsabilização que desconsideram as condições concretas de ensi-

no (Freitas et al., 2014; Gatti, 2014; Libâneo, 2018). 

Ainda assim, em um país de dimensões continentais e marcantes desi-

gualdades, essas avaliações seguem sendo instrumentos valiosos para re-

velar padrões estruturais de exclusão e orientar políticas públicas (Alavarse; 

Bravo; Machado, 2013; Machado; Alavarse, 2014; Moriconi; Bauer, 2017). Como 
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destacam Alves, Soares e Xavier (2016), mesmo com a elevação das mé-

dias de desempenho ao longo da série histórica do Saeb, as desigualda-

des entre grupos sociais não diminuíram, evidenciando o papel central 

dessas ferramentas no enfrentamento das iniquidades educacionais.

Nesse contexto, a pandemia de Covid-19 representou um ponto de 

inflexão, aprofundando os desafios já existentes para a efetivação do di-

reito à educação. Declarada em março de 2020 pela Organização Mundial 

da Saúde (OMS), a crise sanitária resultou no fechamento prolongado das 

escolas no Brasil, por 178 dias apenas no primeiro ano, número expres-

sivamente superior à média de 48 dias observada nos países da OCDE 

(OECD, 2021). A transição para o ensino remoto ocorreu de forma abrupta 

e profundamente desigual entre redes, escolas e estudantes brasileiros, 

revelando deficiências no acesso a equipamentos, conectividade e apoio 

pedagógico familiar (Koslinski; Bartholo, 2021; Barros et al., 20213). Estu-

dantes dos anos iniciais da Educação Básica, em especial, enfrentaram 

barreiras maiores à aprendizagem, dada sua menor autonomia e maior de-

pendência de mediação presencial, sobretudo aqueles em contextos de 

maior vulnerabilidade social.

A combinação entre formatos emergenciais de ensino, limitações da 

infraestrutura domiciliar e desigualdades preexistentes resultou em reali-

dades educacionais heterogêneas, tanto em termos de oferta quanto de 

aproveitamento escolar. Estudos apontam que grande parte dos estudan-

tes não aprendeu os conteúdos esperados para sua etapa de escolariza-

ção (São Paulo, 2021), com efeitos mais acentuados entre os mais novos 

e em componentes curriculares como matemática (Kuhfeld et al., 2020; 

Koslinski; Bartholo, 2021; Lichand et al., 2022). A crise educacional gerada 

pela pandemia, portanto, não apenas comprometeu a aprendizagem, mas 

também aprofundou as desigualdades já existentes no sistema de ensino.

3	 Estudo realizado por pesquisadores do Instituto Unibanco (Insper), cujo relatório sin-
tético denominado “Perda de aprendizagem na pandemia” foi publicizado em 2021 e 
encontra-se disponível em: https://repositorio.insper.edu.br/entities/publication/
d0c6156b-749e-4241-9701-70423fe13d7b. Acesso em: 26 nov. 2025.

https://repositorio.insper.edu.br/entities/publication/d0c6156b-749e-4241-9701-70423fe13d7b
https://repositorio.insper.edu.br/entities/publication/d0c6156b-749e-4241-9701-70423fe13d7b
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Este capítulo toma como caso empírico a rede estadual de Minas Gerais 

para estimar os efeitos da pandemia sobre a aprendizagem dos estudantes, 

com ênfase nos padrões de desigualdade e nas lacunas de desempenho 

associadas ao período. A análise baseia-se nos resultados do Programa de 

Avaliação da Rede Pública de Educação Básica (Proeb), parte integrante do 

Sistema Mineiro de Avaliação e Equidade da Educação Pública (Simave), 

aplicado anualmente desde 2000.

Apesar de o retorno às aulas presenciais ter ocorrido há quatro anos, 

os efeitos da pandemia ainda são perceptíveis nas escolas e seguem evi-

denciados pelas avaliações externas. Compreender a magnitude desses 

impactos, especialmente nas redes públicas, é essencial para subsidiar 

políticas de recomposição da aprendizagem, garantir a efetividade do di-

reito à educação e aprofundar a reflexão sobre como situações de crise 

podem acirrar desigualdades estruturais.

Ao longo do capítulo, discutimos a distinção entre perda e atraso na 

aprendizagem no contexto da suspensão das aulas presenciais, apresen-

tamos um panorama da oferta de ensino na rede estadual de Minas Ge-

rais durante o período, detalhamos a metodologia adotada na análise e 

discutimos os principais achados do estudo. Por fim, refletimos sobre as 

implicações desses resultados, seus limites e possibilidades que ofere-

cem para futuras pesquisas e políticas educacionais.

Entre o improviso e a desigualdade: a oferta de ensino 
durante a pandemia

Em dezembro de 2017, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) foi 

homologada, estabelecendo as aprendizagens essenciais a serem garan-

tidas ao longo da Educação Básica em todas as redes de ensino do país 

(Brasil, 2018). Sua implementação vinha sendo conduzida por estados e 

municípios em ritmos variados, com prazos de até dois anos para a ade-

quação dos currículos locais. No entanto, esse processo foi abruptamente 

interrompido com a suspensão das atividades presenciais nas escolas em 

março de 2020, no início do ano letivo, como resposta à emergência sani-

tária causada pela pandemia de Covid-19. 
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Diante da continuidade da obrigação constitucional de oferta educa-

cional, redes estaduais e municipais adotaram o ensino remoto como es-

tratégia emergencial para manter o vínculo com os estudantes e garantir, 

ainda que parcialmente, o direito à educação. Essa oferta assumiu formas 

distintas, combinando recursos digitais (como internet e aplicativos), ca-

nais televisivos, rádio e, em muitos contextos, materiais impressos, espe-

cialmente quando o acesso a tecnologias era limitado ou inexistente.

Como apontam Segati e Jordão (2022), tratava-se de uma transposi-

ção improvisada das práticas pedagógicas presenciais para outros meios, 

realizada em caráter emergencial e sem o planejamento necessário para 

uma mediação sistemática da aprendizagem. Essa reorganização alterou 

significativamente a rotina das comunidades escolares. Diretores passa-

ram a acompanhar o trabalho dos professores e a gerenciar afastamentos 

por motivos de saúde; professores tiveram que dominar rapidamente o 

uso de tecnologias; estudantes passaram a frequentar a escola de forma 

remota, muitas vezes sem as condições adequadas; e famílias se viram 

diante da tarefa de compartilhar o espaço e o tempo de trabalho com a 

mediação das atividades escolares. De forma geral, o período implicou em 

uma sobrecarga de trabalho e na necessidade de adaptação por parte de 

todos os envolvidos.

Mesmo como estratégia viável diante das circunstâncias, o ensino re-

moto apresentou limitações significativas. Nem todos os estudantes foram 

alcançados, e, entre os que foram, as formas de acesso e os recursos dis-

poníveis variaram de modo a comprometer a equidade na aprendizagem. 

Enquanto alguns contavam com internet, equipamentos e apoio docente, 

outros dependiam de materiais impressos e tinham menos interação com 

os professores. A falta de coordenação de políticas nacionais estrutura-

das gerou muitas disparidades na implementação das estratégias, como 

mostram Alves et al. (2022) e Senkevics e Bof (2022).

Ademais, a modalidade exigia um grau de autonomia nos estudos nem 

sempre compatível com as possibilidades das crianças, sobretudo nos 

anos iniciais da escolarização. A situação foi ainda mais crítica para es-

tudantes com deficiência, especialmente para aqueles que necessitavam 
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de profissionais de apoio. Em muitos casos, o acesso aos materiais adap-

tados dependia da atuação de outros profissionais e da obtenção prévia 

dos conteúdos que seriam trabalhados, o que resultava em atrasos adi-

cionais e, por vezes, na ausência de recursos adequados.

Além dos desafios pedagógicos e operacionais, as redes de ensino 

enfrentaram a complexa tarefa da regulamentação. Era necessário definir 

regras sobre o calendário letivo, as formas de contabilização da carga ho-

rária, os critérios de avaliação e promoção dos estudantes, entre outros 

aspectos. Sem uma coordenação nacional imediata, algumas redes ini-

ciaram suas atividades de forma autônoma. A Lei nº 14.040/2020 (Brasil, 

2020b), aprovada apenas no segundo semestre daquele ano, forneceu o 

respaldo legal necessário à oferta emergencial de atividades não presen-

ciais na educação básica.

O Conselho Nacional de Educação (CNE) também desempenhou um 

papel relevante ao emitir pareceres que flexibilizaram exigências legais, 

como o número mínimo de dias letivos, desde que cumprida a carga ho-

rária anual, e orientaram a priorização de aprendizagens essenciais em 

vez da cobertura integral dos currículos. A perspectiva do “continuum 

curricular 2020-2021” foi central nesse processo: as aprendizagens não 

consolidadas em 2020 deveriam ser incorporadas ao planejamento do 

ano seguinte (Brasil, 2020d, 2020e, 2020f, 2020g).

Em Minas Gerais, a suspensão das aulas presenciais na rede estadual 

ocorreu em 22 de março de 2020, conforme Deliberação do Comitê Ex-

traordinário COVID-19 (Minas Gerais, 2020). Em abril do mesmo ano, foi 

instituído o Regime Especial de Atividades Não Presenciais (REANP), re-

gulamentado pela Resolução SEE nº 4.310/2020. A proposta combinava 

diferentes recursos: aulas veiculadas pela televisão, vídeos no YouTube, 

aplicativo Conexão Escola e Planos de Estudos Tutorados (PETs), que re-

uniam atividades por bimestre e por componente curricular, distribuídos 

no formato digital ou impresso.

Os PETs, que, no primeiro ano do REANP, foram distribuídos mensal-

mente, tiveram entregas bimestrais em 2021 — segundo ano de imple-

mentação. A gestão escolar ficou responsável por imprimir e distribuir os 
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PETs para os estudantes sem acesso digital, bem como recolher os ma-

teriais para correção. A elaboração dos PETs foi orientada por Planos de 

Curso construídos pela Secretaria de Estado de Educação, com base nas 

habilidades priorizadas. 

Esses planos também serviram de referência para as avaliações apli-

cadas ao longo do ano letivo de 2021, incluindo uma avaliação diagnóstica 

inicial e duas avaliações trimestrais, de caráter formativo, além de uma 

avaliação final. As avaliações foram aplicadas a todos os estudantes regu-

larmente matriculados do 2º ano do Ensino Fundamental ao 3º ano do En-

sino Médio, incluindo estudantes da Educação de Jovens e Adultos (EJA). 

Os resultados dessas avaliações subsidiaram estratégias de reforço es-

colar, acompanhamento do aprendizado e intervenções pedagógicas nas 

unidades de ensino. Também foram utilizados para definir escolas prioritá-

rias, que passaram a receber acompanhamento mais próximo dos técnicos 

da Secretaria de Estado de Educação, e para iniciativas de reconhecimento 

da gestão escolar, como o Prêmio Escola Transformação (Minas Gerais/SEE, 

2021a). O retorno às aulas presenciais em Minas Gerais teve início em junho 

de 2021, de forma gradativa, considerando as condições de infraestrutura 

das escolas, que deveriam permitir o distanciamento físico mínimo de um 

metro e meio entre os estudantes, bem como a situação dos municípios, 

já que muitos ainda estavam sob decretos que impediam a reabertura de 

suas unidades de ensino (Minas Gerais/SEE, 2021b).

Apesar das respostas emergenciais adotadas pelas redes de ensino, 

o impacto da pandemia sobre as aprendizagens, rapidamente, eviden-

ciou a insuficiência dessas medidas improvisadas. Em 2022, o Ministé-

rio da Educação (MEC) apresentou diretrizes voltadas à recomposição 

das aprendizagens, como o fortalecimento das avaliações diagnósticas, a 

reorganização curricular e a ampliação do tempo de aprendizagem. Com a 

persistência dos impactos educacionais, ficou evidente a necessidade de 

superar o caráter pontual das ações e construir uma política mais estru-

turada de apoio técnico e financeiro para estados e municípios.

Nesse contexto, o Pacto Nacional pela Recomposição das Aprendizagens 

foi lançado em junho de 2024, pelo MEC, sob a coordenação da Secretaria 
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da Educação Básica (SEB), com o objetivo de assegurar padrões adequados 

de aprendizagem, reduzir desigualdades e promover a equidade. Apesar 

do lançamento em 2024, o Decreto nº 12.391/2025, que institui formal-

mente o Pacto, foi publicado apenas no início de 2025. Trata-se de uma 

iniciativa de cooperação federativa que articula ações como avaliação 

diagnóstica contínua, reorganização curricular com base na BNCC, forma-

ção de professores e suporte pedagógico intensivo, contando com apoio 

técnico e financeiro da União.

Minas Gerais aderiu ao Pacto ainda em 2024, comprometendo-se com 

ações de recomposição das aprendizagens, formação docente e amplia-

ção do apoio técnico-pedagógico às escolas. Em julho de 2025, o MEC 

disponibilizou materiais de apoio com orientações práticas aos gestores e 

professores, como os Guias de Reorganização Curricular, Avaliação Diag-

nóstica e Mediação Pedagógica. A efetividade do Pacto, contudo, depen-

de da adesão voluntária dos entes federados, do investimento consistente 

e da capacidade das redes locais de contextualizar essas diretrizes diante 

das desigualdades educacionais historicamente acumuladas.

Diante do cenário de reorganização emergencial do ensino e das desi-

gualdades no acesso às condições de aprendizagem, é fundamental escla-

recer alguns conceitos que permitem interpretar adequadamente os efeitos 

da pandemia, ou de outras situações que envolvem a suspensão das aulas 

presenciais, sobre o aprendizado dos estudantes. Trata-se de compreen-

der: houve, de fato, uma perda ou apenas um atraso na aprendizagem?

Perda ou atraso na aprendizagem? Algumas considerações 
conceituais

A hipótese de que houve perda de aprendizagem pelo fato de os es-

tudantes não estarem frequentando a escola é ancorada não só pela 

concepção de que a escola é essencial para o aprendizado de muitas 

habilidades, mas também por pesquisas internacionais que se dedicaram 

a estudar as férias de verão, o fechamento de escolas devido ao clima 

intenso ou desastres naturais e o absenteísmo dos estudantes. Em todas 

essas situações, observou-se perda de aprendizado (Kuhfeld et al., 2020; 
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Koslinsk; Bartholo, 2021; Brooke; Soares, 2008; Lichand et al., 2022). Esses 

estudos também apontam que o tamanho dessa perda depende da série 

cursada, da disciplina avaliada e de questões demográficas. Adicional-

mente, encontraram mais perdas em matemática do que em leitura. 

As pesquisas que utilizaram dados nacionais anteriores ao término da 

pandemia estimaram diferentes perdas de aprendizagem através de si-

mulações, como, por exemplo, o estudo de Barros et al. (2021) e Petrus et 

al. (2021). Além dessas simulações, há o trabalho encomendado pelo go-

verno do estado de São Paulo ao Centro de Políticas Públicas e Avaliação 

da Educação da Universidade Federal de Juiz de Fora (CAEd/UFJF), no iní-

cio de 2021, que realizou um estudo amostral na rede estadual de ensino, 

avaliando cerca de 21 mil estudantes matriculados no 5º ano e no 9º ano 

do Ensino Fundamental e no 3º ano do Ensino Médio, nas competências 

de leitura e matemática (São Paulo, 2021). 

Os resultados da amostra representativa de todas as regiões do estado e 

por estratos sociais indicaram perda entre 11 e 29 pontos em leitura e entre 

14 e 47 pontos em matemática para as séries avaliadas, sendo mais pronun-

ciadas nos anos iniciais, seguido dos anos finais e médio, respectivamente. 

Mais recentemente, foi publicado um estudo que olhou para a Educação In-

fantil, com resultados de testes com crianças de 5 e 6 anos, e reforçou uma 

lacuna de aprendizagem maior em matemática quando comparada com lín-

gua Portuguesa (Koslinski; Bartholo, 2021), durante a pandemia.

Estudos como os de Barros et al. (2021), Bartholo et al. (2023) e Kuhfeld 

et al. (2020) utilizam o termo “perda de aprendizagem” de forma mais gené-

rica para se referirem tanto ao que se “desaprendeu” quanto ao que não se 

aprendeu em determinado período. Contudo, há uma diferença semântica 

entre o que se “perde” e o que “não se aprende”. A “perda” pressupõe que 

se tinha algo no passado que não se tem mais no presente. 

Seguindo essa distinção, estudos que avaliam as férias de verão tra-

tam de perda de aprendizagem (Quinn; Polikoff, 2017; Atteberry; Mceachin, 

2020; Von Hippel et al., 2018). Ou seja, estudantes deixam de praticar al-

guma habilidade e perdem conhecimentos no período, ainda que possam 

adquirir novas habilidades pelas experiências vividas no verão. Já no caso 
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da suspensão das aulas presenciais, não é correto tratar somente como 

uma “perda”, mas, sim, como um atraso na aprendizagem. Os estudantes 

que tiveram acesso à educação ofertada de maneira não presencial dei-

xaram de aprender e desenvolver habilidades que eram esperadas para 

determinada etapa escolar. Não é o caso de terem “desaprendido”, mas, 

sim, de não terem sido expostos aos conteúdos de maneira satisfatória. 

Esse argumento é reforçado, inclusive, pela diretriz de flexibilização curri-

cular orientada pelo CNE (Brasil, 2020c), que possibilita a priorização de 

habilidades a serem desenvolvidas.

Feita a distinção entre perda e atraso escolar, seguimos para uma se-

gunda distinção importante de ser feita: aquela entre atraso na aprendiza-

gem e atraso escolar. Embora estejam associados de alguma forma, o termo 

“atraso na aprendizagem” não pode ser visto como sinônimo de “atraso es-

colar”. São coisas distintas. O atraso na aprendizagem implica que determi-

nados estudantes não adquiriram, de maneira exitosa, os conhecimentos 

exigidos para a série que estavam matriculados. Já o atraso escolar se re-

fere a estar cursando uma série inferior à recomendada para sua idade, o 

que ocorre, geralmente, por motivos de abandono e/ou reprovação escolar.

É importante ressaltar que atrasos na aprendizagem já existiam an-

tes mesmo da pandemia. Estudantes terminavam a Educação Básica com 

proficiências inferiores à recomendada. Prova disso é que 63% e 65,8% 

dos estudantes da 3ª série do Ensino Médio brasileiro, em 2019, apresen-

taram desempenho básico em língua portuguesa (até 300 pontos) e em 

matemática (até 300 pontos), respectivamente (INEP, 2021). Já em Mi-

nas Gerais, aferido pelo Simave, 37% e 59% dos estudantes apresentavam 

aprendizado considerado baixo, na escala local, em língua portuguesa (até 

250 pontos) e matemática (até 275 pontos), respectivamente.

A diferença é que, com a suspensão das aulas presenciais, a garantia 

do direito a uma educação de qualidade para todos, que já era desafiado-

ra, tornou-se algo ainda mais distante. 
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Como garantir grupos comparáveis para avaliar o impacto 
da pandemia? Uma abordagem com o pareamento exato de 
estudantes

Para avaliar os efeitos da pandemia na aprendizagem, adotamos a es-

tratégia de comparar dois grupos de estudantes: um que passou pela sus-

pensão das aulas presenciais e outro que não vivenciou essa experiência. 

Os grupos em comparação são definidos como “grupo de tratamento” e 

“grupo de controle”. O grupo tratamento é aquele que passou pela inter-

venção – no caso, a suspensão das aulas presenciais – enquanto o gru-

po controle é composto por indivíduos com características semelhantes, 

mas que não passaram por tal intervenção.

Em experimentos aleatorizados, os resultados dos grupos de tra-

tamento podem ser comparados diretamente, pois suas unidades são 

usualmente similares. No entanto, em experimentos não aleatorizados, 

como é o caso deste estudo, essa comparação direta pode introduzir vie-

ses, uma vez que os indivíduos do grupo de tratamento tendem a diferir 

significativamente dos demais (Rosenbaum; Rubin, 1983).

Segundo dados disponíveis no Portal SIMAVE, a participação dos es-

tudantes no Proeb de 2019 foi de 94%, 89% e 85% no 5º ano do Ensino 

Fundamental, 9º ano do Ensino Fundamental e 3º ano do Ensino Médio, 

respectivamente. Já em 2021, os percentuais foram de 82%, 74% e 59%, 

para as mesmas etapas de ensino. Uma das justificativas para a queda na 

participação é que nem todas as escolas estavam autorizadas a retornar 

com o ensino presencial devido aos decretos municipais vigentes.

Como estamos diante de um estudo do tipo caso-controle, não é 

suficiente comparar as proficiências dos estudantes em 2019 (antes da 

pandemia) e em 2021 (após quase dois anos de suspensão). É necessário 

controlar variáveis que influenciam essa comparação a fim de reduzir os 

vieses e evitar conclusões equivocadas. A própria queda na taxa de par-

ticipação em 2021 indica a possibilidade de viés de seleção nos dados 

— por exemplo, a exclusão, da amostra final, de estudantes de menor nível 

socioeconômico. Esse problema seria minimizado se, em ambos os anos, 
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tivéssemos os dados de avaliação dos mesmos estudantes, o que não é 

viável, considerando as séries e os anos avaliados no Proeb.

Vale destacar que trabalhar com dados de mais de um ponto no tempo 

não equivale, necessariamente, a realizar um estudo longitudinal. Ainda 

que a escala de proficiência seja comparável, comparações diretas dos 

resultados, especialmente quando se busca estimar um efeito causal, 

exigem cautela. Estudos com dados longitudinais, que acompanham os 

mesmos indivíduos ao longo do tempo, partem da suposição de que as 

variáveis não observadas permanecem fixas durante o período analisado. 

Essa suposição permite que parte da variabilidade não observada seja 

controlada na análise.

Construindo grupos comparáveis com base em variáveis 
observáveis

Para realizar a comparação entre as proficiências de 2019 e 2021 e 

estimar o atraso na aprendizagem, mesmo com estudantes distintos ava-

liados em cada ano, utilizamos a metodologia de pareamento exato. Esse 

método permite identificar, em 2019, estudantes com “exatamente” as 

mesmas características observáveis dos estudantes de 2021. É como se 

estivéssemos comparando estudantes idênticos, com a diferença de que 

apenas os de 2021 foram expostos à suspensão das aulas presenciais. As-

sim, as diferenças nas proficiências podem ser atribuídas a esse fator.

O pareamento de grupos é utilizado para estimar o efeito de tratamen-

tos com dados não experimentais. Um dos métodos mais conhecidos é 

o Propensity Score Matching (PSM) (Ho et al., 2011; Fundação Itaú Social, 

2017), no qual se calcula a probabilidade de o indivíduo pertencer ao gru-

po de tratamento a partir das variáveis observáveis. Cada indivíduo re-

cebe um escore de propensão, que é utilizado para encontrar pares com 

base em uma distância máxima. No entanto, há críticas ao PSM, como a 

de King e Nielsen (2019), que apontam limitações do método ao não con-

siderar a covariância entre as variáveis de pareamento.

Para contornar essas limitações e reduzir os riscos de vieses no parea-

mento, optamos pelo uso do pareamento exato. Nesse método, os estu-



281

9. LACUNAS NA APRENDIZAGEM E DESIGUALDADES EDUCACIONAIS  
NA PANDEMIA: EVIDÊNCIAS DA REDE ESTADUAL DE MINAS GERAIS

dantes são considerados pares apenas se todas as variáveis apresenta-

rem exatamente os mesmos valores. Por exemplo, um estudante branco, 

do sexo masculino, com 12 anos, nível socioeconômico no 2º quartil, sem 

reprovações ou abandonos escolares e que iniciou a Educação Básica no 1º 

ano do Fundamental será pareado apenas com outro estudante que tenha 

exatamente esse mesmo perfil. Quando mais de um estudante apresenta o 

mesmo padrão de respostas, é atribuído um peso ao perfil, correspondente 

à quantidade de estudantes pareados em ambos os grupos.

Para a construção dos perfis de pareamento, foram utilizadas sete 

características observáveis dos estudantes, coletadas a partir dos ques-

tionários contextuais aplicados junto aos testes: i) sexo (feminino, mas-

culino); ii) raça (branco, pardo, preto, outros); iii) idade; iv) nível socioe-

conômico (em quintis); v) número de reprovações (nenhuma, uma, duas 

ou mais); vi) número de abandonos escolares (nenhum, um, dois ou mais); 

vii) série em que iniciou a Educação Básica (creche, pré-escola, 1º ano do 

Ensino Fundamental, depois do 1º ano). Importante destacar que as variá-

veis utilizadas para o pareamento não incluem a proficiência, justamente 

porque o objetivo é comparar o desempenho entre grupos semelhantes 

nessas características.

O indicador de nível socioeconômico foi calculado por meio da Teo-

ria de Resposta ao Item (TRI) (Andrade; Tavares; Valle, 2000) a partir de 

14 variáveis: escolaridade da mãe e do pai ou responsáveis, recebimento 

de Bolsa Família, acesso à internet, quarto próprio, número de quartos e 

banheiros e posse de bens, como máquina de lavar, automóvel, TV, smar-

tphone, computador, videogame e quantidade de livros. Com as variáveis 

de controle definidas, a etapa seguinte consiste na organização da base 

de dados para o processo de pareamento dos estudantes. 

Essa organização implica a exclusão de parte da amostra por diferentes 

motivos. Inicialmente, são selecionados apenas os estudantes que foram 

avaliados e possuem um valor de proficiência, uma vez que essa é a variá-

vel de interesse na análise após o pareamento. Em seguida, são removidos 

os estudantes com dados ausentes nas variáveis de controle, conforme os 

critérios exigidos pelo método de pareamento adotado. Por fim, realiza-se 

o pareamento, e os estudantes cujo perfil não foi encontrado nos dois anos 



282

POLÍTICAS E AVALIAÇÕES EXTERNAS
Sistemas, Indicadores e Accountability

analisados também são excluídos. A tabela 1 apresenta a redução gradativa 

da base ao longo dessas etapas. No total, cerca de 45 mil estudantes não 

foram pareados em ambos os anos, o que corresponde a aproximadamente 

11% da amostra disponível em cada ano.

Tabela 1 – Quantitativo de estudantes por grupo de seleção

Agrupamento Ano
Série

Total
5º ano 9º ano 3ª série

Total de estudantes na base de 
dados

2019 79.282 154.529 175.474 409.285

2021 71.653 170.563 192.184 434.400

Grupo 1: Estudantes avaliados em 
geral

2019 74.404 137.187 149.284 360.875

2021 59.009 125.964 113.935 298.908

Grupo 2: Estudantes avaliados 
e sem missing nas variáveis de 
controle

2019 72.017 133.093 143.656 348.766

2021 55.816 120.868 107.444 284.128

Grupo 3: Estudantes excluídos da 
primeira etapa (por terem dei-
xado de responder questões do 
questionário contextual) = Grupo 
1 - Grupo 2

2019 2.387 4.094 5.628 12.109

2021 3.193 5.096 6.491 14.780

Grupo 4: Estudantes Pareados
2019 63.541 120.952 132.369 316.862

2021 48.513 108.621 94.990 252.124

Grupo 5: Estudantes excluídos da 
segunda etapa (por não terem 
um par, com as mesmas carac-
terísticas, encontrado) = Grupo 
2 - Grupo 4

2019 8.476 12.141 11.287 31.904

2021 7.303 12.247 12.454 32.004

Grupo 6: Total de estudantes 
excluídos = Grupo 3 + Grupo 5

2019 10.863 16.235 16.915 44.013

2021 10.496 17.343 18.945 46.784

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2025, com  
base nos microdados disponibilizados.

Para operacionalizar o pareamento dos alunos, utilizamos o pacote 

MatchIt (Ho et al., 2011; Sekhon, 2011), desenvolvido para o software R-pro-

ject, com especificação do método exato na fórmula de ajuste. Diferente-

mente do método PSM, o pareamento exato não exige uma correspondên-

cia um para um. Cada perfil de estudante recebe um peso e um número 
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índice que identifica quais estudantes de 2019 estão pareados com os de 

2021 (grupo 4).

Com o pareamento concluído por série e disciplina, obtivemos grupos 

de estudantes de 2021 bastante semelhantes aos de 2019, com a diferen-

ça de que estiveram sujeitos à suspensão das aulas presenciais.

Nem todos os estudantes foram pareados, o que ocorre quando não 

há um correspondente com o mesmo perfil. Nos dois anos analisados, 

aproximadamente 90% dos estudantes com dados completos nas variá-

veis de controle foram pareados, totalizando 252.124 estudantes de 2021 

e 316.862 estudantes de 2019. Esses números representam 58% dos pre-

vistos na avaliação de 2021 e 77,4% dos previstos na de 2019. A análise por 

disciplina revela diferenças mínimas, indicando que poucos estudantes 

fizeram apenas uma das provas (matemática ou língua portuguesa).

Como etapa complementar à técnica de pareamento, foi realizada uma 

análise comparativa entre o perfil dos estudantes incluídos (grupo 2) e ex-

cluídos (grupo 6) da amostra final. O grupo 2, composto por 632.894 es-

tudantes com dados completos de proficiência e questionário contextual 

para ambos os anos, permitiu a formação de grupos comparáveis com base 

em sexo, raça/cor, idade, trajetória escolar e nível socioeconômico (NSE). 

Em 2021, esse grupo apresentou um perfil levemente distinto daquele 

de 2019, com maior proporção de estudantes mais velhos, brancos, de 

NSE mais alto e histórico escolar mais irregular, o que reforça a importân-

cia do pareamento exato para controlar variáveis observáveis. Já o grupo 

6, com 90.797 estudantes excluídos por ausência de dados ou falta de 

correspondência entre os anos, revelou um padrão de exclusão desigual: 

em 2019, foram majoritariamente estudantes negros e de NSE mais baixo; 

em 2021, destacou-se a exclusão de estudantes com trajetórias escolares 

atípicas, especialmente no Ensino Médio.

A análise do NSE mostrou que essa variável foi a que mais influenciou a 

composição dos grupos, tanto antes quanto depois do pareamento. Tes-

tes estatísticos para médias revelaram que os estudantes de 2021 tinham, 

em média, NSE superior aos de 2019 e que os estudantes não pareados 
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(grupo 6) apresentavam NSE inferior aos pareados (grupo 4). Esses resul-

tados sugerem que o processo de pareamento excluiu proporcionalmente 

mais estudantes em situação de maior vulnerabilidade, o que pode ter 

gerado um pequeno viés de seleção na amostra final. Embora esse viés 

não invalide os achados sobre o impacto da pandemia, é possível que os 

resultados subestimem a magnitude real da defasagem de aprendizagem, 

sobretudo entre os grupos mais desfavorecidos.

Desigualdades e atraso na aprendizagem: resultados 
empíricos 

Esta seção apresenta os principais achados empíricos do estudo, com 

base nos dados do PROEB 2019 e 2021. Antes da análise dos resultados, é 

importante caracterizar a base utilizada. A base de dados reúne 843.685 

estudantes distintos previstos nas avaliações de 2019 e 2021. Em 2019, 

dos 409.285 estudantes previstos, 360.875 foram efetivamente avaliados 

(88,2%). Em 2021, a taxa de participação caiu para 68,8%, com 298.908 

estudantes avaliados dos 434.400 previstos, em razão de decretos muni-

cipais que impediram a realização das provas presenciais. Em 172 escolas 

(5,05%), nenhum estudante foi avaliado, o que representa 15.106 alunos 

fora da amostra efetiva de 2021.

Análises do atraso na aprendizagem durante a pandemia

Para mensurar o impacto da pandemia nas aprendizagens, utilizamos 

os dados dos estudantes pareados (grupo 4), que permitem uma compa-

ração mais equilibrada entre os grupos de 2019 e 2021. A proficiência dos 

estudantes no Proeb é calculada com base na TRI e transformada para 

uma escala que varia entre 0 e 500 pontos, compatível com a do Saeb. 

Assim, é possível comparar diretamente os resultados entre os anos e as 

etapas da Educação Básica.

A hipótese norteadora desta análise é de que os estudantes expos-

tos à suspensão das aulas presenciais ao longo de 2020 e parte de 2021 

apresentaram desempenho inferior àqueles que cursaram o mesmo ano 

escolar em condições regulares, em 2019. Essa hipótese é sustentada por 
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pesquisas anteriores, nacionais e internacionais, que já apontaram “per-

das” de aprendizagem no período pandêmico, especialmente em mate-

mática (Kuhfeld et al., 2020; Koslinski; Bartholo, 2021).

A tabela 2 apresenta os resultados do teste de comparação de médias 

de proficiência entre os estudantes do grupo controle (2019) e do grupo 

tratamento (2021) por etapa de ensino e componente curricular. Em todas 

as séries e disciplinas, observa-se queda no desempenho médio em 2021, 

com variações que vão de -0,7 a -7,5 pontos em língua portuguesa e de 

-5,7 a -11,1 pontos em matemática. As reduções mais acentuadas foram 

observadas no 5º ano do Ensino Fundamental e na 3ª série do Ensino Mé-

dio, sobretudo em matemática, evidenciando um padrão já descrito em 

outras pesquisas: os estudantes mais novos foram mais vulneráveis aos 

efeitos da descontinuidade pedagógica.

Esses resultados confirmam a hipótese de atraso escolar generaliza-

do, mas revelam variações relevantes conforme a etapa de ensino. Nos 

Anos Iniciais do Ensino Fundamental (5º ano), o atraso estimado equivale 

a 22,7% de um ano letivo em língua portuguesa e 55,5% em matemática, 

tomando como referência a estimativa de que um ano escolar correspon-

de a 20 pontos de proficiência (Alves; Soares; Xavier, 2016). Já nos Anos 

Finais do Ensino Fundamental (9º ano), as lacunas parecem ter sido me-

nores, de apenas 0,69 pontos em língua portuguesa e 5,68 em matemáti-

ca. No Ensino Médio, os dados voltam a indicar quedas expressivas: 5,34 

pontos em língua portuguesa e 11,04 em matemática, valores próximos aos 

verificados no 5º ano.
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Tabela 2 – Teste de médias das proficiências entre 2019 e 2021

Etapa Disciplina

Média 
do 

Grupo 
Controle 

(2019)

Média 
do 

Grupo 
Trata-

mento 
(2021)

Diferença

(2021-
2019)

Atraso 
em % 

do ano 
letivo

Intervalo de 
Confiança 
de (95%)

P-valor

5º ano 
EF

Português 226,75 219,20 -7,54 22,7% [-8,17; -6,92] < 0,000

Matemática 234,43 223,34 -11,09 55,5% [-11,67;-
10,51] < 0,000

9º ano 
EF

Português 250,98 250,29 -0,69 3,5% [-1,14; -0,24] < 0,000

Matemática 258,12 252,44 -5,68 28,4% [-6,11; -5,26] < 0,000

3º ano 
EM

Português 268,45 263,12 -5,34 26,7% [-5,77; -4,90] < 0,000

Matemática 271,88 260,84 -11,04 55,2% [-11,47;-
10,61] < 0,000

Nota: EF=Ensino Fundamental; EM=Ensino Médio.

Fonte: Elaborada pelas autoras, 2025, com base  
nos microdados disponibilizados.

Sob outra perspectiva, observa-se que as reduções de proficiência 

entre 2019 e 2021 foram, na maioria dos casos, muito superiores às varia-

ções registradas entre 2018 e 2019 (tabela 3). No período pré-pandêmico, 

com exceção da língua portuguesa nos Anos Iniciais, todas as demais eta-

pas já apresentavam queda de proficiência, com variações entre -0,50 e 

-6,9 pontos nos componentes avaliados.

No período pandêmico, essas reduções se intensificaram de forma 

expressiva. Em matemática, mesmo após o ajuste temporal da variação 

(dividindo-se a queda por dois), a redução superou em mais de dez ve-

zes a observada entre 2018 e 2019 nos Anos Iniciais do Ensino Funda-

mental e no Ensino Médio. Nos Anos Finais, embora a queda também 

tenha superado a do período anterior, sua magnitude foi sensivelmente 

menor (1,2 vezes).

Em língua portuguesa, por sua vez, observa-se um padrão distinto da-

quele verificado em matemática entre as etapas de ensino. Nos Anos Ini-

ciais, a redução entre 2019 e 2021 voltou a superar em mais de dez vezes 
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a variação do período pré-pandêmico. Já nos Anos Finais do Ensino Fun-

damental e no Ensino Médio, a queda no contexto pandêmico foi menos 

intensa que a registrada entre 2018 e 2019. Infelizmente, não foi possível 

estender a comparação para outros anos pré-pandêmicos em razão da 

indisponibilidade de dados públicos.

Tabela 3 – Comparação da queda de proficiência entre 2019 e 2021 

com variação pré-pandêmica

Disciplina
Etapa 

de 
ensino

2018 2019

Variação 
na pré-

-pandemia 
(2019-

2018) (A)

Variação 
na pande-
mia (2021-
2019) (3 
edições) 

(B)

Varia-
ção na 

pandemia 
estimada 
(entre 2 
edições) 
(C=B/2)

Variação 
na pan-

demia em 
relação à 
variação 
na pré-

-pandemia 
(|C/A|)

Língua 
Portuguesa

5º ano 
EF 222,11 222,39 0,28 -7,54 -3,77 13,5

9º ano 
EF 251,87 246,46 -5,41 -0,69 -0,35 0,1

3º ano 
EM 272,08 265,19 -6,89 -5,34 -2,67 0,4

Matemática

5º ano 
EF 230,85 230,35 -0,50 -11,09 -5,55 11,1

9º ano 
EF 256,07 253,77 -2,30 -5,68 -2,84 1,2

3º ano 
EM 268,93 268,61 -0,32 -11,04 -5,52 17,3

Nota: EF=Ensino Fundamental; EM=Ensino Médio.

Fonte: Elaborada pelas autoras, 2025, com base nos  
dados públicos disponibilizados em: https://avaliacoes.educacao.mg.gov.br/ 

dados-abertos/participa%C3%A7%C3%A3o-e-desempenho.  
Acesso em: 10 dez. 2025.

Independentemente da etapa de ensino, em ambas as perspectivas, 

as reduções nas proficiências em matemática foram maiores que nas de 

língua portuguesa. Adicionalmente, em ambos os componentes, os Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental demonstraram mais atrasos na aprendiza-

gem, seguidos do Ensino Médio e, por último, dos Anos Finais do Ensino 

Fundamental. 

https://avaliacoes.educacao.mg.gov.br/dados-abertos/participa%C3%A7%C3%A3o-e-desempenho
https://avaliacoes.educacao.mg.gov.br/dados-abertos/participa%C3%A7%C3%A3o-e-desempenho
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A estimativa pontual das proficiências médias carrega uma interpre-

tação pedagógica, definida para cada série e componente curricular. De 

acordo com a interpretação da escala de proficiências do Saeb (INEP, 

2020) e considerando a componente de língua portuguesa, a proficiência 

226,75 (aferida em 2019), no 5º ano do Ensino Fundamental, localiza-se no 

nível 5 da escala do Saeb. De maneira geral, isso significa que os estudan-

tes dominam habilidades que refletem uma compreensão dos elementos 

linguísticos e contextuais presentes nos diversos gêneros textuais. 

Já a proficiência 219,20 (aferida em 2021) retrocede o desenvolvimento 

de algumas competências e se posiciona no nível 4 da escala do Saeb. Nes-

se nível, os alunos dominam habilidades que refletem uma compreensão 

multifacetada dos diversos aspectos da linguagem e da narrativa presentes 

nos textos analisados. São capazes de identificar elementos, mas habilida-

des de reconhecimento e de inferências ainda estão menos desenvolvidas.

No 9º ano, a média de proficiência em língua portuguesa foi de 250,98, 

em 2019, e de 250,29, em 2021. Ambas as pontuações situam os estudan-

tes no nível 3 da escala do Saeb, sugerindo estabilidade na posição rela-

tiva do grupo. No entanto, mesmo com uma diferença numérica pequena 

(-0,69), é possível que esse leve decréscimo oculte efeitos cumulativos no 

processo de aprendizagem. Estudantes nesse nível conseguem identificar 

informações explícitas, interpretar relações semânticas simples e reco-

nhecer a função de elementos como conjunções e pontuação em textos 

narrativos e expositivos. Contudo, permanecem com dificuldades de rea-

lizar inferências mais complexas e lidar com múltiplas vozes discursivas.

Na 3ª série do Ensino Médio, a média de proficiência em língua portu-

guesa caiu de 268,45, em 2019, para 263,12, em 2021, mantendo-se, ainda 

assim, no nível 2 da escala. Os estudantes desse nível demonstram capa-

cidade de localizar informações principais em textos diversos, reconhecer 

pronomes e conectivos e interpretar o sentido de palavras ou expressões 

a partir do contexto. No entanto, ainda revelam limitações em análises 

críticas, síntese de argumentos e leitura de textos multimodais — habili-

dades fundamentais para o prosseguimento nos estudos e para o exercí-

cio da cidadania. A permanência no mesmo nível, portanto, não deve ser 
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interpretada como estabilidade no desempenho, mas como manutenção 

de um patamar ainda insuficiente para muitos dos objetivos da etapa.

Em matemática, os resultados apontam perdas mais expressivas do 

que em língua portuguesa, com deslocamentos relevantes nos níveis de 

desempenho. No 5º ano do Ensino Fundamental, a média de proficiência 

em 2019 foi de 234,43 pontos, situando os estudantes no nível 5 da escala 

do Saeb. Em 2021, a média caiu para 223,34, o que corresponde ao nível 

4, indicando uma perda de complexidade nas habilidades consolidadas.

No 9º ano, as médias em matemática foram de 258,12 pontos, em 2019, 

e 252,44, em 2021. Ambas as pontuações situam os estudantes no nível 

3 da escala do Saeb, embora a pontuação de 2021 esteja próxima do li-

mite inferior desse nível. O nível 3 representa um patamar intermediário 

de aprendizado na etapa, e a queda de quase 6 pontos, ainda que man-

tendo os estudantes no mesmo nível, pode indicar um empobrecimento 

do repertório conceitual e procedimental necessário para avançar para 

os níveis mais altos, especialmente em tópicos como proporcionalidade, 

frações e interpretação de representações gráficas mais complexas.

Na 3ª série do Ensino Médio, a média de proficiência em matemática 

caiu de 271,88, em 2019, para 260,84, em 2021 (uma diferença de mais de 

11 pontos), embora ambas permaneçam no nível 2 da escala. No entanto, 

essa manutenção no mesmo nível não deve ser interpretada como au-

sência de impacto. A queda reforça a hipótese de que, mesmo nos Anos 

Finais da Educação Básica, a suspensão das atividades presenciais com-

prometeu aprendizagens importantes para a progressão acadêmica e a 

preparação para exames e transições educacionais.

Efeitos diferenciais da pandemia na aprendizagem por nível 
socioeconômico

Nesta seção, analisamos se a pandemia afetou de forma diferente os es-

tudantes conforme seu nível socioeconômico. O objetivo é compreender se 

os atrasos na aprendizagem foram mais intensos entre aqueles com NSE 

mais baixo, conforme aponta a literatura (Koslinski; Bartholo, 2021; Senkevics; 

Bof, 2022; Senkevics; Alcantara, 2024). Para tanto, calculamos a proficiência 
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média dos estudantes da rede estadual de Minas Gerais em língua portu-

guesa (LP) e matemática (MT), para os anos de 2019 e 2021, segmentada por 

série escolar (5º ano, 9º ano e 3ª série do Ensino Médio) e quintis de NSE, 

sendo Q1 o mais baixo e Q5 o mais alto (quadro 1).

Os resultados das proficiências médias em língua portuguesa e mate-

mática, por etapa de ensino e quintil de nível socioeconômico (Q1 e Q5), 

revelam padrões distintos de impacto da pandemia sobre a aprendiza-

gem. Nos Anos Iniciais (5º ano), observa-se uma queda generalizada, mais 

acentuada entre os estudantes de menor NSE (Q1), o que ampliou a de-

sigualdade entre os quintis. Em língua portuguesa, o desempenho do Q1 

caiu de 203,1 para 191,2 pontos, enquanto o Q5 teve uma redução menor, 

de 244,6 para 239,6 pontos. Em matemática, a diferença entre os grupos 

se alargou ainda mais: o Q1 perdeu 15,8 pontos e o Q5, 8,6. Esse cenário 

indica que, no 5º ano, os efeitos da pandemia foram mais severos para os 

estudantes em situação de mais vulnerabilidade, reforçando um padrão 

de aprofundamento das desigualdades educacionais. No entanto, esse 

padrão não se repete nas demais etapas. 

No 9º ano, por exemplo, a proficiência média em língua portuguesa se 

manteve praticamente estável para ambos os grupos, com ligeiro aumen-

to no Q5 (de 264,8 para 265,5 pontos) e pequena redução no Q1 (de 234,4 

para 232,2 pontos), resultando em um pequeno acréscimo das desigual-

dades. Já em matemática, observou-se queda tanto no Q1 quanto no Q5, 

mas mais acentuada entre os estudantes de maior NSE, sugerindo um leve 

estreitamento das desigualdades. 

Na 3ª série do Ensino Médio, o comportamento se inverte: as quedas 

de proficiência foram mais expressivas entre os estudantes do Q5 do que 

entre os do Q1. Em língua portuguesa, o Q5 perdeu 6,1 pontos, enquanto o 

Q1 teve uma redução menor, de 4,3 pontos. Em matemática, a diferença é 

ainda mais notável, já que o Q5 caiu de 288,5 para 275,1 (-13,4 pontos) e o 

Q1, de 255,7 para 247,5 (-8,2 pontos). Apesar das quedas de proficiências 

em ambos os grupos de NSE, o movimento superior no Q5 ocasionou uma 

redução nas desigualdades. Diferentemente dos Anos Iniciais, os estu-

dantes mais favorecidos do Ensino Médio podem ter sido mais afetados.
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Quadro 1 – Proficiências médias dos estudantes por quintis de  

NSE, etapa de ensino, disciplina e ano

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2025, com  
base nos microdados disponibilizados.

Esses achados indicam que os efeitos da pandemia sobre a aprendiza-

gem não foram homogêneos entre os grupos sociais nem entre as etapas 

de ensino. Enquanto, nos Anos Iniciais, houve um claro aprofundamento das 

desigualdades, nos Anos Finais e especialmente no Ensino Médio, os dados 

sugerem uma relativa estabilidade ou até uma inversão no padrão esperado, 

com os estudantes de maior NSE apresentando quedas mais pronunciadas. 

Esses resultados reforçam a necessidade de análises desagregadas, sen-

síveis às especificidades de cada etapa e grupo, para orientar políticas de 

recomposição da aprendizagem de forma mais equitativa e eficaz.

Em conjunto, os resultados confirmam que a pandemia não afetou de 

forma homogênea o desempenho escolar. Assim como em estudos an-

teriores (Koslinski; Bartholo, 2021; Senkevics; Bof, 2022; Senkevics; Alcantara, 

2024), também encontramos que os impactos foram particularmente 

mais intensos em matemática e que os estudantes de NSE mais baixo 
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experimentaram perdas mais acentuadas, especialmente quando ma-

triculados no 5º ano, se comparadas às demais etapas, sinalizando um 

aprofundamento das desigualdades já existentes. 

Tal padrão é confirmado por estudos que evidenciam as dificuldades 

enfrentadas pelas escolas para garantir o vínculo pedagógico e a continui-

dade da aprendizagem, sobretudo em territórios com menos infraestru-

tura digital, baixa escolaridade familiar e ausência de políticas nacionais 

e articuladas de apoio aos municípios (Alves et al., 2022). Nesse sentido, 

a gestão do sistema de ensino não foi capaz de assegurar o pleno direito 

à educação, sobretudo na dimensão do aprendizado. As desigualdades 

educacionais foram acentuadas na contramão dos marcos legais que de-

finem a educação como direito (Brasil, 1988, 1996).

Considerações finais

Durante o período de suspensão das aulas presenciais, o governo do 

estado de Minas Gerais implementou diferentes estratégias com o obje-

tivo de garantir a continuidade do ensino, considerando a diversidade de 

condições tecnológicas e culturais das famílias. Entre as ações adotadas, 

destacam-se: a criação do aplicativo “Conexão Escola” e de plataformas 

online (como páginas no site da Secretaria e o hotsite “Estude em Casa”); 

a disponibilização de internet patrocinada para acesso aos conteúdos; a 

transmissão de aulas por canais de televisão e YouTube; além da distri-

buição de materiais impressos por meio dos PETs. No entanto, este estudo 

não tem como objetivo avaliar o impacto dessas políticas na aprendiza-

gem, razão pela qual não são feitas inferências causais nesse sentido.

Em relação às lacunas de aprendizagem observadas, os resultados 

apontam diferenças importantes entre as etapas de ensino. Os estu-

dantes dos Anos Iniciais apresentaram os maiores atrasos (7,54 pontos 

em língua portuguesa e 11,09 em matemática), resultado coerente com 

a menor autonomia dessa faixa etária no ensino remoto. O Ensino Médio, 

embora composto por estudantes teoricamente mais adaptados ao sis-

tema escolar, também apresentou atrasos expressivos, especialmente em 

matemática (5,34 pontos em língua portuguesa e 11,04 em matemática). 
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O comportamento mais atípico foi observado nos Anos Finais do Ensi-

no Fundamental, cuja defasagem foi significativamente menor, sobretudo 

em língua portuguesa (0,69 ponto em língua portuguesa e 5,68 em ma-

temática). Apesar das perdas observadas nas médias de proficiência, os 

níveis de desempenho permaneceram estáveis entre 2019 e 2021, tanto 

para os Anos Finais quanto para o Ensino Médio, o que levanta hipóteses 

sobre a efetividade do ensino remoto ou, alternativamente, sobre a baixa 

qualidade do ensino anterior à pandemia – ou seja, a manutenção de um 

patamar de desempenho historicamente baixo.

Esse último argumento é reforçado pelos dados do Proeb de 2019, que 

já indicavam baixos níveis de aprendizagem, mesmo antes da crise sanitá-

ria. Em língua portuguesa, os percentuais de estudantes nos níveis “baixo” 

e “intermediário”, somados, foram de 33% no 5º ano, 67% no 9º ano e 73% 

na 3ª série do Ensino Médio. Em matemática, esses percentuais foram 

ainda mais elevados: 45%, 82% e 93%, respectivamente. Com exceção dos 

Anos Iniciais, praticamente sete em cada dez estudantes da rede estadual 

não aprendiam o conteúdo adequado à etapa cursada, o que reforça a 

hipótese de que o desempenho observado em 2021 pode refletir a per-

sistência de um problema estrutural.

Ao se examinarem os resultados por NSE, observa-se que os efeitos da 

pandemia também se manifestaram de maneira desigual. Nos Anos Ini-

ciais, os estudantes do primeiro quintil de NSE (Q1) apresentaram perdas 

mais acentuadas do que os do quinto quintil (Q5), ampliando a distância 

entre os grupos. No entanto, nos Anos Finais e, sobretudo, no Ensino Mé-

dio, esse padrão se inverte: em várias situações, os estudantes de menor 

NSE apresentaram quedas menores do que os mais favorecidos, espe-

cialmente em matemática, sugerindo que o impacto do período pode ter 

afetado também o desempenho de estudantes de Q5. Em outras palavras, 

os efeitos da pandemia não apenas variaram por etapa, mas também por 

faixa socioeconômica, indicando que as desigualdades se reconfiguraram 

ao invés de se ampliarem de maneira uniforme. 

A queda de proficiência em matemática, que foi mais acentuada entre 

os estudantes de maior nível socioeconômico dos Anos Finais do Ensino 
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Fundamental e do Ensino Médio, sugere que a instituição escolar desem-

penha um papel relevante no desenvolvimento dessas habilidades, espe-

cialmente para os grupos que conseguem se beneficiar mais plenamente 

de suas práticas pedagógicas. Por outro lado, a redução menos expressiva 

entre os estudantes de menor NSE indica que, embora a escola seja cen-

tral para as aprendizagens, suas práticas já apresentavam, mesmo antes 

da pandemia, alcance limitado sobre os alunos mais vulneráveis.

Outro fator a ser considerado é o possível viés de seleção decorrente 

da menor participação nas avaliações em 2021, especialmente entre es-

tudantes de menor NSE. A análise do pareamento evidenciou que muitos 

estudantes foram excluídos por não possuírem correspondentes entre os 

dois anos analisados. Testes de comparação entre os grupos pareados 

(grupo 4) e não pareados (grupo 6) revelaram que os não pareados apre-

sentavam, em média, NSE inferior, com diferenças de até 0,27 desvios-

-padrão em 2019. Isso sugere que os estudantes efetivamente analisados 

representam uma parcela levemente mais favorecida da rede, o que pode 

ter suavizado os resultados e subestimado o atraso real de aprendizagem. 

Considerando que parte dos estudantes de maior vulnerabilidade nem 

sequer foi avaliada em 2021, é plausível supor que as perdas tenham sido 

ainda maiores do que aquelas estimadas neste estudo.

Com essas ressalvas, os achados levantam pelo menos três questões 

relevantes para investigações futuras: (i) por que os Anos Finais do Ensino 

Fundamental apresentaram menor atraso em comparação às outras eta-

pas? Teria havido um viés de seleção específico? (ii) Esse comportamento 

é observado em outras unidades da federação ou é uma característica 

particular de Minas Gerais? (iii) Será que os testes de proficiência estão 

realmente aferindo as habilidades que os estudantes deveriam desen-

volver em cada etapa? Ou haveria um descompasso entre a matriz de 

avaliação e os conteúdos efetivamente trabalhados?

Por fim, é importante reconhecer que não é possível isolar o impacto 

da suspensão das aulas presenciais dos efeitos das estratégias de ensino 

remoto implementadas no período. Assim, os resultados apresentados re-

fletem a combinação desses dois fatores: a incerteza quanto à efetividade 
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do ensino remoto e o grau de êxito na execução das ações emergen-

ciais adotadas. Ainda assim, as estimativas apontam para uma lacuna real 

de aprendizagem na rede estadual de ensino de Minas Gerais, que deve 

orientar a formulação de políticas de recomposição das aprendizagens e 

reforçar o compromisso com a garantia do direito à educação de quali-

dade e com equidade.
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Introdução

Diferenças entre indivíduos e entre grupos são esperadas em avalia-

ções educacionais. No entanto, quando essas diferenças estão associadas 

ao formato de aplicação (e.g., papel ou computador), surge uma questão 

relevante: as disparidades observadas refletem diferenças na proficiência 

ou estão associadas ao meio de aplicação do teste? Caso a resposta a 

essa pergunta se deva ao formato de aplicação do teste, podemos estar 

diante de uma injustiça na avaliação educacional, pois as diferenças na 

medida de proficiência dos sujeitos devem ser explicadas somente pelo 

nível de habilidade do sujeito. Portanto, se observarmos diferenças nas 

1	 Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. E-mail: 
alexandrejaloto@gmail.com.

2	 Universidade São Francisco. CATvante - Laboratório de Testagem Computadorizada.



302

POLÍTICAS E AVALIAÇÕES EXTERNAS
Sistemas, Indicadores e Accountability

proficiências entre os grupos que realizaram o teste em papel e em com-

putador, podemos comparar diretamente essas proficiências? A resposta 

é: não, sem antes verificar a invariância da medida.

A invariância de medida se refere à ideia de que um teste deve medir o 

mesmo construto de maneira equivalente em diferentes grupos ou con-

textos (Lubke et al., 2003). Isso significa que, independentemente da for-

ma como o teste é aplicado — por exemplo, no papel ou no computador 

— os itens devem funcionar da mesma forma e ter o mesmo significado 

para todos os participantes. Quando essa condição é atendida, podemos 

afirmar que os escores obtidos refletem de forma justa a habilidade que 

está sendo avaliada, sem interferência de fatores externos como o meio 

de aplicação, o gênero, a idade ou a origem cultural dos indivíduos.

Garantir a invariância de medida é fundamental para assegurar inter-

pretações válidas e comparações justas entre grupos (American Educa-

tional Research Association; American Psychological Association; National 

Council On Measurement In Education, 2014). Quando essa condição não 

é atendida, corre-se o risco de tirar conclusões equivocadas, pois dife-

renças nos escores podem ser consequência de algum viés do instrumen-

to, e não de verdadeiras diferenças na proficiência. Por isso, verificar a in-

variância é uma etapa essencial em medidas educacionais que envolvem 

comparações entre grupos. É também uma exigência ética, especialmente 

em contextos diversos como o brasileiro, em que desigualdades sociais, 

regionais e de acesso à tecnologia podem influenciar a forma como os 

testes são compreendidos e respondidos. 

Uma das formas de se testar a invariância de medida é por meio da 

análise de Funcionamento Diferencial do Item (em inglês, Differential Item 

Functioning – DIF). Essa análise é comumente presente no contexto edu-

cacional, especialmente em avaliações de larga escala e frequentemen-

te faz uso da Teoria de Resposta ao Item (TRI) como um arcabouço me-

todológico para essa investigação. Dada a importância de se verificar a 

invariância da medida ao se aplicar um teste em diferentes formatos, o 

objetivo deste capítulo é investigar, por meio de análise de DIF, se os itens 

de um teste educacional de larga escala mantêm suas propriedades psi-

cométricas quando aplicados em papel ou em computador.
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Todos os comandos e os dados utilizados nas análises estão dispo-

níveis no repositório https://github.com/alexandrejaloto/DIF_avaliacao_

educacional/. Para clonar o projeto no seu computador, use:

library(usethis)
create_from_github(‘alexandrejaloto/DIF_avaliacao_educacional’, 

‘seu_diretorio_de_trabalho’)

Funcionamento Diferencial do Item (DIF)

Diferenças entre grupos e entre indivíduos existem. Pessoas diferentes 

podem apresentar diferentes magnitudes de uma variável latente. Investi-

gar essas diferenças é relevante, mas antes é preciso verificar se há inva-

riância da medida. Isso significa que é preciso investigar se as diferenças 

entre grupos residem no nível da medida, ou seja, se elas se associam 

à produção da medida da variável latente (às respostas observadas aos 

itens do teste). Em outras palavras, é preciso se certificar de que o item 

funciona de maneira equivalente nos dois grupos.

Um item se comporta de forma diferente entre dois grupos quando 

ele apresenta propriedades psicométricas distintas entre esses grupos. 

Quando isso ocorre, tem-se o comportamento diferencial do item — DIF. 

Quando um item apresenta DIF, um sujeito pertencente a um grupo pos-

sui probabilidade de acerto diferente de um sujeito com mesmo nível de 

proficiência pertencente a um segundo grupo.

A título de ilustração, considere a comparação entre grupos que res-

ponderam a um mesmo teste em dois formatos: papel e computador. To-

memos dois sujeitos de mesma proficiência, mas que responderam ao 

teste em formatos diferentes. Se o que respondeu em papel tiver proba-

bilidade maior de acertar determinado item do que aquele que respondeu 

no computador, temos um indicativo de DIF — e não de uma diferença real 

em proficiência. Nesse caso, o item se comporta diferente entre os dois 

grupos, e é mais fácil para o que respondeu em papel. É importante desta-

car que esse fenômeno é distinto das diferenças observadas entre médias 

https://github.com/alexandrejaloto/DIF_avaliacao_educacional/
https://github.com/alexandrejaloto/DIF_avaliacao_educacional/
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de grupos, pois, mesmo após se controlar a proficiência, a diferença de 

probabilidade de acerto entre os grupos persiste.

O DIF pode ser do tipo uniforme ou não uniforme. No caso de DIF uni-

forme, o item é sempre mais difícil para um grupo do que para o outro, 

independente da proficiência dos sujeitos. A figura 1 ilustra essa situação. 

Suponha que essa figura se refira a um item que se mostrou mais difícil 

para quem respondeu à prova em computador. Nesse caso, a curva tra-

cejada representa esse grupo. No eixo x do gráfico, temos a proficiência 

(estimada por meio da Teoria de Resposta ao Item — TRI). Note que as 

curvas não se cruzam.

No caso de DIF não uniforme, o item apresenta valores diferentes de 

discriminação para os grupos. Como consequência, as curvas do item 

para cada grupo possuem inclinações diferentes. A figura 1 também apre-

senta uma ilustração de situação de DIF não uniforme. Nessa ilustração, o 

item é mais discriminativo para o grupo que respondeu no computador. 

É possível notar como a curva desse grupo é mais inclinada em relação 

à contínua, que representa o grupo que respondeu no papel. Repare que, 

para proficiências menores do que 500, o grupo do computador tem 

probabilidades menores de acertar o item. Essa diferença se inverte para 

proficiências maiores do que 500.
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Figura 1 – Representação das curvas características de  

um item fictício com DIF uniforme e de outro com DIF não uniforme

                   A      B

  

Nota. (A) Representação de um item com DIF uniforme; (B) Representação de 
um item com DIF não uniforme. Linha contínua: grupo que respondeu no papel; 
linha tracejada: grupo que respondeu no computador.

Fonte: Elaboração própria.

Para lidar com a presença de DIF nos itens, duas soluções são comu-

mente adotadas no arcabouço da TRI. A primeira é excluir o item com 

DIF. A exclusão do item elimina diretamente o possível viés, porém pode 

reduzir a cobertura do conteúdo do construto do teste e impactar na sua 

validade. A segunda solução é recalibrar os itens, permitindo que os pa-

râmetros do item com DIF variem entre grupos. Essa solução preserva o 

item no teste, mas exige uma interpretação diferenciada dos escores para 

os grupos e pode impactar pontos de corte e normas baseadas em itens. 

Assim, ambas as estratégias têm vantagens e limitações que precisam ser 

cuidadosamente ponderadas na prática psicométrica.

Existem diversos métodos para análise de DIF, que podem ser es-

tudados em literatura nacional e internacional (Damásio, 2013; Gamer-

man; Gonçalves; Soares, 2015; Klein, 2025; Magis et al., 2010; Rusch; Mair; 

Hatzinger, 2013). A título de ilustração, temos Análise Fatorial Confirma-

tória Multigrupo (AFCMG), Multiple Indicators and Multiple Cause (MI-

MIC), Mantel-Hanszel, Raju e Regressão Logística. Este capítulo apresenta 
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uma análise de DIF com o método da Raiz do Desvio Quadrático Médio 

(RMSD; em inglês, Root Mean Square Deviation).

RMSD

O RMSD é uma estatística de ajuste que tem sido utilizada em avalia-

ções internacionais de larga escala (como o Programme for International 

Student Assessment, PISA; e o Trends in International Mathematics and 

Science Study, TIMSS) para detectar DIF entre grupos (Fishbein; Yin; Be-

zirhan, 2024; OECD, 2024). Essencialmente, o RMSD mede a discrepância 

entre o que é observado e o que é esperado sob um modelo teórico. O 

método quantifica, em cada grupo, o grau de discrepância entre a curva 

característica do item (CCI) observada nos dados e a CCI obtida com os 

parâmetros do item. Quanto menor o valor do RMSD, melhor o ajuste, in-

dicando que as respostas observadas estão alinhadas com a modelagem. 

Valores maiores de RMSD indicam maior desvio entre o comportamento 

do item no grupo e o que seria esperado de acordo com o modelo.

Formalmente, o RMSD é definido como:

onde  é a CCI observada,  é a CCI baseada no modelo 

e  é a função de densidade da distribuição de proficiência. Isso 

significa que o cálculo do valor de RMSD envolve a verificação da distân-

cia entre a curva observada e a esperada ponderada pela quantidade de 

observações nas regiões da escala de proficiência. A seguir, descrevemos 

como cada uma dessas três partes é obtida.

A CCI observada representa o desempenho dos examinandos em um 

item para diferentes níveis de proficiência. No entanto, diferentemente de 

uma simples proporção de acertos, a obtenção da CCI observada envolve 

um processo mais sofisticado que utiliza o algoritmo Expectation-Maximi-

zation (EM). A probabilidade observada de acerto é baseada nas pseudo-

contagens do algoritmo EM (Bock; Aitkin, 1981).
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Esse algoritmo itera duas etapas principais: Etapa E e Etapa M. Na Eta-

pa E, o programa calcula a probabilidade de que cada padrão de resposta 

tenha sido gerado em cada ponto de proficiência (ponto de quadratu-

ra), dados os parâmetros provisórios dos itens. Com base nessas pro-

babilidades, as frequências observadas dos padrões são redistribuídas 

pelos pontos de quadratura, produzindo o número esperado de sujeitos 

em cada ponto (pseudocontagens). Na Etapa M, o programa calcula, para 

cada item, o número esperado de acertos em cada ponto de quadratura 

e divide esses valores pelas pseudocontagens correspondentes, obtendo 

a probabilidade observada de acerto em cada ponto. No cálculo do RMSD, 

essa curva observada será comparada à CCI obtida pelo modelo.

A CCI baseada no modelo é obtida a partir da equação do modelo de 

TRI utilizado. Essa equação calcula a probabilidade de um sujeito acertar 

um item, dada a sua proficiência e os parâmetros desse item. Para itens 

dicotômicos, essa probabilidade é dada por:

onde  é o parâmetro de discriminação,  é o parâmetro de dificulda-

de,  é o parâmetro de pseudochute,  é a proficiência do sujeito e  é a 

constante de Euler (cerca de 2,72).

A função de densidade da distribuição de proficiência corresponde à 

distribuição prévia assumida para as habilidades dos examinandos. Nor-

malmente utiliza-se uma distribuição normal padrão (média 0 e desvio 

padrão 1). Em linhas gerais, essa distribuição atua como uma ponderação 

inicial, representando a proporção plausível de sujeitos em cada região da 

escala de proficiência. Essa função de densidade é utilizada no cálculo do 

RMSD para ponderar a diferença entre a CCI observada e a CCI do mode-

lo. Nas regiões da escala com mais sujeitos, o peso dessa diferença será 

maior e, nas regiões com menos sujeitos, ele será menor. Isso garante que 

o RMSD foque nas discrepâncias que são mais impactantes para o grupo 

em questão, pois diferenças nas regiões com mais sujeitos têm mais re-

levância para o cálculo.
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O protocolo de análise de DIF com o método RMSD envolve, em linhas 

gerais, os seguintes passos: calibração dos itens em múltiplos grupos, sob 

a restrição de que os parâmetros dos itens sejam invariantes entre esses 

grupos. Em seguida, o valor de RMSD é calculado para cada item em cada 

grupo, quantificando o desajuste entre as curvas características obser-

vadas e as esperadas. Posteriormente, esses valores de RMSD são com-

parados com um ponto de corte predefinido, e os itens que apresentam 

valores acima desse limiar em um ou mais grupos são sinalizados com 

DIF. Por último, calibra-se um novo modelo, permitindo que os parâmetros 

desses itens sinalizados variem livremente entre os grupos, enquanto os 

demais itens mantêm suas restrições de invariância. O ciclo se repete até 

que nenhum item seja sinalizado com DIF.

O RMSD oferece algumas vantagens em relação a outros métodos de 

detecção de DIF. A primeira é que ele fornece uma medida quantitativa da 

magnitude do DIF, o que permite priorizar itens com viés mais significativo. A 

segunda é que ele é menos sensível ao tamanho da amostra do que outros 

testes de significância estatística, o que torna esse método útil em compa-

rações entre grupos de tamanhos variados. Outra vantagem é a possibilida-

de de aplicá-lo a diferentes tipos de itens e modelos de TRI. Além disso, o 

RMSD está implementado em alguns pacotes em R, como mirt, CDM e TAM, 

o que amplia o acesso a esse método. Neste capítulo, utilizamos as funcio-

nalidades disponíveis no pacote mirt para conduzir as análises.

Uma limitação do RMSD é a inexistência de um ponto de corte uni-

versal para sinalizar itens com DIF. O PISA adota 0,15 para itens cognitivos 

novos na edição e 0,20 para itens comuns entre edições na detecção de 

DIF entre países, nos testes de desempenho (OECD, 2024). Porém, existe 

recomendação de maior severidade e adoção de 0,10 como ponto de cor-

te (Klein, 2025), valor adotado neste capítulo.

Este capítulo utiliza o método do RMSD para verificar a existência de DIF 

em itens do Enem ao se comparar a aplicação no papel e no computador. 

Antes, aplicamos o método a um banco simulado para fins de ilustração.



309

10. DIF EM TESTES EDUCACIONAIS: COMPARAÇÃO  
DE APLICAÇÕES EM PAPEL E COMPUTADOR

Análise de DIF em um banco simulado

A análise do banco simulado requer os pacotes data.table e mirt. Os 

comandos para carregar esses pacotes seguem:

# caso os pacotes não estejam instalados, é preciso instalá-los

# install.packages(‘data.table’)

# install.packages(‘mirt’)

# carregar os pacotes

library(data.table)

library(mirt)

O banco utilizado nesta ilustração é uma simulação das respostas de 

2.000 pessoas (1.000 de cada grupo fictício) a 45 itens. O desenho da 

simulação prevê DIF para os itens 1 (uniforme) e 2 (não uniforme). O banco 

está disponível no repositório deste capítulo e pode ser baixado direta-

mente com o seguinte comando:

dados_sim <- fread(‘https://raw.githubusercontent.com/alexandrejaloto/DIF_avaliacao_
educacional/refs/heads/master/dados/banco_simulado.csv’)

O primeiro passo da análise é calibrar os itens, ou seja, estimar seus 

parâmetros no modelo de TRI. É nessa fase que o algoritmo EM entra em 

ação para estimar os parâmetros dos itens. A calibração é feita usando 

múltiplos grupos e sob restrições de invariância, ou seja, informa-se ao 

programa que os parâmetros dos itens devem ser invariantes (devem ser 

iguais) entre os grupos.

Inicialmente, gera-se uma tabela com as configurações iniciais de to-

dos os parâmetros do modelo para cada item e grupo. Essa tabela não 

é requisito para a calibração dos itens nem para a execução do método 

RMSD. No entanto, neste capítulo, optamos por ajustar as distribuições 

prévias (priors) de alguns parâmetros do modelo para tentar aumentar a 

estabilidade do processo de estimação. A tabela com as configurações 

dos parâmetros permite a inspeção e a modificação manual das suas dis-

tribuições prévias.
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tab.pars <- multipleGroup(dados_sim[,1:45], 1, group = dados_sim$grupo,

                     pars = ‘values’,

                     itemtype = ‘3PL’, TOL = .01,

                     invariance = c(‘free_means’, ‘free_var’,

                                    colnames(dados_sim)[1:45]))

Os argumentos usados são esses:

•	 dados_sim[,1:45]: o banco de dados simulado, já selecionando so-

mente as colunas de 1 a 45, que correspondem às respostas aos itens

•	 1: indica que o modelo é unidimensional

•	 group = dados_sim$grupo: especifica a variável do banco que de-

fine os dois grupos (G1 e G2)

•	 pars = ‘values’: esse é o argumento responsável por gerar a tabela 

com a configuração dos parâmetros em vez de o programa ajustar 

o modelo

•	 itemtype = ‘3PL’: define o modelo da TRI (modelo logístico de três 

parâmetros, 3PL)

•	 TOL = .01: define a tolerância para a convergência do algoritmo EM

•	 invariance = c(‘free_means’, ‘free_var’, colnames(dados_sim)[1:45]): 

define o que será invariante entre os grupos. ‘free_means’ fixa a 

média do Grupo 1 (G1) em zero e permite que ela varie livremente no 

Grupo 2 (G2). ‘free_var’ fixa a variância do G1 em 1,0 e permite que 

ela varie livremente no G2. colnames(dados_sim)[1:45] impõe uma 

invariância completa dos parâmetros dos itens entre os grupos. Ou 

seja, assume-se que os parâmetros de todos os itens são iguais 

para G1 e G2.

Para ajustar as distribuições prévias, é necessário alterar o objeto tab.

pars (a tabela com a configuração dos parâmetros).
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tab.pars[tab.pars$name == ‘a1’, ‘prior.type’] <- ‘lnorm’

tab.pars[tab.pars$name == ‘a1’, ‘prior_1’] <- log(1.7)

tab.pars[tab.pars$name == ‘a1’, ‘prior_2’] <- 0.5

tab.pars[tab.pars$name == ‘a1’, ‘value’] <- 1.7

tab.pars[tab.pars$name == ‘g’, ‘prior.type’] <- ‘expbeta’

tab.pars[tab.pars$name == ‘g’, ‘prior_1’] <- 5

tab.pars[tab.pars$name == ‘g’, ‘prior_2’] <- 17

tab.pars[tab.pars$name == ‘g’, ‘value’] <- .2

Para o parâmetro de discriminação (a), um prior lognormal é especifi-

cado (‘lnorm’) com média e desvio padrão definidos (log(1.7) e 0,5). Para 

o parâmetro de pseudochute (g, que é o c no modelo 3PL), um prior beta 

(‘expbeta’) é definido com seus parâmetros (5 e 17). Os valores iniciais dos 

parâmetros dos itens (values) também são ajustados. Com as configura-

ções de invariância e os priors definidos no objeto tab.pars, o modelo de 

múltiplos grupos é finalmente ajustado.

fit1 <- multipleGroup(dados_sim[,1:45], 1, group = dados_sim$grupo,

                     pars = tab.pars,

                     itemtype = ‘3PL’, TOL = .01, 

                     invariance = c(‘free_means’, ‘free_var’, 

                                    colnames(dados_sim)[1:45]))

Essa chamada de multipleGroup é idêntica à primeira, exceto que ago-

ra o argumento pars = tab.pars passa o objeto tab.pars com os priors 

configurados. O objeto fit1 resultante contém o modelo calibrado sob a 

suposição de que nenhum item apresenta DIF, ou seja, todos os parâme-

tros dos itens são os mesmos entre G1 e G2. A título de curiosidade, os 

parâmetros dos itens podem ser obtidos com a função coef. A seguir, a 

chamada da função e as primeiras linhas do resultado para cada grupo. É 

importante notar que, como a invariância completa foi imposta, os parâ-

metros estimados para G2 são idênticos aos apresentados para o G1.
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coef(fit1, IRTpars = TRUE, simplify = TRUE)

## $G1

## $items

## 

##             a      b     g u

## Item_1  1.662  0.709 0.166 1

## Item_2  0.630 -1.815 0.193 1

## Item_3  1.580  0.450 0.173 1

## Item_4  1.352  0.558 0.179 1

## Item_5  2.083 -1.609 0.205 1

## Item_6  0.684 -0.663 0.193 1

##

## $G2

## $items

## 

##             a      b     g u

## Item_1  1.662  0.709 0.166 1

## Item_2  0.630 -1.815 0.193 1

## Item_3  1.580  0.450 0.173 1

## Item_4  1.352  0.558 0.179 1

## Item_5  2.083 -1.609 0.205 1

## Item_6  0.684 -0.663 0.193 1

De posse do objeto fit1 (modelo com os itens calibrados sob invariân-

cia completa entre os grupos), podemos aplicar a função RMSD_DIF para 

quantificar a discrepância de ajuste para cada item em cada grupo. A se-

guir, a chamada para a função e o resultado do RMSD para os seis primei-

ros itens em cada grupo.
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dif.rmsd <- RMSD_DIF(fit1)

dif.rmsd

## $G1

##           P.0   P.1

## Item_1  0.188 0.188

## Item_2  0.138 0.138

## Item_3  0.016 0.016

## Item_4  0.021 0.021

## Item_5  0.009 0.009

## Item_6  0.037 0.037

## 

## $G2

##           P.0   P.1

## Item_1  0.184 0.184

## Item_2  0.124 0.124

## Item_3  0.016 0.016

## Item_4  0.023 0.023

## Item_5  0.010 0.010

## Item_6  0.026 0.026

Observa-se que os valores de RMSD dos itens 1 e 2 são maiores do que 

o valor de corte (0,10), o que indica a existência de DIF para esses itens. 

Cabe ressaltar que, no caso de itens dicotômicos, as colunas P.0 e P.1 terão 

o mesmo valor, então é indiferente qual delas utilizar. Além disso, nesta 

análise, os valores de RMSD dos Itens 1 e 2 para ambos os grupos supera-

ram o limite estabelecido. Porém, ainda que o valor de somente um grupo 

ultrapasse o critério, marca-se o item como indicativo de DIF.

Quando um item possui parâmetros psicométricos intrinsecamente 

diferentes entre os grupos (devido ao DIF uniforme ou não uniforme), mas 

o modelo é calibrado sob a restrição de que esses parâmetros são os 

mesmos para todos os grupos, espera-se que ele apresente um ajuste 

inadequado (maior discrepância entre as CCIs observada e esperada) 

para, pelo menos, um grupo. Dessa forma, os valores de RMSD elevados 

para os Itens 1 e 2 servem como um indicativo da presença do DIF. Cabe 
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destacar que, ainda que não se utilizasse um ponto de corte universal 

para o RMSD, os valores para os Itens 1 e 2 são notavelmente mais eleva-

dos quando comparados aos demais itens, tanto para o G1 quanto para o 

G2, o que reforça o indicativo de DIF.

Outra forma de obter os valores de RMSD é já indicar, na função, o 

ponto de corte para que o programa retorne somente os valores acima 

desse ponto.

dif.rmsd <- RMSD_DIF(fit1, flag = .1)

dif.rmsd

## $G1

## P.0   P.1

## Item_1  0.188 0.188

## Item_2  0.138 0.138

## Item_3     NA    NA

## Item_4     NA    NA

## Item_5     NA    NA

## Item_6     NA    NA

## 

## $G2

## P.0   P.1

## Item_1  0.184 0.184

## Item_2  0.124 0.124

## Item_3     NA    NA

## Item_4     NA    NA

## Item_5     NA    NA

## Item_6     NA    NA

Após a detecção dos itens com DIF, o próximo passo da análise é per-

mitir que os parâmetros desses itens variem livremente entre os grupos. 

Isso é feito ajustando um novo modelo de múltiplos grupos em que as 

restrições de invariância são relaxadas apenas para esses itens. A calibra-

ção dos demais itens (sem DIF) permanece sob a restrição de invariância, 

garantindo a escala comum.
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No exemplo simulado, os Itens 1 e 2 apresentaram DIF. Portanto, cali-

braremos um novo modelo em que todos os itens, exceto 1 e 2, terão seus 

parâmetros forçados a serem iguais entre os grupos. Para os Itens 1 e 2, os 

parâmetros serão estimados independentemente para G1 e G2. O coman-

do para essa calibração é o seguinte:

fit2 <- multipleGroup(dados_sim[,1:45], 1, group = dados_sim$grupo,

                      pars = tab.pars,

                      itemtype = ‘3PL’, TOL = .01,

                      invariance = c(‘free_means’, ‘free_var’,

                                     colnames(dados_sim)[3:45]))

A diferença dessa chamada da função multipleGroup para a anterior, 

quando o objeto fit1 foi criado, é que o argumento invariance foi altera-

do para colnames(dados_sim)[3:45]. Isso significa que a invariância de 

parâmetros será imposta do Item 3 ao Item 45, ou seja, todos os itens, 

exceto os que apresentaram DIF. Dessa forma, o modelo fit2 irá esti-

mar parâmetros de item separados para G1 e G2 apenas para o Item 1 

e o Item 2, enquanto os parâmetros dos demais 43 itens permanecerão 

iguais entre os grupos.

O objeto fit2 agora contém o modelo calibrado com a suposição de 

que o DIF pode ocorrer nos Itens 1 e 2. Para examinar diretamente como 

os parâmetros desses itens diferem entre os grupos, podemos inspe-

cionar os coeficientes do modelo. Os parâmetros dos Itens 1 e 2 devem 

ser diferentes entre os grupos, porém os dos demais itens devem ser 

iguais. A seguir, a chamada da função e as primeiras linhas do resultado 

para cada grupo:
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coef(fit2, IRTpars = TRUE, simplify = TRUE)

## $G1

## $items

##             a      b     g u

## Item_1  2.842  1.346 0.156 1

## Item_2  2.943 -1.399 0.194 1

## Item_3  1.566  0.455 0.172 1

## Item_4  1.337  0.562 0.178 1

## 

## $G2

## $items

##             a      b     g u

## Item_1  2.172 -0.051 0.164 1

## Item_2  0.348 -1.057 0.207 1

## Item_3  1.566  0.455 0.172 1

## Item_4  1.337  0.562 0.178 1

A função itemplot do pacote mirt gera as CCIs para os itens de interes-

se. Essa função permite visualizar como a probabilidade de acerto de um 

item varia em função da proficiência para cada grupo, revelando visual-

mente as discrepâncias identificadas numericamente. A figura 2 mostra as 

CCIs dos dois itens com DIF geradas a partir do comando a seguir.

itemplot(fit2, 1)

itemplot(fit2, 2)
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Figura 2 – Curvas características dos Itens 1 e 2 após calibração  

do modelo com parâmetros livres entre os grupos

A B

  
Nota. (A) Curva característica do Item 1 (DIF uniforme); (B) Curva característica do 
Item 2 (DIF não uniforme).

Fonte: Elaboração própria.

Ao observar o gráfico do Item 1, é possível notar que as curvas carac-

terísticas para o G1 e para o G2 estão separadas verticalmente ao longo 

da escala de proficiência e não se cruzam. Essa configuração visual é uma 

indicação de DIF uniforme. A curva do G1 está consistentemente à direita 

da curva do G2 — ou seja, para qualquer nível de proficiência, o item é 

mais difícil para o G1 e os sujeitos desse grupo têm uma probabilidade de 

acerto menor do que os sujeitos do G2. Isso é reflexo das diferenças nos 

parâmetros a e b desse item para cada grupo. O parâmetro a é semelhan-

te entre os grupos, porém o parâmetro b é maior para o G1 (a diferença é 

de cerca de 1,4).

No gráfico do Item 2, as curvas características para o G1 e para o G2 

apresentam inclinações visivelmente diferentes e se cruzam em algum 

ponto da escala de proficiência. Isso é uma indicação de DIF não uni-

forme. A diferença nas inclinações reflete uma diferença nos parâmetros 

de discriminação (a), em que o item discrimina de maneira distinta entre 

os grupos. Como esse parâmetro é substancialmente menor para o G2 
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(0,348) em comparação com o G1 (2,943), a curva do Item 2 para o G2 é 

consideravelmente menos íngreme. A consequência, no caso desse item, 

é que, para proficiências muito baixas, o G2 tem maior probabilidade de 

acerto, o que se inverte a partir de proficiências próximas de -2,0.

A inspeção gráfica reforça a necessidade de se calibrarem esses dois 

itens livremente entre os grupos. Após a nova calibração, é necessário 

confirmar se os valores de RMSD estão abaixo do valor crítico.

dif.rmsd2 <- RMSD_DIF(fit2, flag = .1)

dif.rmsd2

## $G1

##         P.0 P.1

## Item_1   NA  NA

## Item_2   NA  NA

## Item_3   NA  NA

## Item_4   NA  NA

## Item_5   NA  NA

## Item_6   NA  NA

## 

## $G2

##         P.0 P.1

## Item_1   NA  NA

## Item_2   NA  NA

## Item_3   NA  NA

## Item_4   NA  NA

## Item_5   NA  NA

## Item_6   NA  NA

Todos os valores de RMSD estão abaixo do valor crítico para ambos os 

grupos, dada a ausência de valores numéricos e a presença de NA para 

todos os itens quando flag = .1 é utilizado. Isso indica que todos os RMSD 

calculados foram menores ou iguais ao limiar estabelecido. A conclusão é 

que não há mais evidência de DIF para os itens. Na próxima seção, apre-

sentamos a análise de DIF no Enem 2021 entre os sujeitos que responde-

ram em papel e os que responderam no computador.
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Análise de DIF para o formato de aplicação do Enem

O Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) é uma avaliação de larga 

escala composta por uma redação e quatro provas de 45 itens de múltipla 

escolha: Ciências Humanas e suas Tecnologias (CH); Ciências da Natureza 

e suas Tecnologias (CN); Linguagens, Códigos e suas Tecnologias (LC); e 

Matemática e suas Tecnologias (MT). O exame é utilizado principalmente 

como processo de seleção para ingresso em cursos de Ensino Superior.

Tradicionalmente, o Enem é aplicado em formato impresso. No entanto, 

em 2020, 2021 e 2022, o Enem também foi aplicado em versão digital para 

um número limitado de participantes. A comparação entre o desempenho 

dos estudantes nesses dois formatos de aplicação é de interesse para a 

psicometria, pois pode revelar a presença de DIF associado ao formato do 

teste. Se confirmado, esse DIF revelaria que as diferenças de desempenho 

estão associadas ao método de aplicação — e não à proficiência dos es-

tudantes. Adicionalmente, essa comparação é socialmente relevante, pois, 

caso a existência de DIF se confirme, o uso da medida assumindo sua 

invariância pode acarretar injustiças na seleção para o Ensino Superior. 

Este capítulo investiga o DIF em itens da prova de CN do Enem 2021, com-

parando as respostas de estudantes que realizaram o exame nos formatos 

papel e computador.

Os dados utilizados neste estudo são secundários e foram extraídos em 

01/11/2022 dos microdados do Enem, disponibilizados no portal do INEP.3 

Para compor a amostra, selecionamos os sujeitos presentes na prova de 

CN (TP_PRESENCA_CN == 1) que declararam estar concluindo o Ensino Mé-

dio em 2021 (TP_ST_CONCLUSAO == 2) no ensino regular (TP_ENSINO == 1), 

possuir pelo menos 17 anos no final de 2021 (TP_FAIXA_ETARIA >= 2) e que 

responderam à prova regular sem adaptações (para o formato em papel, os 

códigos de 909 a 912; para o formato digital, os códigos de 1011 a 1014). Após 

aplicação do filtro pelos critérios descritos, restaram 799.587 sujeitos que 

3	 INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA. 
Microdados. [s.l: s.n.]. Disponível em: https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-in-
formacao/dados-abertos/microdados/. Acesso em: 14 mar. 2023.



320

POLÍTICAS E AVALIAÇÕES EXTERNAS
Sistemas, Indicadores e Accountability

responderam à prova em papel e 15.421 que responderam em computador. 

Para otimizar o tempo de processamento da análise, selecionamos alea-

toriamente 15.421 sujeitos que responderam à prova em papel. A amostra 

utilizada na análise está disponível no repositório deste capítulo, bem como 

os comandos para gerá-la. A variável grupo no banco de dados diferen-

cia esses grupos: ‘DIG’ para os que responderam no computador (digital) e 

‘REG’ para os que responderam no papel (regular).

Para investigar a presença de DIF, empregou-se o método RMSD. O 

primeiro passo envolveu a calibração de um modelo de TRI (neste caso, 

3PL) sob a restrição de invariância completa dos itens entre os grupos 

(formato papel e formato computador). Os comandos R utilizados para 

carregar os pacotes para as análises, importar os dados, configurar os 

priors e calibrar o modelo são apresentados a seguir:

library(data.table)

library(mirt)

dados_enem <- fread(‘https://raw.githubusercontent.com/alexandrejaloto/DIF_ava-
liacao_educacional/refs/heads/master/dados/banco_enem.csv’)

tab.pars <- multipleGroup(dados_enem[,1:45], 1,

                                group = dados_enem$grupo,

                                pars = ‘values’,

                                itemtype = ‘3PL’,

                                invariance = c(‘free_mean’,

                                               ‘free_var’,

                                               colnames(dados_enem)[1:45]))

tab.pars[tab.pars$name == ‘a1’, ‘prior.type’] <- ‘lnorm’

tab.pars[tab.pars$name == ‘a1’, ‘prior_1’] <- log(1.7)

tab.pars[tab.pars$name == ‘a1’, ‘prior_2’] <- 0.5

tab.pars[tab.pars$name == ‘a1’, ‘value’] <- 1.7

tab.pars[tab.pars$name == ‘g’, ‘prior.type’] <- ‘expbeta’

tab.pars[tab.pars$name == ‘g’, ‘prior_1’] <- 5

tab.pars[tab.pars$name == ‘g’, ‘prior_2’] <- 17

tab.pars[tab.pars$name == ‘g’, ‘value’] <- .2

fit1 <- multipleGroup(dados_enem[,1:45],
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                            1, group = dados_enem$grupo,

                            pars = tab.pars,

                            itemtype = ‘3PL’,

                            invariance = c(‘free_mean’,

                                           ‘free_var’,

                                           colnames(dados_enem)[1:45]),

                            TOL = .01)

Com o modelo fit1 calibrado sob a suposição de ausência de DIF, a 

função RMSD_DIF foi aplicada para calcular os valores de RMSD para cada 

item em cada grupo, utilizando um ponto de corte de 0.10 para sinalizar 

itens com potencial DIF. A seguir, a chamada da função e as primeiras li-

nhas do resultado:

dif.rmsd <- RMSD_DIF(fit1, flag = .1)

dif.rmsd

## $DIG

##         P.0 P.1

## X117867  NA  NA

## X63095   NA  NA

## X68355   NA  NA

## X85781   NA  NA

## X117843  NA  NA

## 

## $REG

##         P.0 P.1

## X117867  NA  NA

## X63095   NA  NA

## X68355   NA  NA

## X85781   NA  NA

## X117843  NA  NA

A inspeção dos resultados armazenados no objeto dif.rmsd revelou 

que nenhum item de CN apresentou valores de RMSD acima do ponto de 

corte de 0.10, tanto para o grupo que realizou a prova em papel quanto 
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para o grupo que a realizou em computador. Isso é inferido pela ausência 

de valores numéricos e presença de NA para todos os itens quando flag = 

.1 é utilizado, indicando que todos os RMSD calculados foram menores ou 

iguais ao limiar estabelecido.

Esse achado sugere que os itens se comportam de maneira psico-

metricamente equivalente entre os dois formatos de aplicação (papel e 

computador), considerando o limiar de RMSD adotado. Em outras palavras, 

não foi detectado DIF relevante relacionado ao formato de aplicação da 

prova, indicando que as diferenças observadas entre os grupos, se existi-

rem, residem predominantemente no nível de proficiência dos estudantes, 

e não em um viés sistemático dos itens associado ao formato do teste.

Considerações finais

Este capítulo explorou o DIF em testes educacionais, destacando a 

relevância desse fenômeno para a garantia da validade e equidade das 

avaliações. A presença de DIF, especialmente entre modalidades de apli-

cação (papel versus computador), tem implicações significativas para a 

interpretação dos resultados dos testes. Como apresentado, um item que 

funciona diferentemente entre grupos devido ao formato de aplicação 

compromete a validade das inferências feitas a partir dos escores obti-

dos (American Educational Research Association; American Psychological 

Association; National Council On Measurement In Education, 2014).

Embora diferenças entre as modalidades papel e computador tenham 

se mostrado invariantes em alguns contextos (Schroeders; Wilhelm, 2011; 

Terluin et al., 2018; Yu; Yu, 2007), aplicações em papel ou em computador 

podem não apenas refletir diferenças técnicas, mas também afetar o de-

sempenho real dos estudantes. Por exemplo, realizar cálculos matemáticos 

utilizando lápis e papel é uma atividade qualitativamente distinta da reali-

zação desses mesmos cálculos em ambiente digital (Borba; Scucuglia; Ga-

danidis, 2014; Gu; Drake; Wolfe, 2006). Da mesma forma, testes que avaliam 

atenção ou inteligência podem gerar desempenhos distintos quando apli-

cados em papel ou em dispositivos como tablets, pois fatores como nave-

gação na interface, tamanho da tela e interação com o dispositivo podem 
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influenciar os resultados obtidos, uma vez que o tempo de resposta é tam-

bém avaliado nesses testes (Latendorf et al., 2021; Tosi, 2022).

Além disso, a multiplicidade de dispositivos utilizados em aplicações 

digitais, como computadores, notebooks, tablets e smartphones, adiciona 

uma complexidade à análise do DIF. Diferenças nos sistemas operacio-

nais (por exemplo, Android, iOS, Windows) e nos navegadores também 

podem interferir diretamente na interação dos estudantes com os itens 

e, consequentemente, em seu desempenho (Bridgeman; Lennon; Jacken-

thal, 2003). Portanto, pesquisadores(as) e aplicadores(as) precisam estar 

atentos não somente às diferenças entre papel e computador, mas tam-

bém às nuances que surgem da diversidade tecnológica contemporânea.

Este capítulo contém algumas limitações que devem ser reconheci-

das. Primeiramente, as análises conduzidas foram ilustrativas e limitadas 

a exemplos específicos (dados simulados e Enem 2021), o que pode não 

representar plenamente outros contextos educacionais ou culturais. Além 

disso, o método RMSD, apesar das suas vantagens de detectar e quanti-

ficar DIF, carece de um ponto de corte universalmente aceito, o que de-

manda cautela nas decisões tomadas com base nessa análise. Em resumo, 

é essencial que pesquisadores(as) e demais profissionais da área educa-

cional continuem atentos(as) à detecção e manejo do DIF para garantir 

que os testes educacionais cumpram seu papel com justiça e validade em 

contextos cada vez mais diversos e tecnologicamente variados.
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Introdução

O processo de avaliação constitui um componente fundamental para o 

aprimoramento do sistema educacional e para a promoção da aprendiza-

gem dos estudantes. Sua função extrapola a simples verificação de resul-

tados, contribuindo significativamente para o desenvolvimento de compe-

tências, bem como para o fortalecimento da equidade no ambiente escolar. 

Conforme apontam Libâneo e Freitas (2018), avaliar é uma atividade comple-

xa que envolve a produção de dados tanto quantitativos como qualitativos, 

permitindo compreender de forma mais ampla o desempenho discente.

1	 Universidade Federal do Espírito Santo. 

2	 Universidade Federal do Espírito Santo.
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Nesse contexto, destacam-se as avaliações externas, caracterizadas por 

serem elaboradas, coordenadas e aplicadas por agentes e instituições que 

não integram diretamente a rotina das escolas. Em virtude de sua amplitude 

e abrangência, essas avaliações são também denominadas avaliações em 

larga escala. Sua finalidade principal é oferecer um panorama do funciona-

mento das redes de ensino, permitindo a identificação de desafios e po-

tencialidades, bem como subsidiar a formulação e o redirecionamento de 

políticas públicas educacionais fundamentadas em evidências concretas.

Avaliações em larga escala, portanto, são instrumentos avaliativos que 

têm como um dos principais objetivos medir o conhecimento e a capaci-

dade dos alunos de acordo com o nível escolar que estão. Esses exames 

são considerados como instrumentos reguladores desenvolvidos por ór-

gãos governamentais e não governamentais (Lopes; Stieg; Santos, 2024). 

Nos últimos anos, essas avaliações têm tido um protagonismo que vai 

além dos âmbitos acadêmicos, inserindo-se no âmbito político como for-

ma de melhoria da qualidade educacional. Cronbach (1963) define a ava-

liação como compilação e uso de informação para a tomada de decisões. 

Nesse sentido, os exames estandardizados são modelos de avaliações em 

que os resultados obtidos podem ser utilizados para o desenvolvimento 

ou análise de políticas educacionais no âmbito escolar e comunitário.

Nesse contexto, o que define esses exames são as decisões que são 

tomadas a partir dos resultados. Eles são divididos em duas classificações: 

high stakes (alto risco/efeito) e low stake (baixo risco/efeito) (Marques; 

Stieg; Santos, 2020; Lopes; Stieg; Santos, 2024). De acordo com esses au-

tores, os exames de alto risco são aqueles que impactam diretamente na 

vida do estudante ou docentes, como, por exemplo, a atribuição de notas, 

conclusão do Ensino Médio ou o ingresso no Ensino Superior. Já os exames 

de baixo risco não afetam diretamente a vida estudantil, profissionais ou 

instituições. Eles podem ser realizados como avaliações diagnósticas, po-

rém geram informações significativas para ações de políticas educacionais 

(Marques; Stieg; Santos, 2020). 

Orfield e Wald (2000) explicam que esses dois efeitos estão relacio-

nados à forma como os resultados dessas avaliações são aplicados, seja 
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para promoção ou certificação de alunos. Esse fator inclui as bonificações 

de professores, como ocorre em diferentes estados brasileiros cujas po-

líticas de avaliação têm incentivado essas práticas (Santos et al., 2021).

As tomadas de decisões a partir dessas avaliações possuem uma in-

fluência do Movimento de Educacional Global (da sigla em inglês GERM), 

que surgiu na conjuntura internacional, desde 2001, com o objetivo de 

reforçar reformas educacionais que promovam e fortaleçam o discurso 

da eficiência dos sistemas (Oliveira; Canuto; Lemos, 2023). Com isso, de 

acordo com Carrasco e Gunter (2019), as ideias de medidas para reivindi-

cações e tomadas de decisões educacionais foram espalhadas em vários 

países, promulgando uma mudança na educação, incluindo a interpreta-

ção de contas baseadas em testes padronizados e a competição entre 

escolas devido a essas interpretações. Alguns dos exemplos das tomadas 

de decisões a partir dos resultados desses exames são a certificação de 

estudantes, bonificação aos docentes e classificações das escolas, geran-

do, como consequência, as competições escolares. 

No âmbito da rede estadual de ensino do Espírito Santo, a participação 

em avaliações em larga escala ocorre em diferentes esferas: internacional, 

nacional e estadual. No que se refere à esfera estadual, a coordenação e 

a regulamentação desses processos são de responsabilidade da Secre-

taria de Estado da Educação (SEDU), conforme determinado por diversos 

instrumentos normativos. Entre os principais documentos que orientam 

essa política avaliativa, destacam-se: a) Portaria nº 064-R, de 24 de maio 

de 2017; b) Portaria nº 168-R, de 23 de dezembro de 2020; c) Portaria nº 

138-R, de 23 de junho de 2022a; d) Portaria nº 139-R, de 23 de junho de 

2022b; e) Portaria nº 181-R, de 09 de agosto de 2022c; f) Portaria nº 003-R, 

de 13 de janeiro de 2023a; g) Portaria nº 021-R, de 30 de janeiro de 2023b.

Esses dispositivos legais delineiam os parâmetros da política de avalia-

ção em larga escala no estado, garantindo sua institucionalização e orien-

tando sua implementação nas escolas da rede pública capixaba.

Desse modo, uma hipótese a ser confirmada neste estudo é de que as 

notas obtidas por meio dos exames estandardizados são diferentes entre 

as diferentes regiões do estado do Espírito Santo. Tendo em vista essa 



330

POLÍTICAS E AVALIAÇÕES EXTERNAS
Sistemas, Indicadores e Accountability

questão, as análises presentes neste texto buscam estudar sobre essas 

variações entre as localidades. De modo específico, objetivamos identifi-

car, por meio das notas do Programa de Avaliação da Educação Básica do 

Espírito Santo (Paebes), especialmente no que se refere ao componente 

curricular de matemática, quais as regiões que obtiveram déficit maior 

nos índices de acertos, quais alcançaram um resultado melhor e quais as 

influências que podem estar por trás desses resultados. Com base nes-

ses questionamentos, estabelecemos uma análise das médias obtidas no 

transcurso dos últimos quatro anos (2021-2024).

O Paebes foi criado em 2000 e é destinado aos 5° e 9° anos do Ensino 

Fundamental e 3° série do Ensino Médio. O principal objetivo é analisar se 

os estudantes desenvolveram ou não as habilidades vinculadas à matriz 

de referência da rede do estado do Espírito Santo (SEDU). 

Inicialmente, o Paebes foi criado com a classificação de baixo efeito para 

a população alvo (low stake), considerando que seus resultados não apre-

sentavam, de forma clara, os efeitos de aprimoramento sobre as práticas 

educativas dos profissionais da educação. Contudo, com a criação do In-

dicador de Desenvolvimento das Escolas Estaduais do Espírito Santo (IDE), 

que é utilizado como política de bonificação para professores e servidores 

administrativos associados à Secretaria de Estado da Educação (SEDU), essa 

avaliação teve uma mudança em seus efeitos, passando a ser considerada 

como um exame de alto risco (high stakes) (Soares; Soares; Santos, 2022). 

No entanto, essa avaliação traz implicações diretas sobre o trabalho 

docente, uma vez que os professores são frequentemente considerados 

os principais responsáveis pelo desempenho dos estudantes. Segundo 

Lima e Fassarella (2022), as avaliações externas podem ser empregadas 

como instrumentos de controle do governo sobre o trabalho dos profes-

sores. Nesse contexto, observa-se um controle por parte da direção esco-

lar para que os docentes sejam responsáveis por solucionar os problemas 

relacionados ao baixo desempenho dos alunos. No entanto, desconside-

ra-se a limitação do tempo disponível para desenvolver o trabalho dos 

conteúdos previsto na matriz referencial, o que leva muitos professores 

a recorrerem a práticas pedagógicas tradicionais (Lima; Fassarella, 2022). 
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O cálculo da nota dos estudantes nesse exame tem como base o mo-

delo psicométrico: Teoria de Resposta ao Item (TRI). Esse modelo tem 

como objetivo mostrar a probabilidade do estudante de responder corre-

tamente à questão, seus conhecimentos a respeito da área que está sen-

do avaliada e as características dos itens (Pasquali, 2017). O TRI não calcu-

la a nota apenas pela quantidade de questões respondidas corretamente, 

mas, sim, pela particularidade de cada questão (Rocha Junior, 2018).

Portanto, essa pesquisa se justifica pela necessidade da continuação 

do estudo sobre o tema, tendo em vista que já foram realizados estudos 

anteriores derivados dos projetos guarda-chuvas Avaliação estandardiza-

da nos estados do Espírito Santo/Brasil e Baja California/México: dilemas 

e tensões do Paebes e do Exeims-BC, Edital Universal FAPES processo 

nº 11367/2021 e Dos exames estandardizados ao direito à aprendizagem: 

experiências para a melhoria da qualidade do Ensino Médio na Rede Esta-

dual do Espírito Santo, Edital Universal FAPES nº 28/2022 (Dutra; Negreiros; 

Santos, 2024; Lopes; Stieg; Santos, 2024; Loureiro et al., 2024; Santos et al., 

2024; Lopes et al., 2025). 

Reconhecendo a importância dos exames estandardizados para rea-

lizações de melhorias educacionais, o presente trabalho busca contribuir 

com esses estudos. Nesse sentido, o objetivo desta pesquisa consiste 

em analisar os índices de desempenhos dos estudantes em matemática 

nas provas do Paebes nas 11 Superintendências Regionais de Educação 

(SREs) do estado do Espírito Santo, comparando esse desempenho entre 

2021-2024. Além disso, a proposta consiste em identificar quais SRE têm 

apresentado um déficit maior nos índices de acerto no Paebes e em qual/

quais seria um ponto importante para realizar uma pesquisa-ação-inter-

venção (Chizzotti, 2014), oferecendo um mapa de SREs e municípios nos 

quais deveriam ser realizadas políticas de intervenção. 

Metodologia

De natureza mista, combinando abordagens qualitativas e quantita-

tivas (Silveira; Córdova, 2009), esta pesquisa fundamenta-se na análise 

crítico-documental (Bloch, 2001) e no método comparado em educação 
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(Ferrer, 2002). As principais fontes de dados foram disponibilizadas pelo 

Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação (CAEd), vinculado à 

Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), que reúne os resultados das 

provas do Paebes aplicadas aos estudantes do 3º ano do Ensino Médio, 

com ênfase especial nas questões de matemática.

Para obtenção dos dados, foram consultadas informações disponíveis 

no Painel da Gerência de Avaliação (GEA), uma plataforma pública mantida 

pelo governo do Estado do Espírito Santo que reúne dados das diferentes 

avaliações de larga escala ofertadas no âmbito da Sedu, incluindo do Paebes 

referentes aos anos de 2021 a 2024. Esse sistema permite o acesso a médias 

de desempenho por região, conforme recorte de ano/série, disciplina e lo-

calização geográfica. A partir dessa base de dados, os resultados foram sis-

tematizados em tabelas do Excel e, posteriormente, organizados no gráfico 1.

Com o intuito de aprofundar a análise dos dados obtidos, foram ela-

boradas três figuras que sintetizam e ilustram aspectos relevantes do de-

sempenho dos estudantes no Paebes. A figura 1 apresenta os níveis de de-

sempenho em matemática, permitindo uma visualização da distribuição 

dos estudantes nos diferentes patamares de proficiência. A figura 2 retra-

ta a distribuição dos padrões de desempenho no Paebes, evidenciando 

como os resultados se organizam em relação às categorias definidas pela 

avaliação. Por fim, a figura 3 reúne os indicadores de desempenho da pro-

ficiência média da rede estadual, possibilitando uma análise comparativa 

ao longo dos anos e entre diferentes regiões. Essas representações gráfi-

cas foram construídas com base nos dados sistematizados anteriormente 

e contribuem significativamente para a compreensão dos resultados e 

suas implicações no contexto educacional capixaba.

Além disso, o gráfico 2, mesmo não tendo sido elaborado pelos auto-

res deste texto, apresenta o percentual de docentes da Educação Básica 

na rede estadual segundo três dimensões: situação funcional, regime de 

contratação e tipo de vínculo, no Brasil, no ano de 2024. Essa represen-

tação permite observar a composição do corpo docente da rede pública 

estadual, evidenciando a proporção de professores efetivos, temporá-

rios e com outras formas de vínculo, bem como a predominância de 
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determinados regimes de contratação. Os dados contribuem para com-

preender a estrutura e o perfil docente e suas possíveis implicações na 

continuidade das políticas educacionais, na estabilidade profissional e 

na qualidade do ensino ofertado.

Em todas as ilustrações apresentadas e com base na aplicação do 

método comparado, buscou-se identificar elementos passíveis, ou não, 

de comparação, bem como evidenciar resultados que revelam aproxima-

ções ou divergências entre os dados (Ferrer, 2002). As informações co-

letadas foram organizadas e interpretadas por meio de tabelas e gráficos, 

com o apoio dos softwares Microsoft Word e Excel. Essa sistematização 

permitiu analisar as semelhanças e as diferenças entre as médias regio-

nais, contribuindo diretamente para a condução e o aprofundamento das 

análises e para a discussão dos resultados obtidos.

A análise seguiu os princípios da abordagem crítico-documental 

(Bloch, 2001), envolvendo a organização, o registro e a interpretação 

sistemática das fontes. Um aspecto relevante para essa análise foi a 

estrutura das questões da avaliação, uma vez que o Paebes apresenta 

a matemática como um componente curricular específico, o que exige 

atenção à forma como os conteúdos e habilidades são distribuídos e 

cobrados nos instrumentos avaliativos. 

Resultados e discussão

As avaliações padronizadas, como é o caso do Paebes, desempe-

nham um papel relevante na análise do desenvolvimento dos estudantes, 

com destaque para o componente curricular de matemática, frequente-

mente priorizado nesses exames. Essa ênfase possibilita a realização de 

estudos mais aprofundados com base nos resultados obtidos nas pro-

vas, contribuindo para a compreensão do desempenho discente nessa 

área do conhecimento. 

O Paebes é uma avaliação externa aplicada exclusivamente no estado 

do Espírito Santo, sem abrangência em nível nacional. Trata-se de um exa-

me que não possui implicações diretas para os estudantes, ou seja, seu 

desempenho individual não é utilizado para compor a nota trimestral ou 
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gerar qualquer tipo de consequência acadêmica direta. Seu principal pro-

pósito é avaliar o desempenho das redes públicas estadual e municipal, 

gerando dados que possam orientar a formulação, o monitoramento e a 

reformulação de políticas educacionais. Dessa forma, busca-se minimizar 

a interferência de motivações individuais dos alunos sobre os resultados, 

preservando o caráter diagnóstico e institucional da avaliação. 

No primeiro movimento de comparação, foi elaborado o gráfico 1, que 

apresenta as 11 SREs e as respectivas médias de desempenho por ano, no 

período de 2021 a 2024. O objetivo desse gráfico é possibilitar uma análi-

se comparativa dos resultados da avaliação nos anos finais do Ensino Mé-

dio, considerando as diferentes regiões do estado do Espírito Santo. Essa 

visualização permite identificar tendências, aproximações e disparidades 

no desempenho entre as SREs ao longo do tempo, contribuindo para o 

aprofundamento da análise proposta neste estudo. 

Gráfico 1 – Médias do Paebes por SRE do Espírito Santo (2021-2024)

Fonte: Elaboração própria.
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A partir do gráfico 1, é possível observar o comportamento das médias 

de desempenho em matemática obtidas pelos estudantes do 3º ano do 

Ensino Médio nas 11 SREs do Espírito Santo, no período de 2021 a 2024. 

A análise evidencia dinâmicas importantes que ajudam a compreender 

tanto as desigualdades regionais como os possíveis efeitos de políticas 

educacionais no estado.

De maneira geral, percebe-se uma tendência comum entre as regiões: 

queda nos desempenhos entre os anos de 2021 e 2022, seguida por uma 

recuperação progressiva em 2023 e 2024. Esse padrão pode estar relacio-

nado aos efeitos do período pós-pandêmico, com o retorno das aulas pre-

senciais e o processo de recomposição das aprendizagens, especialmente 

em componentes curriculares considerados sensíveis, como a matemática.

Algumas regiões se destacam positivamente ao longo do período. É o 

caso da SRE de Afonso Cláudio, que apresentou os melhores desempe-

nhos médios em todos os anos analisados, encerrando 2024 com mé-

dia acima de 310 pontos. Também se sobressaem Comendadora Jurema 

Moretz Sohn (Vila Velha) e Cachoeiro de Itapemirim, que demonstraram 

crescimento consistente nos últimos dois anos da série, aproximando-se 

da média de 300 pontos.

Em contrapartida, regiões como Cariacica apresentaram desempe-

nhos significativamente inferiores ao longo do período analisado, com 

médias que chegaram próximas a 255 pontos em 2022, e apenas uma 

leve recuperação nos anos seguintes. A persistência desses baixos indi-

cadores sugere a presença de desafios estruturais e pedagógicos com-

plexos, demandando atenção especial das políticas públicas educacionais. 

Curiosamente, segundo dados do IBGE de 2021, os municípios pertencen-

tes a essa SRE não apresentavam situação socioeconômica desfavorável, 

indicando que fatores além do contexto econômico, como resistência dos 

alunos ou da comunidade escolar ao processo avaliativo, podem influen-

ciar esses resultados. Essa hipótese ganha suporte na análise de Marques 

et al. (2024), que ressaltam que avaliações como o ENEM apresentam mais 

adesão e motivação dos estudantes por seu caráter decisivo no ingresso 

ao Ensino Superior, diferentemente do Paebes, cuja importância percebi-

da pelos alunos pode ser menor, afetando a participação e o desempenho.
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Outras SREs, como Linhares, Nova Venécia, Colatina e Carapina, osci-

laram entre médias intermediárias, situadas em torno de 270 a 280 pon-

tos. Nessas regiões, os resultados sugerem relativa estabilidade, embora 

com variações pontuais que também devem ser analisadas em conjunto 

com fatores locais.

Ao analisar mais detidamente o desempenho destacado da SRE de 

Afonso Cláudio, nota-se que seu resultado discrepante pode estar rela-

cionado a fatores estruturais e contextuais. Localizada no interior do esta-

do, essa SRE conta com menor presença de zonas periféricas e um núme-

ro reduzido de escolas, apenas cinco estabelecimentos de Ensino Médio 

em 2023, conforme dados do IBGE. Além disso, abrange municípios, como 

Santa Maria de Jetibá, que apresentam uma boa situação econômica, com 

PIB per capita em 2021 de R$ 39.228,24, ocupando o décimo lugar no es-

tado. Esses aspectos econômicos e demográficos parecem favorecer o 

desempenho escolar local, indicando a influência do contexto socioeco-

nômico no processo educacional.

Outro ponto relevante refere-se à SRE Comendadora Jurema Moretz 

Sohn, que obteve bons resultados em todos os anos, ficando apenas abai-

xo da SRE de Afonso Cláudio. Diferentemente da relação tradicional entre 

condições socioeconômicas e desempenho, esse caso pode estar asso-

ciado ao significado atribuído à avaliação Paebes pela comunidade esco-

lar. Conforme apontam Soares, Soares e Santos (2022), a criação do Índice 

de Desenvolvimento da Educação (IDE) e sua vinculação ao cálculo do 

bônus pago aos servidores da Secretaria de Educação do Espírito Santo 

(SEDU) resultou em uma mudança significativa na percepção da avaliação, 

que passou de um exame de baixo risco para uma ferramenta de alto ris-

co para professores e gestores. Essa responsabilização dos resultados nas 

mãos dos docentes promoveu negociações e tensões no cotidiano esco-

lar, reforçando a ideia de que o Paebes, embora não seja uma preocupa-

ção direta dos alunos, reflete a atuação e o engajamento dos professores.

Em contraste, a SRE de Cariacica, como já mencionado, obteve resul-

tados inferiores ao longo de todo o período, o que não pode ser direta-

mente atribuído a fatores socioeconômicos, dado o contexto favorável 
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do município segundo o IBGE. A resistência dos alunos e a percepção 

reduzida da importância do Paebes podem ser fatores explicativos para 

esse desempenho, reforçando as conclusões de Marques, Stieg e San-

tos (2020) e Lopes, Stieg e Santos (2024), que apontam que avaliações 

como o Paebes funcionam mais como instrumentos de responsabiliza-

ção docente, ao passo que outras, como o ENEM, exercem mais influên-

cia motivacional sobre os estudantes.

Outro aspecto destacado pela análise do gráfico 1 é o comportamento 

da SRE de São Mateus, que, ao contrário das demais, não seguiu o padrão 

de queda seguida por recuperação. Essa superintendência apresentou um 

aumento nas médias em 2022 e 2023, seguido por uma queda em 2024. 

Esse declínio recente pode estar associado ao processo de adap-

tação à reforma do Ensino Médio, cujas dificuldades são apontadas por 

Zluhan, Santos e Corrêa (2024). Entre as fragilidades desse novo mode-

lo, destacam-se a redução da carga horária da Base Nacional Comum 

Curricular (Brasil, 2018), disparidades na implementação dos itinerários 

formativos entre escolas públicas e privadas, insuficiência e superficia-

lidade dos materiais didáticos, falta de recursos pedagógicos, formação 

docente inadequada, infraestrutura escolar precária, dificuldades dos 

alunos na transição entre itinerários, problemas decorrentes de transfe-

rências e alocação insuficiente de recursos financeiros (Zluhan; Santos; 

Corrêa, 2024). Esses desafios podem ter impactado negativamente o 

desempenho dos estudantes, evidenciando a complexidade das mudan-

ças educacionais em curso.

Essa leitura comparativa dos dados permite levantar hipóteses sobre 

as desigualdades educacionais regionais e os efeitos das estratégias de 

gestão e políticas públicas voltadas à melhoria da aprendizagem. A reto-

mada do crescimento das médias em 2023 e 2024 pode estar associada 

a investimentos em formação docente, recomposição curricular e ações 

de acompanhamento pedagógico implementadas em nível estadual. No 

entanto, as disparidades persistentes entre as SREs indicam a necessida-

de de intervenções mais localizadas e equitativas, voltadas especialmente 

para as regiões que enfrentam mais fragilidades no desempenho escolar.
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No âmbito do Paebes, os resultados dos estudantes são apresenta-

dos em níveis de desempenho, que indicam o grau de apropriação dos 

conhecimentos e habilidades esperados para a etapa avaliada. A pontua-

ção varia de 0 a 500 pontos, distribuída em nove níveis organizados em 

uma escala de proficiência. Cada nível descreve um conjunto específico 

de competências e habilidades que os estudantes foram capazes de de-

monstrar, e esses níveis são agrupados em quatro grandes faixas interpre-

tativas: Abaixo do Básico, Básico, Proficiente e Avançado.

Figura 1 – Régua de níveis de desempenho em matemática no Paebes

Fonte: Elaboração própria.

A régua de níveis de desempenho em matemática (figura 1) é uma fer-

ramenta gráfica e descritiva que auxilia na interpretação dos resultados 

obtidos por estudantes em avaliações padronizadas, como o próprio Pae-

bes. Através dessa régua, torna-se possível identificar os diferentes níveis 

de aprendizagem alcançados, o que contribui para diagnósticos pedagó-

gicos mais precisos, comparações entre grupos e o monitoramento da 

qualidade educacional ao longo do tempo.

A faixa Abaixo do Básico, que compreende os níveis 1 e 2 (até aproxi-

madamente 275 pontos), representa estudantes com domínio incipiente 

dos conteúdos e habilidades previstos para sua etapa de escolarização. 

Esses alunos, geralmente, apresentam dificuldades para realizar opera-

ções matemáticas simples, interpretar problemas ou aplicar conceitos em 

contextos cotidianos. Trata-se de um grupo que exige atenção pedagógi-

ca urgente, pois pode estar acumulando lacunas significativas em sua tra-

jetória escolar. A amplitude dessa faixa evidencia que uma parcela consi-

derável dos estudantes pode se encontrar em situação de vulnerabilidade 

educacional, o que demanda políticas públicas focadas em recomposição 

das aprendizagens.
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A faixa Básico, que abrange os níveis 3 e 4 (entre 275 e 325 pontos), 

inclui alunos que apresentam domínio parcial das habilidades esperadas. 

Embora tenham alguma compreensão dos conceitos matemáticos, ainda 

demonstram fragilidades ao aplicar conhecimentos de forma autônoma 

e em situações mais complexas. O desafio, nesse caso, consiste em con-

solidar as aprendizagens fundamentais e promover condições para que 

esses estudantes avancem em direção à proficiência.

Já a faixa Proficiente, formada pelos níveis 5 e 6 (325 a 375 pontos), 

representa a meta desejável para os sistemas de ensino. Os estudantes 

que se encontram nesse patamar demonstram domínio sólido dos con-

teúdos curriculares, são capazes de resolver problemas com raciocínio 

lógico e aplicar os conhecimentos em diferentes contextos. Estar na faixa 

da proficiência indica que o estudante possui condições para prosseguir 

com sucesso sua trajetória educacional. Portanto, ampliar a proporção de 

alunos nesse grupo é uma prioridade estratégica para as políticas de qua-

lidade na Educação Básica.

A faixa Avançado, composta pelos níveis 7 a 9 (acima de 375 pontos), 

corresponde a estudantes com domínio aprofundado e ampliado dos co-

nhecimentos matemáticos. São capazes de lidar com situações-problema 

mais complexas, operar com abstrações e empregar diferentes represen-

tações matemáticas com fluência. Apesar de numericamente menos repre-

sentativo, esse grupo evidencia o potencial de excelência presente na rede 

pública, apontando para a necessidade de estratégias que promovam enri-

quecimento curricular e estimulem o desenvolvimento de altas habilidades.

A régua de níveis de desempenho é, portanto, um recurso importante 

para a leitura pedagógica dos resultados das avaliações em larga esca-

la. Ela permite uma análise mais qualificada do desempenho médio de 

escolas, municípios ou regiões, indo além de médias aritméticas que po-

dem mascarar realidades diversas. Por exemplo, uma SRE pode apresen-

tar média de 290 pontos, o que a situaria no nível Básico, mas concentrar 

a maioria dos alunos no nível 2. Tal cenário exigiria intervenções pedagó-

gicas específicas, mesmo quando a média geral sugira um desempenho 

mais favorável.
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Adicionalmente, a régua permite identificar desigualdades educacio-

nais e monitorar as trajetórias de aprendizagem em diferentes contextos 

socioterritoriais. Como ressaltam Werle (2011) e Falabella (2023), a simples 

comparação de médias entre redes ou regiões tende a ocultar a diversi-

dade de perfis e os desafios específicos enfrentados por certos grupos 

de estudantes. A desagregação dos dados por nível de desempenho, por-

tanto, favorece a formulação de políticas educacionais mais equânimes, 

que reconheçam os diferentes pontos de partida dos alunos e garantam 

o direito à aprendizagem para todos (Afonso, 2009).

Nesse sentido, como mostra a figura 1, os níveis 1 e 2 pertencem à faixa 

Abaixo do Básico; os níveis 3 e 4 são classificados como Básico; os níveis 

5 e 6 compõem a faixa Proficiente; e os níveis 7 a 9 correspondem à faixa 

Avançado. Cada nível contempla um conjunto específico de habilidades. Por 

exemplo, no nível 1, uma das 16 habilidades avaliadas é Reconhecer a pla-

nificação usual do cubo a partir de seu nome. Com base nessa estrutura, 

as equipes pedagógicas e os gestores escolares podem analisar com mais 

precisão o desenvolvimento dos estudantes, identificando habilidades que 

necessitam de mais ênfase, reconhecendo as principais dificuldades en-

frentadas e planejando ações pedagógicas alinhadas às evidências diag-

nósticas. Os dados também podem ser utilizados para orientar a formação 

docente contínua e embasar o planejamento do trabalho pedagógico.

É importante destacar que o uso pedagógico da régua deve ser acom-

panhado por uma formação docente consistente, por ações de planeja-

mento escolar baseadas em evidências e por um acompanhamento siste-

mático das aprendizagens. Mais do que um instrumento de ranqueamento, 

a régua de desempenho deve ser compreendida como uma ferramenta 

de diagnóstico e promoção da equidade. Em um contexto educacional 

pós-pandêmico, marcado por mais heterogeneidade nas turmas, instru-

mentos como esse ganham ainda mais relevância na tarefa de reconstruir 

trajetórias educacionais interrompidas ou fragilizadas.

Analisando a Distribuição de Padrões de Desempenhos no Paebes em 

todos os municípios do Espírito Santo, observamos algumas variações. Os 

municípios estão divididos em cores que determinam as classificações: 
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Abaixo do Básico, Básico, Proficiente e Avançado. Os mapas a seguir mos-

tram de forma detalhada essas oscilações.

Figura 2 – Distribuição dos Padrões de Desempenho no Paebes

Fonte: Adaptado do Painel GEA.

A figura 2 retrata a evolução da distribuição geográfica dos padrões de 

desempenho em matemática dos estudantes do 3º ano do Ensino Médio, 

com base nos resultados do Paebes, no período de 2021 a 2024. As dife-

rentes tonalidades no mapa do Espírito Santo representam as faixas de 

desempenho classificadas como Abaixo do Básico (cinza claro), Básico 

(azul claro), Proficiente (azul médio) e Avançado (azul escuro), de acordo 

com a régua de níveis adotada pela avaliação.

A análise comparativa entre os quatro anos revela dinâmicas significa-

tivas de mudança na proficiência média dos municípios, refletindo tanto 

o impacto das políticas educacionais quanto os efeitos do contexto pan-

dêmico e pós-pandêmico sobre o desempenho escolar.

Em 2021, observa-se uma prevalência de tonalidades mais claras, es-

pecialmente em regiões centrais e do norte do estado, indicando ampla 

concentração de municípios com desempenho Abaixo do Básico e Básico. 

Esse padrão pode ser interpretado como um reflexo direto das restrições 

pedagógicas impostas pela pandemia da Covid-19, com forte compro-

metimento das aprendizagens, sobretudo em áreas com menor estrutura 

tecnológica e dificuldades de acesso ao ensino remoto. Além disso, nesse 
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ano, o mapa apresentou um município como proficiente e um como avan-

çado. Esses dois municípios são, respectivamente, Laranja da Terra e Gua-

çuí, pertencentes às duas SREs que melhor se desenvolveram no Paebes, 

como mostrado no gráfico 1. Ademais, os poucos que estão categorizados 

como básico também pertencem a essas SREs.

No ano seguinte, 2022, percebe-se uma intensificação das regiões em 

azul escuro, indicando que algumas poucas SREs obtiveram avanço sig-

nificativo, atingindo o padrão Avançado, enquanto outras permaneceram 

nos níveis mais baixos. Isso indicia (Ginzburg, 1989) uma ampliação das 

desigualdades educacionais regionais, pois as melhorias não foram dis-

tribuídas de forma equitativa. Municípios localizados ao sul e sudoeste, 

por exemplo, apresentam destaque positivo, enquanto o norte do estado 

permanece com desempenho predominantemente frágil. Santa Maria de 

Jetibá, pertencente à SRE de Afonso Cláudio, por exemplo, passou de Bá-

sico para Proficiente e Alegre, da SRE Comendadora Jurema Moretz Sohn, 

teve um bom avanço e passou de Abaixo do Básico para Proficiente. 

Os mapas da figura 2 mostram que há um leve aumento na tonali-

dade azul médio (Proficiente), especialmente em áreas antes marcadas 

por baixos níveis, o que sinaliza uma tendência de recomposição das 

aprendizagens em algumas regiões. Isso pode ser atribuído à retomada 

das atividades presenciais, aos investimentos em formação continuada, 

à recomposição curricular e às ações direcionadas pelas superintendên-

cias regionais e escolas. Por outro lado, os mapas evidenciam também 

uma regressão ainda maior do desempenho estudantil em matemática. É 

o caso de Guaçuí: continuou classificado como Abaixo do Básico, sendo 

que, em 2021 e 2022, alcançou o nível Avançado. Poucos evoluíram como 

Conceição do Castelo, Domingos Martins, Marechal Floriano e Vila Pavão. 

Em contrapartida, em 2024, a distribuição espacial evidencia avanços 

mais consistentes na proficiência, com maior presença de municípios nas 

faixas Proficiente e Avançado. Observa-se também um padrão de disper-

são mais equilibrado, indicando que os efeitos das políticas públicas de 

reforço, formação docente e acompanhamento pedagógico começam a se 

consolidar em escala mais ampla. Entretanto, ainda persistem bolsões de 

baixo desempenho, sobretudo em regiões de mais vulnerabilidade social.
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A análise longitudinal da figura 2 oferece pistas de que o sistema educa-

cional capixaba respondeu progressivamente aos efeitos adversos da pan-

demia, apresentando melhorias contínuas, mas com fortes indícios de desi-

gualdade regional. A permanência de regiões em faixas mais baixas sinaliza 

que a recuperação das aprendizagens não ocorreu de maneira uniforme, 

exigindo políticas de intervenção territorializada e equitativa.

Autores como Santos et al. (2021) argumentam que avaliações em larga 

escala, como o Paebes, quando bem utilizadas, oferecem subsídios impor-

tantes para o diagnóstico e a formulação de ações pedagógicas basea-

das em evidências. No entanto, sua eficácia depende da articulação entre 

análise dos dados e ação pedagógica concreta, o que requer formação 

docente continuada, apoio técnico às escolas e políticas de valorização 

do magistério (Soares et al., 2023).

Além disso, como alertam Lopes et al. (2025), os efeitos das avaliações 

também estão vinculados aos mecanismos de responsabilização institu-

cional, como bonificações por desempenho, que podem induzir tanto à 

mobilização pedagógica quanto a práticas de ensino voltadas exclusiva-

mente para os testes (teaching to the test). Assim, os avanços observados 

em 2024 devem ser analisados também à luz de como as escolas e SREs 

vêm internalizando os objetivos das avaliações, e não apenas como um 

indicativo direto da qualidade do ensino.

A figura 3 apresenta a evolução do desempenho médio dos estudan-

tes do 3º ano do Ensino Médio no Paebes, entre os anos de 2023 e 2024, 

nas disciplinas de língua portuguesa e matemática. A variação positiva em 

ambas as áreas do conhecimento aponta para avanços significativos no 

processo de recomposição das aprendizagens e na atuação das políticas 

públicas de gestão educacional no Espírito Santo.



344

POLÍTICAS E AVALIAÇÕES EXTERNAS
Sistemas, Indicadores e Accountability

Figura 3 – Indicadores de desempenho da Proficiência Média da Sedu

Fonte: Adaptado do Painel GEA.

De acordo com a figura 3, na disciplina de língua portuguesa, a média 

passou de 273 pontos, em 2023, para 284 pontos, em 2024, represen-

tando um acréscimo de 11 pontos. Em matemática, a média evoluiu de 

276 para 284 pontos no mesmo período, o que corresponde a um ganho 

de 8 pontos. Embora ainda situadas na faixa classificada como Básico, 

conforme os níveis de proficiência definidos pelo Paebes, essas médias 

se aproximam gradualmente do nível Proficiente, cuja pontuação se ini-

cia em 325 pontos. Esse crescimento, ainda que modesto em termos 

absolutos, tem relevância significativa quando analisado no contexto de 

um sistema público de ensino, marcado por históricos desafios estrutu-

rais e desigualdades regionais.

A melhora nos resultados pode ser atribuída a um conjunto de fatores. 

Em primeiro lugar, destaca-se a implementação de políticas de recompo-

sição das aprendizagens, intensificadas após o retorno às aulas presen-

ciais no período pós-pandêmico. Autores como Ruiz Martins e Mendes 

Sant’Ana (2024) enfatizam a importância de medidas como tutoria peda-

gógica, adaptação curricular, reforço escolar e monitoramento frequente 

das trajetórias de aprendizagem. Tais ações, quando bem articuladas com 

o trabalho docente, contribuem para reduzir as lacunas acumuladas du-

rante o ensino remoto e favorecer a retomada do processo educativo.

Além disso, é possível que esse avanço esteja associado ao fortaleci-

mento da cultura de avaliação e ao maior engajamento das escolas com 

os resultados do Paebes. Em algumas regiões, como demonstrado em 
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estudos de Soares, Soares e Santos (2022), a utilização do Índice de De-

sempenho Escolar (IDE) como critério para bonificação por desempenho 

provocou uma mudança de percepção sobre o exame, que passou a ser 

encarado como instrumento de alto risco e de impacto direto sobre a 

rotina de professores e gestores. Esse cenário contribui para um maior 

alinhamento entre os objetivos avaliativos e as práticas pedagógicas, ain-

da que tal responsabilização demande reflexões críticas quanto aos seus 

efeitos sobre o trabalho docente.

Por outro lado, autores como Lopes, Stieg e Santos (2024) alertam 

para os limites das políticas de bonificação baseadas em resultados, 

destacando os riscos de intensificação do trabalho, padronização cur-

ricular e exclusão de sujeitos com trajetórias escolares mais vulneráveis. 

Assim, é necessário que os avanços observados sejam acompanhados 

de políticas educacionais mais equitativas e sustentadas por diagnósti-

cos precisos da realidade de cada escola.

Outro aspecto a considerar é a possível estabilização do novo Ensino 

Médio, cujas mudanças estruturais vêm sendo gradualmente assimiladas 

pelas redes de ensino. Conforme apontado por Zluhan, Santos e Corrêa 

(2024), os primeiros anos da implementação do novo modelo revelaram 

inúmeras fragilidades, como a redução da carga horária da Base Nacional 

Comum, a desigualdade no acesso aos itinerários formativos, a falta de 

materiais pedagógicos adequados e a insuficiência de formação docente. 

No entanto, com o tempo, parte dessas dificuldades pode ter sido mitiga-

da, permitindo uma reorganização do trabalho pedagógico.

Apesar dos resultados positivos, é importante ressaltar que as médias 

apresentadas ainda indicam que a maior parte dos estudantes se encontra 

em níveis abaixo da proficiência esperada para o final da Educação Básica. 

Ou seja, ainda há um longo caminho a ser percorrido para que os estudan-

tes desenvolvam plenamente as competências e habilidades previstas nas 

diretrizes curriculares. Como defendem Afonso (2011) e Falabella (2023), a 

leitura agregada das médias pode ocultar desigualdades internas signifi-

cativas entre escolas e grupos sociais. Por isso, a interpretação dos dados 

deve considerar a desagregação por níveis de desempenho, possibilitando 

uma análise mais precisa das necessidades pedagógicas.
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No entanto, o elevado número de municípios classificados na faixa Abai-

xo do Básico, bem como a tímida evolução observada em outros, pode re-

fletir fatores que envolvem tanto os estudantes quanto os professores. Uma 

das possíveis causas desses resultados está relacionada à diminuição do 

interesse dos alunos pelos estudos (Mattei; Cunha, 2021). A escolari-

zação, tradicionalmente entendida como um ponto de partida para a 

conquista de oportunidades profissionais e culturais, vem sendo ressig-

nificada por muitos jovens.

Segundo Mattei e Cunha (2021), é cada vez mais comum que estudan-

tes enfrentem a difícil tarefa de conciliar a rotina escolar com o trabalho, 

impulsionados por necessidades socioeconômicas. Além disso, muitos de-

sejam conquistar autonomia financeira e ingressar precocemente na vida 

adulta como uma forma de reconhecimento e respeito social, optando, por 

exemplo, por atuar como jovens aprendizes. Nesse contexto, a escola passa 

a ser percebida, por alguns, como um entrave, o que pode comprometer o 

engajamento e, consequentemente, o desempenho acadêmico.

Ademais, outro fator que pode estar diretamente relacionado aos re-

sultados insatisfatórios no desempenho escolar é o elevado número de 

contratações temporárias de docentes. A alta rotatividade dificulta a cons-

trução de projetos pedagógicos consistentes de médio e longo prazo, com-

prometendo a continuidade das ações educativas e o acompanhamento 

sistemático das aprendizagens. Nesse cenário, torna-se desafiador utilizar 

os resultados de avaliações externas, como o Enem, para promover melho-

rias efetivas no processo de ensino-aprendizagem, uma vez que o tempo 

reduzido de permanência dos professores nas escolas limita a elaboração 

e implementação de planejamentos pedagógicos mais robustos.

O Censo Escolar de 2024 evidencia essa realidade: no Espírito Santo, 

o número de professores contratados temporariamente supera o de do-

centes efetivos, revelando um quadro preocupante de instabilidade nas 

equipes pedagógicas. Para ilustrar essa situação, apresentamos o gráfi-

co 2, que explicita a distribuição entre vínculos efetivos e temporários na 

rede estadual (INEP, 2024).
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Gráfico 2 – Percentual de docentes da Educação  

Básica nas redes estaduais, por situação funcional, regime de  

contratação ou tipo de vínculo; Brasil

Fonte: INEP (2024).

O gráfico 2 evidencia uma expressiva disparidade entre os estados 

brasileiros no que se refere à forma de contratação dos professores da 

Educação Básica nas redes estaduais. Os vínculos contratuais foram agru-

pados em quatro categorias: concursado/efetivo/estável, contrato CLT, 

contrato temporário e contrato terceirizado.

No caso específico do Espírito Santo, apenas 26,6% dos professores 

são concursados ou possuem estabilidade, enquanto 73,2% estão con-

tratados de forma temporária, segundo os dados apresentados. O estado 

ocupa, assim, a quarta posição entre aqueles com menor proporção de 

docentes efetivos. Em contraste, estados como Rio de Janeiro (98,9%), 

Bahia (95,3%) e Amazonas (84,6%) apresentam altos índices de profes-

sores concursados, o que, à primeira vista, sugere mais estabilidade nas 

redes de ensino, favorecendo a consolidação de projetos pedagógicos de 

médio e longo prazo.

Esse contexto de instabilidade contratual pode comprometer negativa-

mente o trabalho pedagógico desenvolvido nas escolas, refletindo direta-

mente nos resultados de avaliações em larga escala, como o Paebes. A con-

tratação massiva por tempo determinado tende a gerar alta rotatividade 
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docente, dificultando o acompanhamento contínuo das aprendizagens e a 

efetiva implementação de políticas educacionais. Como apontam Soares e 

Riani (2024), a rotatividade constante prejudica o vínculo entre professores 

e comunidade escolar, afetando o clima institucional e comprometendo a 

construção de uma cultura pedagógica sólida.

Além disso, professores temporários costumam ter menor acesso à 

formação continuada, a cargos de gestão e a incentivos financeiros, o que 

pode impactar diretamente em sua motivação e engajamento com o pro-

cesso de ensino-aprendizagem (Soares; Riani, 2024).

Quando se relacionam esses índices de contratação com os dados de 

desempenho apresentados no gráfico 1, surgem indícios (Ginzburg, 1989) 

que sugerem uma possível relação entre a baixa rotatividade docente e os 

bons resultados obtidos pela SRE de Afonso Cláudio. Ainda que essa re-

gião possa contar com um número elevado de contratações temporárias, 

o reduzido número de estabelecimentos escolares nas áreas do interior 

favorece a permanência dos mesmos docentes nas mesmas instituições 

ao longo do tempo, fortalecendo vínculos pedagógicos e institucionais.

Por outro lado, superintendências como a de Cariacica, que possivel-

mente concentram maior número de escolas e de professores transitando 

entre unidades, enfrentam mais desafios para garantir estabilidade nas 

equipes pedagógicas. Essa fragmentação pode impactar negativamente 

a continuidade dos processos educativos e, consequentemente, os resul-

tados de aprendizagem.

Considerações finais

A análise dos dados do Paebes entre os anos de 2021 e 2024 reve-

lou um panorama do desempenho dos estudantes capixabas, bem como 

os desafios estruturais e pedagógicos que permeiam a rede estadual de 

ensino. Embora algumas superintendências, como a de Afonso Cláudio e 

Comendadora Jurema Moretz Sohn, tenham apresentado desempenhos 

significativamente superiores, esse destaque parece estar associado a 

uma combinação de fatores, como organização da rede, menor número 
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de escolas, condições socioeconômicas mais estáveis e, possivelmente, 

menor rotatividade docente.

Por outro lado, regiões como Cariacica permaneceram com resultados 

aquém do esperado, mesmo não apresentando, em princípio, vulnerabili-

dades econômicas graves. Isso aponta para a necessidade de se conside-

rarem variáveis mais complexas e multidimensionais, como o envolvimento 

dos estudantes com a avaliação, o grau de valorização da escola em relação 

ao Paebes e a estabilidade das equipes pedagógicas. Em alguns contextos, 

a responsabilização recai fortemente sobre os docentes, o que pode gerar 

tensões, desmotivação e distorções no uso pedagógico da avaliação.

Além disso, os mapas de distribuição de desempenho revelaram que 

boa parte dos municípios ainda se encontra no nível Abaixo do Básico, 

indicando que, embora haja avanços pontuais, ainda não se observa uma 

transformação substancial do panorama educacional. Os resultados mé-

dios, mesmo em crescimento, ainda ocultam desigualdades profundas 

entre as regiões.

Esse cenário demanda um olhar mais atento para políticas públicas 

estruturantes que integrem: a) a valorização docente (com ênfase na es-

tabilidade profissional e acesso à formação continuada); b) o acompanha-

mento pedagógico orientado por evidências; e c) a criação de ambientes 

escolares que promovam o engajamento estudantil de maneira significa-

tiva. É preciso reconhecer que os desafios vão além das avaliações; elas 

envolvem as condições concretas de trabalho e estudo, a organização 

curricular e as trajetórias juvenis marcadas por demandas socioeconô-

micas, como a necessidade de inserção precoce no mercado de trabalho.

Diante disso, futuras investigações poderiam aprofundar a escuta de 

professores e estudantes para compreender as percepções sobre o Pae-

bes e os fatores que interferem no desempenho. Além disso, recomenda-se 

a análise das ações formativas promovidas pela Secretaria de Educação, 

bem como dos efeitos da reforma do Ensino Médio na organização curricu-

lar e no engajamento dos jovens.

A avaliação em larga escala, como o Paebes, pode e deve ser um ins-

trumento para a melhoria da educação pública. No entanto, isso só será 
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possível se ela for compreendida como parte de um processo mais amplo, 

que articule diagnóstico, ação pedagógica, justiça social e compromisso 

político com o direito à aprendizagem de todos.
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Este volume inaugura a coleção Diálogos sobre Avaliação, reunin-
do especialistas do Brasil e do exterior para discutirem, de forma 
qualificada, os sistemas de avaliação externa, seus fundamentos e 
seus impactos nas políticas educacionais. Os capítulos examinam o 
Saeb, o Ideb, as avaliações estaduais, a atuação de organismos in-
ternacionais e os tensionamentos próprios da accountability, articu-
lando evidências empíricas, análises comparadas e reflexão teórica. 
Oferece uma leitura atualizada, crítica e propositiva sobre qualidade, 
equidade, governança e justiça avaliativa, contribuindo para o forta-
lecimento de políticas públicas orientadas por responsabilidade so-
cial e pelo compromisso com a melhoria das aprendizagens e para a 
garantia do direito à educação.
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